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Prefácio 

Pedro Pita Barros 
Nova SBE – Universidade Nova de Lisboa 

A promoção do bem-estar e saúde mental dos trabalhadores ganhou uma 

atenção renovada com a pandemia da COVID-19, acelerando uma tendência 
vinda de anos anteriores. Esta preocupação chegou a Portugal, como é natural 

que suceda.  

A presente obra consolida visões e experiências neste campo. Cobre 

diferentes áreas, e com a diversidade presente permite um conhecimento rico 
e repleto de complementaridades. 

Um elemento muito relevante dos múltiplos textos é a visão ampla – o bem-
estar e saúde mental dos trabalhadores são vistos como um problema da 

organização e não unicamente como um problema individual do trabalhador.  

É do que a presença de doença mental num trabalhador, e em que a própria 

doença mental tende a perder o estigma associado a essa situação tão 
frequente no passado. 

Os diversos textos espelham bem este alargar de perspetiva e de 
responsabilidade da organização. A identificação de fatores de ambiente 

positivos (e negativos) para a saúde mental e bem-estar dos trabalhadores 
numa organização, a promoção do seu bem-estar, conceito mais geral que a 

ausência de doença mental, e responsabilização das lideranças das 
organizações são claramente discutidas como características das modernas 

práticas de gestão. 

Adicionalmente, a situação individual de um trabalhador que sinta uma 

deterioração da sua saúde mental tem de receber, crescentemente, respostas 
quer inicialmente na própria organização, quer, quando necessário, no 

encaminhamento do trabalhador para apoio especializado. E, por fim, há a 
considerar o pós-episódio de doença mental de um trabalhador, quer do ponto 

de vista do trabalhador quer do ponto de vista da organização.  Podemos pensar 
em seis etapas relevantes, que operam a nível da organização e a nível do 

indivíduo: promoção de bem-estar e saúde mental, identificação de potenciais 
aspetos positivos e negativos no ambiente da organização; procura de auxílio 

por parte do trabalhador; apoio e encaminhamento para atenção especializada; 
recuperação do bem-estar e saúde mental; regresso pleno à organização (de 

forma produtiva). A estas diferentes etapas e momentos correspondem 
diversas possibilidades de intervenção e atuação. 
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Os textos presentes neste livro centram-se na organização (empresa ou 
outra) e na forma como pode promover o bem-estar e a saúde mental, no que 

são elementos que favorecem ou antagonizam os trabalhadores no seu bem-
estar e saúde mental.  

A Introdução do livro estabelece de forma feliz o contexto global, bem 
sumariado na afirmação que a encerra: a “relação [positiva] entre gestão do 

capital humano e gestão da promoção da saúde é uma relação provável”.  

Os diversos textos desdobram-se por vários temas, oferecendo uma grande 

diversidade de ideias, estruturadas em três grandes áreas naturais – o contexto 
laboral, intervenções e casos práticos. Esta divisão em áreas não implica que 

sejam estanques, e textos em diferentes áreas partilham preocupações e 
argumentos.  

Um ponto de partida comum, explicito ou implícito, está nas vantagens de 
maior bem-estar e melhor saúde mental (e física) dos trabalhadores para as 

organizações, que incluem maior lealdade, maior compromisso com a 
organização, mais criatividade, melhor desempenho e maior produtividade 

(capítulos 1, 6, 7). Daqui, é fácil passar à discussão da importância da liderança 
nas organizações como elemento de construção de espaços de trabalho 

saudáveis, promotores do bem-estar dos trabalhadores (capítulos 1, 6, 10). A 
liderança deverá construir “organizações alfabetizadas em saúde” (capítulo 21), 

com o desenvolvimento da literacia em saúde dentro da organização, para que 
seja possível construir locais de trabalho que sejam favoráveis a maior bem-

estar. 

A evolução das características dos empregos, com a transição de trabalho 

físico (material) para trabalho intelectual (imaterial), incluindo aspetos de 
criatividade e cooperação, traduz-se também num maior papel da saúde mental 

(capítulo 2). A crescente digitalização dos locais de trabalho leva a desafios 
novos no campo da saúde mental, ainda que reduzam outros, por exemplo do 

ponto de vista das relações (capítulo 3) e com a automação de tarefas digitais 
(capítulo 15). Surgiram preocupações crescentes com o equilíbrio entre vida 

pessoal e profissional (capítulos 5, 12, 10, 28). 

O bem-estar e a saúde mental podem ser, implicitamente, representados 

por um stock de saúde que se desgasta durante o dia de trabalho, e que é 
recuperado com atividades de lazer físicas, sociais e de baixo esforço (capítulo 

12), enquanto as atividades relacionadas com o trabalho diminuem essa 
recuperação. Fica em aberto o que sucede quando estas atividades 
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(eventualmente) de recuperação são organizadas pelas organizações, pelos 
empregadores. 

Preocupações específicas, como o stress, a depressão e o burnout, estão 
presentes em vários capítulos, associadas à necessidade de estratégias 

organizacionais que as evitem, preferível à alternativa de encontrar formas de 
as compensar (capítulo 7, 12, 17, 19) ainda que práticas de mindfulness (atenção 

plena) sejam defendidas como uma forma fácil e de baixo custo de ter um fator 
positivo e favorável a maior bem-estar no local de trabalho (capítulos 13, 18). 

Há diversas intervenções, dentro das organizações, que têm como objetivo 
conseguir maior bem-estar e melhor saúde mental dos trabalhadores. Sendo 

impossível uma exaustividade total, são discutidas várias intervenções. Uma 
preocupação comum é a redução de riscos no ambiente laboral (capítulos 7, 22, 

10), e uma intervenção tratada é a medição exposição a riscos ambientais e 
sociais (capítulo 22), eventualmente através de sensores ambientais e 

fisiológicos, gerando a necessidade de equilíbrio entre princípios éticos, 
questões legais de proteção da privacidade e proteção do bem-estar e da saúde 

mental que se consegue alcançar (capítulo 22).  

Aspetos específicos tratados no livro são a) a promoção do envelhecimento 

saudável nos locais de trabalho, ou seja, a criação de ambientes de trabalho 
saudáveis e adaptados aos idosos (capítulo 26), b) o trabalho em unidades de 

saúde, em cuidados paliativos (capítulo 23), que levanta desafios particulares, 
c) em instituições do ensino superior (capítulo 28), com a proposta de uso de 

metodologias de cocriação também na construção de contextos laborais mais 
saudáveis, d) os riscos das consequências físicas do sedentarismo, 

nomeadamente problemas músculo-esqueléticos, e o papel de intervenções 
específicas, como atenção à ergonomia e elementos simples como o uso de 

mesas de pé (capítulos 16, 20); e) a importância da promoção de uma 
alimentação saudável no local de trabalho, com um papel ativo para 

nutricionistas (capítulo 9); f) o que pode ser conseguido com o desenvolvimento 
de “comunidades de trabalho” (capítulo 8); g) ações de saúde ocupacional, com 

análise de um caso concreto (capítulo 11). 

Este livro transmite um conjunto importante de ideias e de experiências 

reais para que as organizações, designação genérica que abrange empresas e 
outras entidades públicas e privadas, reconheçam a importância e consigam 

fazer uma transição para ambientes de trabalho que levem a maior bem-estar 
e. melhor saúde mental de quem lá trabalha. Como se torna mais claro depois 

da leitura desta obra, os caminhos para essa transição são múltiplos, 
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oferecendo a cada organização a possibilidade de encontrar o que mais se 
adapta às suas circunstâncias. 

Em suma, a presente obra sublinha a importância da promoção do bem-estar 
e saúde mental dos trabalhadores nas organizações, dando destaque à 

responsabilidade organizacional. Abordando um amplo leque de estratégias 
práticas e intervenções, desde a identificação de fatores ambientais até ao 

apoio especializado, o livro oferece um guia abrangente para a criação de 
ambientes de trabalho saudáveis. A melhoria do bem-estar e saúde mental dos 

trabalhadores não só beneficia os indivíduos, mas também aumenta a 
produtividade e eficácia das organizações, destacando-se a interdependência 

entre o sucesso da organização e a saúde mental dos trabalhadores.  

São, por isso, devidas felicitações a quem coordenou e a quem partilhou o 

seu conhecimento nesta obra! 
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Introdução 

1Ana Galvão & 2Sílvia Ala 
1Instituto Politécnico de Bragança; UICISA: E  
2Instituto Politécnico de Bragança 

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera um ambiente de trabalho 

saudável: “aquele em que os trabalhadores e gestores colaboram entre si num 
processo de melhoria contínua da proteção e promoção da segurança, saúde e 

bem-estar e para a sustentabilidade do ambiente de trabalho” (WHO, 2010, p. 
6). Esta sustentabilidade refere-se à manutenção contínua de condições e 

hábitos que promovem a saúde e bem-estar no ambiente psicossocial de 
trabalho, como: infraestrutura adequada; incentivo à preservação da saúde 

física e mental; conforto; suporte emocional; ética; respeito; diversidade; 
inclusão; comunicação clara e reconhecimento (WHO, 2010). 

A OMS no Modelo Global para Ambientes de Trabalho Saudáveis, considera 
o ambiente físico de trabalho e psicossocial, os recursos para a saúde pessoal e 

o envolvimento da organização na comunidade, estando sempre presente com 
o compromisso da liderança, a participação ativa do trabalhador e o respeito 

pelos valores e a ética. O processo implica um ciclo de atividades, 
nomeadamente mobilizar, reunir, diagnosticar, priorizar, planear, executar, 

avaliar, melhorar e assim sucessivamente (Figura 1). 

 
Figura 1 - Modelo de ambientes de trabalho saudáveis. Adaptado de: WHO. (2010). Healthy 

workplaces: a model for action: for employers, workers, policymakers and practitioners. 
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Em 2008, teve lugar na Coreia do Sul o XVIII Congresso sobre Segurança e 
Saúde no Trabalho, resultando uma declaração sobre Segurança e Saúde 

Ocupacional, a qual afirma que “um ambiente de trabalho seguro e saudável é 
um direito humano fundamental” (Internation Labour Organization, 2008, p. 2). 

A Agenda 2030 identifica os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
incluindo no 8º objetivo “Proteger os direitos do trabalho e promover 

ambientes de trabalho seguros e protegidos para todos os trabalhadores” 
(United Nations, 2015, p. 24). 

Assinala-se a nível mundial desde 1996, o dia 28 de Abril como o Dia 
Mundial da Segurança e Saúde no Trabalho, tendo como objetivo chamar a 

atenção da sociedade para a importância da prevenção dos riscos profissionais, 
proporcionando uma oportunidade de reflexão sobre a necessidade da 

prevenção como única estratégia de garantir a segurança e a saúde nos locais 
de trabalhos e evitar a ocorrência de acidentes de trabalho e doenças 

profissionais. No sentido de evidenciar os custos associados a problemas de 
saúde psicológica no trabalho, a Ordem dos Psicólogos Portugueses 

disponibilizou o documento "Prosperidade e Sustentabilidade das 
Organizações – Relatório do Custo do Stresse e dos Problemas de Saúde 

Psicológica no Trabalho" (Ordem dos Psicólogos Portugueses, 2020). Menciona 
o documento citado que os custos subiram mais de 60% nos últimos dois anos 

(5,3 mil milhões), representando um valor equivalente ao que o governo gastou 
em 2021 em medidas para mitigar os impactos da pandemia COVID_19. 
Acrescenta que do ponto de vista económico, os problemas de saúde 
psicológica no trabalho acarretam custos significativos para os empregadores 

e para as organizações. Os custos indiretos, nomeadamente o burnout, o 
absentismo, o presentismo e a perda de produtividade, representam a maior 

parte do total destes custos.  

Um ambiente de trabalho seguro e saudável é essencial para que as pessoas 

se sintam felizes e desejem permanecer nele, o que se traduz na redução de 
gastos e rotatividade de funcionários e num aumento da produtividade. O 

mesmo é fonte de desenvolvimento pessoal, reforça as competências e as 
capacidades individuais e contribui para o desenvolvimento do potencial de 

saúde e bem-estar do trabalhador e seus fatores de proteção.  

Atualmente encontramo-nos perante uma volatilidade tanto ao nível das 

caraterísticas do mercado do trabalho como das expetativas das diferentes 
gerações Baby Boomers, X, Y, Z que hoje integram o quadro de colaboradores 

nas organizações. Aqui destacamos um perfil de liderança positiva e também a 
presença de psicólogos do trabalho como facilitadores junto das equipas. 
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Este livro inserido na área da gestão do capital humano, integra estratégias 
específicas, promotoras da saúde e do bem-estar dos colaboradores. Como por 

exemplo o desenvolvimento do capital humano nas organizações; programas 
de redução do stress ocupacional; prevenção de riscos psicossociais; programas 

de exercício físico em contexto laboral; o recurso à co criação com o objetivo de 
gerar valor nas organizações aumentando a satisfação e o bem estar dos 

colaboradores e consequentemente a produtividade. 

Efetivamente este é um livro disruptivo na medida em que aborda a gestão 

do capital humano em contexto laboral direcionado para a gestão do bem-estar 
geral e felicidade. Acreditamos que a relação entre gestão do capital humano e 

gestão da promoção da saúde é uma relação provável! 
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Gestão do Capital Humano nas Organizações 

1Ana Galvão,  2Fernando Pereira, & 3Marco Pinheiro 
1Instituto Politécnico de Bragança; UICISA: E  
2Instituto Politécnico de Bragança; CIIE da FPCEUP 
3ISCTE-IUL; bten - business & technology experts’ network 

 

A gestão do capital humano nas organizações refere-se às estratégias e 

práticas utilizadas para gerir os recursos humanos que trabalham numa 
empresa. Isto inclui o recrutamento e seleção; o treino e o desenvolvimento 

(melhorar habilidades e competências); a gestão do desempenho (avaliar o 
desempenho dos colaboradores regularmente para identificar pontos fortes e 

fracos, estabelecer metas realistas e fornecer feedback para melhorias 
contínuas) e a retenção de colaboradores, através de uma cultura 

organizacional positiva e de apoio que ajuda a motivar e a aumentar a satisfação 
no trabalho. 

A gestão do capital humano é importante porque as pessoas são a principal 
fonte de valor e vantagem competitiva para uma empresa. Uma equipa 

altamente qualificada e motivada pode impulsionar a inovação, melhorar a 
produtividade e aumentar a satisfação do cliente. Por outro lado, a má gestão 

do capital humano pode levar a elevados níveis de rotatividade dos 
colaboradores, baixa produtividade e resultados financeiros insatisfatórios. 

Este capítulo pretende refletir sobre o impacto da prática da liderança 
transformacional e positiva no desenvolvimento e gestão do capital humano, no 

desempenho e no bem-estar dos colaboradores. Pretende também analisar as 
caraterísticas necessárias ao novo líder que pratique uma liderança inclusiva e 

flexível, decorrente da diversidade de colaboradores.  

A liderança transformacional  

Na atualidade os líderes são desafiados a criar ambientes laborais que 
permitam que pessoas com origens e perfis diversos colaborem, aprendam e 

inspirem uns aos outros. Isso permitir-lhes-á criar relacionamentos positivos 
com uma variedade de colaboradores, demonstrando interesse, 

disponibilidade e acessibilidade Hollander 82009) e Donaldson e Ko (2010), 
definem liderança positiva como a capacidade de liderar com ideias e 

pensamentos positivos para criar significado e valor positivos numa atmosfera 
positiva. Cameron et al. (2003) sugerem que a liderança positiva se concentra 

no desempenho positivo ou no desempenho bem-sucedido e é uma orientação 
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positiva e otimista. A liderança transformacional é considerada um tipo de 
liderança positiva. 

De acordo com Headen (2013), o engagement comportamental positivo dos 
líderes promove o pensamento positivo, apoio aos membros, comunicação e 

colaboração eficazes, além de melhorar o clima e a cultura organizacional geral 
por meio da prática de comportamentos positivos.  

Os líderes desempenham um papel importante nos processos de 
transformação subjacentes ao desenvolvimento do capital humano. Por vezes 

os próprios líderes precisam de desenvolver competências de autenticidade, 
confiança, transparência e positividade, por forma a serem facilitadores de um 

clima organizacional que promova nos colaboradores o seu desenvolvimento 
pessoal e profissional. 

Assim, a prática de uma liderança transformacional e positiva, é um fator-
chave no desenvolvimento e gestão do capital humano. Esta prática de 

liderança, requer uma mentalidade de abertura e investigativa.  

A crença genuína e autêntica no valor dos colaboradores, a motivação e o 

desejo de desenvolver os pontos fortes e os recursos psicológicos dos 
colaboradores são necessários para o desenvolvimento pessoal e profissional. 

Em qualquer organização o tipo de prática de liderança desempenha um 
impacto significativo no desempenho dos colaboradores, bem como na sua 

satisfação pessoal e profissional. 

Na atualidade a volatilidade e a incerteza caraterizam a realidade dos 

diversos contextos nos quais nos inserimos, destacando o contexto laboral. As 
organizações deparam-se com demandas constantes no sentido de se 

adaptarem aos novos desafios para darem resposta célere às exigências 
constantes do mercado em particular e da sociedade em geral. Nunca tanto se 

falou de inovação, de cocriação de investigação colaborativa. Estes processos 
são ferramentas que ajudam as organizações a reorganizar-se e a dar respostas 

em tempo útil. Todas estas mudanças refletem-se na forma como os recursos 
humanos são geridos e em particular no relacionamento interpessoal do líder 

com os colaboradores. Uma liderança positiva denota preocupação com os 
colaboradores, pois estes conseguem identificar no líder caraterísticas 

humanistas, sentindo-se mais comprometidos com a organização. Neste 
sentido colocamos como questão: A liderança transformacional e positiva 

promove a qualidade de vida, o bem-estar e a felicidade dos colaboradores?  
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Este tipo de liderança, engloba as componentes: influência idealizada 
(atributos e comportamentos), motivação inspiradora, estimulação intelectual 

e consideração individualizada e carateriza os líderes que inspiram confiança, 
motivam e estimulam o desenvolvimento pessoal dos seus colaboradores, são 

otimistas, criativos e encorajam a partilha de ideias inovadoras (Awdah Alatawi, 
2017). Bass (1985, 1998), a propósito da Liderança Transformacional, 

descreveu quatro tipos de comportamento do líder, este é considerado 
carismático e inspirador, os seus colaboradores percecionam-se motivados e 

inspirados, identificando-se com o seu líder, denominando-se por “influência 
nos ideais”. O líder inspira os colaboradores a atingirem objetivos ambiciosos, 

passíveis de serem concretizáveis, identificando assim como caraterística do 
líder a “motivação inspiradora”. Também desafia os colaboradores a 

experimentarem novos comportamentos e a procurarem novas soluções para 
resolver problemas antigos, denominando esta caraterística por “estimulação 

intelectual”. A quarta caraterística comportamental é demonstrar preocupação 
com as necessidades individuais, de crescimento e de desenvolvimento dos 

seus colaboradores, “consideração individualizada”. Os estudos empíricos 
evidenciam que algumas caraterísticas do líder transformacional relacionam-se 

ao bem-estar dos colaboradores. Por exemplo, um líder transformacional ao 
evidenciar o comportamento de “consideração individualizada” demonstrando 

preocupação com as necessidades e sentimentos dos colaboradores, pode estar 
associado a respostas afetivas favoráveis, como por exemplo a satisfação no 

trabalho. O comportamento de “motivação inspiradora” pode aumentar a 
clareza da tarefa dos colaboradores e eliminar a incerteza e a ambiguidade, 

fornecendo um quadro de referência para descrever o desempenho esperado, 
que, por sua vez, está relacionado com níveis mais baixos de stress percebido 

no trabalho e menos sintomas de stress (Turner et al., 2002) e ainda níveis 
elevados de bem-estar no trabalho. Podsakoff et al. (1990) demonstraram que 

os comportamentos do líder transformacional influenciavam a satisfação no 
trabalho dos colaboradores.  

Seltzer et al. (1989) realizaram uma pesquisa com alunos de MBA que 
trabalhavam em período integral e observou que os sintomas de stress e 

burnout poderiam ser atribuídos à falta de liderança transformacional. Densten 
(2005) numa amostra de gerentes seniores de uma organização policial 

australiana, chegou a conclusões semelhantes, o comportamento do líder 
transformacional pode reduzir os sintomas de stress e o esgotamento do 

trabalho dos subordinados. 
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A abordagem positiva em contexto organizacional, foca-se na dinâmica que 
leva ao desempenho individual e organizacional excecional, como o 

desenvolvimento da força humana, produção de resiliência e restauração e 
promoção da vitalidade. Integra uma variedade de caraterísticas positivas, 

estados, processos, dinâmicas e resultados, todos relevantes para as 
organizações (Spreitzer & Cameron, 2012). O desenvolvimento dos pontos 

fortes dos recursos humanos positivamente orientados e as capacidades 
psicológicas podem ser desenvolvidas e efetivamente geridas para a melhoria 

do desempenho no local de trabalho. A liderança positiva e transformacional 
remete-nos para a autoeficácia, a convicção ou confiança do colaborador sobre 

as suas habilidades para mobilizar a motivação, os recursos cognitivos ou forças 
de ação necessários para executar, com sucesso, as tarefas específicas e 

atividades no contexto laboral. A ferramenta feedback tem um papel 
determinante em todo o processo, tendo impacto nas atitudes, 

comportamentos, desempenho e bem-estar dos colaboradores.  A liderança 
positiva desenvolve a resiliência, a inaudita capacidade humana de adaptação 

positiva para superar adversidades ou fatores de risco, capitalizando recursos 
pessoais, sociais ou psicológicos (Donaldson & Ko, 2010).  

O desenvolvimento e gestão do capital humano através da prática deste tipo 
de liderança, além de aumentar a produtividade, a satisfação, o engagement e o 

bem-estar dos colaboradores, promove ainda o comportamento ético e a 
responsabilidade social e torna o trabalho em geral um lugar mais significativo 

e civilizado onde as pessoas desejam estar.  

O foco do desenvolvimento da teoria da liderança mudou da teoria da 

liderança centrada no líder para o modelo mental das expetativas que os 
colaboradores têm dos líderes e da prática de liderança. Na atualidade emerge 

a necessidade de uma prática de liderança inclusiva e flexível, decorrente da 
diversidade de colaboradores. Este perfil de novo líder irá ancorar em 

caraterísticas de autenticidade, autoconsciência e autorregulação. Este estilo 
de liderança implica elevados padrões morais e éticos, influenciando os 

colaboradores através de atitudes positivas. Os líderes inclusivos criam 
relacionamentos de alta qualidade com os seus colaboradores exibindo 

“abertura, acessibilidade e disponibilidade” (Carmeli et al., 2010). É, portanto, 
uma liderança baseada no respeito e no bom relacionamento interpessoal. 

Mais recentemente, apresentam-se como novas tendências da liderança: a 
liderança partilhada (Zhu et al., 2018), a e-liderança (Liu et al., 2018) e a 

liderança servidora (Santos, 2020). Em franca era digital, nos últimos anos do 
século XX, surge a e-liderança, como resposta ao processo de 
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internacionalização das empresas e à necessidade de reorganizar as estruturas 
organizacionais e os métodos de trabalho para dar respostas aos desafios 

impostos pelo contexto laboral (Paschoiotto et al., 2020). Este tipo de liderança 
foi fortemente influenciado pelas tecnologias de informação e comunicação 

(TIC), que permitiram esbater as barreiras temporais, físicas e culturais que 
pudessem existir entre os membros da equipa (Chamakiotis et al., 2021). 

Segundo Asatiani et al. (2021), a e-liderança descreve o processo de influência 
social mediado pelas TIC para produzir mudanças nas atitudes, 

comportamentos e no desempenho dos colaboradores que se encontram 
espacial e temporalmente distantes. 

 

O que se espera do líder na liderança transformacional? 

Existe unanimidade quanto ao facto de a liderança estar associada à 
capacidade do indivíduo para se motivar a si e aos outros com o objetivo de 

alcançar objetivos comuns (Ferreira & Sampaio, 2018).  Para Santos (2020), a 
distinção entre as várias definições de liderança depende da ênfase que se 

atribui às caraterísticas do líder, ao seu estilo comportamental, à racionalidade 
das suas propostas, à forma como apela aos fatores emocionais e ao seu papel 

no grupo. Efetivamente, apesar das diversas teorias sobre a prática de liderança 
não existe um consenso de conceitos, nem um estilo de liderança ideal, pelo que 

o líder deve praticar o estilo de liderança que melhor se adequa à situação, aos 
subordinados e às tarefas a executar, porque liderar significa inspirar, motivar 

e servir de exemplo aos demais (Israel, 2021). 

O bem-estar dos colaboradores é um importante tópico a abordar quando 

falamos de gestão do capital humano no contexto de trabalho. Isto porque está 
em causa a produtividade e a felicidade dos colaboradores, o seu bem-estar é 

afetado não apenas pelo ambiente físico do trabalho, mas também pelo 
ambiente psicossocial do trabalho. O estilo de liderança e gestão é uma das 

quatro principais questões psicossociais do ambiente de trabalho e que são uma 
preocupação atual para o bem-estar e a saúde ocupacional dos colaboradores 

no local de trabalho do século XXI. O foco tem sido nos supervisores porque eles 
podem ser uma grande influência na vida profissional dos colaboradores, 

positiva ou negativamente, uma vez que os supervisores têm um grande 
impacto nas demandas de trabalho, controlo e suporte social (Gilbreath & 

Benson, 2004; Harris & Kacmar, 2006). 

Argumenta-se que a liderança positiva, que compreende atitudes positivas 

de interesse genuíno, habilidades e confiança para inspirar colaboradores, tem 
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o potencial de elevar os mesmos a longo prazo em áreas como confiança, 
comprometimento e bem-estar. O estilo de liderança mais próximo da liderança 

positiva é a liderança transformacional, a prática da liderança positiva tem 
como objetivo major valorizar as forças pessoais e descobrir que fatores 

promovem a qualidade de vida, o bem-estar e a felicidade dos colaboradores. 
Este tipo de liderança propõe construir, nas organizações, uma gestão 

organizacional mais autêntica, com líderes mais autoconscientes e relações 
mais transparentes e éticas.  O papel deste líder, será:  

• influenciar positivamente os seus colaboradores; 

• possuir boas competências comunicativas e de escuta ativa “ouvir 
com os olhos”; 

• ser capaz de oferecer feedback positivo; 

• ser flexível e criativo; 

• saber delegar; 

• ter habilidades de gestão de conflitos e stress no trabalho; 

• evidenciar empatia com os seus colaboradores. 

Espera-se do líder a sensibilidade para entender o mercado de trabalho 

atual e as expetativas das diferentes gerações: Baby Boomers, Z, Y, X e, que hoje 
integram o quadro de colaboradores nas organizações (Barkhuizen & Gumede, 

2021; Cilliers, 2017; Moritsugu et al., 2019; Rothman, 2014). Estes 
colaboradores distinguem-se em comportamentos, crenças e costumes. 

Em contexto laboral, para promover a comunicação e a interação saudável 
entre as gerações X, Y e Z, é necessário entender como cada uma se comporta 

e o qual o seu propósito pessoal e profissional.  

A geração X prioriza a estabilidade financeira e carreira, valorizam a alta 

competitividade e o espírito empreendedor (Reynolds et al., 2008). Entendem 
a importância do equilíbrio entre trabalho e vida pessoal são mais resistentes a 

mudanças.  

Os colaboradores da geração Y conhecidos como Millenials, são informais, 

movidos por desafios; priorizam as soft skills, sendo mais flexíveis a mudanças 
(Barkhuizen & Gumede, 2021; Gesellschaft für Konsumforschung, 2013); 

procuram o crescimento rápido, valorizam o feedback, são criativos, 
impulsionados pela inovação, por transformações e por experiências; são 

multitarefas, o que pode resultar numa identidade fragmentada, composta por 
referências múltiplas; entendem que a estabilidade financeira não é status mas 

sim uma forma de serem livres; apresentam um perfil marcado pela ansiedade 
(Barkhuizen & Gumede, 2021). 
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Os nativos digitais da Geração Z, também conhecidos como Centennials, 
estão constantemente conectados e nunca viveram num mundo sem 

computadores, internet ou smartphones (Cilliers, 2017; Rothman, 2014); talvez 
pela intensa conexão virtual, deparam-se com mais dificuldade no 

relacionamento interpessoal presencial, assim como na comunicação verbal e 
respetiva escuta ativa; são mais individualistas, com traços de personalidade 

fluídos, focados no constante autodesenvolvimento   e acreditam na 
flexibilização das relações profissionais; para eles a  carreira laboral não é o 

único caminho para o seu bem estar, visualizam-se em diferentes profissões ao 
longo da vida (Cilliers, 2017; Rothman, 2014; Serafin et al., 2020).  

Compreender as particularidades das diferentes gerações no contexto de 
trabalho e, sobretudo, entender como explorar as potencialidades de cada uma, 

pode ser uma estratégia efetiva para obter sucesso no desempenho e no bem-
estar dos colaboradores.  

Para conciliar esta diversidade, de líderes e de colaboradores, a liderança 
deve ser capaz de se adaptar às circunstâncias e gerir conflitos, além de 

contribuir para o desenvolvimento de habilidades técnicas e comportamentais 
para cada membro da equipa (Barkhuizen & Gumede, 2021; Cilliers, 2017; 

Reynolds et al., 2008).  

Um líder capaz de gerir o capital humano é aquele que exerce uma função 

ativa e acompanha as mudanças e tendências sociais.  As organizações integram 
perfis diferentes de colaboradores; expectativas das diferentes gerações, Z, Y, 

X e Baby Boomers. Este líder trabalha também no aprimoramento do 
autodesenvolvimento. 

Quando os colaboradores percecionam que a liderança demonstra 
interesse genuíno na promoção do seu bem-estar e contribui para a realização 

dos propósitos individuais, vão retribuir de forma positiva, com lealdade, 
engagement, criatividade, motivação e elevado desempenho, gerando assim 

resultados positivos.  

As evidências demonstram benefícios da prática da liderança 

transformacional positiva na gestão do capital humano das organizações. Ao 
adotar a prática da liderança transformacional na gestão do capital humano, as 

organizações podem melhorar significativamente a sua capacidade de atrair, 
desenvolver e reter colaboradores talentosos e, deste modo, aumentar a sua 

competitividade e sucesso a longo prazo. 
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Introdução 

A centralidade do trabalho na vida das pessoas é inquestionável. No 

entanto, esta mesma centralidade é ambivalente, dado que tanto pode 
acarretar aspetos positivos, como negativos. Para muitos trabalhadores o 

trabalho representa uma forma penosa de garantir a subsistência, relegando-
os para a ultraperiferia da existência (Areosa, 2022). Neste texto, pretendemos 

traçar uma perspetiva crítica sobre o mundo atual, independentemente dos 
termos que possam ser usados para o caracterizar: modernidade tardia 

(Giddens, 1994), modernidade líquida (Bauman, 2001), pós-modernidade 
(Lyotard, 1986), sociedade do risco (Beck, 1992) ou modernização reflexiva 

(Beck, Giddens & Lash, 2000). 

O universo laboral contemporâneo é uma miríade de novas e velhas formas 

de risco para os trabalhadores. As políticas de pendor neoliberal estão na 
origem de múltiplas condicionantes que degradam as relações de trabalho e a 

qualidade de vida das populações. Como toda a sua estratégia gira em torno do 
lucro, isso implica mais horas de trabalho, está na génese de um exército de 

desempregados, promove diferentes formas de precarização com salários 
desmesuradamente baixos, utiliza técnicas de gestão opressoras e elabora a 

organização do trabalho de um modo que corrói os laços de solidariedade entre 
trabalhadores (Gaulejac, 2007) e gera condições de trabalho, por vezes, 

degradantes, geradoras de mal-estar e potenciadoras de acidentes de trabalho 
ou doenças profissionais. Isto vai ao encontro daquilo que é defendido por 

Bauman (2001), em que o conceito de modernidade líquida indica que as relações 
económicas, sociais e de produção da nossa época são frágeis, fugazes, 

desestruturadas e maleáveis, como os líquidos. Deste modo, o contexto 
hodierno para os trabalhadores é profundamente desfavorável. Todavia, vale a 

pena olhar o último meio século para compreender melhor a situação atual. 

Durante a década de 1970 foram geradas condições estruturais para iniciar 

a degradação dos ambientes de trabalho. Nesse período, a crise do capitalismo 
e do sistema produtivo esteve no âmago desta situação. As políticas neoliberais 

defendiam que o desenvolvimento e o crescimento económicos só seriam 
viáveis perante um aumento da competitividade e da concorrência no seio dos 
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mercados. Era apregoado que os países deveriam estimular a flexibilidade das 
relações de trabalho e de produção, num mundo cada vez mais globalizado. 

Aparentemente, a época de ouro do pós segunda guerra mundial, a qual estava 
alicerçada no crescimento económico (sempre positivo), no pleno emprego (ou 

perto disso), na paz social e no bem-estar social estava esgotado. O “novo” 
paradigma, baseado nas políticas neoliberais, pretendia desestabilizar a classe 

trabalhadora, as suas formas de organização social, particularmente ao nível 
sindical, bem como os seus mecanismos de proteções e direitos. A ideia de um 

emprego estável para toda a vida começava a desmoronar-se. Este cenário 
traduziu-se numa agenda que pretendia transferir os riscos e a insegurança 

apenas para o lado dos trabalhadores (Standing, 2014). 

O resultado desta conjuntura gizada pelos ideais neoliberais abriu espaço 

para a emergência de um grupo de trabalhadores cada vez mais isolados, 
desprovidos de segurança, estabilidade e bem-estar. O desemprego foi 

crescendo e os designados empregos estáveis foram diminuindo e 
transformados em múltiplas formas atípicas de emprego, constituindo-se uma 

nova morfologia do trabalho ao nível global, caracterizada pelo trabalho 
subcontratado, precarizado, flexibilizado, intensificado, pelas formas de 

trabalho em part time, pelo empreendedorismo, “trabalho voluntário”, 
teletrabalho, estágios profissionais, ou ainda, pelo trabalho por plataformas 

(uberizado) (Areosa, 2021). A título de exemplo, cálculos efetuados nos Estados 
Unidos preconizam que os jovens com um nível médio de educação possam 

mudar de emprego 11 vezes durante a sua vida de trabalho; isto significa que a 
sua vida laboral está saturada de incertezas (Bauman, 2001). 

Por oposição ao lado negativo do ambiente laboral, também existem fontes 
de satisfação, prazer e realização no trabalho, as quais são construídas, por 

exemplo, a partir do nível de autonomia no trabalho. O nível de autonomia 
depende do grau de liberdade detido pelo trabalhador para identificar os 

obstáculos e arduidades colocadas pelo trabalho, o uso da imaginação para 
conceber soluções, para as superar e estruturar o leque de possibilidade que 

tem para as aplicar por si (sem grandes constrangimentos às conceções que 
entende como válidas). O trabalho é realizado com maior agrado quando é 

executado com criatividade e quando é permitido ao trabalhador mobilizar 
vários recursos para ultrapassar as dificuldades. Contudo, no mundo hodierno, 

a organização do trabalho está profundamente construída de forma a limitar a 
autonomia dos trabalhadores. Mesmo aquelas profissões tendencialmente com 

elevados níveis de autonomia se veem sujeitas a múltiplos protocolos, normas, 
regras e procedimentos standard que têm de cumprir. Estes constrangimentos 
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ao trabalho-vivo são inibidores para o prazer potencialmente gerado pelo 
trabalho (Dejours, 2013). A organização do trabalho está em grande medida 

construída por decisões dos outros, e isso acaba por vulnerabilizar o trabalho 
enquanto fonte de emancipação, de estruturação da identidade e do próprio 

reconhecimento. Há uma crescente diluição do sentido e do significado 
atribuídos ao trabalho e isso vulnerabiliza a promoção da saúde por via do 

trabalho. 

Metamorfose do universo laboral 

Nas últimas décadas iniciou-se uma transição gradual do trabalho material 
para o trabalho imaterial. A predominância dos riscos inerentes ao trabalho 

físico tem vindo a ceder o seu lugar aos riscos do trabalho intelectual e 
relacional, impostos pelo trabalho não-material. Sabemos que os riscos 

ocupacionais são as pré-condições ou antecâmaras para a ocorrência de 
eventos negativos (Areosa, 2011). Sabemos também que os tipos de riscos 

ocupacionais associados ao trabalho material são naturalmente distintos dos 
riscos laborais do trabalho imaterial, bem como as respetivas consequências 

para a saúde dos trabalhadores. Com a passagem de um número significativo de 
trabalhadores do setor primário e secundário para o setor terciário - ou seja, do 

trabalho material para o imaterial - é suposto que se tenha modificado a 
tipologia de patologias laborais, nomeadamente em termos de doenças 

profissionais e acidentes de trabalho, pelo menos nas sociedades que sofreram 
de forma mais vincada essa alteração. Atualmente, na Grã-Bretanha, cerca de 

83% da população ativa trabalha no setor dos serviços, quando até meados da 
década de 1960, 40% trabalhava no setor secundário e apenas 25% no setor 

terciário (Suzman, 2021). Vejamos agora o caso português. A tabela 1, 
apresentada abaixo, ilustra a transformação e evolução na sociedade 

portuguesa. Destaca-se que em 1974 os três grandes setores de atividade 
estavam relativamente equilibrados, em termos de distribuição da população 

ativa, enquanto em 2021 o desequilíbrio era bem notório: 2,7% no setor 
primário; 24,6% no setor secundário e 72,7% no setor terciário. 
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Tabela 1 - Evolução da população ativa portuguesa, por setor de atividade 

Ano Distribuição de população ativa portuguesa, por setores de atividade 
económica, em percentagem (%) 

Primário Secundário Terciário 
1974 34,9 33,7 31,4 
1984 23,8 33,8 42,4 
1994 11,8 32,6 55,6 
2004 12,3 31 56,7 
2014 3,7 25,1 71,1 
2015 3,3 25,5 71,2 
2016 3,2 25,5 71,3 
2017 3 25,6 71,3 
2018 3,1 25,6 71,3 
2019 2,8 25,4 71,8 
2020 2,8 25,5 71,8 
2021 2,7 24,6 72,7 

Fonte: PORDATA (2022). 

É pertinente ter em conta que tanto no trabalho material (tendencialmente 

físico) como no trabalho imaterial (tendencialmente intelectual), além da 
energia física, o trabalhador faz igualmente uso dos seus saberes e experiências, 

da sua inteligência, da sua capacidade de análise e interpretação. Mas, o 
trabalho imaterial tem maior propensão para afetar a saúde mental dos 

trabalhadores (Areosa & Queirós, 2020). Para a realização do trabalho 
imaterial não são apenas necessárias as competências profissionais, são, 

sobretudo, necessárias as habilidades sociais, a mobilização das capacidades 
cognitivas, de improvisação e de cooperação, tendencialmente adquiridas fora 

do ambiente de trabalho. Neste sentido, Gorz (2005) preconiza que o tempo 
livre dos trabalhadores é colocado ao serviço da produção. O autor ainda 

observa que as empresas consideram “seu” esse “capital humano” que é, de 
facto, um recurso gratuito oferecido pelos trabalhadores. E sabemos que este 

“capital humano” é imprescindível para que haja êxito na produção. 

Todavia, há um extenso leque de problemas associados ao trabalho 

imaterial, os quais são apresentados na citação seguinte: “Tratados juntos os 
diversos tipos de lesões por esforços repetitivos mais estresse, depressão, 

hipertensão e gastrite começa-se a obter um perfil dos problemas de saúde 
decorrentes da intensificação do trabalho imaterial. De alguma maneira, esse 

conjunto de condições negativas da saúde do trabalhador decorre de 
qualidades próprias do trabalho imaterial denso: tarefas que se repetem 

ininterruptamente por períodos prolongados, pressão sobre os trabalhadores 
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sob a forma de cobranças de resultados por chefes e administradores, pressão 
através das formas de controle sobre a quantidade e qualidade do trabalho 

realizado, pressão por parte das exigências da clientela que impõem um esforço 
mental e um controle emocional sobre-humanos e efeitos sobre o lado psíquico 

e relacional do trabalhador, que deixaram marcas sobre o corpo nas formas de 
tendinite, gastrite, hipertensões e que extrapolam o ambiente de trabalho com 

reflexo sobre a vida familiar e societária dos indivíduos” (Rosso, 2008: 145). 

Ainda a propósito do trabalho no terceiro setor (trabalho imaterial) vale a 

pena destacar o estudo do cientista social David Graeber em que o autor faz a 
distinção entre empregos verdadeiramente úteis e empregos designados como 

“bullshit jobs” (Graeber, 2019). Há uma percentagem significativa de 
trabalhadores que acredita (secretamente) que o seu emprego não é útil e 

necessário. Isso é absolutamente dramático para o sentido e significado do 
trabalho, bem como para a vida e identidade dos trabalhadores. Alguns deles 

podem sentir que estão a burlar a sociedade e isso pode acarretar inúmeros 
problemas, nomeadamente ao nível de como é feita a gestão mental desta 

questão. Seguramente que o seu psiquismo estará mais vulnerável e haverá 
necessidade de encontrar algumas estratégias de defesa para mascarar esse 

sofrimento (Areosa, 2019). Mas voltemos à forma como Graeber (2019) olha 
para a polarização entre estes dois tipos de empregos (“úteis” e “inúteis”). No 

leque de empregos “úteis” podemos encontrar médicos, professores, 
agricultores ou cientistas. Já no conjunto de empregos “inúteis”, em que parece 

que foram criados apenas para manter as pessoas a trabalhar, podemos 
encontrar “advogados de multinacionais, executivos de relações públicas, 

administradores académicos e de saúde, e prestadores de serviços financeiros, 
«empregos da treta», e [o autor] definiu-os enquanto formas «de emprego que 

é tão completamente espúrio, desnecessário, ou pernicioso que nem o 
empregado lhe consegue justificar a existência” (Suzman, 2021: 290). 

A intensificação do trabalho 

A temática da intensificação do trabalho foi discutida desde Marx (1966), no 

seu trabalho clássico “O capital”. Para descrever a intensificação do trabalho o 
autor utilizou a metáfora da porosidade. Durante o tempo de trabalho podemos 

compreender a existência de períodos de trabalho (produtivo) e de não-
trabalho (improdutivo). Os tempos considerados improdutivos foram 

apelidados de porosidade, são os “momentos” em que não é realizado trabalho 
produtivo. Isto significa de durante os tempos porosos, improdutivos, de não-

trabalho, os trabalhadores não acrescentam valor ao capital (não produzem 
bens ou serviços). A intensificação dá-se a partir da eliminação da porosidade 
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durante o tempo de trabalho. A ideia de porosidade foi uma configuração 
imaginativa de olhar para o trabalho e verificar que em favor da produção se 

devem eliminar tempos mortos, torná-lo mais denso e concentrado, 
eventualmente mais acelerado, reduzindo gestos ou etapas desnecessárias 

durante o mesmo período de tempo. Como a intensificação visa até combater 
as mini-pausas de descanso e recuperação dos trabalhadores, isso acaba por ter 

inúmeras consequências negativas para a sua saúde (incluindo ao nível mental). 
No mundo hodierno, com o fenómeno da uberização do trabalho, os tempos de 

não-trabalho foram totalmente transferidos para os trabalhadores que 
exercem a sua atividade por via das plataformas (algo não imaginado pelos 

mentores da organização científica do trabalho que iremos abordar adiante). 
Contudo, hoje é amplamente aceite (através de várias ciências: psicologia, 

sociologia, ergonomia, fisiologia, biologia, etc.) que o nível de produtividade 
pode variar ao longo da jornada de trabalho. Por exemplo, tende a ser mais lenta 

no início e fim da jornada e quando os picos de cansaço são grandes a 
intensidade e a produção baixam progressivamente até ocorrer uma pausa.1 

Atualmente, a intensificação do trabalho generalizou-se a quase todos os 
setores de atividade e profissões. Com o aumento da intensidade laboral 

aumenta também o nível de exploração. A intensificação do trabalho pode ser 
vista como uma espécie de batalha contra a “improdutividade” laboral. Há uma 

reorganização do trabalho, muitas vezes obtida através de mecanismos subtis, 
mediante pequenas regulações que controlam os desempenhos ou a 

produtividade dos trabalhadores. Podemos interrogarmo-nos se haverá algum 
grau socialmente admissível de intensidade no trabalho? Aparentemente o 

grau de intensidade depende das pessoas, das circunstâncias e, 
particularmente, do nível de resistência oferecido por parte dos trabalhadores. 

Mas não podemos esquecer que o capitalismo joga sempre na ofensiva, é uma 
força invasora, conquistadora e colonizadora da subjetividade dos 

trabalhadores (Bauman, 2001) e que promove a alienação, transformando 
alguns trabalhadores numa espécie de zombies que se auto-exploram, não em 

benefício próprio, mas em benefício do capital. E o que mais atormenta é alguns 

 
1 Daniel Kahneman (2012) relatou um estudo realizado sobre juízes israelitas, cujo seu trabalho era analisar a atribuição de liberdade condicional a prisioneiros. Porém, 

a investigação chegou a conclusões algo perturbadoras. Os tempos que os juízes levavam a analisar os processos de cada recluso foram rigorosamente cronometrados (em 

média eram gastos 6 minutos para cada caso), era anotada a respetiva decisão, bem como o período em que eram efetuados os seus três intervalos diários para refeição – 

manhã, almoço e lanche. Apenas 35% dos pedidos eram autorizados e o momento do dia em que cada decisão era tomada foi igualmente registada. A investigação foi 

comparar a proporção de pedidos aprovados com o tempo decorrido desde o último intervalo. Os resultados foram surpreendentes! Cerca de 65% das autorizações foi 

concedida logo após cada intervalo para refeição, caindo regularmente com o passar do tempo, chegando quase a zero até ao momento da pausa seguinte. Os 

investigadores analisaram várias explicações para este padrão, mas a melhor justificação não é animadora para a alegada neutralidade da justiça; ou seja, verificou-se 

que os juízes quando estão mais cansados e com fome tendem a acomodar-se na decisão mais fácil: negar os pedidos de liberdade condicional. Isto significa que as pausas, 

a fadiga e a fome influenciaram as suas decisões. Estes resultados não significam que estamos perante maus juízes, significa apenas que aqueles juízes se comportam como 

qualquer outro ser humano na sua relação com o trabalho, em que a mediação biopsicossocial exerce o seu poder sobre os processos de tomada de decisão. 
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trabalhadores não quererem sair dessa condição, parecendo sofrer de uma 
espécie de lesão cerebral coletiva ou sendo vítimas da síndrome de Estocolmo. 

O “vício do trabalho” (algo similar ao termo workaholic) é uma compulsão que 
afeta muitos trabalhadores espalhados pelo mundo. De modo a ilustrar esta 

situação, há estudos que indicam que 8,3% dos trabalhadores noruegueses 
eram viciados no trabalho; sendo esta taxa de prevalência bastante alta merece 

preocupação enquanto problema de saúde pública (Suzman, 2021). Porém, 
numa espécie de semi-defesa destes trabalhadores, é pertinente lembrar a 

existência de múltiplos tentáculos sedutores impostos pelo enorme poderio do 
capital, dado que vivemos numa “sociedade da modernidade fluida”, a qual é 

inóspita à reflexão, a críticas e autocríticas (Bauman, 2001). O discurso 
obnubilado do capital alicia os trabalhadores ao afirmar o slogan: “trabalhe 

muito, pois quanto mais trabalhar mais pode consumir”! 

O trabalho intensificado é um meio de aumentar o capital. No entanto, o 

crescimento e a reprodução do capital, dos dividendos, dos lucros e a satisfação 
dos stakeholders tornou-se independente de qualquer compromisso com o 

trabalho e com os trabalhadores. As deslocalizações de empresas, 
normalmente multinacionais, visam apenas ampliar os lucros, 

independentemente de mandarem para o desemprego centenas ou milhares de 
trabalhadores. O capital sabe como chantagear os governos de muitos países, 

tornando-os dóceis e colaborantes. O seu poder está na ameaça migrar o capital 
para outro lugar mais lucrativo e que não ofereça reivindicações. Sabemos hoje 

que o capital está liberto de quaisquer amarras, é extraterritorial. As 
assimetrias na distribuição de rendimento são, no mínimo, obscenas. Estima-se 

que os 10% mais ricos do mundo possuem agora 85% dos ativos globais e que o 
1% mais rico possua 45% desses ativos globais (Suzman, 2021). Atualmente, o 

compromisso do capital não é com os trabalhadores - e deveria ser, porque na 
verdade é quem o gerar - mas sim com os consumidores. Para o capital o 

trabalho é apenas um agente secundarizado. Nas palavras de Bauman: “A 
presente versão «liquefeita», «fluida», dispersa, espalhada e desregulada da 

modernidade pode não implicar o divórcio e rutura final da comunicação, mas 
anuncia o advento do capitalismo leve e flutuante, marcado pelo 

desengajamento e enfraquecimento dos laços que prendem o capital ao 
trabalho” (Bauman, 2001: 171). 

Diversos estudos comprovam que quando as empresas conseguem impor 
um trabalho mais denso, mais intenso, é normalmente a saúde dos 

trabalhadores que é diretamente afetada (Gaulejac, 2007; Rosso, 2008; 
Standing, 2014; Areosa, 2022). Mas esta intensidade que degrada a saúde e 
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aumenta a produção tende a não ser acompanhada por uma maior e melhor 
distribuição dos recursos produzidos “em excesso”, caso não tivesse sido 

implementada a referida intensificação. São as empresas (e os seus acionistas) 
quem ganha com a intensificação do trabalho, à custa do esforço e da energia 

sugada aos corpos dos trabalhadores. A era da intensificação do trabalho 
ganhou folego através da organização científica do trabalho preconizada por 

Taylor, Ford e, mais tarde, por Taiichi Ohno; este último, a sua principal 
preocupação era aumentar a produção com menos trabalhadores. Mas foi 

essencialmente a partir da década de 1980 que as “novas” técnicas de gestão 
degradaram ainda mais as relações laborais, de forma cada vez mais evidente 

(Gaulejac, 2007; Dejours, 2013; Sznelwar, 2015; Areosa, 2022). Entre muitas 
outras práticas de gestão, podemos destacar a produção magra que também 

visa intensificar o trabalho dentro da organização, a gestão pela ameaça ou pelo 
assédio ou, como já foi reapelidada por Parker e Slaughter (1995), a gestão por 

stress, a qual tem como meta assegurar uma pressão constante sobre os 
trabalhadores para manter a produção elevada. 

De certo modo, a polivalência de funções, dentro das empresas, representa 
o cerne da intensificação do trabalho. Esta técnica de gestão aplicada na 

organização do trabalho obriga o trabalhador a conhecer e/ou executar várias 
funções, reduzindo as porosidades durante a jornada de trabalho. A 

polivalência determina o fim da especialização - amplamente utilizada nos 
modelos taylorista e fordista - requalificando os trabalhadores para 

executarem múltiplos serviços; mas isso implica um esforço adicional e um 
aumento do consumo de energias físicas, mentais ou emocionais, por parte dos 

trabalhadores. Paralelamente, ainda existe a intensificação do trabalho por via 
do multiemprego (Standing, 2014). 

No mundo hodierno do trabalho a intensificação é generalizada, está longe 
de estar circunscrita ao setor industrial. Aliás, ela é particularmente marcante 

no ramo dos serviços. A competitividade sem limites e sem fronteiras tornou-
se regra e isso faz aumentar a quantidade de trabalho que é realizado. Quase 

todas as áreas que envolvem elevadas somas de capital estão subjugadas à 
intensificação laboral. Esta intensificação revela-se através de uma espécie de 

despotismo gestionário que visa aumentar o ritmo de trabalho e a 
produtividade. Frequentemente os trabalhadores são incentivados a um maior 

envolvimento com a empresa e são cobrados por resultados, metas e objetivos 
cada vez mais elevados (em certas situações, inalcançáveis). Em alguns casos a 

pressão é tão marcante que já foi referido que “na cabeça dos trabalhadores, o 
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grau de exigência de resultados impõe-se como uma espada de Dâmocles” 
(Rosso, 2008: 133). 

Alguns autores defendem que vivemos atualmente numa fase de 
capitalismo cognitivo, dado que este modelo económico consegue até controlar 

uma parte da subjetividade dos trabalhadores. Embora, não possamos 
esquecer, que para cada poder dominante, hegemónico, pode também existir 

um contrapoder dominado, aparentemente mais frágil, mas ainda assim 
imprescindível no processo de resistência aos múltiplos efeitos adversos 

oriundos do teatro laboral. É pertinente referir que as relações de trabalho são 
um “jogo” permanente de tensão entre poderes dominantes e contrapoderes 

dominados. No entanto, já observámos que as grandes beneficiárias da 
intensificação do trabalho são as empresas, dado que esta prática aumenta a 

mais-valia. Nem mesmo o contínuo aumento dos lucros ao nível global, 
principalmente das grandes empresas multinacionais, fez atenuar as 

desigualdades, as assimetrias, o desemprego e a precariedade laboral. 

A precarização do trabalho 

No ponto anterior pudemos constatar que a intensificação do trabalho pode 
potenciar a degradação da saúde dos trabalhadores. A precarização do trabalho 

é igualmente um fator desestabilizador da saúde. Comecemos por traçar 
algumas características da precarização do trabalho. Regra geral, a 

precariedade laboral está associada a fracos níveis de reconhecimento, a 
valorização social é tendencialmente baixa, o conteúdo do trabalho é 

considerado insipiente, os direitos e a proteção do emprego são frágeis, o 
estatuto social e os salários são baixos e o trabalhador está, normalmente, 

sujeito a inúmeros riscos e vulnerabilidades. No seio do trabalho precário 
torna-se mais difícil para os trabalhadores encontrarem um sentido e um 

significado para o trabalho que desenvolvem. Por norma, os trabalhadores 
precários são sistematicamente “invisibilizados” e são considerados 

“descartáveis”. A precariedade pode também ser vista como um processo de 
profissionalização falhado, decorrente, por exemplo, da aplicação de algumas 

técnicas iatrogénicas de gestão empresarial (Areosa, 2022). Na última década, 
a precarização laboral foi fortemente ampliada, considerando a emergência da 

plataformização do trabalho, também designada como uberização ou 
capitalismo de plataforma (Areosa, 2021). 

Todavia, a precarização laboral não deve ser entendida como uma 
inevitabilidade económica, fruto dos mecanismos da globalização; acima de 

tudo, a precarização do trabalho deve ser enquadrada como uma decisão 
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económica (mediada pelo capital), política (por parte dos Estados) e gestionária 
(por parte das empresas). É uma estratégia concertada por parte do capital 

económico-financeiro para aumentar os lucros, através da exploração e da 
degradação das condições de trabalho. Aparentemente, o capital económico-

financeiro tem maior importância do que o próprio homem. Esta afirmação não 
é excessiva se tivermos em conta que a hegemonia dos mercados de capitais 

empurra para a precariedade e para a pobreza um número crescente de 
trabalhadores. 

A precarização também pode ser compreendida como um processo social 
que promove a insegurança no trabalho, mediante a fragilização dos vínculos 

relacionais, bem como na diluição de direitos relacionados ao emprego. Na 
perspetiva de Bauman (2001), a precariedade pode combinar diversas 

dimensões: 1) instabilidade da posição no emprego; 2) estatuto 
socioprofissional; 3) modo de vida; 4) incerteza quanto ao futuro; e 5) 

insegurança pessoal. Para além disso, a precariedade pode constituir-se como 
um elemento desestruturador e desestabilizador da vida psíquica dos 

trabalhadores, fomentando processos de adoecimento mental (Dejours, 1999). 
Aumento do stress, do burnout ou de outras patologias associadas à sobrecarga 

são situações banalizadas no teatro laboral contemporâneo. 

As políticas de pendor neoliberal têm gerado uma extensa desestabilização 

dos empregos estáveis, enviando diversos trabalhadores para uma alternância 
entre trabalho precário e desemprego. A intensificação do trabalho, a 

brutalização das técnicas de gestão (Areosa, 2022) e a superexploração da 
força de trabalho, além de aumentar o desemprego estrutural, faz igualmente 

ampliar o trabalho informal, a subcontratação, as formas atípicas de emprego, 
o subemprego, a precariedade e a flexibilização da força de trabalho (Antunes, 

2018). Isto significa que, no mundo ocidental, a máquina geradora de empregos 
dignos e com direitos parece estar a degradar-se (Standing, 2014). 

Segundo as palavras de Standing (2014) o precariado pode estar a 
transformar-se na nova classe perigosa, devido, em parte, às múltiplas formas 

de opressão às quais se encontra submetida. Esta situação gera uma espécie de 
subcidadãos (dado que se encontram privados de alguns direitos de cidadania), 

representando também a imagem de nómadas urbanos. Existem ainda outras 
caraterísticas desta “classe emergente”: “O precariado não sente que faz parte 

de uma comunidade solidária de trabalho. Isso intensifica a sensação de 
alienação e instrumentalidade naquilo que os seus membros têm de fazer. 

Ações e atitudes, derivadas da precariedade, tendem a derivar para o 
oportunismo. Não há qualquer «laivo de futuro» que paire sobre as suas ações, 
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para lhes dar uma sensação de que o que lhes dizem, fazem ou sentem hoje terá 
um efeito forte ou uma ligação com os seus relacionamentos de longo prazo. O 

precariado sabe que não há laivo de futuro, porque não há futuro no que estão 
a fazer. Ser «posto na rua» amanhã não é olhado com surpresa; e sair pode não 

ser uma coisa má, se aparecer outro trabalho ou uma atividade que os atraia” 
(Standing, 2014: 38). 

Deste modo, aquilo que se pode observar, em diversos contextos, é uma 
profunda precarização das relações laborais, além da própria precarização do 

trabalho. Na perspetiva de Bourdieu (1998) a precariedade está em toda a 
parte, é uma patologia social que se dissemina universalmente. De modo 

complementar, podemos ainda afirmar que a precariedade tem ainda múltiplas 
consequências perniciosas: promove a degradação da autoimagem dos 

trabalhadores e da sua identidade, suscita a destruição das resistências dos 
trabalhadores e a fragilização do seu coletivo, que, por sua vez, gera obediência, 

submissão, passividade, incentiva o servilismo e produz uma maior capacidade 
de aceitação da exploração. Neste contexto de flexibilização e precariedade 

sabemos que os trabalhadores não estabelecem relações de aliança com a 
empresa onde laboram, pois é difícil estabelecer relações de confiança no seio 

da precarização laboral. Hoje torna-se evidente que a precariedade pode 
desregular profundamente a saúde física e mental dos trabalhadores, bem 

como a sua qualidade de vida (Bauman, 2001; Standing, 2014). 

Para além disso, o trabalho precário não oferece mobilidade ascendente e 

isso é profundamente desmotivador. Não há qualquer sonho ou perspetiva de 
progressão e tudo se transforma numa frustrante consciencialização de que o 

trabalho executado não é valorizado nem reconhecido. Os laços com as 
organizações são cada vez mais frágeis. Os vínculos não se constroem, porque 

já não há confiança. “O emprego parece um acampamento que se visita por 
alguns dias e que se pode abandonar a qualquer momento se as vantagens 

oferecidas não se verificarem ou se forem consideradas insatisfatórias – e não 
como um domicílio compartilhado onde nos inclinamos a ter trabalho e 

construir pacientemente regras aceitáveis de convivência” (Bauman, 2001: 
171). 

O teletrabalho: uma nova reconfiguração do trabalho?  

O teletrabalho não é uma nova forma de trabalho, já existe há vários anos. 

No entanto, foi durante a pandemia que a sua utilização cresceu 
exponencialmente. Esse facto, veio levantar algumas questões que hoje ainda 

estão longe de estar totalmente esclarecidas, nomeadamente no impacto que 
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esta forma de trabalho tem na saúde, na segurança e nas relações sociais, 
particularmente nas relações dentro do agregado familiar. De certo modo, o 

teletrabalho transformou a casa dos trabalhadores “num escritório” da 
empresa. A separação entre tempo de trabalho e tempo de lazer (não-trabalho) 

ficou mais ténue, desregulando a vida e os horários dos trabalhadores. Os 
mecanismos de controlo e vigilância dos teletrabalhadores, por parte das 

empresas, em certos casos, estão perto de ser humilhantes. Os custos 
associados a eletricidade, mobiliário, internet, equipamentos informáticos, etc. 

apesar de estarem legislados, na sua maioria, acarretam custos para os 
trabalhadores, dado que a forma de cálculo é, no mínimo, dúbia ou inadequada. 

Há atualmente inúmeros relatos sobre a utilização abusiva do teletrabalho, em 
que o trabalhador se vê coagido a aceitar esta forma de trabalho, sob pena de 

ou não ser contratado ou eventualmente vir a ser demitido (o que se traduz 
numa clara violação do espírito da Lei n.º 83/2021 de 6 de dezembro de 2021). 

Os objetivos e as metas produtivas parecem estar a aumentar, o que se traduz 
numa nova forma de intensificação do trabalho, por via do teletrabalho. 

O aumento progressivo do teletrabalho começa a dar indícios de um certo 
mal-estar, apesar de numa fase inicial muitos teletrabalhadores concordarem e 

estarem satisfeitos com este formato laboral. Entre outros aspetos, essa 
alegada “satisfação” pode estar relacionada com o facto de as relações sociais 

de trabalho estarem tão degradadas no interior das organizações, que os 
trabalhadores veem no teletrabalho uma fuga ao ambiente tóxico das empresas 

e ao respetivo sofrimento associado a estas situações (Areosa, 2018; 2019). 
Todavia, a médio ou longo prazo ficará mais claro que o isolamento e a falta de 

contacto direto (face-a-face) entre trabalhadores, provavelmente, irá fazer 
aumentar o stress, o burnout (exaustão), as depressões, a ansiedade, a 

conflitualidade (quer no seio organizacional, quer no seio familiar, incluindo o 
aumento de episódios de violência doméstica) e tudo isso fará diminuir a 

produção (Areosa & Queirós, 2020). A ausência de um ambiente físico comum 
(o local de trabalho), que se traduz num espaço partilhado de sociabilidade fica 

potencialmente comprometido com o modelo do teletrabalho. A construção de 
relações de confiança, solidariedade, empatia, entreajuda, companheirismo 

ficam profundamente inibidas, ou seja, é a construção dos coletivos de trabalho 
coesos e protetores que deixa de se efetivar. Possivelmente, a longo prazo, isso 

será terrível para a saúde mental e física dos teletrabalhadores. 

Paralelamente, a análise, avaliação, controlo e gestão dos riscos 

ocupacionais dos teletrabalhadores abre diversas “zonas cinzentas”, quer para 
os serviços de segurança e saúde no trabalho, quer para as autoridades 
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nacionais (inspetores de trabalho). O teletrabalhador deve autorizar eventuais 
visitas, dentro da sua casa, a estas entidades? É verdade que a legislação prevê 

estas situações em abstrato, mas a grande preocupação será como tudo irá 
decorrer na prática, no mundo real quotidiano? Essa é uma questão que só o 

futuro poderá responder após ser possível recolher os primeiros dados sobre 
esta matéria. Em resumo, este modelo seminovo de trabalho, designado por 

teletrabalho, levanta inúmeras dúvidas, incertezas, questões e, seguramente, 
exige um amplo debate sobre os novos caminhos e os novos desafios para a 

investigação no campo das ciências do trabalho. 

Notas finais 

Ao longo do texto pretendemos delinear alguns aspetos que caracterizam o 
mundo hodierno, nomeadamente a relação capital-trabalho, bem como as suas 

consequências para os contextos de trabalho inseridos na modernidade líquida. 
Os trabalhadores são vítimas da conjuntura em que se encontram mergulhados, 

por via do modelo socioeconómico vigente: o capitalismo. Têm ocorrido 
diversas alterações no teatro laboral contemporâneo, nomeadamente a 

migração da população ativa para o terceiro setor (trabalho imaterial), bem 
como uma crescente intensificação e precarização do trabalho. Com estas (e 

muitas outras) alterações no âmago do trabalho é a saúde dos trabalhadores, 
bem como a sua qualidade de vida que é colocada em causa. A título de exemplo, 

verifica-se que mais de meio milhão de trabalhadores chineses morre em cada 
ano devido a excesso de trabalho (Suzman, 2021). Paradoxalmente, há um 

batalhão (de reserva) de trabalhadores desempregados. 

É verdade que há múltiplas causas para explicar o desemprego. No entanto, 

o designado “desemprego tecnológico” parece dar um importante contributo. 
Há quase um século, quando John Keynes descreveu a utopia pós-trabalho, 

afirmou que o desemprego tecnológico significa que os novos meios que 
estamos a utilizar para reduzir a necessidade do uso de mão-de-obra estão 

ultrapassar o ritmo para o qual estamos a conseguir alocar novos usos para essa 
mesma mão-de-obra (cf. Suzman, 2021). Isso é um problema grave quando 

fazemos depender a subsistência humana do fator trabalho, mas não 
conseguimos criar empregos para todos. Este problema continua atual. A partir 

deste ponto de vista, faz sentido repensar a larga dependência da subsistência 
humana por via do trabalho. O uso adequado das técnicas e tecnologias 

poderiam ter aqui um importante papel. Na ótica de Marcuse (1978) e de outros 
autores da escola de Frankfurt a tecnologia deve ser verdadeiramente colocada 

ao serviço do Homem, embora esta premissa ainda esteja por cumprir. A 
sociedade tecnológica tornou-se num sistema de dominação, mas se usada em 
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favor do bem-comum poderia libertar a humanidade de inúmeras 
contrariedades (Marcuse, 1978). É neste contexto que vale a pena refletir sobre 

as palavras do filósofo Agostinho da Silva, em que a tecnologia poderia assumir 
o papel de “escravos não-humanos” que trabalhem por e para nós: “Não foram 

Homens esmagados de trabalho que compuseram música ou poesia, 
conceberam e executaram pintura e escultura, ou, num domínio que mais 

interessa para a solução do problema, fantasiaram a ciência que depois, 
transformada em técnica, contribuiria para progressivamente ir libertando o 

escravo. Não temos nada que abolir os escravos se isso significa que ninguém 
ficará com tempo livre para coisa alguma que não signifique assegurar a 

subsistência. O que temos é de inventar escravos que nos não ponham, 
trabalhando para nós, problemas de consciência” (Silva, 1990: 11). 

Conclui-se este trabalho com um pequeno parágrafo de Jean-Jaques 
Rousseau (1995), sobre a origem das desigualdades, o qual nos deve deixar 

apreensivos sobre a essência da natureza humana, que é capaz de explorar os 
seus semelhantes e de gerar profundas assimetrias no seio das sociedades. É 

pertinente lembrar que para a esmagadora maioria da população mundial a sua 
única “propriedade” é precisamente a sua força de trabalho. “O primeiro 

[Homem] que tendo cercado um terreno se lembrou de dizer: Isto é meu, e 
encontrou pessoas bastantes simples para acreditar, foi o verdadeiro fundador 

da sociedade civil. Quantos crimes, guerras, assassínios, misérias e horrores não 
teria poupado o género humano aquele que, arrancando as estacas ou tapando 

os buracos, tivesse gritado aos seus semelhantes: Livrai-vos de escutar esse 
impostor; estareis perdidos se esquecerdes que os frutos são de todos, e a terra 

de ninguém!”. 
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Introdução 

O futuro conduz-se a si próprio e reduzir a sinistralidade laboral, reduzir a 

poluição e garantir locais de trabalho saudáveis, são alguns dos desafios que a 
sociedade tem de enfrentar. 

O nosso país, como é consabido, tem o desígnio de querer ser pioneiro em 
matérias como a transição digital e a transição verde (energética), as quais se 

constituem como base do nosso desenvolvimento, dada a existência, de 
recursos naturais, da posição geográfica que ocupamos, dos recursos 

profissionais de que dispomos, cujas competências são ímpares face à evolução 
tecnológica, que nos proporcionam capacidades de digitalização de qualquer 

processo ou ambientes de negócio. 

Não obstante, também o mundo do trabalho tem sido objeto de mudanças, 

decorrentes nomeadamente da pandemia devido à COVID-19 e, ainda da 
digitalização e da transição ecológica, as quais introduzem alterações sem 

precedentes na natureza do trabalho, nos locais de trabalho e na forma como o 
executamos. 

A sociologia refere-se a um “novo mundo”, o mundo BANI2 (Frágil, Ansioso, 
Não linear e Incompreensível), que explica esta atual dinâmica, no cenário 

imprevisível ampliado pelo SARS-CoV-2, um evento histórico capaz de revelar 
a impotência dos seres humanos em colocar ordem nos acontecimentos. O 

mundo BANI é o sucessor do mundo VUCA3 (Volátil, Incerto, Complexo e 
Ambíguo).  

Este “novo mundo”, na era digital, depende de uma maior digitalização e 
automatização de tarefas e integração das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC), contudo, acarreta riscos novos e outros emergentes para a 
área da Segurança e Saúde no Trabalho (SST). 

 

 
2 O acrónimo BANI (Brittle, Anxious, Nonlinear and Incomprehensible) ganhou popularidade quando o antropólogo norte-americano Jamais Cascio publicou, em abril de 

2020, o artigo “Facing The Age Of Chaos”, perante o colapso mundial causado pela pandemia da COVID-19. 

3 VUCA (Volatile, Uncertain, Complex and Ambiguous) é um termo utilizado já há muitos anos para salientar as mudanças frequentes na tecnologia e na cultura, com 

impactos no dia a dia da sociedade como um todo.  
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Novas Formas de Trabalho 

O trabalho e os locais de trabalho encontram-se em constante mudança, 

com a introdução de novas tecnologias, substâncias e processos de trabalho, 
alterações na estrutura da mão de obra e no mercado de trabalho e ainda, novas 

formas de emprego e organização do trabalho.  

A robótica (incluindo a robótica colaborativa - cobô), a automatização, os 

algoritmos, a inteligência artificial (IA), a realidade virtual (RV) 4 e a realidade 
aumentada (RA), a computação em nuvem (sistemas baseados na nuvem), as 

análises de big data (Megadados, por ex: monitorização e análise preditiva) e 
sistemas ciber-físicos (CPS), estão a ser cada vez mais usados para fins de 

trabalho, e a inovação nessas tecnologias continuará. Admite-se que irão co-
existir o fabrico por processos de maquinação ADITIVA (fabrico aditivo: 

impressão 3D) e SUBTRATIVA de materiais. Para além da impressão 3D já é 
possível a impressão 4D e a bioimpressão. As empresas como a Google, a BMW 

e a Hyundai, já nos apresentaram os automóveis autónomos (incluindo veículos 
não tripulados). Há outros meios de transporte (incluindo drones). O e-
commerce e o e-retail já não são o futuro, mas sim uma realidade atual. As 
plataformas em linha - online platforms (por ex: combinação da oferta de 

trabalho), a Internet das Coisas (IoT)5 (por ex: automação industrial), os 
dispositivos móveis viáveis e conectividade - wearable mobile devices and 
connectivity (por ex: monitorização e vigilância de ambientes de trabalho 
seguros e saudáveis), a biónica ou os exoesqueletos (para reduzir a carga 

muscular), serão utilizados para melhorar ou monitorizar o desempenho 
humano, gerando quantidades consideráveis de dados.  

A contínua evolução das interfaces homem-máquina permitirá ao Homem 
interagir com máquinas, e uns com os outros à distância, através de tecnologias 

baseadas nas TIC, de formas muito similares à interação cara a cara. As 
tendências indicam que, até 2025, a interface direta cérebro-máquina poderá 

ser já uma realidade, mas não será ainda generalizada. 

 
4 RV define-se como “uma grande variedade de aplicações baseadas em computador comummente associadas a características imersivas, altamente visuais, a 3D, que 

permitem ao participante olhar em volta e navegar num mundo aparentemente real ou físico”.  

5 IoT — Internet of Things: a rede de objetos físicos — dispositivos, veículos, edifícios e outros elementos — que têm integrados dispositivos eletrónicos, programas 

informáticos, sensores, e conectividade a redes que permite a esses objetos recolher e trocar dados. 
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O crowdsourcing6 e a gig economy7 avançam a passos largos graças à 
tecnologia e serão a principal tendência dentro das organizações nos próximos 

anos. Hoje, os locais de trabalho digitais variam na forma como é aplicada a 
tecnologia existente para facilitar a cooperação em equipa. Assim, podemos ter 

vários tipos de trabalho à distância, entre outras as que se seguem: teletrabalho 
ou trabalho remoto8; empregos em linha9; hot desking10; empregos “em casa” 11; 

equipa virtual12; equipa distribuída geograficamente/equipa virtual dispersa13.  

De forma não exaustiva, estas são algumas das novas formas de trabalho, as 

quais trazem consigo novos desafios do ponto de vista laboral. 

Riscos para o trabalhador do Trabalho Digital 

Nas últimas décadas, a digitalização afetou vastos setores de produção e a 
força de trabalho, e tornou-se impossível fazer parte da mão-de-obra sem lidar 

com o mundo digitalizado e os seus desafios. 

Prevê-se que mudem profundamente aspetos como: onde e como 

trabalhamos, quem irá trabalhar e a nossa perceção relativamente ao trabalho. 

A Mudança Tecnológica é a fórmula para acabar com as atividades 

monótonas e repetitivas e altamente padronizadas, onde não havia espaço para 
a iniciativa individual ou para a criatividade.  

Uma publicação da Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho 
(EU-OSHA, 2019) colocou a questão "O que significa a digitalização para a 

SST?", esta descreveu várias tecnologias digitais, cujos desenvolvimentos 
poderiam criar novos desafios para a SST e a sua gestão no futuro imediato, a 

um ritmo mais rápido do que nunca. 

O mundo digitalizado, não implica apenas trabalho inteligente ou 

tecnologias de ponta, na verdade, a digitalização tornou-se parte de processos 

 
6 O “crowdsourcing” combina os esforços de voluntários identificados ou de trabalhadores em tempo parcial, num ambiente onde cada colaborador, por sua própria 

iniciativa, adiciona uma pequena parte para gerar um resultado maior. O "crowdsourcing" distingue-se de terceirização pelo facto de o trabalho ser feito por um público 

indefinido, em vez de ser encomendado ou atribuído a um grupo especificamente designado para realizá-lo. 

7 A “Gig economy” — economia baseada no trabalho sob a forma de tarefas pontuais (e não numa base continuada), em que o trabalho temporário é comum e os 

trabalhadores (independentes) são contratados através de plataformas em linha com contratos de curta duração. 

8 A disponibilidade e utilização de tecnologias da comunicação, tais como a Internet, para trabalhar num local fora das instalações do empregador. 

9 Empregos que são desempenhados apenas em linha, à distância. O termo “teletrabalhador (ou nómada digital)” é geralmente utilizado para se referir a todo o tipo de 

trabalho que é desempenhado à distância. 

10 Partilha de espaços individuais de trabalho numa empresa: os trabalhadores não possuem secretárias individuais, sendo-lhes atribuída diariamente uma secretária 

onde podem aceder aos serviços de tecnologia, nomeadamente à Internet, ao correio eletrónico e aos ficheiros na rede de computadores. 

11 Empregos desempenhados em casa, também designados por trabalho a partir de casa, são habitualmente desempenhados 100% do tempo a partir de um espaço de 

trabalho no domicílio, sem necessidade de deslocação a outro espaço de trabalho. 

12 Os trabalhadores colaboram em estreita cooperação e com contacto regular, usando tecnologias apoiadas nas TIC, ainda que situados fisicamente em diferentes partes 

do mundo. 

13 Grupos de pessoas que trabalham (muitas vezes a partir de casa) em regiões geográficas e fusos horários diferentes. 
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em quase todos os setores. Desde a utilização de computadores em cada 
trabalho de secretária, até às aplicações mais modernas na indústria e 

agricultura de precisão, este último, um setor geralmente considerado mais 
tradicional e menos digitalizado. 

Para os trabalhadores atuais, significa que se tornou impossível fazer parte 
da força de trabalho sem estar enredado em alguma forma de tecnologia e/ou 

das suas aplicações. A força de trabalho está assim destinada a tornar-se cada 
vez mais diversificada e dispersa, com probabilidade de mais rendimento, mas 

também de maior instabilidade de emprego, com necessidade em adquirir 
novas competências digitais para se manter empregável (Charles et al., 2022). 

A Comissão Europeia (2022) acompanha o desempenho digital dos estados-
membros em termos de competitividade digital com o DESI (Digital Economy 
and Society Index). Os últimos resultados14 mostraram que a Finlândia e os 
Países Baixos (79% dos indivíduos têm aptidões digitais básicas) estão na 

vanguarda dentro da EU (média EU27 = 54%), em Portugal, apenas 55% dos 
indivíduos têm competências digitais básicas15, contudo foi dado um grande 

impulso nos esforços de digitalização durante a pandemia devido à COVID-19. 
No entanto, muitos Estados Membros ainda estão a colmatar estas lacunas: 

apenas 54% dos cidadãos da UE em idade ativa possuem pelo menos 
competências digitais básicas e apenas 55% das pequenas e médias empresas 

atingiram pelo menos um nível básico na adoção de tecnologias digitais.  

Constata-se ainda que para as pessoas com idades mais avançadas é mais 

difícil a aprendizagem das competências digitais, principalmente as aptidões 
médias (por exemplo, excel) e as avançadas (por exemplo, Dash boards, Power 

BI, data scientist). 

De acordo com estes dados, podemos afirmar que nem todos os 

trabalhadores têm aptidões para o trabalho digital, o que se torna um risco para 
a segurança e saúde destes. 

O impacto da pandemia da COVID-19 sobre o fenómeno 

A pandemia causada pela COVID-19 teve um impacto importante na 

propagação do trabalho digital (especialmente através do teletrabalho) e na 
saúde mental dos trabalhadores16. 

 
14 https://www.pordata.pt/en/europe/share+of+individuals+having+at+least+basic+digital+skills+by+sex+(percentage)-3655) 

15 Competências digitais básicas: Pesquisar, analisar e organizar conteúdos digitais; Comunicar e interagir através de tecnologias digitais; Criar e editar conteúdos digitais; 

Proteger dispositivos e dados pessoais e identificar riscos para a saúde e ambiente. 

16 O sofrimento mental levou a um aumento da procura de cuidados de saúde mental em vários países (OECD/European Union, 2022). 
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O surto do SARS-CoV-2 fez do “trabalho a partir de casa” a nova forma de 
trabalhar para milhões de trabalhadores em todo o mundo. Muitos 

trabalhadores e empregadores tiveram que subitamente, mudar para o 
trabalho à distância, muitas vezes sem qualquer preparação. Estimativas 

iniciais da Eurofound (Ahrendt et al., 2020) indicaram que, devido à pandemia, 
aproximadamente 50% dos europeus “trabalhavam a partir de casa” (pelo 

menos parcialmente) em comparação com 12% antes da emergência 
pandémica, e estes números são aproximadamente os mesmos após a 

pandemia. É interessante notar como o “trabalho a partir de casa” não é um 
fenómeno novo e muitos países europeus adotaram regularmente esta forma 

de trabalhar antes da pandemia. No entanto, o “trabalho a partir de casa” está a 
ser mais adotado, também em países menos habituados a ele, parcialmente 

graças à digitalização, novas tecnologias e a fenómenos pandémicos. 

Em relação à saúde mental, Santomauro et al. (2021) quantifica o impacto da 

pandemia devido à COVID-19 na prevalência e no peso das principais 
perturbações depressivas e de ansiedade a nível mundial em 2020. 

Particularmente, a prevalência estimada da doença depressiva grave alterou de 
193 milhões para 246 milhões de pessoas, com um aumento de 27,6% de novos 

casos, enquanto que a prevalência global estimada das perturbações da 
ansiedade passou de 298 milhões para 374 milhões de pessoas, com um 

aumento de 25,6% de novos casos a nível global. O estudo concluiu que a 
diminuição da mobilidade humana e a taxa diária de infeção pelo SARS-CoV-2 

foram responsáveis por estas perturbações. 

A saúde mental no trabalho 

De acordo com o relatório Health at Glance 2018, da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) (OECD/European Union, 

2018), quase um quinto (18,4%) da população portuguesa sofria de doença 
mental, onde se inclui ansiedade, depressão ou problemas com o consumo de 

álcool e drogas. A média europeia era de 17,3%, ou seja, as estimativas 
apontavam para perto de 84 milhões de pessoas que sofriam de doença mental. 

Na primeira metade de 2022, a saúde mental e o bem-estar de muitos 
adultos nos países da UE continuaram a ser afetados pelo impacto permanente 

e incerteza em torno da pandemia, para a qual novas questões como o aumento 
do custo de vida e a guerra da Rússia contra a Ucrânia foram acrescentadas. Os 

dados do inquérito eletrónico da Eurofound indicam que na Primavera de 2022, 
mais de uma em cada duas pessoas (55%) poderia em média ser considerada em 

risco de depressão em todos os países da UE (61% em Portugal). A percentagem 
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de pessoas em risco de depressão variava entre cerca de 40% na Eslovénia, 
Dinamarca e Países Baixos e cerca de 65% na Polónia, Grécia e Chipre. Em 

quase todos os países, a percentagem na Primavera de 2022 permaneceu mais 
elevada do que na Primavera 2020 (OECD/European Union, 2022). 

Assim, a saúde mental é um grande desafio social para a UE. Afeta 
profundamente a saúde e o bem-estar das pessoas e tem profundas implicações 

para a economia e a coesão social. Por tal preocupação a Comissão Europeia 
lançou uma consulta pública: “Uma abordagem abrangente da saúde mental”17. 

Esta iniciativa é apresentada: 

- como a ação a nível da UE pode ajudar a promover a boa saúde mental e a 

prevenir, mitigar e responder aos desafios da saúde mental, 

- como as considerações de saúde mental devem ser integradas numa 

grande variedade de políticas resilientes da UE e nacionais, em benefício das 
pessoas em toda a UE. 

De toda a investigação em curso promovida pela EU-OSHA e outras 
instancias, mostram que o fenómeno da digitalização traz mais riscos 

psicossociais nos locais de trabalho da era digital. 

De um modo geral, com base na literatura, pudemos identificar os seguintes 

aspetos: 

- A digitalização cria desafios para os trabalhadores, tais como: solicitação 

de elevadas capacidades cognitivas, interferência no trabalho e na vida privada, 
aumento da carga de trabalho, horários de trabalho mais longos, atualização 

contínua dos programas e sobrecarga de informação digital, isolamento social, 
presenteísmo, aumento das exigências de educação, especialização e novas 

competências a adquirir, impacto nos empregos existentes (phasing out); 

- A digitalização proporciona aos trabalhadores: maior flexibilidade e 

autonomia, melhor equilíbrio entre trabalho e vida privada, menor contacto 
com o público, o que poderia ser uma fonte de angústia adicional, maior 

qualidade e eficiência. 

Contudo, quando se fala de saúde mental e digitalização, as generalizações 

são muitas vezes sem sentido e inúteis: o que poderia ser um desafio para um 
trabalhador poderia, por sua vez, ser um facilitador para outro trabalhador. A 

 
17 Consulta pública de 18 de janeiro a 15 de fevereiro de 2023 https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13676-A-comprehensive-

approach-to-mental-health_en. 

https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13676-A-comprehensive-approach-to-mental-health_en
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13676-A-comprehensive-approach-to-mental-health_en
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relação com a tecnologia não deve ser vista como única ou unívoca, mas sim 
adaptada às necessidades dos indivíduos. 

A dimensão do fenómeno 

É difícil calcular o número de trabalhadores da UE que vivem com 

perturbações mentais devido à subnotificação destas doenças/perturbações, 
que está relacionada com o estigma 18, a confiança e a privacidade, e o 

subdiagnóstico de alguns distúrbios mentais. 

O relatório Saúde Mental no Trabalho (World Health Organization, 2022) 

salientou que menos de 25% dos gestores recebem formação em saúde mental. 
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a formação de gestores para 

a saúde mental tem a capacidade de ajudar os responsáveis a reconhecer e agir 
sobre as condições de saúde mental no trabalho e a promover uma melhor 

compreensão de como os fatores de stresse no trabalho e os fatores de risco 
psicossociais afetam a saúde mental; desenvolve competências interpessoais, 

como a comunicação aberta e a escuta ativa; e como podem ser geridos os riscos 
psicossociais. 

No entanto, a percentagem de trabalhadores com uma perturbação mental 
foi estimada utilizando diferentes conjuntos de dados. Por exemplo, de acordo 

com dados da OCDE, em 2021 cerca de 20% da população em idade ativa sofria 
de uma perturbação mental em qualquer momento da vida (The European 

House - Ambrosetti, 2021), enquanto que noutro estudo europeu 
(OCDE/União Europeia, 2018) estes dados eram de 27%, ou seja 

aproximadamente 80 milhões de pessoas. Além disso, 1/3 da população em 
estudo, teve uma ou mais doenças mentais coexistentes, aumentando assim a 

carga das perturbações mentais sem necessariamente aumentar a população 
afetada, como já referia Wittchen & Jacobi (2005). 

Ao mesmo tempo, mais de 44% dos trabalhadores com idades 
compreendidas entre os 15 e os 64 anos declararam enfrentar fatores de risco 

para o seu bem-estar mental no trabalho (Eurostat, 2021). Estes são fatores de 
risco que podem afetar a resposta psicológica dos trabalhadores ao trabalho e 

ao local de trabalho, e podem possivelmente exacerbar as perturbações 
mentais subjacentes. O fator de risco mais frequentemente mencionado foi a 

pressão do tempo ou a sobrecarga de trabalho, seguido de como lidar com o 
público e a instabilidade do emprego.  

 
18 Estigma: fenómeno complexo composto por 3 dimensões: conhecimento (ignorância ou desinformação), atitudes (preconceito) e comportamentos (discriminação) 

(Thornicroft et al., 2007; Brohan et al., 2010; Krupa, 2009). 
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Outros estudos analisaram a saúde mental dos trabalhadores através dos 
indicadores de alguns comportamentos associados a uma saúde mental 

deficiente no trabalho: presenteísmo 19 e absentismo ou licença por doença. 

De acordo com a EU-OSHA, os fatores de risco psicossociais mencionados 

anteriormente podem estar diretamente relacionados com um aumento tanto 
do absentismo como do presenteísmo (EU-OSHA, 2021f). 

Outros estudos mostraram que a licença por doença ou a reforma 
antecipada devido a condições de saúde mental aumentaram nas últimas 

décadas (OECD/União Europeia, 2018). 

Desafios e oportunidades 

A oportunidade para os empregadores é apoiar uma mão-de-obra 
competente, capaz, diversificada e produtiva.  

A colaboração coordenada entre os domínios da medicina do trabalho e da 
psicologia do trabalho, a revisão dos protocolos de vigilância da saúde que 

esclarecessem melhor os riscos psicossociais, particularmente os relacionados 
com a utilização de novas tecnologias e a sua gestão, poderia ser útil para 

melhorar a saúde mental dos trabalhadores. 

Promover a interação entre o serviço de SST (médico do trabalho, 

enfermeiro do trabalho, psicólogo do trabalho, técnico de segurança) e o 
trabalhador irá proporcionar um ambiente de trabalho seguro e protegido e 

pode fomentar a possibilidade de abordar as necessidades específicas de cada 
trabalhador com a equipa de saúde ocupacional. Isto pode apoiar o trabalhador 

a sentir-se bem e satisfeito consigo próprio, melhorar ou desenvolver 
competências, aptidão e experiência, fomentar a autonomia e dar uma fonte de 

propósito que lhe permita contribuir para a organização e sentir-se parte ativa 
da sociedade. O emprego é também um fator de recuperação importante e 

amplamente reconhecido para quem tem perturbações do foro mental (ver, por 
exemplo, Pai et al., 2021; Mental Health Foundation, 2002; Wahl, 1999; 

Thornicroft et al., 2009; Corrigan et al., 2001). 

A tecnologia e a digitalização podem apresentar a vantagem de suavizar ou 

prevenir problemas relacionais importantes, tais como irritação, manipulação 
nas relações pessoais, expetativas irrealistas e frustrações. 

Por conseguinte, seria adequado, em primeiro lugar, que o serviço de saúde 
ocupacional, fosse capaz de detetar sinais indiretos de perturbações mentais, 

 
19 Significa estar no trabalho, com desempenho reduzido, ou a sensação de realizar menos do que o desejado devido a problemas de saúde mental ou física. 
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tais como perturbações da qualidade do sono, dependência de qualquer tipo de 
substância, e sinais de somatização dos estados de ansiedade, através de uma 

anamnese precisa e da observação cuidadosa do trabalhador. Como apoio 
durante as atividades de vigilância da saúde, seria útil propor um questionário 

aos trabalhadores para compreender a extensão e as razões do stresse, com o 
objetivo de compreender se existe uma perturbação mental não diagnosticada 

e para o diagnóstico precoce das perturbações relacionadas com a digitalização. 
Uma vez o problema intercetado, o profissional de saúde ocupacional deve ser 

apoiado para implementar medidas preventivas e de reintegração adequadas. 

O empregador tem um papel fundamental a desempenhar neste contexto. É 

também desejável que ele informe claramente os trabalhadores sobre os riscos 
psicossociais e as doenças mentais e que permita uma Formação Digital (para o 

Desenvolvimento das Competências Digitais) adequada a todos os 
trabalhadores. Falando especificamente de teletrabalho, é necessário que o 

empregador forneça regras claras que protejam o trabalhador, em termos de 
horas e carga de trabalho, ambiente de trabalho, acesso à informação da 

empresa e reuniões com colegas. 

Não existe uma única solução e apenas um esforço conjunto entre o médico 

do trabalho, psicólogo do trabalho, técnico de segurança, empregador e 
trabalhador pode abordar adequadamente a questão. 

Principais Iniciativas Europeias 

À medida que a nossa sociedade evolui, sob a influência das novas 

tecnologias e das mudanças nas condições económicas e sociais, os nossos 
locais de trabalho, as práticas e os processos de trabalho sofrem mutações 

constantes. Estas novas situações trazem consigo novos riscos para os 
trabalhadores e desafios para os empregadores, que, por sua vez, exigem 

abordagens políticas, administrativas e técnicas que devem ser previstos e 
abordados antecipadamente, a fim de garantir locais de trabalho seguros e 

saudáveis no futuro. 

Foram criadas várias políticas europeias e nacionais que permitem 

acompanhar esta evolução digital e verde.  

O emprego ligado à sustentabilidade aumentou e até 2030, deverão existir 

70 mil novos postos de trabalho na área do ambiente. Cálculo feito pelo 
Governo, no Compromisso para o Crescimento Verde, onde coloca a meta de 

duplicar os postos de trabalho até 2030. Na União Europeia, o número sobe 
para os dois milhões de empregos. Já a Organização Internacional do Trabalho 
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estima que, a nível mundial, haja mais mil milhões de empregos verdes daqui a 
15 anos. Já o encontramos no turismo de natureza; nas energias renováveis; nas 

novas formas da construção, mais sustentável, na arquitetura sustentável; na 
produção audiovisual, com documentários sobre a vida selvagem; mecatrónica, 

que repara carros elétricos movidos a bateria; os drones e carros autónomos; 
na eficiência energética, com cada vez mais empresas preocupadas em reduzir 

custos, principalmente nestes tempos de guerra que presenciamos. 

As sucessivas estratégias europeias sobre SST20 identificaram a 

necessidade do Observatório Europeu dos Riscos, que tem trazido valor 
acrescentado, mediante a recolha e análise de informação, a contextualização 

da mesma (em particular em relação à agenda social europeia e à estratégia 
comunitária), na identificação de tendências para “antecipar a mudança”, e a 

comunicação das questões mais importantes de forma eficaz aos público-alvo. 

Em 2021, na Presidência portuguesa da União Europeia (1º semestre de 

2021), foi lançado o Quadro Estratégico da EU para a SST 2021-2027 que 
marca o início de uma nova era na proteção dos trabalhadores: 

independentemente do local, do momento ou da forma como o trabalho é 
realizado, todos, sem exceção, devem ter o direito ao trabalho em condições de 

SST. 

Uma prevenção eficaz pode dar um importante contributo para o objetivo 

global da Estratégia Europa 2030, no sentido de atingir um crescimento 
económico inteligente, sustentável e inclusivo, bem como para o aumento da 

taxa de emprego de 69 para 75 %. São muitos os que abandonam o mercado de 
trabalho devido a uma SST insuficiente, pelo que é essencial antecipar melhor 

os riscos se quisermos melhorar a sua prevenção e conseguir carreiras 
sustentáveis, bem como taxas de emprego mais elevadas. 

Outra iniciativa foi a criação de um Mercado Único Digital na Europa21 que 
é uma das 10 principais prioridades da Comissão Europeia. Através deste 

permitiu-se nomeadamente, que a banda larga 5G tenha sido implantada em 

 
20 Estratégia comunitária para a SST 2002-2006, que instou a EU-OSHA de o criar; tendo sido seguida pela de 2007-2012, que salientou a importância da antecipação 

dos riscos e solicitou ao Observatório da EU-OSHA que tomasse uma série de iniciativas; a anterior estratégia europeia SST 2014-2020, deu continuidade a este tema, 

apelando a que se apoiem as conclusões do Observatório; a atual Estratégia Europeia para a SST 2021-2027 foi publicada a 28 de junho ainda na PPUE 2021. Em 

Portugal está prevista a publicação da Estratégia Nacional ainda para este ano. 

21 A Comissão Europeia adotou a estratégia do Mercado Único Digital para a Europa em 2015, destacando-a como uma das suas prioridades políticas. A Comunicação 

da Comissão de 2016 sobre a Agenda Europeia para a Economia Colaborativa clarifica as regras e as recomendações políticas neste domínio para os cidadãos, as empresas 

e os Estados Membros. 

Comissão Europeia: Mercado Único Digital 

Comissão Europeia: Economia colaborativa 

Comissão Europeia: Uma Agenda Europeia para a Economia Colaborativa 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2007:0062:FIN:en:PDF
http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=151&langId=en
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/digital-single-market
http://ec.europa.eu/growth/single-market/services/collaborative-economy_en
http://ec.europa.eu/DocsRoom/documents/16881/attachments/2/translations
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toda a Europa, incluindo nas zonas rurais. A IoT está generalizada quer na vida 
profissional quer na vida pessoal, de modo que a maioria dos dispositivos 

funcionam de modo inteligente e conectados. 

Por seu turno, a Comissão Europeia adotou um Programa de Trabalho22 

para 2022: Tornar juntos uma Europa mais forte, definindo os próximos passos da 
sua agenda ousada e transformadora para uma Europa pós-COVID-19 mais 

verde, mais justa, mais digital e mais resiliente, objetivos também da nossa 
Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia (PPUE) no 1º semestre 

de 2021. Este Programa de Trabalho da Comissão contém 42 novas iniciativas 
políticas em todas as seis principais ambições das Diretrizes Políticas 

defendidas pela Presidente Ursula von der Leyen. Ademais, no âmbito do 
mencionado programa, encontram-se também refletidas as lições aprendidas 

com a crise sem precedentes, causada pela pandemia, prestando atenção 
especial à nossa geração jovem graças à proposta do Ano Europeu da 

Juventude 2022 e o Ano Europeu das Competências 2023. 

Com o intuito de acompanhar estas mudanças, a EU-OSHA e 

consequentemente a Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT), 
mantêm-se ativas, ao tentar identificar e fornecer dados credíveis, atuais e de 

elevada qualidade sobre os riscos novos e emergentes para a SST que 
satisfaçam as necessidades dos decisores políticos, dos parceiros sociais, dos 

investigadores, assim como dos técnicos de segurança, ergonomistas, 
higienistas, enfermeiros e médicos do trabalho, para que lhes seja permitido 

tomarem medidas atempadas e eficazes. 

Assim, a EU-OSHA tem recorrido, ao longo de vários anos, a abordagens 

prospetivas no âmbito da sua missão, tendo em vista contribuir para a 
consecução de condições de trabalho mais seguras e mais saudáveis na UE.  

A EU-OSHA tem desenvolvido uma série de projetos de investigação (que se 
baseiam em diversos métodos, incluindo revisões da literatura; estudos de 

meta análise; consulta de peritos; desenvolvimento de cenários; fontes de 
dados – Barómetro SST, custos SST, envelhecimento e SST; e dados de 

inquéritos – como o Inquérito europeu às empresas sobre riscos novos e 
emergentes (ESENER) 2009, 2014, 2019), publicando-os em vários formatos 

(artigo, documentos de debate, relatórios, resumos e apresentações ou 
plataforma OSHwiki) com o objetivo de promover o debate sobre as novas 

formas de trabalho e os fatores subjacentes com impacto nos locais de trabalho 

 
22 Cumprir as seis ambições: 1. Um acordo verde europeu; 2. Uma Europa apta para a era digital; 3. Uma economia que funciona para as pessoas; 4. Uma Europa mais 

forte no mundo; 5. Promover o nosso modo de vida europeu; 6. Um novo impulso para a democracia europeia. 



Trabalho Seguro e Saudável na era digital 

 50 

e nas questões emergentes relacionadas com a SST. As conclusões destes 
artigos propõem, frequentemente, aspetos que merecem ser mais investigados 

ou que devem ser objeto de ação. 

Assim, alguns dos temas já investigados pela EU-OSHA incluem: 

• Os Empregos Verdes 

• Uma revisão sobre o futuro do trabalho: robótica 

• Impressão 3D e fabrico por processo aditivo - as implicações para a SST 

• Nanotecnologias 

• Eletromobilidade 

• Uma revisão sobre o futuro do trabalho: trocas de trabalho online ou 
crowdsourcing 

• Digitalização e o impacto da plataforma “gig” economy 

• O futuro do e-commerce e e-retail do ponto de vista de SST 

• Trabalho suportado por TI móvel - um desafio para a SST e fatores 

humanos 

• Monitorando riscos novos e emergentes 

• Tecnologia de monitorização: a busca do bem-estar do século 21 

• Uma revisão sobre o futuro do trabalho: drogas para melhorar o 
desempenho 

• Análise prospetiva sobre riscos novos e emergentes em matéria de 

segurança e saúde no trabalho associados à digitalização até 2025 

• A economia circular e a SST 

• Agentes biológicos e prevenção de doenças relacionadas com o 

trabalho 

 

COVID-19: Voltar ao local de trabalho - Adaptação dos locais de trabalho 
e proteção dos trabalhadores 

Deste modo, a EU-OSHA em parceria com a ACT ao nível nacional, tem 
como objetivo final sensibilizar para o modo como todos os tipos de mudanças 

– tecnológicas, sociais, políticas e económicas – podem afetar a saúde e a 
segurança dos trabalhadores, bem como em encorajar a prevenção precoce de 

futuros desafios em matéria de SST, para garantir locais de trabalho saudáveis 
e seguros no futuro. 

A abordagem prospetiva da EU-OSHA debruça-se sobre as mudanças que 
possam ocorrer no futuro, analisando as respetivas consequências para a SST, 
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de modo a apoiar a formulação de políticas e reforçar a sensibilização, tendo em 
vista a redução dos acidentes e doenças relacionados com o trabalho. 

O futuro pode evoluir em direções diferentes, que podem ser determinadas 
pelas ações de vários atores e pelas decisões que forem tomadas hoje. 

A evolução das TIC e da digitalização do trabalho 

Um dos projetos prospetivos que a EU-OSHA desenvolveu examinou o 

impacto da rápida evolução das tecnologias digitais sobre o trabalho, incluindo 
a inteligência artificial e a robótica, bem como o potencial impacto sobre a SST. 

Este projeto visou fornecer aos decisores políticos, governos dos 
Estados-Membros, sindicatos e empregadores da UE as informações de que 

necessitam sobre as mudanças nas tecnologias digitais, o seu impacto na 
natureza e na organização do trabalho e os desafios emergentes que poderão 

representar para a SST, em linha com um crescimento inteligente, sustentável 
e inclusivo na EU. 

O impacto potencial destas alterações em matéria de SST até 2025 foi 
analisado através do desenvolvimento de quatro cenários. 

Cada cenário apresenta diferentes desafios e oportunidades para a SST. A 
investigação ajudará a melhor compreender de que forma a digitalização 

poderia afetar a segurança e saúde dos trabalhadores na União Europeia e a 
desenvolver estratégias mais resilientes a estas alterações para o trabalho e a 

SST. 

Um outro estudo descreve os riscos relacionados com a SST que podem 

resultar do trabalho em plataformas em linha, explora os desafios que a 
economia da Internet coloca às atuais abordagens regulatórias em matéria de 

SST e apresenta exemplos de políticas e iniciativas regulatórias, já em efeito ou 
ainda em desenvolvimento, para dar resposta a estes riscos e desafios. O 

trabalho em plataformas em linha - seja propriamente nas plataformas, através 
delas ou por sua mediação - caracteriza-se por uma vasta gama de regimes 

laborais, nomeadamente trabalho ocasional, trabalho autónomo dependente, 
trabalho à tarefa, trabalho a partir de casa e «crowdwork». 

Trabalhar com segurança e saúde na era digital: 2023-2025 
A EU-OSHA está a preparar a campanha «Locais de trabalho seguros e 

saudáveis 2023-25» que tem como objetivo sensibilizar para o impacto das 
novas tecnologias digitais no trabalho e nos locais de trabalho e para os desafios 

e oportunidades associados em matéria de SST. Esta Campanha proporcionará 
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igualmente uma plataforma para o intercâmbio de soluções em matéria de boas 
práticas. 

Tal como nas últimas campanhas, esta irá centrar-se em cinco as áreas 
prioritárias, a saber: 

• Trabalho em plataformas digitais; 

• Robótica avançada e inteligência artificial; 

• Trabalho à distância; 

• Sistemas digitais inteligentes; e 

• Gestão de trabalhadores através da inteligência artificial. 

Em consonância com a abordagem de «visão zero» relativamente às mortes 
relacionadas com o trabalho do Quadro Estratégico da UE para a Saúde e 

Segurança no Trabalho 2021-2027 (Comissão Europeia, 2021b) bem como com 
os objetivos da Estratégia Digital Europeia 23, a campanha procura integrar a 

SST no debate político mais vasto da UE e também tem em conta a dimensão de 
género e as necessidades de grupos específicos de trabalhadores em situação 

de maior risco. 

Enquadramento Legal 

Não existem ainda diretivas atuais da UE que abordem a digitalização no 
trabalho, nem as implicações desta na saúde mental dos trabalhadores, mas há 

progressos desde a última década. O objetivo futuro será definir quem é o 
trabalhador digital e desenvolver uma regulamentação adequada que aumente 

a proteção na segurança e saúde destes trabalhadores. 

Em Portugal, o enquadramento legal, decorrente da Diretiva do Conselho 

89/391 (Diretiva Quadro), que orienta todas as decisões nacionais em matéria 
de segurança e saúde no trabalho é o regime jurídico da SST24. Dada a 

longevidade da Diretiva, traz inevitavelmente consigo certas limitações, 
especialmente em relação a um mundo do trabalho com desafios e tecnologias 

que não foram previstos em 1989, tais como os discutidos neste capítulo. Por 
esta razão, desde a última década, cada vez mais relatórios da UE e da EU-OSHA 

(ver, por exemplo, EU-OSHA, 2019) e comunicações têm-se centrado nas novas 
tecnologias, na digitalização do mundo do trabalho e na promoção da saúde 

mental no trabalho. 

 
23 Estratégia Digital Europeia. https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policie. 

24 Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro – Regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, alterada e republicada pela Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro, e 

sucessivas alterações. 

https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policie
https://dre.pt/application/conteudo/490009
https://dre.pt/application/conteudo/571052
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No nosso país, a publicação da Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto, veio reforçar 
o quadro legislativo para a prevenção e combate a práticas de assédio no 

trabalho nos setores público e privado, obrigando o empregador (com mais de 
sete trabalhadores) a adotar o Código de boa conduta para a prevenção e 

combate ao assédio no trabalho, e a publicação da Lei n.º 83/2021, de 6 de 
dezembro, que além de alterar o regime do Teletrabalho, veio instituir o dever 

do empregador se abster de contactar o trabalhador no período de descanso, 
ressalvando-se situações de força maior, sob pena de contraordenação grave. 

A mais recente resolução parlamentar sobre o tema "saúde mental no 
mundo digital do trabalho" (European Parliament, 2022), acrescenta mais uma 

peça ao complexo discurso sobre o mundo do trabalho em mudança e 
correlacionando-o com as consequências da pandemia causada pelo SARS-

CoV-2, que tem desafiado muitas áreas da vida quotidiana, nomeadamente a 
digitalização e a saúde mental. Muitas das questões sensíveis abordadas neste 

capítulo são descritas também nesta resolução, tais como os ganhos que nem 
sempre compensam as consequências negativas da digitalização, o aumento 

dos riscos psicossociais ligados ao teletrabalho, e que a saúde mental ainda não 
foi tratada como uma prioridade semelhante à saúde física, tornando-a assim 

"uma emergência em saúde". O Parlamento Europeu refere que as medidas 
atuais para prevenir e controlar as condições mentais são insuficientes, e apela 

aos estados-membros para que tomem melhores medidas a este respeito. Uma 
das sugestões é que a estratégia de saúde mental da UE deve ter como objetivo, 

exigir que os estados-membros integrem os cuidados de saúde mental com os 
cuidados físicos, tendo em conta a estreita correlação entre os dois (European 

Parliament, 2022).  

Por tal preocupação a Comissão Europeia lançou, em 2023, uma consulta 

pública: “Uma abordagem abrangente da saúde mental”25. Esta iniciativa é 
apresentada: 

- como a ação a nível da UE pode ajudar a promover a boa saúde mental e a 
prevenir, mitigar e responder aos desafios da saúde mental, 

- como as considerações de saúde mental devem ser integradas numa 
grande variedade de políticas resilientes da UE e nacionais, em benefício das 

pessoas em toda a UE. 

A multiplicidade de aspetos e as complexidades da digitalização apresentam 

uma oportunidade de implementar uma vasta gama de políticas em termos de 

 
25 Consulta pública de 18 de janeiro a 15 de fevereiro de 2023 https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13676-A-comprehensive-

approach-to-mental-health_en. 

https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13676-A-comprehensive-approach-to-mental-health_en
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13676-A-comprehensive-approach-to-mental-health_en


Trabalho Seguro e Saudável na era digital 

 54 

redução do risco, e não deve estar apenas confinada ao mundo do teletrabalho. 
Intervenções como investimentos na capacitação de competências digitais, 

requisitos padronizados e alinhados para o teletrabalho comuns em toda a UE, 
medidas de acessibilidade e tecnologias inclusivas para todos os trabalhadores 

(incluindo os novos) são apenas pequenos passos para a resolução da questão. 

Além disso, é de notar que neste momento não existem leis específicas 

relativas à segurança e saúde no trabalho no mundo digital. O único tipo de 
trabalhadores protegidos por legislação específica, cujas questões se 

relacionam com a utilização da tecnologia, são os operadores de Equipamento 
dotados de Visor (EdV), composta por todos os trabalhadores que utilizam um 

ecrã de computador (neste momento esta diretiva está a ser revista e prevê-se 
a sua extinção e integração destas matérias na diretiva equipamentos e locais 

de trabalho). O pré-requisito para ser abrangido por esta definição é que o 
trabalhador utilize o terminal de vídeo durante vinte horas por semana ou mais, 

o que hoje em dia inclui uma vasta percentagem da mão-de-obra devido à 
disseminação da tecnologia informática nas tarefas quotidianas (Muro et al., 
2017). 

Esta é uma definição redutora dos riscos do trabalhador na era digital atual, 

uma vez que os riscos mais minuciosamente investigados são os relacionados 
com a visão e com a componente musculoesquelética, enquanto outros, como 

as perturbações de saúde mental e outras implicações mais subtis de saúde e 
segurança (ou seja, os riscos do espaço de trabalho num teletrabalhador), são 

menos considerados. Por conseguinte, acreditamos que é necessário repensar 
e redefinir quem é um trabalhador digitalizado, e quais são os riscos associados 

ao espaço de trabalho digital moderno e considerar o alinhamento da legislação 
atual e futura da EU e do nosso país. 

Conclusão 

Existe certamente a necessidade de investigar mais aprofundadamente o 

fenómeno a nível da UE, com a implementação de estudos à escala europeia 
com a colaboração da EU-OSHA e dos estados-membros. As medidas tomadas 

na última década a nível político apontam para uma boa direção, mas é 
necessário um maior investimento para melhorar os conhecimentos científicos. 

As conclusões destes estudos científicos serão essenciais em três pontos de 
vista: ajudar o empregador a compreender quais as medidas a implementar 

para se proteger contra este novo fator de risco, ajudar os profissionais da SST 
(médico do trabalho, técnico de segurança, …) a delinear como realizar a 
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avaliação dos riscos com a introdução de novas tecnologias e, em última análise, 
beneficiar o trabalhador numa era digitalizada. 

De facto, uma das grandes promessas do aumento da digitalização do 
trabalho é que, de certo modo, nos obriga a ser mais humanos. Assim, teremos 

que projetar empregos que se baseiem nas nossas competências e capacidades, 
que são questões exclusivamente humanas, e colocá-las no Trabalho, criando 

as bases de sustentação do Trabalho em Equipa e em Rede. Os sistemas devem 
ser humanizados para permitir que o trabalho seja humanizado. 

Nos últimos trinta anos, assistimos a um desenvolvimento tecnológico e 
digital extensivo, que afetou quase todos os setores de produção e alterou 

sobremaneira o panorama do trabalho. A tecnologia tornou-se parte integrante 
do modo de funcionamento das empresas: desde o aumento da rentabilidade, 

até à competitividade num mundo globalizado, passando pelo reforço da 
segurança e da saúde no trabalho. 
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Introdução 

Numa economia atual baseada no conhecimento, o fator mais relevante do 
desempenho de uma organização é a qualidade do seu capital humano1. As 

organizações tendem a deixar de ser modelos fixos, para os quais são 
canalizados recursos, tendo em atenção a execução de papéis específicos, para 

passarem a ser: espaços dinâmicos cuja sobrevivência e prosperidade 
dependem da capacidade de resposta às mutações envolventes2. Assim os 

esquemas mecanicistas tradicionais que definem fronteiras delimitadas acerca 
das tarefas de cada elemento na organização, encontram-se completamente 

desajustados das necessidades dos mercados globalizados atuais. As soluções 
aos problemas com que as organizações se deparam têm cada vez mais que ser: 

inovadoras, criativas, céleres, ajustadas às necessidades dos stakeholders, 
adaptadas à conjuntura económica3. As caraterísticas mais procuradas 

atualmente pelas empresas são: flexibilidade, inovação, capacidade de 
resposta, proatividade, iniciativa, inteligência emocional, criatividade e 

eficiência4, o que nos direciona a um dos pontos mais importantes da gestão 
atual: a competição das empresas pelos talentos, tendo em vista conquistá-los, 

motivá-los e retê-los5. 

Uma organização é uma combinação de esforços individuais que tem por 

finalidade realizar propósitos coletivos6. Assim, a gestão de uma organização 
assume um papel fundamental na transmissão de expectativas (missão, 

estratégia, políticas) a toda a equipa7,8. Urge a necessidade de manter equipas 
motivadas e felizes para atingirem os objetivos propostos9. Operações de 

rotina e implementação de programas para cumprir as expectativas, entre 
outras, a apresentação dos resultados ao conselho de administração, têm vindo 

a ser estratégias utilizadas para incremento do sucesso de uma organização4. 
Atendendo a que “uma equipa é constituída por um grupo de pessoas ligadas 

por um objetivo comum”10, torna-se imperioso que os membros que integram 
uma organização,  se tornem numa fonte de vantagem competitiva, ou seja, ser 

mais valias (criarem valor para a empresa), ser únicas ou raras (não estarem na 
posse dos seus concorrentes), ser difíceis de imitar (pela concorrência), não ser 

substituíveis facilmente (por equivalentes estratégicos), estar alinhados com a 
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organização (politicas, objetivos, valores)11,12. É sabido que as organizações 
mais competitivas são as que conseguirem tirar melhor partido do potencial dos 

indivíduos que as integram13. Assiste-se a uma mudança de paradigma das 
qualificações (ligado ao trabalho e à tarefa) para o paradigma das competências 

(ancorado no individuo). Se o foco era resolver um problema atual da 
organização, hoje procuramos selecionar o colaborador de acordo com a 

estratégia de longo prazo da empresa e seus desafios futuros4. 

Assim, “as pessoas são o nosso ativo mais importante”14. Estas apoiam-se 

cada vez mais numa gestão por competências (modelo de gestão procura 
identificar e desenvolver as competências necessárias para que a organização 

possa atingir os seus objetivos estratégicos) em conformidade com a estratégia 
da organização1,4,14. As empresas transformam-se em learning organizations, 

sentem a necessidade de aprender constantemente, de reconhecer as pessoas 
como mais-valia e com uma grande importância na sua estratégia15.  

Em paralelo com todas estas teorias e modelos de gestão (estratégica, de 
competências, de recursos humanos, das organizações, de risco, de qualidade) 

também a logística tem um papel fundamental na organização das empresas. A 
logística é atualmente, um processo de criação de valor. Ela representa o 

conjunto de atividades que asseguram a disponibilidade do produto certo, no 
local certo, no momento certo, nas condições certas, ao preço certo, ou seja, 

pode ser traduzido como um processo estratégico de planeamento, 
implementação e controlo de fluxos de bens, serviços e informação relacionada, 

desde o ponto de origem ao de consumo, de acordo com as necessidades dos 
elementos a serem servidos pelo sistema em causa16. Para que se espelhe um 

manual de boas práticas num local trabalho, em prol de maior rentabilidade, 
produtividade, sucesso, satisfação e motivação, espera-se que as empresas: 

empreguem práticas de equilíbrio trabalho/família, facultem oportunidades de 
experiência internacional, adotem políticas amigas do ambiente, impulsionem a 

progressão profissional e promovam políticas de bem-estar profissional17. 

A Implantação de um sistema de qualidade vem colmatar as exigências num 

espaço de trabalho, para que este se torne o mais próximo do ideal. Segundo a 
literatura, uma das formas de criar um ambiente de trabalho adequado, focado 

na qualidade, é por meio da implementação da metodologia 5S. Essa 
metodologia fomenta a criação desse ambiente, pois reúne os componentes da 

organização, bem como a melhoria do aspeto físico do ambiente de trabalho18. 
Nesse contexto, Osada (1991) afirma que o programa 5S é a chave para 

implementar um sistema de qualidade em qualquer organização19. 
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Todos os dias grande parte do nosso tempo é passado nos locais de trabalho. 
É aqui que desenvolvemos novas ideias, projetos, usamos a nossa criatividade 

e, por vezes, sentimos o stress sobre todas as tarefas e responsabilidades que 
nos são atribuídas. Se esse espaço estiver desorganizado será potenciador da 

desordem e procrastinação dos colaboradores, prejudicando a sua 
produtividade e motivação para desenvolver o trabalho20,21. Por outro lado, se 

o espaço de trabalho estiver organizado e otimizado, o ambiente será muito 
mais agradável e os colaboradores vão sentir-se mais confiantes, animados, 

criativos e felizes22.  

Manter o local de trabalho organizado é, por isso, muito importante para 

qualquer organização que deseja ser mais eficaz e eficiente nos seus processos 
internos. Os motivos impulsionadores desta busca, dentro das organizações, 

apresentam as mais variadas naturezas, desde a necessidade de obter melhores 
resultados das ações e dos recursos, até ao aumento da qualidade dos bens e 

serviços, passando pela preocupação com a segurança no trabalho e com a 
garantia de uma melhor coordenação das várias equipas, entre outros22,23.  

Queira-se assim entender, para melhor clarificar os fundamentos seguintes, 
que trabalho, segundo o dicionário da língua portuguesa, entende-se por: 

“qualquer ocupação física ou intelectual”, “atividade profissional regulada e 
remunerada”, “conjunto de tarefas que constituem a obrigação ou o papel que 

alguém deve desempenhar”, “modo de executar uma tarefa, de realizar algo”, 
mas também, definições do âmbito da física, da medicina, da biologia e até do 

ocultismo, contudo, ao tentar fazer uma pesquisa num motor de busca por esta 
palavra, as primeiras entradas que surgem estão diretamente relacionadas com 

“emprego”. Espaço, é definido como “lugar mais ou menos bem delimitado, cuja 
área (maior ou menor) pode conter alguma coisa; extensão indefinida”, “lugar, 

recinto, dependência”. Embora não exista em nenhum dos dicionários da língua 
portuguesa consultados uma definição de espaço de trabalho, vamos 

considerar, neste contexto, que se trata do local onde se exerce uma atividade 
profissional. 

História dos Locais de Trabalho 

Historicamente, os espaços de trabalho eram entendidos como meios 

essencialmente técnicos, e a sua conceção baseada em parâmetros físicos. Ao 
longo dos tempos, a evolução tecnológica veio modificar fundamentalmente a 

natureza das atividades do homem no trabalho, alimentando a natureza 
humana dos meios, o que foi preponderante para a busca de uma adequação 

entre os equipamentos e as tarefas a serem cumpridas22.  



Organização do espaço de trabalho – Teoria dos 5S 

 65 

Na idade média, os monges, nos mosteiros, possuíam já áreas de trabalho 
equiparadas a escritórios. Os mosteiros eram espaços de conhecimento, e os 

monges, os intelectuais que assumiram a responsabilidade por manter um 
registo escrito do conhecimento da antiguidade. Escreviam de pé, em salas 

isoladas, que tinham em vista garantir a concentração total20,23.  

Com o passar do tempo a produção intelectual saiu do domínio exclusivo do 

mundo religioso, passando a desenvolver-se também no domínio da ciência e 
do comércio. A evolução dá-se simultaneamente ao nível do 

empreendedorismo, da tecnologia e da economia, o que força uma evolução nos 
espaços de trabalho. No século XII os escritórios eram usados para a 

contabilidade e para a elaboração de contratos 20,22,23. 

Já nos séculos XVII e XVIII, no período do Iluminismo, o trabalho intelectual 

adquire um novo valor com ênfase na liberdade, na produtividade por meio da 
aprendizagem plena22-24. 

Foi nos EUA, no final do século XIX, após a Revolução Industrial, que 
surgiram os primeiros escritórios comerciais que a par com outras empresas 

focadas nos serviços, e com as agências governamentais, consolidaram o 
trabalho burocrático. Os espaços eram projetados de forma padronizada e para 

a padronização dos processos, e o foco mantinha-se no isolamento do 
profissional. Aplicavam-se os ideais do Taylorismo, pretendia-se alcançar o 

máximo de produção com o mínimo de tempo e esforço. Nos anos 50 a 
disposição dos escritórios era uma extensão do modelo fabril da Era 

Industrial20,23,24. 

A partir de 1960 começou a dar-se uma maior valorização do trabalho 

criativo e preocupação com a ergonomia, o que levantou questões relativas ao 
ambiente de trabalho20. 

Até aos anos 80, houve uma mudança para o espaço aberto e o mobiliário 
modular com o objetivo de aumentar a flexibilidade e a comunicação. Os 

trabalhadores eram dispostos em filas de cubículos idênticos e os gestores e 
supervisores mantinham-se em gabinetes fechados20,24. 

Atualmente espera-se que os espaços de trabalho suportem os objetivos da 
organização. Para tal, a tecnologia, os padrões de interação social e os 

processos de negócio são tidos em consideração na sua conceção. Considera-se 
que o local de trabalho deve ser projetado com base na tecnologia, nos padrões 

de interação social, e nos processos de negócio20. 

Coworking/Espaços Partilhados e Trabalho Remoto/Ambiente Digital 
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As transformações económicas, ambientais, socias e tecnológicas, do 
trabalho e da própria forma como as organizações se posicionam, 

desenvolvidas nas últimas décadas, resultado das constantes transformações 
dos modelos produtivos, conduziram à transformação dos espaços de trabalho 

ditos convencionais e a novos modos de trabalhar, em novos ambientes25.  

Coworking ou cotrabalho, trabalho colaborativo e trabalho cooperativo, são 

sinónimos de um mesmo conceito: um modelo de trabalho que se baseia na 
partilha de espaço e recursos de escritório, reunindo pessoas que não 

trabalham necessariamente para a mesma empresa ou na mesma área de 
atuação, podendo inclusive reunir entre os seus usuários os profissionais 

liberais, empreendedores e usuários independentes25. O termo “coworking” foi 
usado pela primeira vez em 1999, por Bernie DeKoven descrevendo o trabalho 

colaborativo com apoio de computadores e novas tecnologias25, segundo 
Leforestier (2009), e prosperou após 200526. Deste então tem conquistado 

adeptos por todo o mundo refletindo os novos valores do mundo 
contemporâneo25,26.  

Em Portugal, os espaços de coworking situam-se na sua maioria em Lisboa e 
Porto mas é possível encontra-los também em locais como Videmonte 

(Guarda), Lapa dos Dinheiros (Seia) ou Alvoco (Oliveira do Hospital). 

O coworking reúne pessoas que trabalham de forma independente, mas que 

compartilham valores e procuram sinergias que um espaço comum, 
compartilhado com pessoas talentosas, pode trazer26. Este ambiente possibilita 

a geração de novos negócios, a inovação, o empreendedorismo, a disseminação 
do conhecimento25. Os objetivos destes espaços são compartilhar uma 

estrutura física, mobiliário, custos de arrendamento, serviços de comunicação, 
bem como um endereço comercial, criando um ambiente propício ao 

networking, a troca de experiências, a partilha de conhecimentos, participação 
de eventos e programas de capacitação26. Também existem desvantagens 

decorrentes da perda de privacidade e confidencialidade, com os custos que 
isso acarreta no aspeto competitivo25,26. 

Uma forma de trabalho menos recente, com referências conhecidas já 
durante o século XIX, mas com semelhante incremento nos últimos anos, é o 

trabalho remoto, que se define como o trabalho realizado à distância e por meio 
do uso das novas tecnologias de comunicação27. 

Relativamente ao trabalho remoto, é importante diferenciar que este pode 
ocorrer em modelo de home office, em que o trabalhador atua fora do ambiente 

da organização, habitualmente de forma flexível, mas pode dar-se também no 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Videmonte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lapa_dos_Dinheiros
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ambiente da empresa, estando o trabalhador em contacto remoto com outras 
partes da mesma empresa, com outras empresas, outros trabalhadores ou com 

clientes, por exemplo, operando comunicações em outras cidades, países ou 
mesmo noutros continentes27,28. 

O trabalho em ambiente digital permite às empresas quebrar todas a 
barreiras do espaço, tendo à sua disponibilidade o capital humano e intelectual 

que melhor se enquadra nos seus valores, missão e objetivos. Esta nova 
realidade, de um mercado de trabalho sem fronteiras, quebra também as 

barreiras do tempo permitindo às organizações e aos trabalhadores atuar em 
qualquer fuso horário, com comunicação instantânea. Tudo isto aumenta a 

competitividade, e agrega valor às empresas. Contudo, as relações contractuais 
que tipicamente uniam empregados e empregadores tornam-se cada vez mais 

distantes, e o conceito de trabalho seguro e estável esbate-se28,29. 

Espaços de Conhecimento, Design e Espaços Sociais: o seu papel no 
sucesso das organizações 

Seja qual for o modelo de trabalho adotado, atualmente, a chave do sucesso 

está no conhecimento, e o capital social é o bem mais importante de uma 
organização. Hoje, as organizações necessitam da formação e do 

desenvolvimento dos conhecimentos dos seus colaboradores para o seu 
próprio desenvolvimento. “Numa organização aprendente onde os conceitos 

de colaboração, partilha, aprendizagem e conhecimento são chave, o espaço de 
trabalho tem um papel importante”20. Segundo o mesmo autor, do espaço do 

conhecimento espera-se que promova a criatividade, encoraje a comunicação e 
simultaneamente provoque o constante contacto entre gestores e 

empregados, com segurança para experimentar e aprender20. É da interação 
entre as pessoas, de todos os quadrantes da organização, desde o mais novo ao 

CEO, e da partilha de saberes e experiências que brota o conhecimento. Neste 
sentido o design tem conquistado um papel de destaque20. Existem três 

categorias de espaço nas empresas: o espaço de apresentação e reunião, o 
espaço individual, e o espaço social. Estes espaços devem encadear-se como se 

de casas, ruas ou lojas se tratassem, levando a que as pessoas interajam entre 
si, troquem conversas e partilhem ideias. Um design favorável à aprendizagem 

é aquele que força o contacto entre as pessoas, que torna os espaços flexíveis e 
facilita a comunicação20. O design foca-se na melhoria da produtividade, 

flexibilidade e colaboração considerando o desenho dos espaços de trabalho, a 
tecnologia, os padrões de interação social e os processos de negócio. “Ao 

colocar valor nas pessoas e no capital social, algumas empresas destacam-se 
como verdadeiras organizações aprendentes”20. Esta valorização das pessoas e 
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do conhecimento que elas transportam traduzem-se num esforço para 
favorecer a aprendizagem e a colaboração. A atmosfera propícia tem sido 

gerada em empresas inovadoras, orientadas para o conhecimento, com uma 
crescente aposta no papel dos espaços sociais. Aparecem “reabilitadas” as 

bibliotecas. Surgem agora com um conceito de espaço de troca e criação 
colaborativa de conhecimento, sem o caracter formal que outrora lhes fora 

atribuído, mas com um ambiente distinto da informalidade do café20. Smith 
(2002), conclui no seu artigo que “Os espaços de conhecimento devem ser 

locais em que a aprendizagem e a partilha acontecem regularmente. O bom 
design de um espaço de trabalho pode ter um importante papel no sucesso ou 

fracasso de uma organização aprendente”20 

Ambientes de Trabalho Saudáveis 

A qualidade de vida e os espaços de trabalho saudáveis estão diretamente 
relacionados com o sucesso das organizações30. Colaboradores saudáveis, com 

qualidade de vida, que atuam em ambientes de trabalho saudáveis apresentam 
maior satisfação no trabalho e melhores resultados31. Apostar nas políticas de 

promoção da qualidade de vida como pilar estratégico permite à organização 
cativar e reter os melhores ativos humanos, e aumentar o seu nível de 

compromisso com a empresa, a criatividade a capacidade de inovação e 
consequentemente o seu desempenho. Por outro lado, diminuem os fatores de 

risco, assim como o ruido introduzido por conflitos, queixas, absentismo, 
problemas de desempenho e acidentes30,31. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS), define saúde como: “um estado de 
completo bem-estar físico, mental e social, e não meramente a ausência de 

doença”, e parte deste conceito para se referir ao ambiente de trabalho 
saudável como: “aquele em que os trabalhadores e os gestores colaboram para 

o uso de um processo de melhoria contínua da proteção e promoção da 
segurança, saúde e bem-estar de todos os trabalhadores e para a 

sustentabilidade do ambiente de trabalho”. Para que isto se cumpra as 
organizações devem observar as necessidades dos colaboradores no que 

concerne a segurança, saúde, bem-estar físico e psicossocial, por meio também 
de incentivos a um estilo de vida saudável e do seu envolvimento na sociedade 

criando valor positivo para a saúde dos colaboradores e suas famílias32. A 
Assembleia da OMS aprovou o “Saúde dos trabalhadores: plano de ação global” 

para proporcionar um novo estímulo para a ação dos estados-membro. O plano 
de ação global estabelece cinco objetivos: elaborar e implementar 

instrumentos de políticas e normas para a saúde dos trabalhadores; proteger e 
promover a saúde no ambiente de trabalho; promover o desempenho e o acesso 
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aos serviços de saúde ocupacional; fornecer e divulgar evidências, objetivando 
a ação e a prática; incorporar a saúde dos trabalhadores em outras políticas. 

Para fornecer às empresas tal modelo, a OMS, com base no plano global de ação 
para a saúde dos trabalhadores, lançou, em abril de 2010, um modelo global 

para ambientes de trabalho saudáveis32.  

Para que as organizações alcancem o sucesso nesta missão de promover a 

saúde nos locais de trabalho é fundamental que todos estejam envolvidos, com 
compromisso da liderança e forte participação dos trabalhadores, observando 

escrupulosamente a ética e os valores da organização. Existem seis 
características, que podem ser observadas num ambiente de trabalho saudável 

e, que seguem uma linha defendida pela OMS: sentir-se em casa; salas 
adaptáveis às necessidades; zonas comuns e espaços de lazer; apostar na luz 

natural; espaço ergonómico no local de trabalho; um escritório mais 
sustentável32. 

Kaisen e 5S 

A filosofia de Kaisen surgiu da necessidade. Após a Segunda Guerra 

Mundial, o Japão encontrava-se devastado, uma vez que tinha perdido a guerra. 
As empresas precisavam crescer, mas não havia capital para ser investido e não 

havia a possibilidade de incentivo por parte do governo. As empresas japonesas 
precisavam produzir com qualidade e trabalhar com preços competitivos, mas 

não havia máquinas sofisticadas ou automáticas como nas empresas 
americanas33-35. Os japoneses retomaram então, as ideias da administração 

clássica de Taylor que se baseia na aplicação do método científico com o intuito 
de garantir o melhor custo/benefício aos sistemas produtivos, e para renovar 

sua indústria, criaram o conceito de Kaisen (“Kai” significa mudar e “Zen” 
significa para melhor), tendo como missão “Melhorar o Mundo com todas as 

pessoas, em todas as áreas, todos os dias”33. 

“Kaisen significa melhoria contínua. Este conceito, significa também 

melhoria contínua na vida pessoal, social e profissional. Quando aplicado no 
local de trabalho, Kaisen significa melhoria contínua envolvendo todos – 

administração e restantes colaboradores”, segundo Masaaki Imai, fundador do 
Kaisen Institute33. 

A filosofia Kaisen teve então origem no Japão e assenta no pressuposto de 
que nenhum dia deve ser passado sem que uma melhoria seja implementada (na 

organização ou no individuo). Kaisen significa fazer bem, e foi uma metodologia 
desenvolvida por um engenheiro chamado Taichi Ohno, aplicada 

primeiramente na produção da Toyota. O seu objetivo é reduzir o desperdício, 
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obter uma melhoria contínua da qualidade e o aumento da produtividade. Deve 
suportar-se na redução do desperdício, com base no bom senso e em soluções 

que apoiem a criatividade e a motivação dos trabalhadores. Sabemos, contudo, 
que a melhoria, mesmo a que aponta no sentido positivo, encontra sempre 

resistência. A forma de contornar este entrave é dar tempo aos colaboradores, 
esclarecer responsabilidades e estimular a confiança33-35.  

Como implementar a filosofia Kaisen? 

O Kaisen Diário, ou Daily Kaisen, é um programa fulcral ao sucesso da 

implementação e sustentabilidade das iniciativas de melhoria, numa 
organização. O Kaisen Diário é um programa de desenvolvimento dos líderes 

das equipas naturais, para as tornar autónomas na aplicação da melhoria 
contínua, no seu raio de atuação. Esta capacitação permite tornar as equipas 

aptas a manterem e melhorarem os seus processos, diariamente, promove 
assim a estabilidade básica dos processos internos da organização. Os 4 níveis 

de implementação deste modelo contribuem de forma estruturada, para o 
desenvolvimento das pessoas e sustentação de melhorias da organização. A 

cada nível é exigido às equipas um maior grau de maturidade na aplicação da 
melhoria contínua: Nível 1: Gestão diária; Nível 2: Organização dos espaços 

físicos e digitais; Nível 3: Normalização; Nível 4: Melhoria do processo34. 

Organização dos espaços físicos e digitais (Kaizen Diário, nível 2) 

As pessoas adotam comportamentos diferentes em situações semelhantes, 
a mesma pessoa, perante o mesmo problema, tem comportamentos diferentes, 

e tudo isto acontece porque o ambiente onde o indivíduo está inserido 
condiciona os seus comportamentos34. Este nível do Kaisen pretende começar 

por condicionar, de forma positiva, os comportamentos dos indivíduos. 
Alteração das áreas de trabalho físicas ou digitais facilita, em primeira instância, 

alteração dos comportamentos das pessoas e permite a eliminação de tempo 
despendido à procura de matérias e informação, a melhoria da gestão da 

informação e a redução de custos através de uma melhor utilização de materiais 
e equipamentos34. 

Para alcançar esta melhoria, um programa de fácil implementação e de baixo 
custo é o 5S. A Metodologia 5S é o segundo nível da filosofia Kaizen e, tem como 

objetivo, atingir a melhoria nos espaços de trabalho sem que haja a necessidade 
de grandes investimentos financeiros36. Salienta-se que o sistema dos 5S foi 

desenhado para criar um local de trabalho visual, ou seja, um ambiente de 
trabalho que se explica, ordena e melhora autonomamente. Num local de 

trabalho visual, uma situação fora do padrão torna-se imediatamente óbvia e os 
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trabalhadores podem corrigi-la facilmente37. É possível alcançar uma série de 
benefícios bastante diversificados depois de serem implementados os 5S num 

local de trabalho38: 

• Tempos de ciclo reduzidos; 

• Aumento do espaço disponível; 

• Melhorias nas condições de trabalho; 

• Melhorias nos desempenhos de equipa; 

• Estabelecimento de procedimentos de operações; 

• Melhoria na gestão de inventário; 

• Redução do número de acidentes no local de trabalho; 

• Aumento da motivação dos trabalhadores; 

• Melhoria nas comunicações entre os trabalhadores; 

• Redução dos tempos de procura dos componentes; 

• Aumento na aderência para estabelecer procedimentos de 
operações normalizados. 

A Metodologia 5S consiste numa etapa inicial da metodologia Kaizen e serve 
de base para a implementação da qualidade total. Assim a Metodologia 5S é um 

conjunto de técnicas de melhoria da organização dos locais de trabalho que 
estão na base de uma organização eficiente33. Esta ferramenta assenta assim na 

quantidade e qualidade respetivamente no que se refere à poupança de tempo 
e fazer bem à primeira evitando o erro39. Esta metodologia apresenta como 

objetivo a visão por parte dos trabalhadores em atuarem no seu local de 
trabalho e através da filosofia Kaizen obterem importantes melhorias no 

Gemba (palavra de origem japonesa que significa o "verdadeiro lugar”, o lugar 
onde as coisas realmente acontecem) sem que haja a necessidade de grandes 

investimentos financeiros39. Os objetivos dos 5S´s centram-se em eliminar os 
desperdícios básicos de forma a33: 

• Procurar ou movimentar materiais; 

• Corrigir erros ou defeitos; 

• Eliminar tempos de espera; 

• Libertar tempo para tarefas úteis; 

• Sistematizar as atividades de limpeza, arrumação e organização dos 
postos de trabalho. 

Quando uma organização aplica a metodologia dos 5S´s, esta apresenta 

alguns benefícios após a sua implementação nomeadamente maior 
produtividade pela redução da perda de tempo à procura de objetos, redução 

dos desperdícios, dos tempos de execução e de movimentação logo redução nos 
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custos, existe melhor qualidade dos produtos e dos serviços, menor taxa de 
acidentes de trabalho, maior satisfação em trabalhar e por fim garante uma 

melhor imagem perante o cliente33. Assim, tem-se em conta a criatividade dos 
elementos das equipas de trabalho de forma a atingir o objetivo de melhoria no 

espaço de trabalho. O passo mais importante incorporado nesta metodologia é 
a identificação por parte de toda a equipa de trabalho do Muda (Desperdício). 

A obtenção de uma boa compreensão do que é o Muda e a sua identificação nas 
áreas de trabalho é importante para a boa aplicação das metodologias Kaizen. 

Os trabalhadores deverão questionar tudo o que está presente no local de 
trabalho, bem como a sua organização33.  

Baseia-se em 5 etapas, que na sua designação original são representadas por 
palavras japonesas iniciadas pela letra S: Seiri (senso de utilização - “Triagem e 

Separação”); Seiton (senso de organização - “Arrumação”); Seiso (senso de 
limpeza – “Limpeza e Manutenção”); Seiketsu (senso de padronização – 

“Normalização e Prática”); Shitsuke (senso de disciplina – “Disciplina”). Apesar 
da sua facilidade de implementação e eficácia, trata-se de um programa difícil 

de manter, uma vez que o 5º senso, a disciplina, exige uma motivação 
constante37. 

 
Figura 1: As 5 etapas da metodologia dos 5S. 

Fonte: Copyright 2023 by the https://ferramentasdaqualidade.org/5s/  

 

1º Senso de utilização: no local de trabalho deve fazer-se uma seleção do que 
é útil e inútil ou desperdício. Devem-se identificar e eliminar todas as 

ferramentas, materiais e equipamentos não relevantes para as tarefas que ali 

https://ferramentasdaqualidade.org/5s/
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se pretendem desempenhar. Este processo reduz o nível de desorganização 
localizada, ajuda a manter limpo o local de trabalho, melhora a eficiência na 

procura dos objetos e reduz o tempo da realização de qualquer operação40,41. 
No contexto específico do ambiente hospitalar, reduz o risco de contaminação 

e consequente inutilização de materiais e equipamentos. Trata-se de um passo 
fundamental para assegurar a segurança dos profissionais e dos utentes40.  

2º Senso de organização: Concentra-se na necessidade de organizar o local 
de trabalho, por isso deve-se neste processo organizar as ferramentas, os 

equipamentos e os materiais nos locais onde são uteis e de fácil acesso. É o 
processo que organiza o caminho das pessoas, dos materiais, das ferramentas e 

do próprio trabalho, sendo assim considerado o processo que mais impacta na 
redução de custos41.  

3º Senso de limpeza: Nesta fase existe a preocupação de manter o local de 
trabalho limpo. Esta preocupação e necessidade devem ser uma atividade 

diária, para garantir a limpeza dos equipamentos, do chão no local de trabalho, 
das linhas de produção e a limpeza do próprio edifício também é fundamental. 

A limpeza deve ser realizada pelas pessoas que se encontram nas zonas de 
produção e nos horários de trabalho40. 

4º Senso de padronização: permite dar a conhecer as melhores práticas, 
aquelas que devem ser reconhecidas e praticadas. As normas devem ser fáceis 

de entender e muito simples. Também devem ser criadas sistematicamente 
para todas as pessoas cumprirem e tudo deve ser documentado, porque é 

fundamental para o fácil entendimento de cada norma42. 

5º Senso de disciplina: A fase da disciplina é a mais difícil de atingir e permite 

manter a segurança e a eficiência nas instalações. A sua implementação exige 
das pessoas da empresa autodisciplina para obedecerem às regras de 

regularidade da limpeza e da classificação. As inspeções de rotina nesta fase 
também são importantes para entenderem as necessidades e a gestão não pode 

permitir que se volte aos velhos hábitos41.  
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Figura 2: Os 5 sensos da Metodologia 5S. 

Fonte: Copyright 2023 by the https://leanked.com/blog/5s-kaizen/  

 

O método 5S pode ser aplicado a serviços de saúde com efeitos benéficos, 

com locais de trabalho mais organizados, limpos e eficientes para uma maior 
segurança e maior produtividade; redução de custos de stock e disponibilização 

e recaptura de espaços valiosos minimizando os custos indiretos40-42. 

Conclusão 

Os espaços de trabalho têm evoluído ao ritmo da evolução social, económica 
e tecnológica, e o seu papel do seu ambiente no sucesso das organizações tem 

conquistado cada vez mais atenção.  

Uma trajetória focada no trabalho e na produtividade, e que tomou uma 

nova direção em meados do século passado, quando as pessoas (colaboradores 
e clientes) passaram a ocupar o papel central nas preocupações das 

organizações, e os espaços começaram a ser desenhados para satisfazer as suas 
necessidades. As organizações de maior sucesso mundial apostam fortemente 

em espaços que privilegiam a interação social e a partilha de conhecimento 
como pontos-chave do seu desenvolvimento e diferenciação no mercado.  

A metodologia abordada tem provado, ao longo dos tempos, ser uma forte 
impulsionadora de melhoria de produtividade criando e sustentando bons 

ambientes de trabalho, limpos e organizados, maximizando o valor agregado e 
removendo todos os fatores desnecessários que não geram valor. 

https://leanked.com/blog/5s-kaizen/
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Conclui-se que a aplicação dos 5S permite às instituições (incluindo 
hospitais) reduzir o desperdício de bens, instalações e tempo para procurar e 

limpar o local de trabalho, assim como aumentar a consciencialização da equipa 
o que se repercute na melhoria da qualidade e eficiência no trabalho, o 

fortalecimento da capacidade organizacional catalisa a redução dos custos por 
parte das instituições e aumento da satisfação dos clientes/doentes 

(eliminando desperdícios de tempo e passos de tentativa erro). 
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Introdução 

Em Portugal, o estudo da felicidade associada à economia é recente e 

escasso. Como refere o único (até ao momento) doutorado em economia da 
felicidade em Portugal, Gabriel Leite Mota, felicidade é um “conceito especial e 

complexo cuja definição tem estado sujeita a discussão há muito por tentar 
captar um dos sentimentos humanos mais importantes: o de satisfação com a 

própria vida, como um todo” (Mota, 2009, p.5). 

O conceito de felicidade, cuja definição em concreto não é objeto este 

capítulo, tem sido objeto de reflexão filosófica desde a Grécia Antiga. Alcançar 
a felicidade seria o objetivo final do ser humano e a grande motivação para viver 

(Sachs, 2021). O objetivo manteve-se com qualquer atividade humana – 
económica, política ou social - direcionada para o atingir. Assim, ao longo dos 

tempos a reflexão sobre a felicidade extravasou da esfera filosófica para outras 
áreas do conhecimento científico como a psicologia, a neurociência e até 

mesmo, muito mais recentemente e mais inesperadamente, a economia (Clark, 
2018). Na esfera económica tornou-se fundamental perceber como as 

expetativas e sentimentos das pessoas, na sua esfera individual e social, se 
alteram consoante se alteram as experiências e contextos de vida levando à 

transformação do comportamento económico (Hallberg & Kullemberg, 2020). 

No caso da economia, a incorporação de conceitos mais subjetivos como a 

felicidade tornou-se uma abordagem para avaliar o bem-estar subjetivo que 
combina as técnicas tipicamente utilizadas pelos economistas com aquelas mais 

comummente testadas e utilizadas na psicologia (Graham, 2005a; 2005b). 
Tradicionalmente o bem-estar vinha sendo medido através de estatísticas de 

rendimento e emprego, esperança de vida ou outras medidas objetivas como a 
produtividade. Ora, economia da felicidade assenta, essencialmente, num 

relato individual que descreve o bem-estar subjetivo (Nikolova & Graham, 
2022). Entre outros aspetos procura-se perceber qual o papel de variáveis 

subjetivas na felicidade bem-estar individual (Clark, 2008; Stutzer & Frey, 
2012) assim como a relação inversa, ou seja, como a felicidade gera impacto no 

quotidiano dos indivíduos onde se inclui o mercado de trabalho, em geral, e a 
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produtividade das organizações, em particular. Assim, entre os fatores 
subjetivos abarcados incluem-se, não exclusivamente, aspetos como a saúde, as 

relações sociais, e o equilíbrio entre trabalho e vida privada, o capital social, a 
satisfação pessoal, a motivação e o propósito de vida ou a experiência de 

emoções positivas e negativas (Nikolova & Graham, 2022).  

A abordagem inovadora e completar introduzida pela investigação guiada 

pelos objetivos da economia da felicidade, tem dado importância aos resultados 
e conclusões dos estudos realizados para as economias, numa perspetiva 

macroeconómica, e às aplicações do conceito de felicidade no local de trabalho. 
Tanto as organizações como os decisores políticos tomam cada vez mais 

decisões de gestão e elaboram medidas e instrumentos de política baseadas em 
tais resultados e conclusões (Nikolova & Graham, 2022).  

Do paradoxo de Easterlin até aos atuais índices da felicidade e bem-estar 

Na discussão sobre a incorporação do conceito da felicidade na economia, 

refere-se que o conceito sempre esteve omnipresente no estudo económico, 
ainda antes dos estudos formais da constituição da economia como área 

científica. No entanto, acredita-se que o conceito foi negligenciado durante a 
primeira parte do século XX fazendo com a economia apresentasse dificuldades 

em abordar questões relativas ao bem-estar e, desta forma, contribuir para a 
prosperidade e felicidade nas sociedades (Rojas, 2019). Neste contexto, surge 

na década de 70 do século passado, o trabalho seminal de Easterlin (1974; 
1995; 2003). De acordo os resultados de Easterlin, num determinado momento, 

a felicidade possui uma relação positiva direta com o rendimento tanto para as 
economias, em geral, como dentro de cada uma. No entanto, no longo prazo, a 

felicidade não tende a aumentar à medida que o rendimento aumenta em 
consequência do crescimento económico. É desta paradoxal contradição entre 

resultados que nasce o atualmente conhecido paradoxo de Easterlin nascendo 
o interesse da economia em perceber porque é que, ao contrário da crença 

popular, níveis mais elevados de rendimento não conduzem necessariamente 
ao aumento da felicidade e dando origem a uma vasta literatura sobre a 

economia da felicidade (Kaiser & Vendrik, 2009; Leite Mota, 2009; Rojas, 
2009).  

Também na década de 70 do século XX, o reino do Butão decide criar as 
bases teóricas do índice da Felicidade Interna Bruta (FIB) em contraposição à 

utilização generalizada do Produto Interno Bruto (PIB), utilizado para medir e 
compara o rendimento e crescimento económico entre economias. O FIB foi 

adotado pelo reino do Butão em 1972 de forma que se considerassem no 
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indicador de crescimento e desenvolvimento da economia não só variáveis 
económicas, mas, adicionalmente, variáveis que considerassem de forma 

holística aspetos culturais, espirituais, psicológicos e ambientais do país (Bates, 
2009; Burns, 2010; Givel, 2015). Com a adoção deste indicador, argumenta-se 

que o progresso humano deve ser analisado através das lentes da felicidade 
social colocando o bem-estar sociocultural, espiritual, político, económico e 

ecológico no centro dos esforços e políticas nacionais de desenvolvimento 
(Burns, 2010; Verna, 2017). Acredita-se, que a utilização do PIB como medida 

de bem-estar está limitada por limitações institucionais nos sistemas de 
contabilidade nacional onde se inclui a dificuldade de medir o capital humano, 

um ativo eminentemente intangível, a auto produção e a economia doméstica, 
o lazer, a distribuição de rendimentos e os custos associados ao desemprego de 

recursos, as ameaças à segurança e a delapidação de recursos naturais e as 
restrições à liberdade (Bates, 2009; Giannetti et al., 2015; Stiglitz et al., 2010). 

O índice tem sido objeto de desconfiança, escrutínio e estudo a nível 
mundial tendo em 2012 o seu conceito sido adotado pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) através do cálculo e publicação anual do “World 
Happiness Report” (conhecido em português como Relatório Mundial da 

Felicidade) que se junta a outros índices utilizados pela organização – os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (SDG) e o índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) - para medir o crescimento e 
desenvolvimento económico (Burger Araujo Santos & Dorji, 2021) ganhando 

verdadeiro relevo mundial e um interesse científico multidisciplinar. 

Desde 2012, a publicação anual pelas Nações Unidas do Relatório Mundial 

da Felicidade transformou o tema num fator de relevo no xadrez sociopolítico 
mundial e valida a importância dos estudos relacionados com a economia da 

felicidade e bem-estar subjetivo abrindo caminho para que os decisores 
políticos incorporem medidas de felicidade e bem-estar nas suas políticas 

económicas (Helliwell et al., 2012; Helliwell et al., 2022). Neste relatório, 
escrito por vários especialistas independentes e multidisciplinares, é publicado 

um índice que hierarquiza os países mais felizes em termos de felicidade – o 
índice é calculado com base numa grande variedade de dados sendo que a fonte 

mais importante destes dados é a sondagem Gallup World garantindo a 
comparabilidade da série de 10 relatórios já publicados até ao momento 

(geralmente no dia mundial da felicidade instituído pelas Nações Unidas) para 
mais de 150 economias por todo o mundo. O relatório publica um índice que 

mede a felicidade sentida em cada país com a indicação de como variáveis como 
o PIB per capita, a expectativa de viver uma vida saudável, a liberdade para 



Reflexões sobre a felicidade no local de trabalho no contexto da economia da felicidade 

 81 

realizar escolhas e a perceção de corrupção na economia influenciam esse nível 
de felicidade (Gallup, 2023). Acredita-se que a principal contribuição deste 

relatório é mostrar que a verdadeira medida do progresso e prosperidades das 
nações é a felicidade das pessoas. Podendo medir a felicidade e identificar as 

suas causas é possível aos decisores políticos fazer da felicidade das pessoas o 
objetivo das suas políticas (Helliwell et al., 2022). 

Também a Organização para a cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE) considera que o bem-estar tem uma natureza multidimensional, uma 

vez que depende de fatores multifacetados, quer objetivos como subjetivos, 
onde se incluem as condições materiais e económicas e a qualidade de vida. 

Assim, no contexto da Better Life Initiative e para perceber que fatores 
influenciam o bem-estar individual, desenvolveu, em 2011, o Better Life Index 

(BLI) (Koronakos et al., 2020). A sua criação tornou-se uma forma de os 
cidadãos participarem na avaliação do seu bem-estar e de ajudar os decisores 

políticos a compreender as necessidades e prioridades dos que representam 
(OECD, 2013). 

O índice analisa onze dimensões universais e consideradas significativas 
para todas as pessoas em todo o mundo. Estas dimensões referem-se às 

condições materiais de vida e qualidade de vida: habitação, emprego, 
rendimento, satisfação com a vida, educação, segurança, ambiente, 

comunidade, saúde, governação e equilíbrio trabalho-vida. Todas as dimensões 
têm pesos iguais que podem ser ajustados por defeito. Dentro de cada 

dimensão existem diversos indicadores, totalizando, no total, 24 indicadores 
com a mesma ponderação. (OCDE, 2013). Estudos mostram que, na OCDE, os 

fatores saúde, educação e satisfação da vida se revelam os mais importantes 
para a satisfação com a vida. Os homens dão mais importância às condições 

materiais do que as mulheres que valorizam mais a qualidade de vida. Ambiente, 
habitação, participação cívica, segurança e saúde tornam-se mais importantes 

com a idade. A satisfação com a vida, a educação, o equilíbrio entre trabalho e 
vida pessoal, o emprego e o rendimento são particularmente importantes para 

os jovens (Balestra et al., 2018). 

A forma como está a vida de um indivíduo pode depender da região em que 

se vive, assim o projeto da OCDE que pretende medir a qualidade de vida dos 
cidadãos fornece uma ferramenta online relativa ao bem bem-estar regional 

descrito pelos habitantes da OCDE – a ferramenta permite medir o bem-estar 
numa determinada região e compará-lo com outras 394 regiões da OCDE com 

base em onze tópicos centrais para a qualidade de vida. Os resultados mostram 
que os aspetos que mais influenciam o bem-estar das pessoas dependem de 
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fatores locais. Desta forma, medidas comparáveis de bem-estar regional 
oferecem uma nova forma de medir quais as políticas que funcionam e podem 

capacitar uma comunidade a agir no sentido de alcançar um maior bem-estar 
para os seus cidadãos (OECD, 2014; OECD, 2022a). 

Cada região é medida através de onze tópicos – rendimento, emprego, 
habitação, saúde, acesso a serviços, ambiente, educação, segurança, 

participação cívica e governação, comunidade e satisfação com a vida. Os 
valores dos indicadores são expressos como uma pontuação entre 0 e 10 sendo 

que uma pontuação mais elevada indica um melhor desempenho no indicador 
(OECD, 2022a; 2022b). 

O equilíbrio vida privada e trabalho: a felicidade no trabalho 

Nos diversos índices e indicadores utilizados para medir a felicidade e o 

bem-estar nas economias, ressalta-se a importância do rendimento, do 
trabalho e do emprego e da relação entre a vida privado e o trabalho. De facto, 

a maioria dos indivíduos passa grande parte da sua vida a trabalhar, logo é 
inevitável que o trabalho desempenhe um papel fundamental papel na 

formação dos seus níveis de felicidade. Em 2017, o papel fundamental do 
trabalho na felicidade e bem-estar individuais (e vice-versa) ficou bem patente 

quando se dedicou parte do Relatório Mundial da Felicidade à importância da 
felicidade no trabalho (Helliwell et al., 2017). Por sua vez, note-se que o 

trabalho e o equilíbrio vida privada-trabalho são dois elementos fundamentais 
na medição do Better Life Index da OCDE. 

Apesar de todo o interesse na temática, esta é ainda uma temática que na 
economia não está bem definida. Na psicologia a felicidade no trabalho parece 

ser apenas um dos construtos que definem conceitos como a satisfação no 
trabalho ou o comprometimento organizacional (Fisher, 2010; Saks, 2014), 

sendo considerado por alguns uma espécie de “guarda-chuva” que engloba 
todos os possíveis construtos a ela associados (Sousa & Porto, 2015). De facto, 

não está ainda bem definido o que é a felicidade no trabalho e como é que esta 
deve ser medida (Spicer & Cederström, 2015), especialmente do ponto de vista 

económico. 

Apesar das dúvidas sobre o conceito e da existência de vários estudos com 

resultados antagónicos sobre os fatores que podem influenciar a felicidade do 
trabalho há evidência de que os seguintes fatores, embora não exclusivos, 

podem influenciar a felicidade no trabalho: (a) a existência de relações de 
trabalho que geram emoções positivas, nomeadamente por se sentir apoio e 

respeito entre pares bem como um sentimento de pertença a uma equipa; (b) a 
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existência de um sentido de propósito e a sensação de se desempenhar um 
trabalho significativo e realizador; (c) ocorrerem oportunidade de crescimento 

e desenvolvimento profissional através do desenvolvimento de competências 
e da possibilidade de progressão na carreira; (d) o reconhecimento pelo 

trabalho desenvolvido e a respetiva recompensa que gera motivação adicional; 
e, (e) verificar-se um equilíbrio saudável entre o trabalho e a vida pessoal (Joo 

& Lee, 2017; Rao et al., 2018; Taris & Schaufeli, 2018). 

A discussão sobre os benefícios da felicidade do trabalho também tem 

gerado uma vasta discussão. No entanto, existe evidência de que: (a) permite a 
retenção de recursos humanos, onde se salienta a importância da retenção de 

“talentos” evitando custos com a formação e integração de constantes novos 
trabalhadores; (b) diminui de situações de absentismo e de presentismo com 

importantes consequências nos resultados das organizações; (c) aumenta da 
produtividade já que trabalhadores mais felizes estão mais motivados, faltam 

menos e apresentam um melhor desempenho profissional (Oswald et al., 2015); 
(d) incrementa os níveis de bem-estar físico e mental com diminuições dos 

níveis de stress; (e) facilita o processo de tomada de decisão e de resolução de 
problemas; e, (f) melhora a cultura empresarial levando a um maior 

envolvimento, compromisso com a missão e visão da organização e gerando um 
ambiente de trabalho mais positivo e saudável (Rahmi, 2018; Thompson & 

Bruk-Lee, 2021) 

Apesar do reconhecimento de benefícios de promover uma cultura de 

felicidade e bem-estar nas organizações, são vários os desafios que se colocam 
à sua promoção. Nestes desafios incluem-se: (a) a resistência à mudança; (b) a 

falta de recursos financeiros e humanos; e, (c) o desconhecimento do que é a 
felicidade e o bem-estar no trabalho e dos seus benefícios. 

O caso de Portugal: a evolução dos indicadores de felicidade como foco no 
local de trabalho 

A felicidade, medida pelo Relatório Mundial da Felicidade em 2022 devolve 
o seguinte mapa mundo (Figura 1). O ranking mundial da felicidade, que a mede 

numa escala de 0 a 10 pontos, coloca os países do Norte da Europa 
consistentemente nos primeiros lugares dos países mais felizes do conjunto de 

cerca de 150 países analisados. O ano de 2022, não é exceção. 
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Figura 1: O mapa mundo da felicidade conforme do ranking mundial de felicidade de 2022. 

Fonte: World Happiness Report (2022). 

Neste conjunto de países, Portugal tem-se localizado, nos últimos anos, a 

1/3 do ranking, como se pode visualizar na Figura 2, onde se mostra a evolução 
dos valores de felicidade ao longo dos anos em que os relatórios estão 

disponíveis com informação para a economia portuguesa. 

 

 
Figura 2: Evolução de Portugal no ranking da felicidade mundial e do valor do índice global da 

felicidade. Fonte: elaboração própria com base na informação disponibilizada pelo World 
Happiness Report (2022). 
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Em termos de ranking mundial a economia portuguesa diminuiu 38 
posições, o que indica que ultrapassou 38 países nos níveis de felicidade 

medidos pela população. Em 2022, Portugal era o 56º país mais feliz do mundo. 
No entanto, a melhoria do índice não foi tão notória – a felicidade passou de um 

índice de 5,101 em 2013 para 6,016 em 2022, a que corresponde um aumento 
de 17,9% nos níveis de felicidade. O país mais feliz do mundo, a Finlândia, 

apresentou em 2022 um índice de 7,821. Numa análise mais detalhada do que 
influencia a felicidade em Portugal, em 2022, verifica-se que esta é ainda 

impulsionada pelo rendimento (PIB) per capita, a expetativa de uma vida 
saudável, os apoios sociais recebidos e a liberdade individual.  

Quando se utiliza o Better Life Index da OCDE, Portugal (Figura 3) 
apresenta um bom desempenho em áreas como a habitação, o apoio social e a 

segurança pessoal, em linha com o verificado o Relatório Mundial da Felicidade. 
Deve acrescentar-se, no entanto, que Portugal também ocupa uma posição 

relativamente elevada em termos de equilíbrio vida privada-trabalho, com uma 
elevada proporção de empregados a relatar que possuem o tempo adequado 

para passar com a sua família e amigos. No entanto, apresenta valores muito 
reduzidos para o rendimento individual auferido, participação cívica e 

satisfação com a vida. Os indicadores mostram um nível relativamente elevado 
de desigualdade de rendimentos e a existência de uma taxa de pobreza e de 

proporção de pessoas desempregadas superior à média dos países da OCDE 

Olhando com maior atenção para o equilíbrio vida-privada-trabalho, 

apresenta-se a Figura 4 com os dados disponíveis para a economia portuguesa.  

 

 

Habitação 

 

Rendimento 

 

Emprego 

 

Comunidade 
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Educação 

 

Ambiente 

 

Participação cívica 
 

Saúde 

 

Satisfação com a vida 

 

Segurança 

Figura 3: Valores dos pilares do Better Life Index para Portugal em 2022. Fonte: OECD 
(2022a) 

Em muitos aspetos, o bem-estar das pessoas tem melhorado nos países da 
OCDE desde 2010. No entanto, o progresso tem sido lento ou deteriorado em 

algumas dimensões da vida, incluindo a forma como as pessoas se ligam umas 
às outras. Em todos os países da OCDE, as pessoas passam cerca de seis horas 

por semana a interagir com amigos e familiares - uma pequena fração do tempo 
que passam a trabalhar, particularmente quando se tem em conta o trabalho 

doméstico não remunerado. O equilíbrio vida privada-trabalho consiste em ser 
capaz de combinar compromissos familiares, lazer e trabalho - incluindo tanto 

trabalho remunerado como não remunerado. Encontrar um equilíbrio 
adequado entre trabalho e vida é um desafio para todos os trabalhadores, 

especialmente aqueles com filhos. A capacidade de combinar com sucesso 
trabalho, compromissos familiares e vida pessoal é importante para o bem-

estar de todos os membros de um agregado familiar. Por outro lado, longas 
horas de trabalho podem prejudicar a saúde pessoal, comprometer a segurança 

e aumentar o stress. Quanto mais pessoas trabalham, menos tempo têm de 
dedicar a outras atividades, tais como dedicar tempo com outras pessoas, 

realizar atividades de lazer, comer ou dormir. A quantidade e qualidade do 
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tempo de lazer é importante para o bem-estar geral das pessoas, e pode trazer 
benefícios adicionais para a saúde física e mental. 

 

 

Equilíbrio vida privada-trabalho  

Empregados que trabalham 
longas horas 

 

Desigualdade de género 

 

Tempo dedicado ao lazer e 
cuidado pessoal 

Figura 4: Valor do Better Life Index para o indicador de equilíbrio vida-privada-trabalho para 
Portugal em 2022. Fonte: OECD (2022a) 

 

Em todos os países da OCDE, o tempo médio gasto em lazer e cuidados 
pessoais por pessoas empregadas a tempo inteiro varia de cerca de 14 a 16,5 

horas por dia. A satisfação média com a utilização do tempo, medida numa 
escala de 0-10, nunca excede 8 e pode ser tão baixa como 5,6. As pessoas de 

meia-idade são consistentemente as menos satisfeitas com a sua utilização do 
tempo.  

Em Portugal, em geral, os portugueses não estão insatisfeitos com o 
equilíbrio que conseguem realizar entre a sua vida privada e o trabalho (o índice 

é de 6,7 em 10). No entanto, cerca de 6% dos empregados trabalham muitas 
horas em trabalho remunerado, embora menos do que a média de 10% da 

OCDE. Os trabalhadores portugueses a tempo inteiro indicam que dedicam, em 
média, uma quantidade semelhante do seu dia, aos cuidados pessoais (comer, 

dormir, etc.) e ao lazer (socializar com amigos e família, passatempos, jogos, 
utilização do computador e das redes sociais). Continua, no entanto, a verificar-
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se desigualdade em função do género no mercado de trabalho a favor dos 
homens. 

Em termos regionais, é possível apresentar uma análise pelas 7 regiões 
NUTII que compõem o território nacional (Figuras 5 a 11). 

Notas: 
 

Safety = Segurança 
Housing – Habitação 

Life satisfaction – Satisfação com a vida 
Access to services – Acesso a serviços 

Civic Engagement – Participação cívica 
Education - Educação 

Jobs - Emprego 
Community - Comunidade 

Environment - Ambiente 
Income - Rendimento 

Health - Saúde 

 
 Figura 5: Bem-estar regional - Norte 

 
 

Figura 6: Bem-estar regional - Centro Figura 7: Bem-estar regional - Área 
Metropolitana de Lisboa 

  
Figura 8: Bem-estar regional - Alentejo Figura 9: Bem-estar regional - Algarve 
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Figura 10: Bem-estar regional - Madeira Figura 11: Bem-estar regional - Açores 

Fonte: Calculado através da ferramenta online OECD Regional Well-Being (2022) 

Os resultados regionais são consistentes entre as 7 NUTII, no entanto 
verificam-se desigualdades regionais no que se refere a aspetos como a 

habitação, a participação cívica, acesso a serviços, saúde, emprego e 
rendimento. 

Principais conclusões 

A economia da felicidade ocupou na ciência económica um lugar vazio 

gerado pelas expetativas dos indivíduos em alcançar o seu objetivo último – a 
felicidade e bem-estar subjetivo – e a necessidade de compreender e responder 

de forma efetiva (numa perspetiva tanto macro como micro) a tais expetativas 
do ponto de vista económico. A necessidade de olhar para a riqueza e 

prosperidade das nações utilizando variáveis e fatores que vão além dos 
tradicionais fatores objetivos, gerou um conjunto vasto de conhecimento 

multidisciplinar onde a psicologia e a neurociência são pares fundamentais do 
pensamento económico. Percebe-se que fatores psicológicos, culturais, 

espirituais, emocionais, ambientais são complementos das variáveis objetivas 
como o rendimento, o emprego ou o consumo, e concorrem para a explicação 

de como as economias crescem e se desenvolvem.  

Já no século XXI, organizações de âmbito mundial têm validado e 

incorporado diferentes índices de felicidade e bem-estar na sua análise sobre o 
crescimento económico e desenvolvimento mundiais. A opinião dos indivíduos 

é “auscultada” e introduzida em indicadores que servem para que os decisores 
políticos percebam quais as preocupações e sentimentos da população que 

servem e, desta forma, tomem as decisões que mais se adequam às suas 
expetativas de bem-estar e felicidade. Portugal não é exceção, mas os dados 

estatísticos e os estudos são ainda escassos e incipientes. 
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Neste contexto, o trabalho e o equilíbrio entre a vida-privada e o trabalho 
estão incluídos nos indicadores que calculam índices de felicidade, por se 

compreender que a felicidade no trabalho é uma parcela importante da 
felicidade individual. No âmbito da economia da felicidade a felicidade no 

trabalho tem sido olhada com particular atenção pelo facto dos economistas e 
gestores começarem a perceber que a felicidade do trabalhador é um aspeto 

fundamental para promover a motivação, o compromisso com os valores e 
missão de uma organização e, consequentemente, a sua produtividade e 

rentabilidade, reduzindo comportamentos de absentismo e desmotivação que 
prejudicam as normais atividades e resultados expectáveis. A felicidade no 

trabalho e o equilíbrio entre este e a vida privada, permite, ainda, que os 
indivíduos - e a sociedade em que vivem - sejam mais felizes, saudáveis e 

motivados gerando um ciclo virtuoso de crescimento e desenvolvimento das 
organizações (escala micro) e sociedades (escala macro). 

O estudo da economia da felicidade, em geral, e da felicidade do trabalho, 
em particular, encontra-se numa de expansão – o foco começa a colocar-se 

nestas questões cabendo à comunidade científica unir esforços para que os 
estudos nesta área se multipliquem. 
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Importância do construto  

Desde há vários anos que o empenhamento tem exercido atração sobre os 
investigadores interessados no estudo dos comportamentos e atitudes 

adotados em contexto organizacional. A pesquisa sobre empenhamento 
organizacional (Organisational Commitment, na literatura anglo-saxónica) tem-

se tornado cada vez mais importante, porquanto as organizações se preocupam 
com o seu sucesso e com a competitividade e têm consciência da necessidade 

dos funcionários se identificarem com a organização e atuarem em prol dos 
seus objetivos.  A importância enquanto tema de estudo tem aumentado face 

as mudanças, como downsizing, globalização, diversidade, aquisições e fusões.  

Estudos recentes demonstram (Berta et al., 2018; Khuong e Chi 2017; Lin et 

al., 2020; Naghneh et al., 2017) que funcionários empenhados, exibem 
comportamentos benéficos para a organização, agregam valor através da sua 

determinação, proatividade, produtividade, elevada consciência de qualidade, 
satisfação no trabalho e comportamentos de cidadania organizacional. 

Complementarmente, outros estudos (Eisenberger, et al., 1990), Qureshi et al., 
2019; Shah, et al., 2018) consideram o empenhamento organizacional essencial 

na perspetiva de compreender a intensidade e estabilidade da dedicação à 
organização, para prever a atitude dos funcionários em relação à organização. 

Meyer e Allen (1997) alertam para o facto de o conhecimento do 
empenhamento possibilitar às organizações uma gestão mais eficiente da 

mudança. Acresce que, para serem bem-sucedidas, as organizações não podem 
ignorar os laços que ligam as pessoas às organizações e necessitam 

especialmente de prestar atenção às práticas, políticas e ocorrências que 
podem influenciá-los. 

Vários estudos salientam que, entre as variáveis estudadas em 
comportamento organizacional, o empenhamento organizacional parece ser a 

que melhor prevê as intenções comportamentais dos colaboradores (Iverson e 
Roy, 1994). 

O interesse manifestado por este construto baseia-se no pressuposto da 
existência da sua associação a variáveis consideradas importantes para o 
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aumento da eficácia e da produtividade organizacional (Hunt e Morgan, 1994). 
Na mesma linha, McCaul, Hinsz e McCaul (1995) referem que o empenhamento 

organizacional, em termos teóricos, influencia vários comportamentos 
importantes para o bom funcionamento das organizações, como sejam a 

intenção dos trabalhadores de permanecer na organização, de realizarem um 
esforço em seu benefício e de terem um desempenho elevado. 

Por sua vez, vários estudos têm identificado o empenhamento como uma 
variável importante na compreensão do comportamento de trabalho dos 

empregados nas organizações e têm preocupado identificar antecedentes do 
empenhamento organizacional, ou seja, identificar variáveis e fatores que de 

alguma forma “determinam” esse empenhamento (p.ex. Steers, 1977; Mowday, 
Steers e Porter, 1979; Legge, 1995; Meyer, 1997).  

Nesta linha e mais recentemente estudos têm relacionado o empenhamento 
organizacional quer com fatores de contexto, como seja variáveis de contexto 

quer com fatores pessoais ou relacionais (Frederico, 2005; Ferreira, 2007, 
2013; Ferreira e Silva, 2013). 

Origem e evolução do conceito 

Uma referência clássica na teoria do empenhamento e um primeiro estímulo 

para o seu estudo é o artigo de H. S. Becker, publicado em 1960. O conceito 
enunciado por Becker é, nas décadas seguintes, interpretado e utilizado por 

diferentes autores. 

Nos anos setenta, com Porter e seus colaboradores o empenhamento 

começa a ser estudado de uma forma mais sistematizada e há um impulso 
significativo da vertente afetiva do empenhamento.  

Nos anos oitenta e noventa, vários investigadores continuam a estudar esta 
variável associada a importantes consequências organizacionais.  

Na década de noventa, os trabalhos de Allen e Meyer abriram caminho a 
uma nova forma de conceptualizar o empenhamento na organização. 

Destacam-se os seus contributos, nomeadamente a publicação da sua obra 
Commitment in the workplace: Theory, research, and application. 

 

Conceito 

A literatura acerca do comprometimento organizacional mostra-nos um 
fenómeno muito investigado e um construto polissémico e multifacetado. 

Encontramos diversos conceitos de empenhamento organizacional, como seja, 
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o empenhamento como uma tendência do indivíduo em se envolver em linhas 
sólidas de atividade (Becker 1960), o empenhamento como o laço psicológico 

que caracteriza a ligação do indivíduo à organização, demonstrando intenção 
de nela permanecer (Allen & Meyer, 2000), o empenhamento como sinónimo 

de lealdade à organização (Khaliq, Naeem e Khalid, 2016), o empenhamento 
como identificação e adesão à organização (Khuong e Chi, 2017). Não obstante 

essa oferta, o que parece emergir dos diferentes conceitos é que o 
empenhamento liga o indivíduo à organização e, refere-se à força com que ele 

se identifica com essa organização e nela participa. Trata-se de uma “relação de 
vinculação de um indivíduo para com a organização em que trabalha” (Tavares, 

2001, p. 321).  

Estes argumentos reforçam o conceito de empenhamento organizacional 

como “o ponto em que o indivíduo aceita e interioriza os objetivos e os valores de uma 
organização e como vê a função organizacional em termos da sua contribuição para 
esses objetivos e valores, para além de quaisquer instrumentalismos pessoais que 
podem reforçar o seu contributo” (DeCotiis e Summers, 1987, p. 448).  

O empenhamento foi recebendo grande atenção na literatura, tanto a nível 
teórico como empírico. Mercê deste maior destaque, os desenvolvimentos 

teóricos acerca do empenhamento organizacional centraram-no numa 
perspetiva atitudinal. 

Meyer e Allen (1991) relevam que as várias definições refletem três vastos 
temas, o empenhamento visto como reflexo da orientação eficaz do indivíduo 

na organização e para a organização, o reconhecimento dos custos associados 
com o deixar a organização, e a obrigação moral de permanecer na organização. 

Notam que o comum às várias definições do empenhamento organizacional é a 
visão de que “o empenhamento é um estado psicológico, que caracteriza o 
relacionamento do empregado com a organização e tem implicações na decisão de 
continuar membro da organização” (p. 67). 

Dimensões 

Na última década do século passado, ganhou aceitação o modelo de Meyer 

e Allen, que considera o empenhamento organizacional como sendo formado 
por três componentes cada uma referindo diferentes tipos de ligações para com 

a organização. Considera-se que estes componentes se desenvolvem como 
uma função de diferentes determinantes e com diferentes implicações para o 

comportamento organizacional. Os autores, Meyer e Allen (1991) descrevem 
estes componentes da seguinte forma: o empenhamento afetivo refere-se ao 

vínculo emocional, à identificação e ao envolvimento do indivíduo na 
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organização; o empenhamento normativo respeita ao sentimento de obrigação 
de continuar na organização; e o empenhamento instrumental refere-se à 

consciência dos custos associados a deixar a organização. 

O empenhamento organizacional reporta-se à identificação com os 

objetivos globais da organização e ao desejo de pertença a essa organização. 
Pode ser mais bem compreendido se for visto como um conjunto de 

empenhamentos específicos e tendo vários fatores envolvidos no processo. 
Esta opinião levanta a possibilidade dos empregados com diferentes 

características (ex. idade, género, ...) e/ou com diferentes determinantes 
coletivos (ex. relação com o grupo) diferirem no seu empenhamento.  

De forma semelhante á personalidade, que “pode ser descrita em termos de um 
perfil de vários traços de personalidade, o empenhamento que um empregado sente 
em relação à sua organização, pode ser descrito em termos de um perfil que se 
compõe a partir de cada uma das três componentes” (Allen e Meyer, 2000, p. 291). 

O modelo multidimensional do empenhamento organizacional, 
conceptualizando-o em três dimensões distintas, foi desenvolvido por Allen e 

Meyer (1990) e identificaram, assim, o empenhamento afetivo, o 
empenhamento normativo e o empenhamento instrumental. 

Nesta perspetiva, tais componentes refletem estados psicológicos não 
mutuamente exclusivos, refletindo a orientação eficaz do indivíduo na 

organização e para a organização (afetivo), uma obrigação moral de 
permanecer na organização (normativo) e um reconhecimento dos custos 

associados a deixar a organização (instrumental), ou seja:  

i. Empenhamento organizacional como ligação afetiva ou emocional do 

indivíduo à organização, identificação e participação na mesma; 
ii. Empenhamento organizacional como crença na responsabilidade que o 

indivíduo tem para com a organização, refere-se ao empenhamento 
baseado numa opinião ou numa obrigação moral para permanecer na 

organização; 
iii. Empenhamento organizacional como tendência do indivíduo para se 

envolver em ações consistentes, baseadas no reconhecimento dos 
custos (ou dos benefícios perdidos) associados ao abandono da 

organização, considerando que o indivíduo decide permanecer, ou não, 
na organização, consoante as avaliações que faz dos custos e benefícios 

associados à sua permanência ou saída. 
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As componentes do modelo de empenhamento organizacional de Allen e 
Meyer (1990) sugerem a possibilidade de os investigadores poderem 

compreender melhor o relacionamento de um empregado analisando 
simultaneamente os três componentes.  

Os trabalhadores podem experimentar cada um destes estados psicológicos 
em diferentes graus. Por exemplo, um trabalhador pode sentir tanto uma 

extrema necessidade, como uma extrema obrigação de permanecer numa 
organização, mas até nenhuma vontade de o fazer. 

Assim, as organizações têm interesse em promover os laços, afetivo e 
normativo dos seus colaboradores e diminuir o laço instrumental. No entanto, 

para que isso ocorra, é necessário que conheçam o nível de empenhamento 
organizacional dos seus colaboradores em cada uma das suas dimensões e, 

naturalmente, as variáveis que o podem determinar (Ferreira e Silva, 2013).  

Empenhamento organizacional e outras variáveis organizacionais  

Os desenvolvimentos teóricos acerca do empenhamento organizacional 
situam-se numa perspetiva predominantemente atitudinal e conhece-se desde 

os estudos de Hawthorne impacto de aspetos da gestão nas atitudes dos 
trabalhadores. 

É uma assunção da Escola das Relações Humanas que gestores (remetemos 
neste capítulo ‘gestor’ para a figura hierarquicamente superior) mais abertos e 

participativos fornecem um feedback positivo e promovem níveis de 
empenhamento mais elevados nos trabalhadores. Já nos anos 60, autores 

defenderam que o estilo de gestão constituía um antecedente do 
empenhamento organizacional. Esta perspetiva continua a ser analisada e 

mantem o sentido da relação, sendo que Chernyak-Hai e Rabenu (2018) 
referem que o relacionamento interpessoal motiva os funcionários a 

desenvolver um relacionamento positivo no local de trabalho. 

A figura do gestor tem papel preponderante no desenvolvimento dos 

trabalhadores, na comunicação, na interdependência das tarefas. Por sua vez, 
entre as caraterísticas frequentemente apontadas como antecedentes do 

empenhamento organizacional constam o ambiente de trabalho, o clima, a 
confiança e a liderança. 

Tem sido aceite que para as organizações alcançarem os objetivos 
estabelecidos, e tendo em conta princípios de eficácia e de eficiência, 

necessitam de uma liderança que influencie o desempenho dos funcionários 
(Kehoe e Wright, 2013).   
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Desde a década de 90, do século passado que há estudos que vêm 
colaborando essa resposta e têm apontado os efeitos preditivos do papel do 

gestor no empenhamento organizacional (Mathieu e Zajac, 1990; Hunt e 
Morgan, 1994). Também mais recentemente a ‘relação com a chefia’ foi 

relacionada positivamente com o empenhamento organizacional (Ferreira e 
Silva, 2013). 

Contudo, Kehoe e Wright, (2013) consideram que a questão da forma como 
a liderança e o seu estilo podem influenciar o desempenho dos funcionários 

ainda carece de muita investigação para que a resposta seja inequívoca.  
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A sociedade, as organizações e as pessoas deparam-se com crescentes 

desafios internos e externos, complexos e multidimensionais, confrontando-se 
com diversas alterações comportamentais, sociais e económicas (Gaspar et al, 

2023; Gaspar, Paiva & Matos, 2022; Bourgeault, Dingwall & de Vries, 2010). 

Os “resultados” de uma organização, nomeadamente o desempenho dos 

profissionais, são altamente influenciados pela sua Saúde, Bem-estar e 
Qualidade de Vida (QV). Uma cultura organizacional que tenha uma abordagem 

focada na promoção de qualidade de vida dos profissionais e de espaços de 
trabalho saudáveis (Healthy Workplace) proporciona uma melhor satisfação 

com o trabalho, menos riscos psicossociais no trabalho, e consequentemente 
melhores resultados, nomeadamente um melhor desempenho dos profissionais 

e satisfação por parte dos clientes (Burton, 2010; Gaspar, Correia & Torres, 
2021).  

As organizações que têm como pilar estratégico a promoção do bem-estar e 
saúde dos profissionais, tendem a prevenir riscos, promover a saúde e resolver 

problemas ou ocorrências negativas. Uma abordagem de promoção de 
qualidade de vida e bem-estar tem maior capacidade para atrair e reter os 

profissionais e melhora o comprometimento dos seus profissionais (Gaspar, 
2020; Gauld & Horsburgh, 2020) aumentando o seu desempenho, a sua 

criatividade e capacidade de inovação. Por outro lado, permite reduzir fatores 
de risco e desestabilizadores no trabalho, tais como conflitos, queixas, turnover, 

absentismo, problemas de desempenho, acidentes e incapacidade (Kock, 2017).  

As organizações mais saudáveis apresentam globalmente, resultados mais 

positivos (Guest, 2002) ao nível dos recursos humanos, ao nível dos gestores e 
ao nível da entidade da tutela (Estado ou acionistas).  

As necessidades dos profissionais, se não forem satisfeitas, podem 
funcionar como fatores de risco para a saúde, e inversamente, quando as 

organizações satisfazem essas necessidades, conduzem a um bem-estar e 
saúde organizacional. Estas necessidades podem passar pela segurança, 
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sentido de pertença, satisfação com o trabalho, justiça social, auto-estima, auto-
eficácia e autonomia (Guest, 2002). Tanto a organização como os profissionais, 

partilham a responsabilidade de manter e melhorar o bem-estar e qualidade de 
vida. 

Torna-se fundamental identificar e caracterizar os fatores da organização e 
dos profissionais que influenciam o bem-estar e a saúde dos profissionais, 

influenciando assim o seu desempenho e outros resultados da organização 
(BNQ, 2018). 

Pretende-se fomentar uma CO promotora de saúde e bem-estar: como 
fatores de risco para a saúde e bem-estar identificados e eliminados ou quando 

não for possível eliminá-los, implementar-se estruturas e práticas para apoio e 
promoção da qualidade de vida e da saúde na organização e minimizar o 

impacto dos riscos (BNQ, 2018; Gaspar & Correia, 2020).  

Um sistema de gestão do ambiente de saúde e bem-estar inclui 

necessariamente diversos elementos da parte da organização, da gestão e dos 
profissionais, nomeadamente compromisso, liderança e participação, 

capacidade de planeamento, implementação, avaliação e ações corretivas. Este 
sistema é dinâmico e periodicamente monitorizado e revisto (Oygarden, Olsen 

& Mikkelsen, 2020).  

Bem-estar e QV no trabalho resultam de encontrar formas para melhorar a 

QV e o desempenho, incluindo atividades desenvolvidas pela entidade patronal 
que melhorem as condições de trabalho e que melhorem a vida dos 

profissionais no desenvolvimento das suas tarefas, tais como restruturar o 
trabalho, implementar um sistema de recompensas, melhorar o ambiente 

laboral, promover a participação/autonomia, melhorar os salários, permitir o 
desenvolvimento de carreira, promover competências de resolução de 

conflitos, comunicação, promover relações positivas e justas entre os 
profissionais e entre profissionais e chefias e promoção de saúde e bem-estar 

(Rismawati, Gani, Sukmawati & Zakaria, 2015; Sewang, 2016). 

Num estudo desenvolvido por Sivris e Leka (2015) através de entrevistas a 

especialistas foram identificadas boas práticas relativamente à promoção e 
proteção do bem-estar e saúde mental no local de trabalho. Todos os 

especialistas concordam que uma abordagem holística e multidisciplinar é 
fundamental para o sucesso da implementação das boas práticas. Alguns 

exemplos de boas práticas identificadas são: envolvimento de stakeholders e 
representantes dos setores relevantes, intervenção baseada na evidência 

científica, disseminação das boas práticas, intervenção como um processo com 



Laboratório Português de Ambientes de Trabalho Saudáveis: Modelo Multidimensional de 

Diagnóstico, Monitorização e Intervenção 

 104 

melhoramentos e avaliação contínuos. Os especialistas identificam como 
principais barreiras ao sucesso da intervenção a falta de conhecimento por 

parte da gestão, profissionais e outros relevantes, constrangimentos 
financeiros, pressão de tempo, as organizações gostam mais de resultados 

certos e rápidos, e resistência à mudança e respetivas consequências. Para 
combater estas e outras barreiras os especialistas sugerem que se aposte em 

melhores políticas e legislação, mais e melhor evidencia científica, 
sensibilização e educação das pessoas e entidades envolvidas e utilização de 

uma abordagem holística que envolva a organização, mas também a 
comunidade com ações diretas e indiretas e com uma abordagem 

multidisciplinar e integração multinível (Braithwaite, Ludlow, Churruca, James, 
Herkes, McPherson, Ellis & Long, 2020). 

No estudo realizado por Ogbonnaya e Messersmith (2018) conclui-se que 
três dimensões das práticas de GRH estão associadas à relação entre o 

desempenho e bem-estar do profissional: compromisso, comprometimento, 
comunicação e oportunidade. No entanto, cada uma das três dimensões 

apresenta uma relação diferente com os resultados do profissional. O 
compromisso está fortemente associado a comportamentos inovadores por 

parte dos trabalhadores e outos comportamentos positivos associados a um 
melhor desempenho. A comunicação se for clara acerca das expectativas que a 

organização tem dos profissionais também resulta em comportamentos e 
atitudes positivas por parte dos profissionais. A oportunidade relacionada com 

a autonomia e trabalho de equipa também surge associada a um maior 
compromisso e a um comportamento inovador, flexível e responsável dos 

profissionais. Por outro lado, a promoção de uma maior responsabilidade e 
autonomia nos profissionais, leva a um maior envolvimento, mas também 

provoca uma maior pressão e stresse (Gaspar, Paiva & Matos, 2021).  

A autonomia no trabalho esta relacionada com um maior bem-estar dos 

profissionais Michie, van Stralen e West (2011) e Ogbonnaya e Messersmith 
(2018) salientam que uma abordagem baseada no modelo AMO, focado nas 

competências (Abilities), motivação (Motivation) e oportunidade de contribuir 
(Opportunity) dos profissionais poderá assegurar o desempenho e o bem-estar. 

Outros autores (Boxall et al. 2016) defendem que o modelo AMO serve os 
objetivos de desempenho da organização em vez assegurar o bem-estar dos 

profissionais. O ideal será desenvolver um modelo de GRH que assegure o 
desempenho da organização e bem-estar dos profissionais.  

O bem-estar no trabalho está relacionado com o bem-estar psicológico, 
satisfação com a vida (Diener & Seligmen, 2004), associado à satisfação e 
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perceção de sentido em relação ao trabalho, bem-estar social, relacionado com 
as relações interpessoais, perceção de apoio, confiança e justiça, e bem-estar 

físico, a indicadores de saúde, sensação de energia e indicadores de doença, tais 
como, exaustão e stresse (OECD, 2018, 2020a, 2020b). O Bem-estar no 

trabalho está ligado a baixos níveis de stresse e burnout, elevados níveis de 
envolvimento com o trabalho, refletindo um equilíbrio entre as exigências do 

trabalho, tais como excesso de trabalho, tarefas emocionais e conflitos e os 
recursos disponíveis (tais como, autonomia, suporte social, desenvolvimento de 

oportunidades e feedback) e percebidos para realizar esse trabalho. Grote e 
Guest (2017) sugerem que além de um ambiente de trabalho saudável e seguro, 

do desenvolvimento de competências, da integração social, da representação e 
respeito pelos direitos, da relevância social do trabalho, do equilíbrio trabalho 

vida pessoal e da compensação adequada e justa, deve-se acrescentar a 
flexibilidade e a proatividade individual aos fatores relacionados com a 

qualidade de vida no trabalho (QWL – Quality of Working Life). Os autores 
propõem um modelo multinível que integre as práticas de GRH ao nível do 

trabalho da organização e na interface entre o trabalho e a vida dos 
profissionais para além do trabalho. Uma abordagem multinível tem em conta 

o contexto onde os profissionais trabalham e vivem (van Veldhoven & Peccei, 
2015). 

O modelo multinível apresentado por Guest (2017) e Grote e Guest (2017) 
inclui antecedentes do bem-estar dos profissionais e integra os princípios 

associados a uma relação de trabalho positiva. Ao nível das práticas de GRH 
associadas ao bem-estar, incluem-se promoção do investimento nos 

profissionais, envolvimento no trabalho, ambiente físico e social positivos, 
comunicação/dar voz e suporte organizacional. O bem-estar e a relação 

positiva no trabalho (que se reflete na confiança, justiça, segurança, contrato 
psicológico e elevada qualidade e vida no trabalho), além de serem 

influenciadas pelas perceções das práticas GRH, também são influenciadas pelo 
bem-estar e qualidade de vida (psicológica, social e física). Todos estes fatores 

vão-se refletir no desempenho individual do profissional e organizacional 
(Torres, Gaspar, Rodrigues, 2022). 

Elevados níveis de bem-estar e satisfação com trabalho estão associados a 
uma melhoria no desempenho, níveis mais baixos de turnover e burnout (Gaspar, 

Paiva & Matos, 2021; Bryson et al., 2014), 

Tem vindo a ser reconhecida a relevância da promoção do bem-estar e 

satisfação dos profissionais ao nível mundial, e apoiada por profissionais na 
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área da saúde, investigadores e economistas (OECD, 2018, 2020a, 2020b; 
WHO, 2002).  

O que são Ambientes de Trabalho Saudáveis? 

A saúde, definida como um completo estado de bem-estar físico, mental e 

social (Organização Mundial de Saúde [OMS], 2010), é um ponto chave na 
sociedade atual que parece estar intrinsecamente ligado à qualidade de vida 

dos indivíduos, afetando de forma positiva ou negativa a educação, a 
empregabilidade e o desempenho profissional (OECD, 2013, 2014, 2015a, 

2015b). Desta forma, é emergente adotar iniciativas de ambientes saudáveis 
em todas as áreas individuais e sociais, nomeadamente ao nível do contexto de 

trabalho, ao qual se atribuem 2,78 milhões de mortes por ano (Hämäläinen et 
al., 2017).   

Um ambiente de trabalho saudável é definido como aquele onde os 
trabalhadores e os gestores colaboram em conjunto para a melhoria contínua 

da proteção e promoção da segurança, saúde e bem-estar de todos os 
trabalhadores, assim como para a sustentabilidade do ambiente de trabalho 

tendo em conta diversas questões, tais como: (1) segurança e saúde no 
ambiente físico do trabalho; (2) segurança, saúde e bem-estar no ambiente 

psicossocial do trabalho (que inclui a organização do trabalho e cultura da 
organização); (3) recursos para a saúde pessoal no ambiente de trabalho; e por 

fim, (4) envolvimento da empresa na comunidade (para a melhoria da saúde dos 
trabalhadores, das suas famílias e de outros membros da comunidade)  

(Direção-Geral da Saúde [DGS], 2021; OMS, 2010).  

A Organização Mundial de Saúde (WHO, 2010) apresenta um modelo de 

ambientes de trabalho saudáveis, indicando as vias de influência, processo e 
princípios essenciais. Começa por definir um ambiente de trabalho saudável 

como aquele em que os profissionais e os gestores/chefias em conjunto 
desenvolvem um  processo de melhoria contínua da proteção e promoção da 

segurança, saúde e bem-estar de todos os profissionais e para a 
sustentabilidade do ambiente de trabalho tendo em conta o ambiente físico de 

trabalho, o ambiente psicossocial do trabalho, os recursos para a saúde pessoal 
e o envolvimento da organização na comunidade, estando sempre presente o 

compromisso da liderança, a participação ativa do profissional e o respeito 
pelos valores e a ética. Adicionalmente e como indica a figura 1 processo de 

melhoria contínua implica um ciclo de atividades, nomeadamente mobilizar, 
reunir, diagnosticar, priorizar, planear, executar, avaliar, melhorar e assim 

sucessivamente. 
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Figura 1 - Modelo de ambientes de trabalho saudáveis da OMS. (WHO, 2010, pp. 8). 

Na identificação, caracterização e avaliação são necessariamente tidos em 
conta múltiplos fatores e indicadores. Uma vez que a saúde e qualidade de vida 

dos profissionais são influenciadas por diferentes fatores, serão utilizadas 
múltiplas fontes de informação e diferentes variáveis relevantes (Gaspar, 

Cabrita, Rebelo & Matos, 2017; WHO, 1994; 2005). De entre os fatores 
relevantes destacam-se: a Cultura Organizacional (Cameron & Quinn, 2011), 

Fatores Psicossociais do Trabalho (stresse e burnout, equilíbrio entre vida 
familiar e trabalho, relações de trabalho, relações com a liderança, satisfação, 

autonomia, reconhecimento) (Kristensen, 2002; Kristensen, et al., 2005), 
Qualidade de Vida (Gaspar, et al., 2017; WHO, 1994; 2005), Desempenho 

(Campbell & Wiernik, 2015; Guest, 2002) e outras variáveis e resultados da 
organização (BNQ, 2018; Bourgeault, Dingwall & de Vries, 2010; Burton, 

2010). 
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O envolvimento da empresa na comunidade é um ponto fundamental, visto 
que as pessoas dão valor ao trabalho, não apenas por questões monetárias, mas 

porque sentem que através deste contribuem para a sociedade. Para além 
disso, o trabalho pode representar uma forma de realização pessoal e ajudar a 

fortalecer a vida social do indivíduo (OECD, 2015a; Saunders & Nedelec, 2014). 

Existem diversos problemas associados ao trabalho, como por exemplo, a 

carga horária excessiva, sendo que esta pode refletir-se na forma como o 
trabalhador se comporta e sente (e.g., aumento do cansaço e de problemas de 

sono, aumento do consumo de álcool e tabaco, consumo de drogas, redução da 
produtividade e aumento da irritabilidade). Desta forma, tal como iremos 

aprofundar mais à frente, é fundamental a avaliação de riscos associados aos 
locais de trabalho com vista à melhoria da qualidade de vida e estilo de vida dos 

trabalhadores. Pequenas ações como reduzir a carga e intensidade de trabalho, 
incentivar a realização de pausas e motivar os trabalhadores para usufruírem 

das folgas e férias para descanso (desligando-se do trabalho), contribuem de 
forma significativa para melhorar a saúde dos trabalhadores (Gaspar et al, 

2022; Public Health England, 2016).  

A criação de um ambiente de trabalho saudável é um processo contínuo, que 

deve garantir a segurança e bem-estar de todos os interessados (Bellew, 2008; 
Black, 2008), e para que isto ocorra são necessários seis princípios 

fundamentais: (1) compromisso da liderança com base em valores 
fundamentais; (2) envolvimento dos trabalhadores e dos seus representantes; 

(3) análise das lacunas; (4) aprender com os outros; (5) sustentabilidade; e por 
fim, (6) importância da integração (Burton, 2008; OMS, 2010). 

O compromisso da liderança com base em valores fundamentais é um 
princípio fundamental que está dependente de três etapas. Inicialmente, para 

que um ambiente de trabalho saudável seja implementado, é imprescindível 
que se integrem os objetivos, as metas e os valores da organização, assim como, 

que se proceda à mobilização e obtenção do compromisso das principais partes 
interessadas. Após esta etapa, é necessário recolher as autorizações, os 

recursos e o apoio fundamental dos proprietários, da alta direção, lideranças 
sindicais ou líderes informais. Por fim, é necessário existir uma manifestação 

concreta desse compromisso, através do progresso e adoção de uma política 
absoluta assente na autoridade máxima da empresa, que deve ser comunicada 

a todos os trabalhadores (OMS, 2010).  

O envolvimento dos trabalhadores e dos seus representantes é 

fundamental desde a etapa inicial até à etapa final. Não apenas no que diz 
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respeito a ser informados sobre as etapas, mas sendo solicitada a sua 
participação, através de ideias e opiniões. Este princípio é fundamental devido 

ao desequilíbrio que se faz sentir nas relações entre trabalhadores e direção 
(DGS, 2021; OMS, 2010; Tausig & Fenwick, 2011). 

A análise das lacunas tem por base a comparação entre a situação atual da 
empresa e a situação desejada/expectável. O resultado obtido será utilizado 

para o desenvolvimento de um plano que prevê a diminuição das lacunas entre 
a realidade e a expectativa (OMS, 2010). 

A aprendizagem contínua é um dos princípios fundamentais mais 
importantes.  Por vezes, é necessário recorrer a outros especialistas para 

solicitar orientação e auxílio (e.g. representantes sindicais que receberam 
formação específica em segurança e saúde no trabalho e especialistas em 

segurança e saúde no trabalho) (Gondim & Rojas, 2004). Para além da 
solicitação de auxílio, também é benéfica a visita a outras empresas para 

observação de boas práticas locais, assim como a procura contínua de 
conhecimento através de métodos científicos (OMS, 2010). 

Para que se criem ambientes de trabalho saudáveis é necessário que a 
sustentabilidade esteja sempre presente, isto é, a avaliação e procura de melhoria 
devem ser processos constantes, que devem integrar o plano de negócios da empresa 
(Potocan, 2021). 

A sustentabilidade constitui-se como um elemento fundamental dentro de 
uma organização, tendo como objetivo estimular o desenvolvimento de uma 

estratégia onde a organização procura a criação de novas oportunidades, 
através da ampliação de mercados ou melhoria da sua reputação, assim como 

pelo controlo dos riscos com vista à continuidade do negócio. As empresas que 
apostam na sustentabilidade acabam por se tornar organizações de referência, 

onde os funcionários sentem o peso dessa responsabilidade, o que faz com que 
se sintam mais orgulhosos e desenvolvam um sentimento de comprometimento 

a longo prazo com a organização (EU-OSHA, 2004).   

Esta depende essencialmente de dois fatores: (1) do real comprometimento 

da organização com os seus valores; e (2) da aproximação estratégica da 
organização aos seus stakeholders. Nesse sentido, as organizações que investem 

na sua sustentabilidade devem dar primazia a uma liderança presente, uma vez 
que esta fará a interligação entre todo o negócio, através de uma visão no futuro 

(a longo prazo), com recurso a uma comunicação eficaz direcionada a todos os 
sectores (Sahut et al., 2012; Eccles et al., 2012). 
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A integração é um fator muito importante, no entanto, quanto maior a 
dimensão da organização, maior a dificuldade de integração de todos os 

trabalhadores e maior a separação entre a equipa e a direção da organização. 
Desta forma, surge a necessidade de criar algumas normas básicas com o 

objetivo de aumentar a integração, tais como: a valorização do interesse dos 
trabalhadores e não apenas do interesse organizacional no plano estratégico da 

entidade (Kaplan & Norton, 1992), a criação de variáveis relacionadas com a 
saúde, segurança, bem-estar e estilo de vida saudável, o reforço da  importância 

dos princípios do ambiente de trabalho saudável, a recompensa da alta 
produtividade e por fim, a utilização de equipas multifuncionais (OMS, 2010). 

Em suma, os princípios fundamentais supracitados são indispensáveis, de forma 
a poder dar-se início ao desenvolvimento de um ambiente de trabalho saudável. Este 
desenvolvimento apresenta na sua base alguns processos e fatores de influência 
necessários ao seu início e manutenção.  

A OMS (1998) desenvolveu um modelo de melhoria contínua para a 
segurança e saúde no ambiente de trabalho com o objetivo de responder às 

necessidades de todos os interessados e manter a sustentabilidade ao longo do 
tempo. Este modelo tem sido gradualmente alterado por diversos especialistas 

e entidades, apresentando atualmente oito etapas: (1) Mobilizar: consiste no 
levantamento de informações sobre as necessidades, os valores e as 

prioridades dos indivíduos, a fim de se conhecer os diferentes valores e padrões 
éticos existentes na organização. Este conhecimento permite mobilizar os 

sujeitos através da construção de um compromisso com a organização; (2) 
Reunir: consiste na reunião dos recursos necessários, como por exemplo, a 

contratação de uma equipa especialista em ambientes de trabalho saudáveis, 
com o objetivo de incutir mudanças na organização, sendo que por vezes em 

organizações que possuem um comitê de segurança e saúde ou uma comissão 
interna de prevenção de acidentes (CIPA), tal contratação não é necessária, 

visto estes especialistas poderem desempenhar essa tarefa; (3) Diagnosticar: 
consiste no diagnóstico através dos dados preexistentes das inspeções do local 

(perigos identificados, avaliação de risco, etc.) e da avaliação da saúde dos 
trabalhadores (tanto a nível ocupacional como a nível individual); No final, 

devem ser avaliadas as expetativas da organização e dos trabalhadores a nível 
do futuro, e para tal, é benéfica a utilização de benchmarking, com o objetivo de 

se perceber a situação de organizações semelhantes; (4) Priorizar: esta etapa 
inicia-se após as quatro primeiras etapas estarem concluídas, consistindo na 

priorização de critérios que sejam essenciais para a saúde, como por exemplo, 
de acordo com a facilidade em implementar soluções e a possibilidade de fazer 
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a diferença na política do ambiente de trabalho; (5) Planear: consiste na 
elaboração de um plano na área da saúde, que deve ter como foco as prioridades 

identificadas como mais emergentes para a saúde, assim como um cronograma 
de metas, com a indicação de prazos. Devem ser desenvolvidos dois planos, um 

de longo prazo e um plano anual, onde estão descritas as questões a serem 
abordadas por ordem de prioridade; (6) Fazer: como o próprio nome indica, 

consiste na implementação do plano anteriormente idealizado; (7) Avaliar: 
consiste na realização de uma avaliação ao longo do tempo, a curto e longo 

prazo, com o objetivo de se averiguar os pontos fortes e fracos, assim como o 
sucesso global do programa. Esta avaliação deve ser feita entre 3 a 5 anos após 

o início do programa ou após alguma alteração importante, como por exemplo, 
alteração na direção da organização; (8) Melhorar: consiste na realização de 

alterações com base nos resultados das avaliações, enaltecendo-se os aspetos 
de sucesso, assim como o reconhecimento dos indivíduos que participaram 

ativamente nas conquistas alcançadas (OMS, 1998).   

Políticas para promover a saúde e bem-estar dos empregados não só protegem 
dos riscos profissionais, mas também proporcionam benefícios para indivíduos e 
empregadores. Estilos de vida pouco saudáveis, caracterizados por elevados níveis de 
stresse, comportamento sedentário e maus hábitos alimentares, afetam a saúde dos 
trabalhadores e têm um impacto negativo na produtividade do local de trabalho. Os 
governos desempenham um papel fundamental na promoção da saúde e do bem-
estar no local de trabalho (OECD, 2022). 

O Laboratório Português de Ambientes de Trabalho Saudáveis (LABPATS) 

O Laboratório Português de Ambientes de Trabalho Saudáveis (LABPATS) tem 

como objetivo o estudo aprofundado, sistemático e ecológico da saúde e bem-
estar dos profissionais e das organizações e a colaboração na promoção e 

proteção da saúde e dos riscos em contexto laboral em Portugal, não 
negligenciando o desempenho.  

Pretende-se caracterizar a situação nacional ao nível das necessidades de 
intervenção e da fundamentação, design/estruturação, avaliação e inovação de 

programas de intervenção e políticas com impacto na saúde e bem-estar, 
desenvolvimento saudável e sustentável dos profissionais e das organizações 

em constante ligação à sociedade, numa lógica ancorada no triple bottom line 
(Profit, People, Planet) 

Podem ser identificados os seguintes objetivos específicos: (1) Caracterizar 
as necessidades ao nível da promoção da saúde e proteção da doença, dos riscos 
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psicossociais no trabalho dos profissionais e das organizações em Portugal 
relacionando com o desempenho; (2) Avaliar as respostas e respetiva 

adequabilidade às necessidades; (3) Identificar e disseminar boas práticas; (4) 
Propor medidas adequadas às entidades competentes; (5) Identificar e propor 

áreas / temas relevantes e emergentes para investigação e desenvolvimento; 
(6) Estudar aprofundadamente a relação entre bem-estar e produtividade 

numa perspetiva estratégica; (7) Divulgar dados em relatório anual; (8) 
Formação e consultoria na área dos ambientes de trabalho saudáveis; (9) Dar 

pareceres sobre assuntos relevantes na área dos ambientes de trabalho 
saudáveis. 

O Laboratório Português dos Ambientes de Trabalho Saudáveis (LABPATS) 
pretende reunir personalidades, investigadores, instituições académicas e de 

investigação, organizações, associações e entidades governamentais e não 
governamentais especialistas. Esta organização em rede permite uma 

abordagem multidisciplinar, uma importante articulação e conjugação de 
conhecimentos e competências e uma gestão flexível dos recursos disponíveis. 

Atuará em quatro eixos: (1) Investigação & Desenvolvimento - identificar e 
propor áreas / temas relevantes e emergentes para investigação e 

desenvolvimento; (2) Informação/formação – reunir e divulgar informação 
disponível ao nível de investigação e intervenção, disseminar boas práticas, 

dinamizar ou apoiar eventos científicos e profissionais (workshops, encontro, 
congressos, etc.). (3) Intervenção Social e Comunitária– policy advice; proposta 

de programa e medidas; consultoria e apoio à implementação e avaliação de 
programas e medidas. (4) Internacionalização – desenvolvimento de parcerias 

internacionais para rede de Observatório (Gaspar, et al. 2022). 

O Laboratório Português de Ambientes de Trabalho Saudáveis (LABPATS) 

privilegia a avaliação e monitorização das organizações dos diferentes setores 
de atividade.  

Propomos um programa LABPATS com a duração de 12 meses e envolve um 
processo contínuo na definição do modelo multidimensional de qualidade e 

saúde da organização, a nível do diagnóstico, implementação e avaliação de 
processo e final de programa de intervenção. 

A população a incluir no programa é constituída por membros da 
administração e outros membros da gestão; profissionais e clientes (opcional). 

O programa pretende envolver a participação efetiva dos membros da 
administração/gestores e profissionais na implementação e participação no 

processo.  
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Figura 2: Modelo Intervenção LABPATS 

 

O programa LABPATS inclui um diagnóstico inicial que incluir avaliação 
quantitativa e qualitativa através de entrevistas e grupos de referências 

constituídos pelos diferentes grupos profissionais. A avaliação qualitativa 
utiliza o Instrumento Ecossistemas de Ambientes de Trabalho Saudáveis (EATS). 

O instrumento utilizado integra questões sociodemográficas de 
caracterização dos trabalhadores e teve como base o instrumento de avaliação 

da Gestão e Qualidade das Organizações de Saúde (Gaspar, 2019; Gaspar, 
2021) e o Modelo da Ambientes de Trabalho saudáveis proposto pela 

Organização Mundial de Saúde (Burton, 2010).  

O Instrumento Ecossistemas de Ambientes de Trabalho Saudáveis (EATS) é 

constituído por um total de 62 itens organizados em 9 dimensões tendo como 
base o modelo dos Healthy Workplaces proposto pela Organização Mundial de 

Saúde (Burton, 2010). A dimensão Ética e Valores é constituída por 8 (α = 0,91), 

o Compromisso com a Liderança por 6 itens (α = 0,95), o Envolvimento dos 

Trabalhadores por 7 itens (α = 0,89), os Riscos Psicossociais do Trabalho 

relacionados com o conteúdo do trabalho e relações com a liderança tem 12 

itens (α = 0,91), os Riscos Psicossociais do Trabalho relacionados com o Bem-
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estar e Saúde Mental têm 5 itens (α = 0,86), o ambiente Físico tem 5 itens (α = 

0,92), o teletrabalho tem 3 itens (α = 0,82), o Envolvimento com a Comunidade 

12 itens (α = 0,90) e os Recursos para a Saúde Pessoal tem 4 itens (α = 0,83). 

Todas as questões têm uma escala de tipo Likert de 5 pontos (Gaspar, et al., 
2022). 

Após a avaliação inicial é realizada a devolução dos resultados do Modelo 
(relatório e reunião com Administração/gestão de reflexão dos resultados e o 

modelo da organização, uma análise SWOT com sugestões de melhoria 
propostas por uma equipa multidisciplinar. Junto com a administração é 

realizada a análise das recomendações e definição de prioridades do programa 
de intervenção. Como resultado é elaborado um Plano de Intervenção SMART 

(Specific, Measurable, Assignable, Realistic, and Time-bound). 

Numa fase seguinte implementa-se do Plano de Intervenção. A intervenção 

organizacional é realizada a diferentes níveis: (1) de forma universal preventiva, 
integrada nas políticas da organização de modo a chegar a um grupo 

abrangente da população e sensibilizar e promover literacia em saúde; (2)  A 
intervenção também deverá ser seletiva face a grupos específicos de risco 

permitindo a estes grupos um maior autoconhecimento e gestão do risco; (3) 
focada em indivíduos que apresentem maiores dificuldades ou perturbações ao 

nível da saúde mental, permitindo o desenvolvimento de autoconhecimento, 
autorregulação e promoção de pensamento e emoções adaptativas e 

promotoras de qualidade de vida e bem-estar.  

Durante todo o processo de implementação verifica-se envolvimento dos 

profissionais na definição e implementação do programa, sendo realizadas 
sessões regulares de acompanhamento. 

No final da implementação do Programa LABPATS é realizada a avaliação 
final e follow-up. A avaliação final inclui a replicação do Instrumento 

Ecossistemas de Ambientes de Trabalho Saudáveis (EATS) e uma componente 
de avaliação qualitativa, através de entrevistas a grupos de referências.  Por fim 

realiza-se a devolução dos resultados do Modelo (relatório final e reunião com 
Administração/gestão de reflexão dos resultados e o modelo da organização, 

uma análise SWOT com reflexões propostas por uma equipa multidisciplinar 
(Gestão, Psicologia e Economia) e apresentação pública dos resultados em 

sessão a organizar pela Organização (Gaspar et al, 2023). 

Exemplos ilustrativos dos trabalhadores participantes no estudo EATS 

(Ecossistemas de Ambientes de Trabalho Saudáveis) (Gaspar et al, 2021). 
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Dimensão Exemplo ilustrativo 
Cultura  “(…) Preocupação crescente com os problemas de saúde psicológica 

dos trabalhadores” 
 

Riscos Psicossociais 
 

“Promoção do equilibro entre vida pessoal, familiar e profissional” 
“(…) Respeito pelas pessoas e pela sua vida pessoal (…)” 

“(…) Respeito da chefia pelo tempo de descanso (…)” 
“Preocupação em não interferir com outras atividades da vida dos 

trabalhadores (…)” 
Comunicação 

 
“Comunicação próxima entre diferentes estruturas; Facilidade de 

acesso às diferentes pessoas e respetivos cargos (...)” 
 

Participação dos 
trabalhadores 

 

“Possibilidade de partilharem opiniões e sugerirem melhorias, com o 
objetivo de melhorar o serviço e o ambiente psicossocial.” 

“(…) Sistema de sugestões de colaboradores, Decisões partilhada (…)” 
Trabalho de Equipa 

 
 

“Promoção de momentos informais com a equipa durante o 
teletrabalho para promoção do espírito de equipa” 

“ Forte rede de suporte social e interajuda que facilita o ambiente de 
trabalho” 

“Promoção de eventos de wellbeing” 
Autonomia e 
confiança dos 

Trabalhadores 

“Autonomia, responsabilidade e liberdade” 
“Confiança nos funcionários na gestão do alcançar dos objetivos.” 

Ambiente Físico  “Desenvolvimento de novas políticas que dizem respeito à ergonomia 
nos escritórios e a utilização de EPI’s (ex: auriculares e máscaras) 

Recursos para a 
Saúde 

 

“Quando estávamos no escritório, tínhamos frutas, saladas e outros 
snacks saudáveis à disposição, agora em teletrabalho, temos envio de 

um cabaz de frutas e legumes para casa (…)” 
“Atividades pós-laboral de exercícios físicos feitos em grupo (…)” 

Envolvimento com 
Comunidade  

“(…) Envolvimento em programas de responsabilidade social e 
ambiental (…)” 

 
Experiências 

Negativas 
Propostas de 

melhoria  
 

“Na organização que trabalho é impossível propor alterações” 
“Sugestões só de cima para baixo nunca o contrário.” 

“Menos burocracia, maior agilização e personalização dos processos 
administrativos.” 

“Liderar a partir de exemplo e motivação em vez de incitação de medo 
nos trabalhadores." 

“Lideranças com foco na concretização dos objetivos e não no número 
de horas trabalhadas.” 

“Melhorar os circuitos de comunicação, capacitar os líderes, incentivos 
às boas práticas” 

“(…) Traçar metas realistas, planear adequadamente as atividades, 
organizar o trabalho, evitando situações de stresse. Gerir melhor!” 

“A confiança pela equipa de trabalho, conseguindo delegar e reagir de 
forma construtiva ao erro.” 

“Valorização dos conhecimentos e capacidade técnica dos 
colaboradores em lugar do favorecimento das relações políticas de 

alguns.” 
“Apoio ao desenvolvimento de carreira.”; “Abolição das quotas na 

progressão da carreira.” 
“Maior investimento no desenvolvimento de ações que visem a 

prevenção de problemas de saúde física e psicológica dos 
trabalhadores.” 
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O LABPATS permite a atualização permanente do conhecimento sobre 
ambientes de trabalho saudáveis, permite envolver todos no diagnóstico e 

implementação do programa, promove awareness organizacional 
(consciencialização) e a autonomia para a identificação, reflexão e melhoria 

continua da saúde dos profissionais, da organização e da sociedade como um 
todo. 

Um Ambiente de Trabalho Saudável implica uma cultura e abordagem 
sistémica, integral, articulada e continuada de promoção de saúde e bem-estar 

laboral, envolvendo a gestão, os trabalhadores e outros stakeholders com 
reflexos na saúde, bem-estar e desempenho organizacional, individual e ao 

nível de toda a sociedade. 

Recomendações para promoção de Ambientes de Trabalho Saudáveis 

• Avaliar e monitorizar o ambiente de trabalho saudável numa 
perspetiva sistémica e integrativa (Cultura organizacional, liderança, 
envolvimento dos trabalhadores, riscos psicossociais do trabalho, 

ambiente físico, responsabilidade social, relação com a comunidade e 
recursos para a saúde) e de forma periódica; 

• Envolver de forma ativa todos os stakeholders no processo de avaliação 
e monitorização; 

• Devolver e refletir os resultados das avaliações com todos os 
stakeholders (ou representantes), devem ser estabelecidos objetivos 
estratégicos e metas especificas e realistas, e consequentemente 

planeadas, implementadas e avaliadas as mudanças necessárias e pré-
estabelecidas; 

• Definir um número adequado de metas e a serem concretizadas em 
tempos bem calendarizados com uso de recursos realistas; 

• Sublinhar o papel central da liderança na promoção de um ambiente de 
trabalho saudável, passando pela formação continua das lideranças, 
promoção de maior autonomia e responsabilização; 

• Promover uma melhor comunicação e maior transparência entre os 
diferentes níveis hierárquicos e diferentes grupos profissionais;  

• Promover um maior envolvimento, autonomia e responsabilização dos 
profissionais; 
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• Desenvolver uma estratégia de recursos humanos que premeie o 
desempenho, incentivos de acordo com a avaliação do desempenho 
dos profissionais;  

• Promover ao nível dos profissionais uma melhoria a nível da 
comunicação e o trabalho em equipa e da formação continua em 

contexto. 

• Prevenir e geris os riscos psicossociais do trabalho. Os riscos 
psicossociais mais comuns são falta de autonomia, dificuldades de 

relações interpessoais laborais, exigências do trabalho (emocionais, 
cognitivas ou físicas), stresse e burnout, fracas expectativas face ao 

desenvolvimento de carreira e equilíbrio entre vida laboral e familiar. 

• Promover recursos para a saúde, ações e atividades continuadas de 

promoção da saúde física, social e mental dos profissionais, como por 
exemplo ações de sensibilização, acesso a serviços de saúde e bem-

estar, formação e promoção de literacia em saúde, desenvolvimento de 
atividades extralaborais (teambuilding), e atividades complementares 

como investigação, voluntariado etc., tendo em conta a avaliação e o 
planeamento estratégico. 
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Explorar como gerir a Saúde de uma comunidade laboral numa perspetiva 
ecossistémica é o objetivo deste capítulo. Considerando a experiência do autor 

no desenvolvimento de estratégias inovadoras de diagnóstico e intervenção em 
comunidades com diferentes características, vamos ter a oportunidade de 

identificar os conceitos estruturantes para esta abordagem, nomeadamente o 
de comunidade laboral e do olhar ecossistémico para a saúde no contexto 

laboral. Ao longo do capítulo, vamos explorar uma das possíveis visões desta 
abordagem, considerando, neste caso, as assunções da ciência e profissão de 

Enfermagem, nomeadamente na visão especializada da Enfermagem 
Comunitária na área de Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública.  

No penúltimo ponto do capítulo, é apresentado um estudo de caso real, para 
se compreender uma forma objetiva de abordar uma comunidade laboral como 

unidade de cuidados, numa perspetiva ecossistémica e é encerrado o capítulo 
com uma conclusão.  

A comunidade laboral 

O trabalho é um importante marco na transição para a adultez1. É no 

ambiente laboral que se desenvolvem os alicerces da identidade alicerçada a 
um projeto de vida, num espaço que ocupa a maior percentagem de tempo na 

vida da maioria das pessoas.2 No contexto do estudo desenvolvido por Pimenta 
(2007)2, encontram-se narrativas que enformam as visões do trabalho de 

acordo com fatores como, o género ou as condições socioeconómicas, como 
condicionantes das trajetórias de vida laboral. Desde os anos 70 do século XX 

que o trabalho tem vindo a desconstruir-se enquanto conceito estruturante da 
estabilidade de vida, marcando-se com as mudanças sociais alicerçadas em 

fenómenos de crises económicas e sociais, para um cenário onde o adulto 
estável dá lugar ao adulo inacabado, onde a visão instalada da vida, dá lugar à 

necessidade de aprendizagem perene, de adaptação, nomadismo laboral e 
desenvolvimento de competências que deixam de ser industrializadas e passam 

a ser promotoras de flexibilidade em diferentes cenários laborais possíveis ao 
longo da vida.3,4  
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É neste cenário de instabilidade, com repercussões no contexto do ambiente 
familiar, onde a conjugalidade não é mais a fundação da família perene 

alicerçada num trabalho estável, promotor de uma habitação segura, mas antes 
há um prolongar do tempo em que se vive em casa dos pais, ou se optam por 

modelos familiares mais flexíveis e articulados com horários laborais também 
eles flexíveis e até a possibilidade de desencontros entre os membros do casal, 

face a cenários de tempo e espaço variáveis em contexto laboral. 4,5 

É neste contexto que, neste capítulo, proponho que olhemos para as 

comunidades laborais.  

Podemos considerar várias definições de comunidade laboral. A que aqui 

vou propor é a que decorre da construção do conceito de comunidade 
desenvolvido no âmbito do doutoramento que desenvolvi em 20166, que 

resultou na identificação de potenciais tipos de comunidade que podem ser alvo 
dos cuidados, no caso, dos enfermeiros especialistas em enfermagem 

comunitária, especialmente na área de enfermagem de saúde comunitária e de 
saúde pública.7 Nesta sequência, apresento a definição de comunidade 

empresarial ou laboral (podemos usar as duas designações) como: “uma 
comunidade que enquanto unidade económico-social, integra elementos 

humanos (gestores, técnicos de finanças, marketing e relações públicas e 
operacionais), materiais e técnicos e tem o objetivo de obter utilidades através 

da sua participação no mercado de bens e serviços.”8 Considerando esta análise 
e a assunção geral de que a comunidade é caracterizada pela interação 

sistémica entre as pessoas, num contexto geográfico ou identitário bem 
definidos, onde os papeis de cada membro se enformam na sua participação, 

liderança e processos de coping para a procura de um sentido, missão ou 
objetivos comuns, encontra-se aqui um contexto complexo que exige uma 

abordagem ecossistémica, distante de tradicionais abordagem na saúde no 
trabalho ou saúde ocupacional, focadas em questões biomédicas que não se 

coadunam com todas as dimensões inscritas nas definições aqui apresentadas.  

Assim, na figura 1, apresentam-se os elementos que constituem uma 

comunidade laboral e que devem ser enquadrados na abordagem desta 
comunidade como unidade de cuidados: 
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Figura 1 – Elementos constituintes de uma comunidade laboral 

 

Analisando a figura 1, percebemos o quão importante é olhar de uma forma 
integrada para a comunidade laboral como unidade de cuidados, considerando 

os elementos humanos que a constituem (compreendendo os seus papeis 
diferenciados na empresa e de que forma estão alinhados com os outros 

elementos e considerando, considerando a análise cientifica da Enfermagem, as 
firmezas e infirmezas associadas aos seus processos intencionais 

(conhecimentos, crenças, comportamentos de adesão relacionados com o 
cenário laboral), os seus processos não intencionais (por exemplo a saúde física 

relacionada com as funções e os espaços laborais onde atuam) e os seus 
processos de interação com o ambiente (considerando todos os elementos que 

o constituem e que se aliam aos elementos humanos).9  

É por isso que, no contexto dos cuidados de Enfermagem no contexto da 

saúde no trabalho, tenho uma perspetiva de que o Enfermeiro deve, primeiro, 
ser especialista em Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública 

(para ter competências relacionadas com o planeamento em saúde, a vigilância 
epidemiológica, a gestão de programas e projetos e a capacitação e 

empoderamento de grupos e comunidades), devendo depois ter uma 
competência acrescida avançada em Saúde no Trabalho, por via de formação 
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diferenciada nesta área. Existem outras formas de analisar este processo, mas 
deixo, deste modo, a justificação da minha perspetiva.  

No ponto seguinte, farei uma breve abordagem de como enquadra a saúde 
no contexto laboral enformada na área em que tenho desenvolvido perícia ao 

longo dos anos, a Enfermagem Comunitária.  

Um olhar sobre a saúde no contexto laboral 

 A partir da visão da Enfermagem Comunitária, especificamente na área de 
Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública, a saúde no contexto 

laboral pode ser abordada por dois domínios que se complementam: a saúde 
individual de cada colaborador (numa perspetiva assente no seu papel 

profissional e de Pessoa única) e a saúde coletiva (de grupos homogéneos de 
colaboradores ou da comunidade empresarial ou laboral como um todo).  

Da minha experiência clínica e como investigador, cujo caso real 
apresentarei no ponto seguinte, para que o(a) leitor(a) possa acompanhar a 

aplicação da decisão clínica numa comunidade laboral, emergem dois grandes 
focos de atenção, de acordo com a Classificação Internacional para a Prática de 

Enfermagem (CIPE®)10: o Papel Profissional e a Gestão Comunitária. Quer um, 
quer outro, encontram-se explorados nas obras: consultas de enfermagem nos 

CSP- guia de decisão clínica (no que se reporta ao papel profissional no âmbito 
do Programa de Saúde do Adulto)11, quer a gestão comunitária no que se refere 

à utilização da Matriz de Decisão Clínica do Modelo de Avaliação, Intervenção 
e Empoderamento Comunitário (MAIEC)12. Deste modo, apresento na figura 2, 

o resumo mínimo de dados relacionados com ambos os domínios de abordagem 
clínica em saúde no contexto laboral: 
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Tabela 1- Resumo mínimo de dados de decisão clínica em saúde no contexto laboral (na 
perspetiva da Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública 

Domínio individual Domínio coletivo 
Foco principal Papel Profissional Foco 

principal 
Gestão Comunitária 

Dimensões de 
diagnóstico: 

Descritivo de dados Dimensões 
de 

diagnóstico: 

Descritivo de dados 

Conhecimentos sobre os cuidados para 
manter uma saúde no 

trabalho adequada 
(Direitos, Equipamentos de 

Proteção Individual, 
posturas, etc) 

Processo 
Comunitário 

Relacionado com as 
experiências anteriores 

daquela comunidade 
laboral relacionadas com o 

aspeto a ser abordado 
(explico um exemplo no 

ponto seguinte). 
Crenças Sobre a seu projeto na 

empresa, sobre os cuidados 
a ter para se manter 

saudável, sobre a sua 
autoeficácia, etc. 

Participação 
Comunitária 

Relacionada com a 
existência de estruturas 

que possibilitem a 
participação efetiva de 
todos os membros da 

comunidade laboral, tendo 
representantes de todos, 

com a comunicação dentro 
da comunidade laboral, 

com a existência de 
parcerias fortalecedoras 
da comunidade laboral.  

Aprendizagem de 
Capacidades 

Sobre os aspetos de 
domínio instrumental, 

como a utilização dos EPI, 
por exemplo.  

Liderança 
Comunitária 

Relacionada com os 
conhecimentos, crenças e 

volição para aderir às 
estratégias de solução dos 
problemas em análise (esta 
dimensão pode beber dos 

dados do foco papel 
profissional, mas 

trabalhada em taxas, do 
ponto de vista coletivo).  

Comportamentos 
de adesão 

Relacionada, por exemplo, 
com a adoção de medidas 
preventivas para as lesões 

no contexto laboral. 

  

Lesão Presença de lesão 
relacionada com o trabalho 

(musculoesquelética, de 
âmbito da saúde mental, 

etc.) 

  

 

A partir da análise da tabela 1, podemos entender a complexidade da 
abordagem da saúde no contexto laboral.  

O profissional de saúde, neste exemplo aqui aprofundado, o Enfermeiro 
Especialista em Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública, deve 
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ter certificadas competências avançadas em saúde do trabalho, para 
compreender a aplicação das suas competências especializadas ao contexto das 

comunidades laborais, tendo conhecimentos profundos sobre as políticas e 
legislação relacionada com o trabalho em  geral, as normas específicas da 

empresa onde trabalha, a missão, visão e valores da empresa, o papel esperado 
em cada colaborador dessa comunidade laboral, as lesões mais frequentes 

relacionadas com a natureza do trabalho na comunidade laboral e os 
mecanismos adequados de referenciação dos colaboradores, face aos 

problemas diagnosticados nos processos não intencionais (fisiológicos) dos 
colaboradores, os EPI adequados e a sua forma segura de utilização, os 

processos de liderança no contexto empresarial, entre outros aspetos.  

Deste modo vai conseguir fazer um adequado diagnóstico e as intervenções 

que lhe respondem, quer nos membros da comunidade laboral individualmente, 
quer na comunidade laboral como unidade de cuidados.  

No ponto 3, vamos entender, como aplicar o processo de decisão clínica 
numa comunidade laboral como unidade de cuidados, através de um estudo de 

caso real.  

Promover a saúde na comunidade laboral: um estudo de caso 

Dado ser uma abordagem inovadora da comunidade laboral, considero 
oportuno apresentar um exemplo real da aplicação da decisão clínica no 

contexto desta comunidade como unidade de cuidados.  

Vou neste exemplo focar-me apenas no foco Gestão Comunitária, a partir 

da utilização da matriz de decisão clínica do MAIEC12, pois é, talvez, a dimensão 
mais complexa, da abordagem da comunidade laboral como unidade de 

cuidados.  

No caso concreto, trata-se de uma empresa privada, do ramo da educação 

profissional, na região do grande Porto. O membro da comunidade que é 
representante dos colaboradores da área da formação da empresa, refere que 

sente que as equipas estão de algum modo insatisfeitas com o ambiente de 
trabalho, mas não conseguem identificar claramente em quê. Proponho que 

façamos uma abordagem especializada em Enfermagem de Saúde Comunitária 
e de Saúde Pública, usando um modelo de decisão clínica orientado para, neste 

caso, a comunidade laboral como cliente.  

Inicialmente houve estranheza, em como poderia um enfermeiro otimizar o 

ambiente laboral, mas considerando que já tinham testado várias estratégias e 
ainda não tinham conseguido melhorar, aceitou a proposta.  
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Neste caso, um enfermeiro especialista em Enfermagem Comunitária de 
uma Unidade de Cuidados na Comunidade parceira desta comunidade laboral 

ficou responsável pelo cuidado à empresa, aliando-se a equipa do projeto de 
investigação MAIEC ao processo, facultando consultoria, formação, apoio no 

tratamento de dados, entre outros. O processo foi submetido a uma comissão 
de ética e aprovado e avançou-se com o protocolo MAIEC. 13 

Fizemos uma revisão da literatura e optamos por utilizar um referencial já 
consolidado na comunidade científica para a abordagem do clima 

organizacional, numa comunidade empresarial.14 Através deste modelo, 
organizamos o nosso diagnóstico alicerçando os dados nos domínios propostos 

pelos autores Litwin e Stringer, na análise do clima organizacional: a estrutura, 
a responsabilidade, o desafio, a recompensa, o relacionamento, a cooperação, o 

conflito, a identidade e os padrões.14 Os dados relacionados com cada um dos 
domínios foram incorporados num questionário desenvolvido a partir da matriz 

de decisão clínica do MAIEC e aplicado online a todos os membros da 
comunidade laboral, avaliando o processo comunitário (experiências 

anteriores relacionadas com a promoção de um clima organizacional saudável 
e estratégias de coping comunitário), a participação comunitária (relacionada 

com a existência de uma estrutura organizativa que unisse as vozes de todos os 
representantes dos membros da comunidade, para promover um clima 

organizacional saudável, a existência de uma comunicação eficaz sobre clima 
organizacional e a existência de parcerias para a sua otimização) e a liderança 

comunitária (relacionada com os conhecimentos dos membros da comunidade 
e líderes, sobre clima organizacional, os seus domínios e estratégias para a sua 

otimização, assim como as crenças relacionadas com estes domínios e a volição 
para participar e aderir às soluções e projeto).  

Antes da aplicação deste questionário e seguindo o protocolo MAIEC, foi 
aplicada a Escala de Avaliação do Empoderamento Comunitário (EAVeC)15, 

uma versão portuguesa da Empowerment Assessment Rating Scale, proposta por 
Laverack16, relacionado com a promoção de um clima organizacional saudável), 

num grupo focal que incluiu representantes de todos os colaboradores daquela 
comunidade laboral. 

 

 

O diagnóstico identificado foi: 
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Na figura 2, apresenta-se o nível de empoderamento comunitário para a 
promoção de um clima organizacional saudável desta comunidade laboral, no 

momento do diagnóstico, com a aplicação da EAVeC. Através de um gráfico de 
radar, consegue obter-se uma imagem visual do nível de empoderamento em 

cada um dos nove domínios propostos pela escala:  

 
Figura 2 – Gráfico com o nível de empoderamento comunitário para a promoção de um clima 

organizacional saudável da comunidade laboral, na etapa diagnóstica 

 

Da análise do gráfico, identifica-se um nível de empoderamento comunitário 

baixo, com maior intensidade na participação comunitária (havendo uma 
perceção de ausência de voz para a procura de soluções potenciadoras de um 

clima organizacional saudável). Mas também apresentava um baixo nível de 
empoderamento na liderança local (não existindo qualquer líder identificado 

para a promoção de um clima organizacional saudável, assim como na 
habilidade para questionar (considerando a comunidade não ter 

conhecimentos sobre clima organizacional para entender o estado de arte e 
identificar soluções), assim como na relação com agentes externos à 

comunidade laboral, desconhecendo quem poderia apoiar a mesma na 
construção de soluções. Um pouco melhor estava a capacidade de avaliação do 

problema (por via dos recursos identificados e na volição para aprender mais), 
na capacidade de gestão de programas relacionados com o clima organizacional 
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(por considerarem existir uma equipa motivada para procurar soluções), a 
mobilização de recursos (havendo disponibilidade para o fazer para esta 

problemática) e as ligações a outros (tendo sido reforçada a existência da 
equipa da Unidade de Cuidados na Comunidade como potencial parceira). 

Ainda assim estes últimos domínios estavam num nível de empoderamento 
intermédio. O domínio com melhor nível de empoderamento foi a identificação 

de potencial para criar uma estrutura organizacional a partir da equipa já 
existente (ainda que não estivesse ainda focada na questão do clima 

organizacional).  

Só pela análise do gráfico já se demonstrava potencial de intervenção 

sistémica para otimizar cada um dos nove domínios do empoderamento da 
comunidade laboral. Mas ainda fomos além, e cumprindo o protocolo MAIEC, 

aplicou-se então o questionário indicado anteriormente, onde se identificou um 
diagnóstico de “Gestão Comunitária comprometida”, com uma liderança 

comunitária comprometida em 80% dos membros da comunidade laboral 
(relacionada com conhecimentos não demonstrados sobre clima 

organizacional, crenças comprometidas sobre o clima organizacional), uma 
participação comunitária comprometida relacionada com a ausência de uma 

estrutura organizativa orientada para o clima organizacional saudável e uma 
comunicação inexistente sobre esta problemática. A ausência de experiências 

potenciadoras na promoção de um clima organizacional saudável foi também 
identificada em 95% dos membros da comunidade laboral. 

Deste modo a nossa intervenção, passou por dar resposta à otimização da 
liderança comunitária (com formação sobre clima organizacional, potenciação 

de crenças favoráveis ao clima organizacional com intervenções ecossistémicas 
como a realização de uma team building), da participação comunitária (com a 

criação de uma estrutura organizativa que os membros da comunidade laboral 
designaram por comissão para a promoção de um clima organizacional 

saudável, que foi estruturada com representantes de todos os grupos 
profissionais da comunidade e ainda na otimização do processo comunitário 

com o desenvolvimento de experiencias promotoras de um coping comunitário 
eficaz para o clima organizacional saudável.  

As intervenções foram desenvolvidas em continuidade e de forma 
estruturada durante 2 anos, findos os quais, cumprimento o protocolo MAIEC, 

se reavaliou o nível de empoderamento comunitário.  
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Na figura 3, claramente se visualiza a diferença entre o nível de 
empoderamento inicial e o nível de empoderamento passados dois anos da 

aplicação da matriz de decisão clínica do MAIEC:  

 
Figura 3 – Gráfico com a comparação do nível de empoderamento comunitário para a 

promoção de um clima organizacional saudável da comunidade laboral antes e após dois 
anos de aplicação do MAIEC.  

Claramente no gráfico 3 se identifica, a vermelho, um nível de 

empoderamento francamente melhorado em todos os domínios, 
comparativamente com o nível identificado na fase diagnóstica, a azul.  

A Gestão Comunitária comprometida, ficou otimizada depois de dois anos 
de intervenção, com o funcionamento pleno da comissão para a promoção de 

um clima organizacional saudável e a perceção de melhoria no clima 
organizacional foi melhorada em cada um dos nove domínios propostos por 

Litwin e Stringer14 e a comunidade laboral tornou-se “dona” dos seus problemas 
e soluções.  

O projeto ainda continua em curso, tendo sido inegável o valor da 
abordagem do enfermeiro especialista em Enfermagem Comunitária 

reconhecido pela comunidade laboral.  

Conclusão 

Neste capítulo apresentou-se uma abordagem da comunidade laboral, numa 
perspetiva ecossistémica, com as lentes da Enfermagem Comunitária, 

particularmente na área de Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde 
Pública. Apresentaram-se os conceitos e pressupostos enformadores da 

abordagem clínica da saúde numa comunidade laboral e um caso clínico real, 
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onde se pode compreender a possibilidade de desenvolver esta abordagem 
ecossistémica com resultados muito positivos quer do ponto de vista do 

processo como do resultado. O empoderamento comunitário das comunidades 
laborais, foi, neste capítulo, identificado como um epicentro desta abordagem.  

Para a concretização desta abordagem, urge orientar os cuidados de saúde 
nas comunidades laborais, por profissionais qualificados e especializados, que 

garantam a eficiência, eficácia e efetividade dos cuidados de uma forma integral 
e integrativa, fundamentais numa abordagem ecossistémica. 
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A relação entre a nutrição e a saúde está estabelecida desde a antiguidade, 
tendo evoluído paralelamente à evolução do Ser Humano. Nos dias de hoje, 

encontra-se demonstrado o inequívoco impacto de forma direta e indireta dos 
padrões alimentares na saúde, em que uma alimentação saudável, conducente 

a um bom estado nutricional, é um fator essencial para um bom estado de saúde 
(Vidgen & Gallegos, 2014). Por outro lado, uma alimentação inadequada perfila-

se como um dos principais fatores modificáveis de doenças crónicas não 
transmissíveis, nomeadamente da obesidade, doenças oncológicas, doenças 

cérebro-cardiovasculares e diabetes mellitus tipo 2, bem como de perda de 
qualidade de vida e mortalidade prematura (Gregório et al., 2022). 

No caso de Portugal, de acordo com os dados mais recentes do Global Burden 
of Disease, o perfil das doenças que contribuem de forma mais acentuada para 

perda de anos de vida ajustados por incapacidade (DALYs), face à longevidade 
potencial definida com base na esperança média de vida, num contexto de idade 

e de comunidade, assenta sobretudo em doenças não transmissíveis (Murray, 
1994). A análise dos fatores de risco associados a DALYs, em Portugal, em 

2019, para todas as idades, bem como para as faixas etárias que incluem adultos 
profissionalmente ativos, revela o predomínio de fatores de risco de natureza 

comportamental e de natureza metabólica (GBD 2019 Risk Factors 
Collaborators, 2020; IHME, 2020). Nesta perspetiva, a projeção do total de 

óbitos projetados para Portugal em 2030 aponta para uma percentagem 
atribuível a hábitos alimentares inadequados de 13,8% (Direção-Geral da 

Saúde, 2022). Note-se que estas estimativas de doença e projeções de 
mortalidade, constituem uma métrica que permite comparar a situação de 

saúde e doença e os riscos associados, entre países, entre sexos, entre faixas 
etárias e entre momentos no tempo, relacionando os dados objetivos de saúde 

e doença com condições de vida da população e com decisões políticas e de 
gestão estratégica dos recursos assistenciais (Blue & Harpham, 1994; Murray 
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& Lopez, 1996; Rocha, 2017) e tem interesse para projetar e avaliar políticas 
públicas e o custo-efetividade das intervenções (Rocha, 2017). 

A malnutrição é definida como uma alteração no estado nutricional causada 
por uma ingestão desequilibrada, seja em excesso ou em défice, de energia e/ou 

de outros nutrientes, em relação às necessidades nutricionais necessárias para 
a manutenção do equilíbrio orgânico (Lochs et al., 2006). Em contexto laboral, a 

malnutrição impacta negativamente os colaboradores, e por consequência, a 
entidade empregadora. A evidência científica revela que colaboradores com um 

estilo de vida pouco saudável e com doenças crónicas associadas à alimentação 
inadequada, como a obesidade, apresentam maior propensão a capacidade de 

trabalho mais reduzida e menor produtividade (Destri et al., 2022; Robroek et 
al., 2011; Shrestha et al., 2016; Williden et al., 2012), levando a altas taxas de 

absenteísmo e presenteísmo (Berghöfer et al., 2008; Ferrie et al., 2007; IOTF, 
2007; van Duijvenbode et al., 2009). A diminuição do rendimento laboral do 

trabalhador pode ter um impacto negativo na produtividade e nos custos de 
produção de uma instituição/empresa (Koopmanschap & Rutten, 1996), e ter 

um impacto económico e social sério, sobretudo no caso de despedimento e 
perda de rendimento económico do trabalhador e da família (Finkelstein et al., 

2010; Fitzgerald et al., 2016; Sorensen et al., 2011). Desta forma, a utilização do 
local de trabalho como um local de educação e de promoção de um estilo de vida 

saudável é, cada vez mais, encarada como uma prioridade a ser assumida pelas 
entidades empregadoras, com vista a mitigar o impacto económico e social 

negativo da malnutrição nos seus colaboradores e na própria 
instituição/empresa (Schultz et al., 2019). 

Orientações políticas sobre a alimentação saudável no local de trabalho 

A importância de garantir condições de trabalho seguras e promotoras de 

saúde e bem-estar, tem vindo a ser realçada pela Organização Mundial do 
Trabalho (OIT) há várias décadas, como princípio e direito (ILO, 2022a), que tem 

a sua raiz na própria Constituição da Organização, de 1919, em cujo Preâmbulo 
menciona a preocupação social com a proteção do trabalhador contra doenças 

e lesões que decorram do seu trabalho (ILO, 1919). Esta organização produziu 
outras orientações em que refere a sua “obrigação solene” de contribuir para o 

desenvolvimento de programas que promovam a adequada proteção da vida e 
da saúde dos trabalhadores, e as adequadas condições, incluindo a alimentação 

(ILO, 1944). A OIT adotou também uma Declaração sobre os Princípios e 
Direitos Fundamentais no Trabalho, que determina a obrigação dos membros 

nacionais respeitarem, promoverem e implementarem os princípios relativos 
aos direitos fundamentais dos trabalhadores (ILO, 1998). Esta organização 



Promoção da alimentação saudável no local de trabalho 

 137 

reconhece que a promoção e a salvaguarda universal de princípios 
fundamentais e direitos no trabalho, liga o desenvolvimento económico e o 

progresso social, e estabelece condições favoráveis à partilha equitativa dos 
benefícios da globalização (ILO, 2012). A garantia do direito à saúde e 

segurança no trabalho deve ser uma meta de políticas nacionais sobre o 
trabalho e requer a mobilização e a participação ativa e conjunta do Estado, das 

entidades empregadoras e dos trabalhadores para a sua efetiva concretização, 
através de um sistema de direitos responsabilidades e deveres, e através do 

diálogo social e da cooperação (ILO, 2022a; ILO, 2022b). 

O Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, adotado 

pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1966, reconhece o direito dos 
trabalhadores a condições de trabalho seguras e saudáveis e, num quadro mais 

amplo, o direito de todos a usufruírem das melhores condições possíveis de 
saúde, incluindo a melhoria da prevenção, tratamento e controlo de doenças 

(OHCHR, 1966). Esta posição foi reforçada com a declaração da obrigação dos 
Estados de garantirem condições mínimas de realização daqueles direitos, e de 

adotar e implementar uma política nacional de saúde ocupacional (CESCR, 
2012).  

O local de trabalho tem sido reconhecido por várias entidades, 
nomeadamente pela Organização Mundial de Saúde (OMS), como um ambiente 

apropriado para ações de promoção da saúde (WHO, 2002). A importância da 
promoção da saúde no local de trabalho foi abordada, pela primeira vez, pela 

OMS, em 1950, tendo posteriormente, em 1995, sido destacada numa sessão 
conjunta com a OIT (WHO, 2002). Desde então, a promoção da saúde no local 

de trabalho tem sido amplamente recomendada por meio de diversos 
documentos, como a Carta de Ottawa sobre Promoção da Saúde (WHO, 1986), 

a Declaração de Jacarta sobre a Promoção da Saúde no Século XXI (WHO, 
1997) e a Carta de Bangkok sobre a Promoção da Saúde num Mundo 

Globalizado (WHO, 2005). No âmbito do Programa de Ação Global sobre a 
saúde dos trabalhadores, a OMS, reconhece que a promoção da saúde e a 

prevenção de doenças não-comunicáveis deve ser estimulada no contexto dos 
locais de trabalho, nomeadamente através da orientação para a alimentação 

saudável e a atividade física dos trabalhadores, bem como através da promoção 
da saúde mental e familiar (WHO, 2013). Contudo, é realçado que as condições 

de emprego ou a falta de conhecimentos em matéria de alimentação e saúde 
podem comprometer a capacidade de manter a saúde ou a adoção de estilos de 

vida saudáveis. Condições práticas como a falta de acesso à venda de produtos 
nutricionalmente equilibrados, a refeitório ou a condições de manutenção de 
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refeições levadas de casa, podem prejudicar fortemente a qualidade da 
alimentação em meio laboral (WHO, 2010). 

A nível da União Europeia, é reconhecido que trabalhadores saudáveis, 
motivados e qualificados são fundamentais para o desenvolvimento e bem-

estar social e económico dos países e do espaço da União. A melhoria na saúde 
no trabalho faz parte do desenvolvimento da qualidade do trabalho, e esta, tal 

como a qualidade dos produtos e serviços, é um elemento estratégico 
fundamental para a eficiência e competitividade das empresas e dos mercados 

(ENWHP, 2001). Em Portugal foi estabelecida e implementada uma Estratégia 
Nacional para a Segurança e Saúde no Trabalho, para o horizonte temporal 

2015-2020 (Diário da República, 2015), no sentido de orientar uma política de 
prevenção de riscos profissionais e de promoção do bem-estar no trabalho, 

assente em objetivos estratégicos, nomeadamente a promoção da qualidade de 
vida no trabalho e a competitividade das empresas, a diminuição dos fatores de 

risco associados às doenças profissionais, e a redução dos acidentes de 
trabalho. 

No quadro laboral do país a maioria dos acidentes de trabalho ocorre nas 
áreas da indústria transformadora, da construção, e do comércio (GEP, 2022). 

Contudo, as caraterísticas do trabalho no país estão em mudança ao longo das 
últimas décadas, decorrente do desenvolvimento económico, da inovação e de 

mudanças tecnológicas, e do próprio quadro global de habilitações académicas 
e profissionais que orienta os cidadãos para outras atividades de emprego e 

produção económica, com reforço da terciarização da economia. Estas 
alterações, envolvem a modificação das condições de exposição aos riscos 

profissionais conhecidos e, mesmo, a produção de novos riscos, mas também 
oportunidades para melhorar as condições de segurança e saúde no trabalho 

(Diário da República, 2015). 

O Plano Nacional de Saúde Ocupacional (PNSOC), criado em 2009, e 

respetivas extensões no tempo, apresenta-se em consonância com o Plano 
Nacional de Saúde em vigor, nomeadamente em termos dos seus eixos 

estratégicos, em particular as “Políticas Saudáveis”. Neste sentido, valoriza as 
iniciativas de promoção e proteção da saúde e de prevenção da doença, como 

contributos para a criação de ambientes saudáveis, promotores de saúde e 
bem-estar nos locais de trabalho, e que, ao mesmo tempo, criem oportunidades 

para os trabalhadores fazerem a sua própria opção consciente por estilos de 
vida e práticas mais favoráveis ao desenvolvimento do seu potencial de saúde. 

Esta abordagem, promove uma intervenção precoce nos fatores de risco 
importante para a prevenção das doenças crónicas, para o diagnóstico precoce 
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de diversas patologias, e para a reabilitação e/ou (re)integração do trabalhador. 
(Nogueira & Moreira, 2018). 

O contexto de trabalho influencia diretamente o bem-estar físico, mental, 
económico e social dos trabalhadores, e quando seguro e saudável, pode ter um 

reflexo positivo na saúde e bem-estar das suas famílias, comunidades e 
sociedade em geral (Nogueira & Moreira, 2018; WHO, 2010). 

Alimentação saudável no local de trabalho 

As decisões e comportamentos individuais que definem o estilo de vida 

estão associados ao risco de doenças crónicas, nomeadamente doenças 
metabólicas. É importante ponderar o papel de estratégias e medidas que 

contribuam para a redução daquele risco, como as que envolvem a alimentação 
e o exercício físico, e também ponderar a oportunidade de desenvolvimento em 

múltiplos locais e contextos de modo a haver uma conjugação e 
complementaridade de ações dirigidas a um objetivo comum (Quintiliani et al., 

2008). 

É possível criar locais de trabalho saudáveis, incluindo no plano da 

alimentação, através da conjugação de políticas públicas e de iniciativas 
comunitárias e organizacionais favorecedoras da saúde, segurança e bem-estar 

(Burton, 2010). É reconhecido que o sucesso de políticas públicas direcionadas 
para a redução do risco de doenças crónicas e a redução das desigualdades em 

alimentação e saúde, pode depender do efeito de complementaridade e 
sinergia de políticas e ações setoriais, e do envolvimento de múltiplos níveis das 

estruturas sociais. 

Ao nível de comunidade, os locais de trabalho são comunidades 

organizacionais que devem ser considerados como locais de oportunidade para 
intervenções de promoção da alimentação saudável (Mozaffarian et al., 2018). 

Dentro das iniciativas de promoção da saúde no local de trabalho, as 
abordagens com vista à promoção de hábitos alimentares saudáveis têm sido 

consistentemente relatadas na literatura como bastante eficazes, beneficiando 
a saúde nutricional dos trabalhadores (Anderson et al., 2009; Grimani et al., 

2019; Mhurchu et al., 2010; Pelletier, 2009; Soler et al., 2010). Numa perspetiva 
ampla de saúde comunitária, a abordagem através dos locais de trabalho 

apresenta uma potencial capacidade de influenciar o comportamento alimentar 
dos colaboradores, conseguindo ultrapassar algumas das barreiras, podendo 

constituir-se como uma importante oportunidade de intervenção, decorrente 
de várias condições. 
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A oportunidade decorre, desde logo, do tempo que os trabalhadores passam 
naquele contexto, do efeito de suporte e partilha entre pares envolvidos nos 

mesmos programas de intervenção, e da capacidade de abranger um número 
alargado de trabalhadores através de ações de caráter educativo/formativo e 

de mudanças no ambiente interno da organização (por exemplo, oferta 
alimentar na cantina, conteúdo das máquinas de venda automática, 

disponibilidade de tempo, espaço e recursos para consumir refeições 
preparadas em casa) (Quintiliani et al., 2010). Acresce que além da participação 

voluntária e direta nas iniciativas de promoção da saúde, a simples exposição a 
essas iniciativas num ambiente salutogénico, cria condições para reflexão e 

aprendizagens, as quais podem, ainda, ser transportadas para o contexto 
familiar ou outros, favorecendo a disseminação e consolidação de 

conhecimentos e práticas alimentares e de exercício favoráveis à saúde. 

Os locais de trabalho são também muito interessantes na medida em que 

abrangem uma grande proporção da população adulta, e podem ser 
desenvolvidas múltiplas intervenções dirigidas ao aumento da literacia 

(Rachmah et al., 2021) e à mudança de comportamento alimentar (Quintiliani 
et al., 2008) dirigidas à promoção da alimentação saudável e do exercício físico, 

e à contenção ou redução de fatores de risco, resultando numa melhoria efetiva 
das práticas individuais em alimentação e a correspondente melhoria da saúde 

(Rachmah et al., 2021).  

O local de trabalho é um ambiente particularmente adequado para diversas 

estratégias de intervenção, porque muitos trabalhadores realizam aí uma ou 
mais refeições durante o dia de trabalho, e é naturalmente um ambiente de 

interação social, que pode ser orientado para gerar interesse e disponibilidade 
para participação dos trabalhadores em programas de promoção da saúde 

(Glanz & Mullis, 1988). Por um lado, podem ser aplicadas medidas objetivas, 
com influência direta no consumo, como a informação/educação alimentar e o 

ajuste dos produtos alimentares disponíveis (refeitório, bar, máquinas de venda 
automática); por outro lado, como as decisões individuais são influenciadas por 

múltiplos fatores, incluindo o contexto social em que são tomadas, o suporte 
social é importante para o processo (Quintiliani et al., 2008). 

Um fator referenciado como limitante da alimentação dos trabalhadores é o 
horário de trabalho, sobretudo quando não estão contemplados intervalos 

destinados às refeições, ou sejam estes, períodos de tempo demasiado curtos 
para o fazerem ou em períodos do dia em que os alimentos são pouco 

disponíveis ou de difícil acesso (Wanjek, 2005). Como consequência, por norma, 
permanecer longos períodos em jejum diminui a produtividade e aumenta a 



Promoção da alimentação saudável no local de trabalho 

 141 

sensação de fome, levando frequentemente o indivíduo a fazer escolhas 
alimentares de forma impulsiva, elegendo alimentos menos saudáveis e 

organolepticamente mais apetecíveis (Silva, 2009). 

O trabalho por turnos, por sua vez, sendo uma prática comum na sociedade 

atual, é, ao mesmo tempo, encarado como um obstáculo a uma alimentação 
mais saudável (Silva, 2009). Há maior irregularidade nos consumos alimentares 

e o consumo de refeições de qualidade nutricional mais baixa (Amani & Gill, 
2013). Factualmente, existem evidências científicas que demonstram que a 

privação de sono está relacionada com uma maior dificuldade de manutenção 
do peso, alterando o comportamento alimentar, e levando, por norma, a um 

aumento do índice de massa corporal e a outros problemas de saúde (Atkinson 
et al., 2008). Os benefícios associados aos programas de promoção da saúde no 

local de trabalho, centrados na alimentação saudável e na prática de exercício 
físico, incluem a manutenção ou melhoria do estado de saúde individual dos 

trabalhadores, a melhoria da satisfação no ambiente de trabalho e da 
produtividade, a diminuição do absentismo por doença e a rotatividade por 

substituição de trabalhadores, e a diminuição dos custos com assistência na 
doença e incapacidade para o trabalho. 

Os fatores que contribuem para o sucesso da promoção da saúde no 
trabalho incluem: (1) a análise dos requisitos e necessidades de saúde dos 

trabalhadores no quadro da entidade empregadora; (2) ações que envolvam 
múltiplos stakeholders sintonizados num interesse comum, e organizações 

representativas; (3) ações dirigidas à melhoria das condições de trabalho e ao 
comportamento individual dos trabalhadores; e (4) a preocupação e a ação 

orientada para a saúde no trabalho deve fazer parte do modo de estar no local 
de trabalho e das práticas de gestão correntes em todos os níveis da 

organização, qualquer que seja a dimensão da entidade e o sector de atividade 
(ENWHP, 2001). 

Num contexto de cultura organizacional promotora de saúde, o 
conhecimento dos fatores de risco em saúde mais prevalentes num dado 

contexto organizacional/empresarial, permite decisões mais informadas em 
termos de programas de intervenção baseados em evidência, direcionados 

especificamente para o controlo ou a redução daqueles fatores de risco 
(Goetzel et al., 2012). É muito importante aprofundar a investigação que 

permita clarificar as necessidades dos trabalhadores e ajustar o melhor possível 
as ações a desenvolver àquelas necessidades (Rachmah et al., 2021). 
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Um aspeto a ponderar na abordagem aos locais de trabalho é a possibilidade 
de existência de grupos profissionais com características, interesses e 

necessidades diversas (educacionais, socioeconómicas, de saúde, etc), que 
tornem conveniente realizar intervenções ajustadas especificamente a cada 

um desses grupos, de modo a garantir condições para o sucesso global do 
projeto (Worley et al., 2022). 

Outro aspeto a ponderar é o efeito do trabalhador saudável. Por um lado, na 
avaliação dos riscos em saúde que seja relevante abordar, pode perder-se a 

oportunidade de projeção de mudanças nos hábitos alimentares para contextos 
externos, por exemplo a família. Por outro lado, pode determinar uma 

dificuldade para perceber o real valor da intervenção (Ghobadi et al., 2022). 

Para a implementação de ações por parte das organizações públicas e 

empresariais deve ser adotada uma estratégia integrada que envolva o 
compromisso da liderança da organização, o envolvimento de todos os 

potenciais participantes e a demonstração do interesse para a adesão, a criação 
de condições físicas e de organização do tempo de trabalho, medidas 

colaborativas de suporte ao comportamento alimentar e a existência de 
evidências claras do efeito do programa de intervenção (Nagler et al., 2021). 

Uma estratégia integrada requer objetividade no direcionamento das 
intervenções, o que permite escolher estratégias de abordagem que tenham a 

melhor relação possível em termos de custo da ação / benefício em saúde, mais 
apelativa para as entidades envolvidas (Fitzgerald et al., 2018). Em matéria de 

custos, é conveniente que sejam feitos estudos longos, com análise da relação 
custo-benefício para consolidar ainda mais o conhecimento já existente quanto 

ao efeito em termos de redução de custos com a doença e de redução do 
absentismo laboral, gerando, assim, um corpo de evidência mais robusto que 

funcione como estímulo à implementação de ações por parte das organizações 
públicas e empresariais (Mozaffarian et al., 2018). A monitorização permanente 

das intervenções é fundamental para verificar a eficiência do processo e a 
evolução da sua eficácia em termos de resultados, e garantir, assim, a 

capacidade de revisão em tempo oportuno (Quintiliani et al., 2008). 

A evidência acerca da contribuição de intervenções sobre a alimentação em 

locais de trabalho para a saúde dos trabalhadores cria um estímulo para a sua 
disseminação a múltiplos locais de trabalho (Dabral-Bhatt & Klein, 2014). Além 

disso, a possibilidade de delinear intervenções alargadas a segmentos amplos 
de trabalhadores amplia o potencial de impacto na contenção dos custos sociais 

associados a problemas de saúde dos trabalhadores (Goetzel et al., 2012). 
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Um aspeto pragmático a ponderar, em termos de suporte à implementação 
de medidas de promoção de uma alimentação saudável em contexto laboral, é 

a dimensão das organizações e os seus recursos disponíveis. Num contexto de 
tecido empresarial de pequenas e médias empresas, podem existir diversos 

fatores de constrangimento (orçamental, de recursos físicos ou outros) que 
dificultem a implementação de programas de intervenção mais complexos, 

requerendo uma análise objetiva e um planeamento bem dirigido para 
maximizar os recursos disponíveis (Onufrak et al., 2018). 

É importante realçar que embora a investigação tenha identificado 
numerosos fatores ambientais que influenciam o consumo alimentar em 

contextos laborais, existe dificuldade na análise comparativa entre estudos, 
decorrente do uso de metodologias diversas (Larson & Story, 2009). Os estudos 

baseados na auto-declaração de práticas alimentares parecem ser 
especialmente vulneráveis a erros ou enviesamento de resultados face à 

realidade (Larson & Story, 2009; Mhurchu et al., 2010). Este é um aspeto que 
requer investigação adicional na medida em que pode condicionar o desenho 

de intervenções dirigidas à promoção da saúde em meio laboral, limitando a 
capacidade de gerarem resultados tão satisfatórios quanto o esperado 

(Engbers et al., 2005; Engbers et al., 2006; Larson & Story, 2009; Sorensen et 
al., 2004). 

Além disso, é expectável que a eficácia seja maior se a intervenção for 
baseada numa abordagem socio-ecológica dos trabalhadores. Isto significa 

envolver, dentro dos limites controláveis do contexto laboral/institucional, os 
vários atores institucionais, como os trabalhadores (reconhecendo os seus 

interesses e necessidades, os seus contributos para o pragmatismo das 
intervenções, e os seus diversos contextos familiares e socio-económico-

culturais), mas também os níveis de administração e gestão institucional (que 
determinam, entre outros fatores, as condições de exercício do trabalho, o 

tempo para refeições e oportunidades de educação para a saúde) (Larson & 
Story, 2009; Sorensen et al., 2004). Assim, é importante que o desenvolvimento 

e implementação de intervenções ao nível dos locais de trabalho, envolva vários 
parceiros, quer internos à organização, quer externos (por exemplo de serviços 

de saúde). No caso dos agentes internos, os trabalhadores e os 
administradores/gestores têm visões e interesses específicos, pelo que a 

adesão e o sucesso da implementação de um programa de intervenção poderão 
depender fortemente da perceção que os vários stakeholders têm das mais-

valias desse programa. A definição clara dos objetivos e metas, o alinhamento 
com os objetivos da organização, o apoio da gestão, uma boa comunicação e um 
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sistema de monitorização e avaliação do programa implementado, são 
elementos-chave para manter o envolvimento ativo de todos os parceiros. 

No plano das ações, também deve ser ponderada uma abordagem ampla 
sobre as condições de alimentação. As políticas e estratégias possíveis 

direcionadas para uma alimentação saudável em contexto de local de trabalho 
são diversas e podem incluir ações diretas sobre o abastecimento / 

disponibilidade de alimentos e o ambiente de consumo, intervenções 
individualizadas e intervenções no campo da educação alimentar para grupos. 

A promoção da saúde tem sido muito baseada no apelo a uma reflexão e 
tomada de decisão consciente por parte dos indivíduos, através de abordagens 

educativas. Porém, esta abordagem pode ter resultados abaixo do esperado, 
possivelmente devido a comportamentos automatizados, sobretudo se as 

condições externas de tomada de decisão não derem suporte. Além disso, estas 
abordagens parecem favorecer os indivíduos com melhores condições 

socioeconómicas e culturais, resultando no aprofundamento das diferenças 
entre comportamentos individuais (Rantala et al., 2021). 

As estratégias de intervenção ambiental não requerem um esforço 
significativo por parte dos trabalhadores e permitem chegar a mais 

trabalhadores do que ações de grupo mais estruturadas e aconselhamento 
individual; acresce serem formas mais simples e menos onerosas de abranger 

um público amplo e potencialmente aplicáveis a um espetro mais amplo de 
entidades e locais de trabalho (Glanz & Mullis, 1988). 

O ambiente no local de trabalho pode ter uma grande influência sobre o 
consumo alimentar dos trabalhadores. Desde logo, o tempo diário que é 

passado no local de trabalho pode implicar a realização de uma ou mais 
refeições durante esse período. A acessibilidade a alimentos nesse local 

(através de refeitório, bar, máquina de distribuição, eventos diversos) ou na sua 
periferia (como cafés, restaurantes, lojas de distribuição alimentar), combina-

se com fatores de ordem individual e familiar (como os conhecimentos sobre 
alimentação, os hábitos culturais e a disponibilidade financeira para escolha e 

aquisição alimentar), institucional (desde os horários de trabalho às políticas e 
práticas de promoção da saúde) e de interação social (valorização de 

determinadas práticas alimentares), para influenciar os consumos alimentares 
dos indivíduos no local de trabalho (Larson & Story, 2009). Neste contexto, a 

oferta alimentar disponibilizada aos trabalhadores, bem como as instalações 
destinadas ao consumo de refeições (refeitórios, bares, cafetarias ou máquinas 
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de venda automáticas), deve ser considerado um foco de atuação e intervenção 
(Frias & Bento, 2022). 

As estratégias sobre o ambiente de consumo alimentar no local de trabalho, 
encorajam comportamentos positivos ao criarem oportunidade para a 

concretização de uma alimentação saudável. É importante investir na 
informação acessível no local de trabalho, na disponibilidade de alimentos 

seguros e nutricionalmente equilibrados que possam ser adquiridos ou que 
sejam oferecidos no âmbito das cantinas, e na inovação numa oferta alimentar 

mais saudável e atrativa, que requer também um investimento na formação 
adequada dos profissionais que prestam serviço na área da alimentação (Glanz 

& Mullis, 1988). 

Tendo em consideração a suscetibilidade a influências externas, a mudança 

de comportamento pelos indivíduos requer uma intervenção sobre os 
contextos e ambientes em que as decisões comportamentais são tomadas. As 

intervenções ao nível do ambiente procuram obter resultados através da 
influência sobre processos mentais automáticos, com menos esforço cognitivo, 

independentemente do background socioeconómico e cultural e da capacidade 
de autorregulação (Rantala et al., 2021). 

A mudança na arquitetura do ambiente de escolha (por exemplo, no que se 
refere à disponibilidade de alimentos, à apresentação dos alimentos, tamanho 

das porções) pode favorecer comportamentos de escolha simplificados e 
orientados para a saúde (Rantala et al., 2021), enquanto a falta de atenção a 

essa influência pode funcionar como promotora do consumo de produtos não 
favoráveis à saúde, e boicotar todo um quadro de intervenção dirigido a uma 

comunidade laboral (Bucher et al., 2016). Este tipo de abordagem envolve 
menos recursos do que intervenções individualizadas o que permite a sua 

aplicação a grupos mais amplos. No entanto, a aplicação a diferentes contextos 
organizacionais e locais de trabalho requer um estudo cuidado das condições 

desses locais e indivíduos neles envolvidos (trabalhadores e responsáveis pela 
administração), bem a identificação e preparação dos agentes de intervenção 

disponíveis, de modo a definir estratégias exequíveis e ajustadas a cada 
contexto local. O sucesso das intervenções depende muito do ajuste das 

diversas ações à realidade das pessoas e dos locais de intervenção (Rantala et 
al., 2021). 

A disponibilização de espaços destinados ao consumo de refeições, 
adjacente ao local de trabalho, apresenta múltiplas vantagens para os 

colaboradores, pois além de poderem ser utilizadas como locais de convívio e 
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descanso, evitam que os trabalhadores tenham de procurar um local pouco 
apelativo ou externo para efetuar as refeições (Wanjek, 2005). Do ponto de 

vista alimentar, constitui igualmente uma vantagem, já que refeições realizadas 
fora de casa, por norma, contribuem para uma alimentação menos saudável 

(French, 2003; Roos et al., 2004; Thorsen et al., 2009) por apresentarem na 
maioria das vezes uma composição nutricional com altos teores de gordura, sal 

e açúcar (French, 2003). No entanto, embora a disponibilização destas zonas 
seja uma medida importante, sabe-se que o acesso a alimentos saudáveis nestes 

espaços revela-se -se como uma das principais barreiras sentidas por parte dos 
colaboradores, sendo a oferta alimentar saudável frequentemente limitada, 

quer em refeitórios, quer em máquinas de venda automáticas (Baskin et al., 
2016; Lima et al., 2018). Considerando que os trabalhadores passam cerca de 

um terço do seu dia no local de trabalho, podendo consumir aí entre 10 a 50% 
do seu valor energético total diário (Eurostat, 2021; Wanjek, 2005), torna-se 

fundamental que a entidade empregadora regule a oferta alimentar existente 
nas suas instalações, de maneira a garantir que a mesma seja saudável e 

sustentável (Castelo, 2021; Diário da República, 2021). 

Embora algumas revisões de trabalhos envolvendo intervenções em 

contexto laboral apresentem uma evidência limitada quanto aos efeitos 
positivos das intervenções, não deixam de revelar o seu valor e interesse, 

sobretudo quando conjugam vários planos de intervenção (Larson & Story, 
2009), nomeadamente na informação/educação alimentar, sobre o ambiente e 

condições de alimentação no local de trabalho, e sobre as condições 
económicas dos trabalhadores (Maes et al., 2012; Mhurchu et al., 2010). Em 

síntese, as intervenções direcionadas para a educação e mudança 
comportamental, que combinam ações de educação alimentar com a alteração 

do ambiente alimentar, como a melhoria da oferta alimentar e disponibilização 
de opções de snacks saudáveis nas máquinas de venda automática, produzem 

efeitos sustentáveis na saúde do trabalhador e são mais eficazes na mudança 
de comportamentos e nas escolhas alimentares (Geaney et al., 2011; Rachmah 

et al., 2021; Song & Baicker, 2019). 

As intervenções de promoção de alimentação saudável e da atividade física, 

realizadas em contexto de local de trabalho, podem produzir mudanças 
favoráveis à saúde no consumo alimentar na atividade física, e ter um efeito 

positivo nas competências comportamentais, levando, por exemplo, a redução 
ou manutenção do peso corporal. Tanto intervenções apenas com componente 

educacional, como intervenções com componente educacional e no ambiente 
de trabalho se revelam eficazes (Dabral-Bhatt & Klein, 2014). 
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A Dieta Mediterrânica com fundamento e como oportunidade em 
contexto laboral 

A Dieta Mediterrânica é um exemplo de um modelo ancestral de 
alimentação que conjuga alimentos com uma qualidade nutricional e em 

quantidade adequadas à promoção da saúde humana (Serra-Majem et al., 
2012). Esta padrão alimentar pode ser assumido como uma importante 

referência de prática alimentar a promover, tanto pelas suas características 
nutricionais, como pelos aspetos de valorização cultural e da convivialidade e 

identificação com o grupo. 

Considerando a situação contemporânea reportada e dada a magnitude dos 

problemas associados a uma alimentação inadequada, a promoção de uma 
alimentação saudável é encarada como uma das principais e mais importantes 

iniciativas no âmbito da promoção da saúde. Neste âmbito, e sendo Portugal um 
país de características mediterrânicas, não só pela sua história, pelas suas 

práticas sociais e culturais, mas também pelos seus hábitos alimentares (Barros 
et al., 2013), a Dieta Mediterrânica tem vindo a ser promovida, nos últimos 

anos, no âmbito da promoção e educação para a saúde como um padrão 
alimentar promotor de saúde (Pinho et al., 2016). 

A Dieta Mediterrânica está associada a múltiplos benefícios em termos do 
estado nutricional e de saúde geral, à minimização do risco e à prevenção de 

estados inflamatórios celulares e de diversas patologias metabólicas, 
endócrinas, cardiovasculares, neurodegenerativas e neoplasias, bem como ao 

controlo da progressão dessas patologias. (Korre et al., 2014; Sofi et al., 2010; 
Sofi et al., 2014). Para este efeito protetor para a saúde, contribui a relação 

sinérgica com outros comportamentos intrínsecos ao estilo de vida, como a 
prática de exercício físico (Huhn et al., 2015), pelo que a dieta mediterrânica 

aborda a alimentação numa perspetiva salutogenica, impulsionadora de um 
bem-estar socio emocional e físico (Pinho et al., 2016). Além disso, a Dieta 

Mediterrânica tem subjacente uma atitude e um modo de vida que conjuga e 
valoriza a sustentabilidade da cadeia alimentar, desde os sistemas de produção 

ao consumo, com efeitos positivos sobre a saúde, a sociedade, a economia e o 
ambiente (Petkoska & Trajkovska-Broach, 2021; Rico-Cabanas et al., 2014; 

Tarsitano et al., 2019), bem como um sentido de comunidade e de identidade 
(Cavaliere et al., 2018; Petkoska & Trajkovska-Broach, 2021) que podem ser 

explorados em intervenções orientadas para a melhoria da saúde de grupos. A 
valorização de aspetos próprios deste padrão alimentar, como a frugalidade, 

mas também a convivialidade (Serra-Majem et al., 2018) podem ser explorados 
para criar ambientes de suporte a práticas alimentares mais favoráveis à saúde 
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e bem-estar, e mais favoráveis ao normal exercício profissional, reduzindo a 
probabilidade de doença, e do consequente absentismo e perda de 

produtividade (Korre et al., 2014).  

Desafios para a promoção da alimentação saudável no local de trabalho 

Assegurar boas condições de trabalho em matéria de segurança e saúde, 
permite reduzir custos associados à doença e o absentismo associado a 

acidentes e doenças profissionais, aumenta a produtividade e a 
competitividade das empresas e das instituições, e é um contributo adicional 

para a sustentabilidade dos sistemas de segurança social. Mesmo no plano 
estritamente individual, além dos custos diretos e transitórios, há uma erosão 

progressiva da capacidade de trabalho, afetando trabalhadores, famílias, 
empresas e sociedade. Num ambiente de mudança do quadro laboral do país, é 

importante que haja um esforço conjunto de empregadores, trabalhadores e da 
sociedade para melhorar a saúde e o bem-estar nos locais de trabalho (Diário 

da República, 2015). Face a estes desafios, é importante promover uma cultura 
de prevenção, e, neste caso, a alimentação desempenha um papel fundamental, 

quer através das escolhas e práticas individuais, quer através das condições de 
alimentação propiciadas aos trabalhadores. 

Embora a saúde nutricional tenha efeitos na qualidade de vida dos 
trabalhadores, e implicações sobre as instituições e empresas empregadoras, 

parece ainda não estar a ser devidamente abordada a nível global (Hicks-Roof 
et al., 2021; Steyn et al., 2009). Contudo, em Portugal, o Programa Nacional 

para a Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS), apresenta como uma das 
suas estratégias de intervenção para o período de 2022 a 2030, a 

implementação de ações dirigidas à modificação da oferta alimentar em 
diferentes espaços públicos, incluindo locais de trabalho, nomeadamente 

através da definição de orientações ou legislação que determine alimentos a 
promover e a limitar, e a definição de critérios para a aquisição pública de 

alimentos e serviços de alimentação (Gregório et al., 2022). 

O Nutricionista é um dos profissionais de saúde mais qualificados para 

auxiliar as instituições empregadoras no estudo e na avaliação de estratégias 
específicas que promovam o desenvolvimento e a posterior implementação de 

ambientes de trabalho saudáveis (Diário da República, 2022). Embora seja uma 
área que se encontre em evolução para os Nutricionistas, os seus 

conhecimentos e competências, nomeadamente a sua capacidade de 
intervenção ao nível da educação alimentar, capacitando os colaboradores para 

escolhas alimentares mais saudáveis, através do desenvolvimento de 
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programas de educação alimentar e nutricional, perfilam-se como uma mais-
valia para assegurar elevados níveis de saúde, menores taxas de absentismo e 

bem-estar no local de trabalho, promovendo, assim, ambientes laborais 
saudáveis (Frias & Bento, 2022). 

Síntese final 

Apesar da conveniência de mais investimento na investigação científica para 

produzir evidência mais robusta sobre a matéria, é já clara a relação entre a 
qualidade dos ambientes de trabalho, a saúde dos trabalhadores e os efeitos 

sociais, económicos e de organização do trabalho, tanto na perspetiva das 
entidades empregadoras, como dos trabalhadores e das suas famílias. Os 

trabalhadores transportam para o contexto laboral os seus problemas de 
saúde, mas as condições do local de trabalho influenciam a saúde e a qualidade 

de vida dos trabalhadores. No quadro desta interação, os locais de trabalho 
constituem-se como oportunidade de intervenção dirigida à promoção de uma 

alimentação e estilo de vida saudáveis.  

A divulgação e a implementação de uma cultura e prática alimentar 

promotora de saúde baseada na Dieta Mediterrânica pode ser um importante 
argumento para fundamentar e orientar intervenções sobre a alimentação em 

contexto laboral, porque permite ter uma referência em termos de prática 
alimentar saudável a promover. Por outro lado, o interesse na divulgação da 

Dieta Mediterrânica, numa perspetiva de saúde comunitária, pode gerar a 
oportunidade de criar intervenções educativas e transformativas do estilo de 

vida, em diversos grupos na comunidade, incluindo no contexto do trabalho. 

Face aos fatores que interferem, direta ou indiretamente, com a 

alimentação dos trabalhadores, a integração do nutricionista na entidade 
empregadora pode aportar valor no contexto da construção de ambientes de 

trabalho saudáveis, intervindo a nível individual, mas, também, no ambiente em 
si, adaptando a sua intervenção às necessidades locais. 
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O local de trabalho assume-se como um contexto importante para o 

trabalhador, reconhecendo-se, atualmente, que o bem-estar dos 
colaboradores, enquanto determinante da eficiência das organizações, define a 

sua eficácia a longo prazo. A International Labour Organization (2022) refere-
se ao bem-estar no local de trabalho como um conceito pluridimensional 

sensível a fatores como a qualidade e segurança do ambiente físico, o clima 
organizacional e a forma como os trabalhadores se sentem em relação ao seu 

trabalho. Desta forma, considera-se que as organizações devem integrar, na 
operacionalização do plano de ação, a definição de estratégias que se coadunem 

com a garantia de níveis elevados de saúde e bem-estar dos colaboradores, 
sendo que a revisão da literatura legitima que os ambientes de trabalho 

saudáveis têm um impacto positivo em fenómenos como o turnover, o burnout, 
a participação ativa em projetos organizacionais e a satisfação profissional 

(Othman, Rais, & Azir, 2020; Rudolph, Murphy, & Zacher, 2019). 

Por definição, os ambientes de trabalho saudáveis emergem do esforço 

comum de trabalhadores e líderes para a implementação de processos de 
melhoria contínua que objetivem a promoção e a proteção da saúde, a 

segurança e o bem-estar dos trabalhadores, assim como a sustentabilidade do 
local de trabalho (World Health Organization, 2010). Neste sentido, é 

imperativo que as políticas laborais das organizações sejam sustentadas na 
relação destes pressupostos com o ambiente físico, o ambiente psicossocial e 

organizacional, a cultura do local de trabalho, os recursos de saúde ocupacional 
e as formas de participação dos colaboradores na comunidade, enquanto 

fatores facilitadores da sua saúde e da conciliação familiar e comunitária.  

Numa revisão da literatura, Flynn et al. (2018) referem-se aos ambientes de 

trabalho saudáveis como um campo de pesquisa que tem vindo a ser descoberto 
e explorado, assistindo-se ao desbravar de evidência científica direcionada para 

a identificação de fatores influenciadores dos resultados de segurança e saúde 
nos locais de trabalho. De acordo com estes autores, mais do que o treino e a 

capacitação dos colaboradores para a aquisição de habilidades específicas, 
tipicamente definidas pelos microambientes organizacionais em função do 
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contexto laboral, a construção de ambientes de apoio, a definição de políticas e 
procedimentos e a comunicação nas equipas são determinantes a valorizar 

pelas organizações quando se pretende a implementação de projetos 
promotores de locais de trabalho saudáveis. Jimenez & Bregenzer (2018) 

reiteram esta premissa, ao referirem a pertinência da promoção da saúde no 
local de trabalho enquanto solução para a melhoria da saúde das organizações. 

Na opinião destes autores, os projetos de promoção da saúde laboral devem 
incidir na análise das políticas e dos procedimentos organizacionais, no 

desenvolvimento de intervenções direcionadas para as necessidades em saúde 
dos colaboradores e na definição e implementação de estratégias que permitam 

a redução ou eliminação das condições críticas de trabalho. 

A perspetiva das equipas de saúde e a resposta das organizações 

O ambiente das organizações de saúde reveste-se de caraterísticas 
específicas que, associadas ao crescendo de necessidades em saúde da 

população e às mudanças organizacionais do trabalho, obrigam à definição e 
implementação de políticas e procedimentos que vertam na agregação dos 

conhecimentos e competências do corpo operacional, por forma a garantir a 
eficácia da organização (Homem et al., 2012). Assim, para que a qualidade e 

segurança dos cuidados e, por inerência, o objetivo final das organizações de 
saúde seja alcançado, exige-se um elevado desempenho profissional das 

equipas de saúde, pelo que a identidade profissional e a identidade 
organizacional devem caminhar a par (International Council of Nurses, 2007). 

Othman, Rais e Azir (2020) corroboram esta opinião ao evidenciar que a 
identificação do trabalhador com os objetivos da profissão e da organização 

beneficia a organização de saúde, uma vez que os profissionais manifestam 
comportamentos de lealdade, têm uma participação mais ativa, envolvem-se 

em projetos e estimulam os pares para um melhor desempenho sendo, por isso, 
imperioso que o contexto organizacional seja favorável e atenda a variáveis 

como as caraterísticas do trabalho, o estilo de liderança, os relacionamentos 
interpessoais, a perceção sobre tratamento justo e o engagment (Tran, Nguyen, 

Dang, & Ton, 2018; Manning, 2016). 

Esta evidência vem sustentar o preconizado no Healthy Workplace Model 
(World Health Organization, 2014) que inclui, nas necessidades dos 
trabalhadores, as condições físicas dos locais de trabalho, o ambiente 

psicossocial, os recursos de saúde pessoal e as formas de participação na 
comunidade e reitera a pertinência da implementação de programas 
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promotores da saúde nos locais de trabalho enquanto determinantes que 
alicerçam a construção de ambientes de trabalho saudáveis. 

A construção de ambientes de apoio promotores de locais de trabalho 
saudáveis é um conceito sustentado na definição de ambientes físicos 

facilitadores do bem-estar, sendo que estes agregam princípios muito 
abrangentes que incluem a implementação de políticas direcionadas para a 

promoção de estilos de vida saudável, aspetos relacionados com a ergonomia e 
a definição de iniciativas que veiculem a facilitação e a normalização da procura 

de comportamentos de saúde (Flynn, et al., 2018; Talati, Davey, Grapes, Shilton, 
& Pettigrew, 2018). 

Entre os diferentes autores, é consenso que, nas organizações de saúde, os 
ambientes de apoio salutares têm tradução na melhoria da saúde dos 

trabalhadores (Foley, 2013), na cultura de segurança organizacional 
(Worringer, Genrich, Muller, Gundel, & Angerer, 2020) e na produtividade 

(Wei, Jiang, & Lake, 2020). No entanto, a capacidade de resposta não é similar 
em todas as organizações, gerando-se, por vezes, conflitos entre a 

responsabilidade profissional e a prestação de cuidados adequados ao 
indivíduo. Este facto pode fazer perigar o compromisso da prestação de 

cuidados centrados no utente e fundamentados na filosofia do cuidado holístico 
assumido pelos profissionais de saúde, moldando as suas expectativas 

(International Council of Nurses, 2007). 

Na verdade, perante a volatilidade das caraterísticas dos contextos da 

prática de cuidados e a exigência crescente de atualização para responder às 
necessidades de saúde dos indivíduos e aos objetivos organizacionais, as 

equipas de saúde deparam-se com desafios constantes que lhes exigem uma 
elevada flexibilidade para que a adaptação à mudança seja alcançada sem 

comprometer o bem-estar das equipas e dos trabalhadores (Lorber, 2018). Este 
facto verte em riscos físicos, mas também psicossociais, para as equipas de 

saúde, com tradução em fenómenos como o burnout, o turnover, o absentismo e 
o nível de stress que, por sua vez, comprometem o desempenho das equipas e 

facilitam a ocorrência de erros e de acidentes, com custos humanos e 
económicos incalculáveis (Burton, 2010). Desta forma, os trabalhadores 

esperam, das organizações de saúde, uma cultura de saúde para o local de 
trabalho que, segundo a Health Enhancement Research Organization (2016), 

deve atender a princípios como as políticas de cultura organizacional, o estilo 
de liderança, a comunicação, as normas de seleção e recrutamento de recursos 

humanos, a construção de ambientes de apoio, a definição de métricas e 
procedimentos, a alocação e comprometimento de recursos organizacionais, o 
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envolvimento e empoderamento dos trabalhadores, a recompensa e o 
reconhecimento, o apoio dos pares, a resistência, o sentido de pertença, a 

partilha da missão e visão da organização com os colaboradores, a perspetiva 
positiva, a modelagem, a integração na organização, o treino e a aquisição de 

habilidades específicas, a orientação para o cliente interno e as conexões 
externas.  

As políticas de cultura organizacional respeitam às diretrizes formais e 
informais que definem o comportamento esperado dos trabalhadores na 

organização, sendo determinantes para o controlo social e reconhecidas pelos 
membros das equipas. Associadas a estas, sob a forma de crenças, conceitos e 

princípios, a partilha de valores emerge como uma abordagem centrada nas 
pessoas onde o bem-estar e a saúde são priorizados, sendo que estes princípios 

são elevados ao mesmo nível de valores-chave como a qualidade dos cuidados, 
a satisfação do cliente e a produtividade. 

A Health Enhancement Research Organization (2016) preconiza, para as 
organizações de saúde promotoras de ambientes de trabalho saudáveis, um 

estilo de liderança fundamentado no compromisso com os valores da 
organização e em práticas centradas nas pessoas, enquanto veículo para a 

modelagem de valores e para o alcance de resultados excecionais. A par da 
liderança executiva e organizacional, os canais de comunicação devem ser 

diversificados e entendidos como uma ferramenta facilitadora da transmissão 
de mensagens e de uma comunicação efetiva entre os líderes e o centro 

operacional, sendo que o feedback e a partilha de iniciativas promotoras de 
estilos de vida saudável e de conciliação familiar e comunitária são exemplos de 

mensagens que promovem o engagement com a organização, mas também com 
a adoção de comportamentos salutares. Alinhada com estes pressupostos, a 

definição de métricas e de indicadores emerge como uma medida 
organizacional que possibilita a divulgação de resultados efetivos e, em 

paralelo, incrementa, nos líderes e nos colaboradores, a responsabilidade do 
seu cumprimento. Assim, mais do que alcançar objetivos internos direcionados 

para ambientes de apoio construídos e para uma cultura organizacional 
promotora de ambientes de trabalho saudáveis, a definição de indicadores 

espelha uma política de transparência que permite a projeção da organização 
na comunidade como promotora da saúde laboral, o que, inevitavelmente, terá 

reflexo nas políticas de seleção e recrutamento, nomeadamente no que 
concerne ao interesse dos trabalhadores em integrar o seu corpo operacional. 

Atualmente, é reconhecido o esforço das organizações de saúde na proteção 
e na promoção da saúde, segurança e bem-estar dos trabalhadores, sendo que 
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a integração de sistemas complexos e dinâmicos na organização e no ambiente 
de trabalho é uma estratégia de eleição que se tem vindo a mostrar eficaz 

(Sorensen, et al., 2018). Esta abordagem integra o conceito de Total Worker 
Health® do National Institute for Occupational Safety and Health (2020) que 

prevê a definição e implementação de políticas, programas e práticas que visam 
a maximização da segurança e da saúde relacionadas com o trabalho, 

priorizando, desta forma, a construção de ambientes de trabalho livres de riscos 
e fundamentados em iniciativas promotoras da saúde e do bem-estar dos 

trabalhadores. 

A avaliação da implementação efetiva das melhores práticas promotoras de 

ambientes de trabalho saudáveis permite a compreensão da relação entre as 
condições de trabalho e os resultados obtidos pela organização, oferecendo, 

assim, contributos para a definição de prioridades e para a decisão consciente 
por parte dos empregadores e dos decisores de políticas (Sorensen, et al., 2018; 

Pronk, 2013). Em paralelo, evidencia o impacto das condições de trabalho no 
desempenho, produtividade e rotatividade relacionados com a saúde do 

trabalhador, relevando a importância da proteção e promoção da saúde deste 
para o alcance e exponenciação das metas organizacionais (Loeppke, et al., 

2015). No entanto, na avaliação de programas e na definição de estratégias 
promotoras da saúde laboral, é necessária a adoção de uma visão holística que 

integre determinantes do risco físico, mas também psicossocial, permitindo, 
desta forma, a construção de ambientes verdadeiramente seguros e que 

respondam à globalidade das necessidades dos trabalhadores. 

Particularizando para as instituições hospitalares, a literatura é unânime ao 

indicar as condições de trabalho como facilitadoras da ocorrência de stressores 
psicossociais associados à atividade laboral, sendo que estes potenciam 

reações de stress e a ocorrência de lesões e de problemas de saúde nas equipas 
de enfermagem e de medicina (Worringer, Genrich, Muller, Gundel, & Angerer, 

2020; Coutinho, Queiros, Henriques, Norton, & Alves, 2018). Rau e Buyken 
(2015) reforçam a relevância desta evidência, referindo como primordial que as 

avaliações de risco psicossocial em trabalhadores de organizações de saúde 
incluam fatores como a intensidade de trabalho, a baixa amplitude de decisão, 

a tensão no trabalho, a carga horária e as horas extra, o trabalho por turnos, o 
baixo apoio social, o desequilíbrio esforço-recompensa, o stress associado à 

tomada de decisão, o bullying e a insegurança no trabalho. Na opinião de 
Sorensen et al.  (2018) e de Nielsen (2013), os líderes têm um papel fundamental 

na avaliação dos riscos laborais e na melhoria das condições psicossociais de 
trabalho e, por consequência, no sucesso ou fracasso das estratégias 
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organizacionais de promoção da saúde laboral. Assim, é essencial que, na 
definição de medidas de gestão organizacional, os líderes espelhem a alocação 

adequada de recursos humanos e de tempo, adotem estratégias de 
comunicação transparentes na divulgação dos objetivos da organização e que 

motivem e incentivem os trabalhadores a participar nas iniciativas promotoras 
da saúde no local de trabalho (Lundmark, Hasson, von Thiele Schwarz, Hasson, 

& Tafvelin, 2017; Petrou, Demerouti, & Schaufeli, 2016). 

Sumarizando, é lícito afirmar que, nas organizações de saúde, a construção 

de ambientes de trabalho saudáveis resulta de uma abordagem multifacetada 
que agrega as perceções dos trabalhadores em relação às políticas e objetivos 

da organização e as estratégias que esta adota para promover um nível elevado 
de bem-estar e de saúde nos trabalhadores. Os esforços de promoção da saúde 

devem direcionar-se para a melhoria contínua da saúde do corpo operacional, 
sendo que iniciativas como a avaliação do risco físico e psicossocial, a 

implementação de programas promotores da saúde e de atividades 
facilitadoras do bem-estar e da saúde mental devem ser uma realidade nas 

organizações de saúde e reconhecidas como ferramentas que facilitam a 
qualidade e segurança dos cuidados e, em última instância, a satisfação dos 

trabalhadores e dos clientes. 
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Resumo 

Durante o presente capítulo o conceito de riscos psicossociais será 
desenvolvido no contexto ocupacional, particularmente quanto à sua definição, 

génese, manutenção e implicações para o binómio trabalho-trabalhador, assim 
como para outros atores adjacentes (colegas de trabalho, famílias, 

comunidades e sociedade).  

De seguida, elaborar-se-á sobre as principais orientações para a intervenção 

junto destes riscos psicossociais, invocando exemplos e lições do Programa de 
Gestão de Riscos Psicossociais (ProGeRPsi), sediado na Unidade Local de Saúde 

do Baixo Alentejo.  

Por último, antes de concluir, a pandemia COVID-19 será brevemente 

abordada numa ótica dos desafios que comportou e impôs à população 
trabalhadora, mas também das oportunidades que possibilitou, já que “sem 

querer” trouxe para primeiro plano a importância da saúde ocupacional e da 
saúde mental. 

Introdução aos Riscos Psicossociais 

A organização do trabalho, ou seja, a forma como desenhamos o trabalho e 

os sistemas de trabalho, para além da forma como os gerimos, quando 
deficiente pode causar stress no trabalho. Exigências e pressões que se podem 

tornar insustentáveis podem ser causadas por uma planificação deficiente do 
trabalho, a sua má gestão ou por condições pouco satisfatórias. De modo 

semelhante, podem surgir em trabalhadores que não recebem apoio suficiente 
por parte de outros ou com pouco ou nenhum controlo sobre o seu trabalho e 

as suas pressões. 

A maioria das causas relacionadas com o stress no trabalho estão ligadas à 

forma como o trabalho é planificado e a forma como as organizações são 
geridas. Uma vez que estes aspetos do trabalho têm o potencial de causar 

efeitos adversos para a saúde dos trabalhadores, são chamados fatores de risco 
relacionados com o stress ou, mais comummente, fatores de risco psicossociais. 
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A literatura sobre stress (World Health Organization, WHO, 2004, 2008) 
reconhece em geral nove categorias: 

• Conteúdo do trabalho: tarefas monótonas, pouco estimulantes, com 
pouco sentido; com pouca diversidade; pouco agradáveis; 

• Ritmo e carga de trabalho: trabalho sob pressão do tempo; tarefas 

excessivas ou em pouca quantidade; 

• Horário de trabalho: horários de trabalho muito rígidos e inflexíveis; 
jornadas de trabalho muito longas e com baixo nível de socialização; 

horário imprevisível; sistemas de rotação de turnos com planificação 
deficiente; 

• Participação e controlo: falta de participação nos processos de tomada 
de decisão; insuficiente controlo sobre métodos, ritmo, horário ou 

ambiente de trabalho; 

• Desenvolvimento da carreira, estatuto profissional e remuneração: 
insegurança no trabalho, falta de perspetivas de promoção ou avanço 

na carreira, situações de sub-promoção ou sobre-promoção; trabalho 
visto como de “baixo valor social”; situações de remuneração “à peça”; 

sistemas de avaliação do desempenho injustas ou pouco claras; sub ou 
sobre-qualificação para a função; 

• Papel na organização: função pouco clara na organização; papéis 
conflituantes dentro do mesmo trabalho; responsabilidade pelas ações 

de outras pessoas; trabalho contínuo com o público ou com 
responsabilidades no cuidar de pessoas; 

• Relações interpessoais: supervisão inadequada, pouco apoiante ou 
pouco empática; dificuldades na relação com os pares ou com as 

chefias; fenómenos de bullying, mobing, assédio sexual e violência 
verbal ou física; trabalho isolado ou solitário; falta de procedimentos e 

protocolos para lidar com problemas ou queixas; 

• Cultura organizacional: dificuldades de comunicação, problemas de 
liderança, falta de clareza acerca dos objetivos organizacionais e da 

estrutura hierárquica; 

• Interferência casa-trabalho: exigências conflituantes entre o trabalho 

e a vida doméstica, falta de suporte para os problemas domésticos no 
trabalho, falta de suporte para os problemas do trabalho em casa. 

As condições de trabalho nos países ocidentais sofreram enormes 
mudanças na organização do trabalho nas últimas décadas. A par destas 

mudanças nas condições de produção e realidades na indústria, administração 
e serviços, as exigências sobre os trabalhadores também mudaram. A 
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flexibilidade no horário e no local de trabalho, a alta tenacidade ou 
competências sociais estão-se a tornar qualificações-chave. Como 

consequência destes desenvolvimentos o stress aumentou acentuadamente, e 
como consequência deste, as faltas por doença e custos nos tratamentos. 

Segundo a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-
OSHA), o stresse relacionado com o trabalho (termo que é usado em alternativa 

a fatores de risco psicossociais) é um dos maiores desafios para a saúde e a 
segurança na Europa. Quase um em cada quatro trabalhadores é afetado pelo 

stresse, havendo estudos que o apontam como responsável por entre 50% a 
60% dos dias de trabalho perdidos (European Agency for Safety and Health at 

Work, 2000). Ora, isto representa um custo enorme tanto em termos de 
sofrimento humano como de deficiente desempenho económico. 

Entende-se como fatores psicossociais aquelas características inerentes às 
condições e organização do trabalho que afetam a saúde dos indivíduos, através 

de processos psicológicos e fisiológicos. Os riscos psicossociais no trabalho 
resultam da interação entre o indivíduo, as suas condições de vida e as suas 

condições de trabalho. 

O stresse no trabalho pode afetar qualquer pessoa, a qualquer nível. Pode 

ocorrer em qualquer sector, independentemente da dimensão da organização. 
O stresse afeta a saúde e a segurança das pessoas, mas também a saúde das 

organizações e das economias nacionais (Carlos Silva et al., 2013). 

O stresse é o segundo problema de saúde relacionado com o trabalho mais 

notificado, afetando 22% dos trabalhadores da UE 27 em 2005 (European 
Agency for Safety and Health at Work, 2007). O número de pessoas que sofrem 

de doenças relacionadas com o stresse causado ou agravado pelo trabalho tende 
a aumentar. O mundo do trabalho em mutação exige cada vez mais dos 

trabalhadores, devido à racionalização das empresas e à externalização do 
trabalho, à maior necessidade de flexibilidade em termos de funções e 

competências, ao crescente recurso a contratos a termo certo, à crescente 
precariedade de emprego e à intensificação do trabalho (com maior carga de 

trabalho e maior pressão) e a um deficiente equilíbrio entre vida profissional e 
pessoal (WHO, 2008). 

O stress pode levar as pessoas a adoecer e a sentirem-se profundamente 
infelizes, tanto no trabalho como em casa. Pode igualmente comprometer a 

segurança no trabalho e contribuir para outros problemas de saúde 
relacionados com o trabalho, como as lesões músculo-esqueléticas. O impacto 

da exposição a estes fatores manifesta-se sob as mais diversas formas, 



Riscos psicossociais em contexto laboral 

 172 

comprometendo o funcionamento saudável a um nível orgânico, emocional, 
cognitivo, social e comportamental. Alguns dos sintomas associados a uma 

exposição contínua e/ou intensa a riscos psicossociais passam por ansiedade, 
depressão, lentificação psicomotora, problemas no sono, isolamento, abuso de 

substâncias, agressividade, inibição da capacidade de concentração e tomada 
de decisão e alterações neuro-endócrinas. Muitos são os estudos que apontam 

a relação entre estes indícios e as doenças cardiovasculares, endócrinas, 
mentais, entre outras (Duffy et al, 1991; Kristensen, 1996; European Heart 
Network, 1998; Stansfeld et al., 1999; Kiviwaki et al., 2002; Schmitt et al., 2008). 
Acresce que o stresse afeta significativamente as bases de uma organização. 

O stress afeta as pessoas de formas diferentes. A experiência de stress no 
trabalho pode estar relacionada com comportamento pouco habitual e mesmo 

disfuncional no local de trabalho e contribuir para uma diminuição da saúde 
física e mental. Em casos extremos, o stress a longo prazo ou traumas 

psicológicos no local de trabalho podem levar a alterações psicológicas e 
perturbações psiquiátricas. Tal pode, por sua vez, levar a absentismo e mesmo 

impossibilitar o seu regresso às funções anteriores (EU-OSHA, 2007). 

Quando sob stress, a grande maioria das pessoas tem dificuldade em manter 

um equilíbrio saudável entre a vida laboral e privada. Ao mesmo tempo podem 
iniciar ou agravar padrões aditivos com tabaco, álcool ou drogas ilícitas. O stress 

pode também afetar o sistema imunitário, alterando, por exemplo, a resposta a 
infeções e agressões externas. A Organização Mundial de Saúde (WHO 2004, 

2008) sistematiza estes efeitos potenciais para o indivíduo da seguinte forma: 

• Aumento de irritabilidade e sensação de “inquietação”; 

• Dificuldades cognitivas, de concentração, de raciocínio lógico, 

dificuldades nos processos de tomada de decisão, no relaxamento e 
retorno a um ritmo mais compassado; 

• Menor capacidade de disfrutar o trabalho, de o apreciar e menor 
comprometimento dos trabalhadores com o trabalho e a instituição; 

• Aumento do cansaço físico e mental, sentimentos de tristeza, aumento 

da ansiedade; 

• Maior probabilidade de ocorrência de síndrome de Burnout, 
Perturbações do sono, Episódios Depressivos Major, Perturbações de 

Ansiedade e doença mental em geral; 

• Maior probabilidade de ocorrência de situações médicas como doença 

cardíaca, perturbações digestivas, hipertensão arterial, cefaleias, 
lesões músculo-esqueléticas (em especial no membro superior e região 

lombar); 
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Por outro lado, para a organização também existem repercussões destes 
efeitos na saúde dos trabalhadores, principalmente se atingirem membros-

chave da organização ou um número elevado de colaboradores. Podem levar a 
diminuições de performance e mesmo diminuição da saúde em geral da 

população trabalhadora, o que pode pôr em causa a competitividade e mesma a 
própria sobrevivência da empresa, através do seguinte: 

• Aumento do absentismo; 

• Diminuição do comprometimento com o trabalho e com a organização; 

• Aumento da rotatividade de pessoal, com necessidades acrescidas em 
termos de formação e sobrecarga do Departamento de Recursos 

Humanos; 

• Perturbação da performance e da produtividade; 

• Aumento dos acidentes de trabalho e adoção de métodos de trabalho 
progressivamente inseguros; 

• Aumento das queixas de clientes e utentes; 

• Aumento da litigância por parte dos trabalhadores; 

• Impacto negativo na imagem, quer ao nível externo, quer a nível 
interno. 

A redução do stresse relacionado com o trabalho e dos riscos psicossociais 
constitui um imperativo não só moral como jurídico. É igualmente muito 

importante para as empresas. Em 2002, o custo económico do stresse 
relacionado com o trabalho na UE-15 foi estimado em 20 000 milhões de euros 

(European Foundation for the Improvement of Living and Working Conditions, 
2006). 

Consultando as publicações das principais instituições internacionais de 
Saúde Ocupacional (World Health Organization, National Institute for 
Occupational Safety and Health, European Agency for Safety and Health at Work) 
para obtenção de uma visão alargada da bibliografia e consultadas algumas 

fontes referenciadas nessas obras podemos verificar que um inquérito recente 
a 13575 médicos nos EUA (The Physicians Foundation, 2012) mostrou que 68.2% 

tem sentimentos negativos ou muito negativos em relação à profissão, 77.4% 
se sente pessimista ou muito pessimista em relação ao futuro da sua profissão 

e 80.4% classificam a moral geral na profissão como negativa ou muito negativa. 
As principais razões apontadas para o declínio da profissão foram demasiada 

regulação/burocracia (79.2%), perda de autonomia clínica (64.5%), não 
compensação da qualidade médica (58.6%).  
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Outro estudo no mesmo país (Dyrbye et al., 2013) em 7.288 médicos 
mostrou que 44.3% experienciaram um conflito entre responsabilidades 

laborais e familiares nas 3 semanas prévias ao estudo. A probabilidade destes 
conflitos também aumentou quando o parceiro também tinha uma carreira 

exigente (chamados “casais com dupla carreira”). Desses, uma maioria reportou 
ter resolvido a questão laboral em detrimento da parte familiar, quando 

inconciliáveis. O estudo mostrou também uma relação entre o aumento de 
horas trabalhadas e o potencial para conflitos desta natureza (para cada 10h de 

trabalho adicionais, em especial a partir das 56h por semana). Ao nível do 
desenvolvimento de doença mental, dos que reportaram conflitos “casa-

trabalho” existiu uma probabilidade aumentada em 47.1% de desenvolvimento 
de sintomas de burnout. Mostraram também probabilidade aumentada de 

sintomatologia depressiva, grande diminuição da saúde mental e da qualidade 
de vida física e maior fadiga. A probabilidade de menor satisfação com o 

parceiro e de considerar mesmo separação ou divórcio mostrou-se aumentada. 
Estes resultados estiveram também associados com idade mais jovem, sexo 

feminino e trabalho em centros académicos. 

Relativamente à aplicação do questionário COPSOQ em contexto 

hospitalar ou cuidados de saúde primários, Mache e colaboradores (2016) 
observaram que as relações entre as exigências do trabalho, o stress 

profissional, conflito trabalho-família, compromisso com o trabalho e satisfação 
com o trabalho em 564 médicos de várias especialidades e conclui que existe 

associação entre as várias variáveis estudadas e a satisfação no trabalho dos 
médicos. 

Outro estudo (Heinke, 2011) foi realizado na Alemanha com vista a avaliar 
o risco de burnout em Anestesiologistas e os fatores que influenciam esse risco 

em 3541 médicos dessa especialidade. Foram avaliados vários momentos da 
carreira (internos, especialistas, seniores) e contextos profissionais (hospital 

público, privado, hospital universitário), sendo o risco calculado com o 
subgrupo de burnout do COPSOQ. Verificou-se que 40.1% se encontravam em 

risco elevado de burnout. Encontraram-se diferenças entre os sexos (masculino 
37.2%, feminino 46%), qualificações (especialista sénior 38%, especialista 

41.5%, interno 46.7%) e trabalhar num hospital comparativamente a uma 
clínica generalista (43% e 38.1% respetivamente). O tipo de hospital não 

influenciou o score de burnout. Dos vários subgrupos analisados o maior score 
foi obtido para as médicas internas (49.1%). Apesar destes resultados, como um 

grupo os Anestesiologistas não parecem ter um risco acrescido comparados 
com uma amostra da população em geral (44%) ou uma amostra de médicos 
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hospitalares (49%). O subgrupo de médicas internas pareceu ter um acréscimo 
de risco estatisticamente significativo, segundo os autores merecendo eventual 

suporte social. 

Outro estudo na Alemanha (Fuss 2008), analisou inquéritos de 296 médicos 

hospitalares (taxa de resposta de 38.9%) utilizando o COPSOQ e a escala Work 
Interfering with Family conflict scale (WIF) para avaliação da dimensão trabalho-

que-interfere-com-a-família da categoria de riscos “conflito trabalho-família”. 
Verificou-se que os médicos reportaram níveis elevados dessa dimensão 

comparados com a população em geral, sendo preditores a menor idade, 
elevadas exigências quantitativas de trabalho, número elevado de dias a 

trabalhar apesar de doença e alterações à última da hora na escala de urgência, 
sendo fator protetor um sentido de comunidade no trabalho. Estes níveis 

elevados foram correlacionados com taxas mais elevadas de burnout, sintomas 
de stress cognitivo e comportamental, e vontade de abandonar o trabalho. Em 

contraste, níveis mais baixos de trabalho-que-interfere-com-a-família foram 
preditores de maior satisfação laboral, melhor julgamento da própria saúde em 

geral, melhor capacidade de trabalho e maior satisfação com a vida em geral. 
Comparados com a população em geral, estes médicos mostraram níveis de 

stress individual mais elevados e níveis mais baixos de bem-estar. 

Ainda na Alemanha, um estudo (Mache et al., 2015) utilizou uma dimensão 

do COPSOQ em conjunção com uma bateria de outros testes para encontrar 
relações significativas entre pontos positivos de médicos alemães (resiliência, 

otimismo) e comprometimento com o trabalho como dimensão. 

Outro estudo (Andreassen 2013) na Dinamarca, avaliou as respostas de 220 

médicos oncologistas (taxa de resposta de 67%) a trabalhar em seis centros de 
Oncologia e sete centros de Oncologia da comunidade à versão curta do 

COPSOQ II e compararam com uma amostra da população dinamarquesa. Os 
autores reportam piores condições de trabalho nas dimensões exigências 

quantitativas, ritmo de trabalho, exigência emocional, influência, burnout e 
stress. Melhores condições de trabalho foram reportadas nas dimensões 

possibilidades de desenvolvimento, significado do trabalho e 
comprometimento com o trabalho. 

Um estudo lituano em 404 enfermeiros (Freimann & Merisalu, 2015) 
observou relações entre as exigências quantitativas, emocionais, ritmo e 

conflitos no trabalho e as medidas de efeito ao nível da saúde mental, medidas 
pelo COPSOQ, especialmente as dimensões stress e burnout. 
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Por último, um estudo espanhol (García-Rodríguez et al., 2015), avaliou 738 
trabalhadores de cinco hospitais (médicos e pessoal de enfermagem) para 

concluir que os médicos que trabalham em cuidados de saúde primários 
apresentam um pior ambiente psicossocial que os colegas em ambiente 

hospitalar. Refere também piores resultados da amostra comparativamente 
com a população de referência ao nível das exigências cognitivas, emocionais, 

possibilidades de desenvolvimento e significado do trabalho. Para além disso, 
todos mostraram níveis elevados na dimensão “stress”, sendo maior preditor ter 

menos idade, ter conflitos laborais, elevadas exigências emocionais e 
insegurança laboral. Este foi o único estudo a apresentar comparação entre 

cuidados hospitalares e cuidados de saúde primários. 

Pode assim ser constatado que a literatura específica relativamente à 

avaliação de riscos psicossociais com o questionário COPSOQ II em contexto 
hospitalar é escassa, e ainda mais rara a avaliação sistemática de todos os 

trabalhadores, para além da comparação entre trabalhadores de cuidados 
hospitalares e de cuidados de saúde primários, o que vem ainda mais reforçar a 

pertinência deste trabalho. 

Em 2019 a International COPSOQ Network lançou a 3.ª edição do 

questionário COPSOQ, tendo por base (1) a evolução e tendências sociais do 
trabalho e das condições de trabalho, nomeadamente relativamente ao 

aumento da globalização e da informatização; (2) a própria evolução dos 
conceitos científicos, incluindo assim avanços teóricos ligados ao stress no local 

de trabalho; (3) a experiência com a utilização da versão prévia do COPSOQ, 
que sinalizou a necessidade de inclusão de itens, ou reformulação de termos, 

para melhorar as adaptações a diferentes contextos nacionais, culturais e 
profissionais (Berthelsen et al., 2020; Burr et al., 2019). Este instrumento 

encontra-se em processo de validação para a população portuguesa, nas mãos 
do grupo de trabalho Portuguese Observatory of Psychosocial Factors 

(Popsy@work). 

Intervenções Psicossociais: Orientações e o Caso do ProGeRPsi 

Existem vários exemplos a nível internacional e nacional, em vários 
domínios e ramos de atividade (vide “Guia Para Empresas: como promover o 

bem-estar e saúde mental dos trabalhadores?”, por Morgado et al. (n.d.); 
Programa “Be Better – Gestão de Riscos Psicossociais” pela empresa Águas do 

Norte, S. A.). 

Idealmente devem ser seguidas práticas com base na evidência científica, 

geralmente plasmadas em algum consenso ou guidelines. Podemos citar as da 
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National Mental Health Commission and the Mentally Healthy Workplace Alliance 
da Australia (Developing a mentally healthy workplace: A review of the literature, A 
report for the National Mental Health Commission and the Mentally Healthy 
Workplace Alliance, de novembro de 2014) que, de forma genérica, dividem as 

suas recomendações em seis áreas:  

1. Intervenções com vista a reduzir fatores de risco conhecido e aumentar 

os fatores protetores.  
2. Promover a resiliência promovendo fatores protetores ao nível 

organizacional e de equipas.  
3. Aumentar a resiliência individual dos trabalhadores.  

4. Promover e facilitar o pedido de ajuda precoce.  
5. Promover a recuperação dos trabalhadores com doença mental. 

6. Aumentar a conscientização sobre a doença mental e diminuição do 
estigma da mesma. 

A título de exemplo, podemos descrever uma iniciativa muito abrangente, 
existente na Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, iniciado e mantido 

pelos autores, chamado ProGeRPsi (Programa de Gestão Integrada de Riscos 
Psicossociais nos Profissionais), reunindo profissionais com formações 

variadas como enfermeiros, técnicos de higiene e segurança, médicos, 
psicólogos e fisioterapeutas, com iniciativas nos domínios da prevenção 

primária, secundária e terciária. Ou seja, por um lado procurou-se tentar 
melhorar a qualidade de vida dos trabalhadores que não apresentam doença 

mental, enquanto se identificam os que estão em risco de a desenvolver, 
procurando reduzir esse risco. Simultaneamente, procurou-se oferecer 

tratamento atempado aos que estão doentes e minorar a carga e incapacidade 
dessa doença. 

Neste contexto, a consulta de Psiquiatria do Trabalho da ULSBA surgiu, em 
primeiro lugar, da necessidade de dar uma resposta dirigida às necessidades em 

saúde mental dos profissionais desta instituição. Trata-se de uma resposta que 
falta atualmente na generalidade das unidades hospitalares do nosso país 

mesmo sabendo-se que os profissionais de saúde são dos grupos mais expostos 
aos chamados fatores de risco psicossociais, dos quais os fenómenos de burnout 

são dos mais discutidos. Constitui uma consulta que contribui para a diminuição 
do estigma da doença mental ao ser realizada no serviço de Saúde Ocupacional 

e não no serviço de Psiquiatria, e utiliza um sistema de registos clínicos 
confidencial, aos quais os técnicos de saúde, que neste caso muitas vezes são os 

colegas dos doentes, não podem aceder.  
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Reconhecendo a dianteira que o serviço de Psiquiatria da ULSBA tem 
tomado nesta área, a Direção Geral de Saúde (DGS) assinou connosco um 

protocolo de colaboração com vista ao desenvolvimento de atividades nesta 
área. 

O ProGeRPsi, na sua missão de ajudar todos os profissionais da instituição e 
não apenas os que já estão doentes, engloba assim as seguintes vertentes, 

caraterísticas essenciais do programa: 

• Aprovação pelo Conselho de Administração da instituição, de 
preferência com elemento de ligação neste orgão 

• Alocação de tempo de trabalho específico no horário de trabalho dos 
técnicos afetos ao programa, sob orientação programática da 

coordenação do programa nesses períodos, mantendo as dependências 
funcionais prévias 

• Coordenação por psiquiatra, dependente do Serviço de Psiquiatria da 
instituição 

• Colaboração com o Serviço de Saúde Ocupacional (consulta inicial de 

enfermagem por enfermeiras de saúde ocupacional, conhecimento dos 
locais de trabalho e avaliação do risco por técnico de segurança no 

trabalho, consultoria psiquiátrica e de saúde mental aos profissionais do 
serviço) 

• Colaboração com o Serviço ou gabinete de Formação profissional 
interno para implementação e contabilização da formação aos 
trabalhadores 

• Colaboração com instituições internacionais, de ensino superior, 
investigação científica e orientação de estágios profissionais em áreas 

conexas 

• Colaboração entre programas ProGeRPsi noutras instituições, 

privilegiando o funcionamento em rede no SNS 

• Colaboração com instituições públicas e a sociedade civil para 
promoção da saúde mental nos locais de trabalho 

• Intervenção primária, secundária e terciária 

• Promoção da saúde e bem-estar dos trabalhadores, melhoria das 
práticas organizacionais e da qualidade dos cuidados de saúde 

prestados (Healthy healthcare) 

Quanto aos seus principais ramos de ação, encontram-se os que se seguem: 

- Intervenção primária dirigida às condições “ergonómicas” e à identificação 
precoce de situações de risco: 
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• Prevenção universal: formação profissional, grupo de promoção da 
saúde mental e sessões de divulgação 

• Prevenção seletiva: intervenções dirigidas aos serviços 

• Prevenção indicada: disponibilização de app individual para 
“autodiagnóstico” com agendamento de avaliação por profissional 
(futuro) 

- Intervenção secundária: 

• Consultas realizadas em instalações externas à instituição ou no serviço 

de saúde ocupacional 

• Não utilização de sistema de registos acessível por outros profissionais 
de saúde da instituição 

• Consultas de intervenção breve; psiquiatria do trabalho; psicoterapia 

• Facilidade de acesso: avaliação no próprio dia pela enfermagem de 

Saúde ocupacional; estratificação do risco; encaminhamento para 
tratamento no prazo de 1-2 semanas 

- Intervenção terciária: 

• Reabilitação no local de trabalho, durante o horário laboral, em 
contexto de grupo 

• Folllow-up 

• Melhoria da resiliência individual 

Riscos Psicossociais e a Pandemia COVID-19 

Durante a pandemia COVID-19, a organização e as condições de trabalho 
sofreram uma mudança abrupta que gerou novos desafios para a saúde e bem-

estar dos trabalhadores. Se por um lado alguns desafios e riscos associados à 
pandemia surgiram de novo, é certo que muitos outros assentaram em 

vulnerabilidades prévias. Os trabalhadores da linha da frente, de serviços 
essenciais, ou das forças de segurança, muitos já em situações depauperantes, 

enfrentaram uma superveniente elevação de stress no trabalho. O aumento do 
volume de trabalho, da carga horária e a redução dos períodos de descanso 

constituíram uma preocupação permanente para a maioria dos trabalhadores 
ao longo da pandemia, mas sobretudo nas suas fases iniciais e de crise (como 

durante os confinamentos obrigatórios). A estas preocupações acresceu o risco 
de contrair a infeção no local de trabalho e de a transmitir a familiares, amigos, 

colegas e/ou pessoas na comunidade – situação esta que, não raras vezes, se 
acompanhou de culpabilidade por alguma eventual falha no cumprimento das 

medidas sanitárias. 
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As pessoas que trabalharam a partir de casa foram também expostas a riscos 
psicossociais como isolamento, perda de separação trabalho-vida familiar 

(particularmente com o encerramento das escolas e creches), aumento da 
conflituosidade doméstica, entre outros. Adicionalmente, as perdas de 

rendimentos, o medo de perder o emprego, os lay-offs e os despedimentos 
levaram a que muitos trabalhadores temessem pelo seu futuro, com impacto na 

sua saúde mental e dos seus. 

Riscos Psicossociais em Profissionais de Saúde durante a Pandemia 
COVID-19 

Os profissionais de saúde, em particular, embora não tendo passado por 

insegurança laboral, enfrentaram alguns riscos psicossociais semelhantes aos 
demais trabalhadores (como a sobrecarga de trabalho, medo de contrair a 

infeção e transmitir a infeção a familiares e amigos, etc.), a par de outros que 
lhes foram mais específicos, como a falta de material de proteção, algum 

estigma e discriminação social (sobretudo no início da pandemia), assim como 
maiores exigências emocionais por lidarem com a morte e sofrimento de 

doentes. 

Um estudo por Costa e colaboradores teve como objetivo investigar o 

impacto da pandemia de COVID-19 na saúde mental dos profissionais de saúde 
em Portugal ao longo de um período de dois anos. O estudo foi realizado através 

de um inquérito online, que foi preenchido por 1.225 profissionais de saúde, e 
incluiu perguntas sobre demografia, fatores relacionados ao trabalho e 

métricas ligadas à saúde mental, como ansiedade, depressão e esgotamento. Os 
resultados mostraram que os profissionais de saúde experienciaram um 

aumento significativo nos sintomas de ansiedade e depressão durante a 
pandemia COVID-19, comparativamente aos níveis pré-pandemia. O burnout 

também aumentou, particularmente entre enfermeiros e médicos. No entanto, 
não houve diferenças significativas nos resultados de saúde mental entre o 

primeiro e o segundo ano da pandemia. O estudo verificou também níveis mais 
elevados de ansiedade, depressão e burnout entre profissionais de saúde do 

sexo feminino, com doenças crónicas e/ou que trabalhassem em unidades 
COVID-19. Os autores sugeriram que as organizações de saúde devem 

priorizar a saúde mental de seus trabalhadores, particularmente em tempos de 
crise, fornecendo apoio à saúde mental, promovendo o equilíbrio entre vida 

pessoal e profissional e implementando medidas preventivas para reduzir o 
burnout (Costa et al., 2023). 
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Já outro estudo, por Barros e colaboradores procurou aferir o impacto dos 
riscos psicossociais na saúde mental dos profissionais de saúde durante a 

pandemia de COVID-19. O estudo foi realizado através de um inquérito online, 
que contou com a participação de 205 profissionais de saúde em Portugal, 

incluindo perguntas sobre demografia, fatores relacionados com o trabalho, 
riscos psicossociais e escalas psicométricas de ansiedade e depressão. Os 

resultados mostraram que os riscos psicossociais, como exigências de trabalho, 
baixo apoio social e baixa definição de papéis associaram-se a níveis mais 

elevados de ansiedade e depressão entre os profissionais de saúde durante a 
pandemia de COVID-19. Além disso, o estudo concluiu que o grau de controlo 

dos trabalhadores sobre o seu trabalho revelou-se um fator protetor para a 
saúde mental. Os autores concluem sugerindo que as organizações de saúde 

devem implementar medidas para reduzir os riscos psicossociais e promover 
um maior controlo sobre o próprio trabalho entre os profissionais de saúde, por 

modo a proteger a sua saúde mental (Barros et al., 2022). 

Especificamente sobre o burnout, o estudo por Duarte e colaboradores 

procurou investigar a prevalência deste fenómeno ocupacional entre os 
profissionais de saúde em Portugal durante a pandemia de COVID-19. O 

estudo foi realizado através de um inquérito online, que foi preenchido por 
1.851 profissionais de saúde, incluindo perguntas sociodemográficas, fatores 

relacionados com o trabalho e a escala de burnout Maslach Burnout Inventory 
(MBI). Os resultados mostraram que a prevalência de burnout entre os 

profissionais de saúde em Portugal durante a pandemia de COVID-19 foi de 
56,3%, sendo que os níveis mais altos de burnout foram relatados por 

enfermeiros e médicos, e aqueles que trabalham em unidades COVID-19. O 
estudo também constatou que certos fatores relacionados com o trabalho, 

como longas jornadas de trabalho, falta de equipamentos de proteção 
individual e medo de infeção, foram associados a níveis mais altos de burnout 

entre os profissionais de saúde, durante a pandemia. Os autores terminam 
assim sugerindo que as organizações de saúde desenvolvam e implementem 

medidas para prevenir fenómenos de burnout entre profissionais de saúde em 
tempos de crise, tais como fornecer equipamentos de proteção individual de 

forma adequada, garantir níveis adequados de recursos humanos e fornecer 
apoio à saúde mental (Duarte et al., 2020). 

Quanto à unidade local de saúde onde o ProGeRPsi se desenvolve, um 
estudo realizado em parceria com os autores deste capítulo, em fevereiro de 

2021, aferiu os riscos psicossociais em profissionais de saúde colocados em 
serviços com prestação de cuidados a doentes com potencial ou confirmada 
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infeção SARS-CoV-2. Para tal, uma amostra de 235 profissionais de saúde 
(médicos, enfermeiros e assistentes operacionais) responderam a dez questões 

sociodemográficas e a versão média euro-portuguesa do questionário 
COPSOQ II.  Os resultados foram processados com análise estatística 

descritiva quantitativa, produzindo uma categorização de risco em semáforo 
(verde: sem risco; amarelo: risco intermédio; vermelho: risco para a saúde). No 

geral, as exigências cognitivas, as exigências emocionais e a influência no 
trabalho apresentaram os maiores níveis de risco transversalmente às 

categorias profissionais, ao passo que 19 dos 29 domínios apresentaram risco 
intermédio.  O domínio burnout mostrou-se maior entre enfermeiros e 

assistentes operacionais destacados para a Unidade de Cuidados Intensivos 
(UCI). Os médicos apresentaram níveis mais elevados de risco na UCI, serviço 

de urgência geral e enfermarias destinadas a doentes com COVID. Os autores 
concluem assim que é necessária uma avaliação dos fatores de risco 

psicossocial nas unidades de saúde por modo a promover políticas de redução 
dos riscos e reformas no local de trabalho. Os serviços de saúde ocupacionais 

devem ser acessíveis e integrar estratégias terapêuticas e de reabilitação para 
melhorar o nível dos riscos para a saúde em locais de trabalho insalubres. 

Conclusão 

Os riscos psicossociais constituem fenómenos ocupacionais que não sendo 

novos, são felizmente cada vez mais estudados e objetos de intervenção. 
Apesar da sua instalação pervasiva e adversa, cada vez mais instituições e 

entidades patronais, ao encalce da evidência empírica, desenvolvem 
estratégias para prevenção e/ou tratamento dos seus trabalhadores com 

manifesta ou potencial psicopatologia, fruto ou não do trabalho. Assim, do 
mesmo modo que se procura zelar pelos trabalhadores sujeitos a riscos e 

doenças profissionais de ordem física (p. ex., exposição a radiação, doenças 
pulmonares ocupacionais, etc.), também cada vez mais se responsabilizam as 

entidades patronais e as próprias condições de trabalho pelo seu impacto na 
perda de saúde mental dos trabalhadores, com estabelecidos efeitos negativos 

também para o próprio empregador (p. ex., perda de produtividade, 
absentismo, presentismo, etc.). 

A pandemia COVID-19 comportou múltiplos desafios de variada ordem à 
população trabalhadora. Contudo, “sem querer”, também trouxe para primeiro 

plano da consciência social, organizacional e individual a importância da saúde 
ocupacional e da saúde mental. Munidos do ímpeto que esta consciência 

permite, é sobre este amplo capital de aprendizagem que temos de atuar e 
concretizar um futuro onde os trabalhadores sofram menos de 
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vulnerabilidades impostas pelo trabalho e beneficiem de melhores condições 
de saúde no local de trabalho. Por outras palavras, que o trabalho constitua um 

agente promotor, e não prejudicial, à saúde das pessoas. 

Assim, se há uma mensagem que não abdicamos de reiterar é que não há 

saúde sem saúde mental no trabalho. 
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Resumo 

Face à complexidade e diversidade das exigências que hoje o trabalho 
coloca, é imperativo identificar o processo de recuperação de recursos, de 

forma a neutralizar os fatores stressores e restabelecer os níveis de 
relaxamento e equilíbrio psicofisiológico, determinantes para a saúde e bem-

estar. Neste capítulo definiremos o conceito de recuperação de recursos, 
exploraremos as condições em que se realiza e as suas consequências. 

Demonstraremos também que, quanto maior for o nível de exigências com que 
os trabalhadores têm de lidar maiores serão as suas necessidades de 

recuperação, mas também serão maiores as dificuldades de recuperar, dando 
assim origem ao chamado paradoxo da recuperação. 

Introdução 

Durante o século XX fomos testemunhas de múltiplas alterações na vida das 

pessoas com consequências no que se refere à conciliação entre a vida no 
trabalho e a vida fora do trabalho. 

Nas organizações introduziram-se inúmeras alterações na natureza da 
organização do trabalho; na estrutura familiar, a participação das mulheres no 

mundo do trabalho intensificou-se; e no plano tecnológico profundas 
transformações tiveram lugar com múltiplas consequências como a diminuição 

das fronteiras entre o trabalho e a vida pessoal (van Hooff et al., 2005). Estas 
alterações intensificaram-se no início do século XXI muito em consequência da 

pandemia do Covid 19. A necessidade de colocar um elevado volume de 
trabalhadores a desempenhar as suas tarefas laborais a partir de casa muito 

contribuiu para esta intensificação. Deste modo, a casa tornou-se 
simultaneamente espaço da família, do trabalho, de estudo e de lazer. A esfera 

privada foi assim invadida pelo trabalho, debilitando as fronteiras entre as 
mesmas e fazendo com que os diferentes domínios da vida do trabalhador 

interfiram um no outro (Putri & Amran, 2021). 

De salientar, no entanto que, esta interferência mútua dos domínios da vida 

do trabalhador não se faz sentir com a mesma intensidade nos dois sentidos. De 
facto, a investigação tem demonstrado de forma consistente que as exigências 
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do trabalho interferem mais facilmente na vida privada do que a vida privada 
interfere no trabalho (Geurts et al., 2005) 

A revisão da literatura revela a existência de três tipos essenciais de 
interferências do trabalho na vida privada: 1) interferência temporal surgindo 

quando o tempo dedicado a obrigações profissionais entra no domínio da vida 
privada do trabalhador; 2) interferência baseada na pressão do trabalho 

quando a pressão sentida no trabalho é transferida para o domínio pessoal; e, 
por fim, 3) interferência comportamental que ocorre quando um determinado 

comportamento que é aceite no trabalho se transfere para casa onde deverá 
ser inaceitável (van Hooff et al., 2005).  

As interferências referidas anteriormente reforçam uma problemática já 
antiga: se o trabalhador põe em causa as obrigações que fazem parte da sua vida 

privada, que espaço terá para o seu tempo de descanso? E, por outro lado, que 
importância tem esse tempo de descanso nomeadamente na sua saúde e bem-

estar? 

O significado e as experiências de trabalho e descanso têm sofrido algumas 

alterações ao longo do tempo.  Nos anos 70 do século passado previa-se um 
aumento significativo do tempo dedicado ao descanso como consequência dos 

desenvolvimentos tecnológicos que se avizinhavam. Depois de algumas 
décadas de tais previsões podemos constatar que estas não se concretizaram. 

De facto, se algo aconteceu foi que o trabalho reduziu o tempo dedicado ao 
descanso (Haworth & Lewis, 2005). No entanto, a investigação tem 

demonstrado que o tempo extraprofissional tem um papel importante na 
saúde, no bem-estar e no desempenho do indivíduo  (Costa, 2011; Sonnentag et 

al., 2008; Sonnentag, 2018). De facto, é durante estes períodos de tempo livre 
que, mediante o afastamento das exigências laborais, se criam as condições 

necessárias para que ocorra o processo de recuperação de recursos (Costa, 
2011; Geurts & Sonnentag, 2006; Meijman & Mulder, 2013). 

Processo de Recuperação de Rcursos 

A recuperação de recursos é definida como o processo de relaxamento e 

restauração psicofisiológico que neutraliza a tensão desencadeada pelas 
exigências do trabalho e por outros stressores, conduzindo o individuo a níveis 

pré-stressores (Geurts & Sonnentag, 2006; Sonnentag et al., 2021; Sonnentag 
& Geurts, 2009).  Em circunstâncias ideais, a recuperação ocorre após uma 

breve pausa no trabalho. No entanto, em certas circunstâncias, o processo de 
recuperação pode ser incompleto e os sistemas psicofisiológicos permanecem 

ativados antes de terem a possibilidade de retornar e se estabilizar em níveis 
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basais (Geurts & Sonnentag, 2006). Como consequência desta deficitária 
recuperação, pode dar-se início a um processo acumulativo que, com o tempo, 

resulta em problemas cróicos de saúde, como fadiga prolongada, tensão 
crónica, problemas de sono persistentes ou doenças variadas (Geurts & 

Sonnentag, 2006). 

Para melhor compreensão do fenómeno da recuperação é importante 

distingui-la enquanto processo e enquanto resultado (outcome): sendo que a 
recuperação como processo se refere às atividades e experiências de tempos 

livres que provocam mudanças nos níveis de tensão; por seu lado, enquanto 
resultado diz respeito ao estado psicofisiológico alcançado por uma pessoa 

após um período de recuperação (Sonnentag et al., 2017). 

No estudo do processo de recuperação há a considerar dois modelos 

teóricos explicativos: o modelo de esforço-recuperação de Meijman e Mulder e 
a teoria de conservação de recursos de Hobfoll (Costa, 2011). 

 No modelo de esforço-recuperação, Meijman e Mulder argumentam 
que o esforço dispendido no trabalho leva a uma sobrecarga de reações tais 

como fadiga ou ativação fisiológica. Só quando o indivíduo se afasta destas 
exigências profissionais, nomeadamente nos períodos de lazer, é que estão 

reunidas as condições para que ocorra o processo de recuperação. A 
recuperação é, portanto, um processo com características opostas ao stress, 

uma vez que inverte as consequências negativas das exigências profissionais e 
permite ao indivíduo voltar aos níveis basais de funcionamento (Meijman & 

Mulder, 2013; Sonnentag, 2018a). Por outro lado, na sua teoria de conservação 
de recursos, Hobfoll defende que os indivíduos se esforçam para proteger e 

preservar os seus recursos. Estes recursos podem ser externos, tais como 
recursos financeiros ou internos, característicos pessoais ou energias que são 

de vital importância para o individuo. Quando o sujeito está sob uma ameaça de 
faltas de recursos pode mostrar sintomas de stress. Para recuperar destas 

situações precisa ganhar novos recursos ou recuperar aqueles que perdeu ou 
foram ameaçados (Hobfoll & Shirom, 2000). 

 Alguns autores referem que nas sociedades modernas a falta de 
recuperação poderá ter um impacto no bem-estar e na saúde dos indivíduos 

superior àqueles a que estes estão sujeitos durante a sua vida profissional 
(Sonnentag & Fritz, 2007). Acresce ainda que, quando a recuperação é 

insuficiente, os indivíduos tendem a fazer um esforço adicional para realizarem 
tarefas ditas normais, o que provoca um aumento de tensão que, a longo prazo, 
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poderá conduzir à deterioração da sua saúde física e psicológica (Costa, 2011; 
Meijman & Mulder, 2013). 

Evolução do Estudo da Recuperação de Recursos 

O estudo do processo de recuperação de recursos é fortemente 

influenciado pelos trabalhos de Sabinne Sonnentag (Sonnentag et al., 2017) 
iniciados no início do século XXI. Nos seus estudos começou por mostrar que, 

passar tempo em atividades físicas, sociais e de baixo esforço ao longo do dia 
provoca um aumento do bem-estar nos indivíduos antes da hora de dormir. Por 

outro lado, ocupar o tempo livre com atividades relacionadas com o trabalho foi 
associado a uma diminuição do bem-estar na hora de ir para a cama (Sonnentag, 

2001).  

 A mesma autora demonstrou em 2003 que estar recuperado pela 

manhã é um forte preditor do envolvimento no trabalho e de um 
comportamento proactivo ao longo do dia laboral. Desta forma, demonstra-se 

que, não só a recuperação é importante para o bem-estar do indivíduo, mas 
também para a forma como este se envolve na sua atividade profissional 

(Sonnentag, 2003).  

 Numa primeira fase a investigação neste domínio, a autora centrou-se 

essencialmente nas atividades que promoviam a recuperação de recursos, 
dando pouca importância aos processos psicológicos que lhe estavam 

subjacentes. Só em 2007 Sonnentag e Fritz avançaram o estudo neste sentido 
referindo que mais do que estudar as atividades que promovem a recuperação, 

seria importante avaliar as experiências psicológicas relacionadas com estas 
atividades e que são relevantes para o processo de recuperação (Sonnentag & 

Fritz, 2007).  

 Os mecanismos que conduzem à recuperação de recursos foram 

designadas por Sonnentag e Fritz (2007) como experiências de recuperação. As 
referidas autoras adiantam que provavelmente não será a atividade de tempos 

livres em si que desperta o processo de recuperação, mas sim as experiências 
que lhe estão subjacentes. Nesta investigação, as autoras identificaram 4 tipos 

de experiências diferentes:  1) o relaxamento, referindo-se à experiência de 
baixa ativação do sistema simpático; 2) o distanciamento psicológico em 

relação ao trabalho, referindo-se à capacidade de "desligar" e esquecer o 
trabalho fora do horário laboral; 3) as experiências de aprendizagem realizadas 

que emergem de situações desafiadoras e que resultam em algum tipo de 
sucesso ou conquista, por exemplo, ao aprender um novo idioma e, por fim 4) o 

controlo dos tempos livres, referindo-se à experiência de decidir por si mesmo 
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sobre o que fazer durante os tempos livres e como fazê-lo (Sonnentag & Fritz, 
2007). Essas quatro experiências estão positivamente relacionadas, mas 

podem ser conceptualmente diferenciadas. 

O trabalho desenvolvido por estas autoras, em 2007 foi determinante para 

a evolução do estudo da recuperação de recursos, nomeadamente pela 
circunstância de terem desenvolvido um instrumento de avaliação dessas 

experiências de recuperação que designaram como Questionário de 
Experiências de Recuperação de recursos (Costa, 2011; Sonnentag & Fritz, 

2007).  

 Na verdade, neste trabalho, com a apresentação do conceito de 

experiências de recuperação, ficou disponível uma explicação de natureza 
“psicológica” para os processos de recuperação, e, por outro lado, o 

desenvolvimento do Questionário de Experiência de Recuperação facilitou o 
estudo da recuperação em populações de características bastante diferentes 

(Sonnentag et al., 2017). Muitos foram os estudos realizados a partir daqui por 
estas e outros investigadores. 

Consequências da Recuperação de Recursos 

Como já anteriormente foi referido, no estudo do processo de recuperação 

os investigadores seguiram dois caminhos: por um lado estudaram as atividades 
de tempos livres e, por outro, as experiências psicológicas subjacentes à 

recuperação.  

No que se refere às atividades de tempos livres, podemos distinguir dois 

grandes tipos de atividades: 1) atividades relacionadas com os deveres, como 
atividades relacionadas ao trabalho (por exemplo, terminar tarefas de trabalho, 

preparar-se para o dia seguinte) e atividades relacionadas com trabalhos 
domésticos ou cuidados com os filhos; 2) o segundo tipo de atividades inclui 

aquelas atividades que contribuem para a reposição dos recursos esgotados; ou 
seja, atividades com potencial de recuperação, como atividades de baixo 

esforço (por exemplo, assistir TV, ler um romance), atividades sociais (por 
exemplo, encontrar amigos) e o exercício físicos (Costa, 2011).  

Em relação ao primeiro tipo de atividades, a investigação tem evidenciado 
que a quantidade de tempo gasto em atividades relacionadas com o trabalho 

está relacionada com a uma diminuição do bem-estar ao longo da noite e com 
baixos níveis de felicidade e vigor na hora de dormir, bem como com baixos 

níveis de vigor na manhã seguinte, aumento da exaustão e baixos níveis de 
recuperação pela manhã. Por outro lado, as atividades relacionadas com 
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atividades domésticas e de tratamento dos filhos parece não estar relacionada 
com indicadores de bem-estar na maior parte dos estudos (Sonnentag et al., 

2017). 

Já no que diz respeito ao segundo tipo de atividades, a investigação não é 

unanime no que se refere ao papel das atividades de baixo esforço (p. ex: ver 
televisão). Na verdade, alguns estudos revelam uma relação positiva entre este 

tipo de atividades de baixo esforço e o bem-estar dos indivíduos enquanto que 
outros estudos não evidenciam essa relação (Sonnentag et al., 2017).  

Quando se trata de atividades de lazer mais ativas, como por exemplo as 
atividades físicas ou sociais, a maioria dos estudos constatou que as atividades 

sociais, como o convívio com amigos, estão associadas a um aumento do bem-
estar e do vigor ao longo da noite, e reduzida necessidade de recuperação à hora 

de dormir. Essas atividades estão também associadas a um alto nível de vigor e 
baixo nível de exaustão na manhã seguinte. Idênticos resultados foram 

encontrados quando se estuda o impacto do tempo gasto em atividades sociais 
durante o fim-de-semana (Sonnentag et al., 2017). A investigação tem também 

demonstrado uma influência positiva do exercício físico realizado durante o dia 
nomeadamente aumentando o nível de vigor, de bem-estar, de afeto positivo 

sentidos na hora de dormir e, por outro lado, a existência de uma relação 
negativa com a fadiga. Encontram-se ainda alguns estudos que demonstram a 

existência de uma relação positiva entre a atividades de lazer ativas e algumas 
dimensões do desempenho organizacional como por exemplo a criatividade, o 

envolvimento no trabalho, o OCB entre outras. (Costa, 2011, Sonnentag et al., 
2017).  

Já no que se refere à linha de investigação que estuda o impacto das 
experiências de recuperação, podemos concluir que os estudos empíricos 

mostraram que os indivíduos que, de uma forma geral, pontuam mais alto 
nestas experiências de recuperação desfrutam de uma melhor sensação de 

bem-estar. Mais especificamente, os trabalhadores que se afastam 
psicologicamente do trabalho fora do horário profissional relatam níveis mais 

baixos de desgaste psicológico e de queixas físicas, assim como um nível mais 
baixo de exaustão e uma menor necessidade de recuperação. Estes 

trabalhadores experimentam ainda níveis mais altos de vigor no trabalho, níveis 
mais baixos de conflito trabalho-família e níveis mais altos de satisfação com a 

vida (Sonnentag et al., 2017, 2021).  

De uma forma geral, as evidências são similares para as quatro experiências 

de recuperação. Os resultados mais consistentes surgem, no entanto, para as 
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experiências de relaxamento e, particularmente, para o distanciamento 
psicológico - as duas experiências que se concentram no relaxamento 

fisiológico e mental e no distanciamento do trabalho. (Sonnentag, 2018b; 
Sonnentag et al., 2017). 

Paradoxo da Recuperação 

Como tem vindo a ser defendido anteriormente, algumas experiências de 

recuperação tais como o relaxamento e o distanciamento psicológico, bem 
como certas atividades de tempos livres tais como o exercício físico e o convívio 

com amigos, interferem positivamente no bem-estar e na saúde dos indivíduos 
(Costa, 2011; Gaudiino & di Stefano, 2021; Sonnentag, 2018b; Sonnentag et al., 

2021). Sendo assim podemos concluir que o processo de recuperação tem uma 
importância vital para os indivíduos. O envolvimento em atividades e 

experiências de recuperação deverá, desta forma, ser uma prioridade 
nomeadamente para aqueles trabalhadores cujas atividades profissionais se 

apresentam mais exigentes e desafiantes. Com isto pretende-se então referir 
que deverá haver também uma relação entre os stressores e as necessidades de 

recuperação. Estas necessidade de recuperação poderão ser definidas como o 
desejo subjetivamente experimentado de se recuperar do esforço despendido 

no trabalho e é habitualmente caracterizado por uma sensação de 
irritabilidade, de falta de energia ou mesmo de sensação de sobrecarga 

(Sonnentag, 2018b) 

No entanto, se a exposição aos stressores deverá provocar um aumento 

desta necessidade de recuperação, estudos empíricos demonstram-nos que 
não existe uma associação positiva entre elevada exposição a stressores e 

elevados níveis de recuperação no trabalho. Pelo contrário, trabalhadores com 
mais necessidades de recuperação tendem a distanciar-se menos dos seus 

trabalhos durante os seus tempos livres, a envolverem-se menos em atividades 
físicas e a terem uma qualidade do sono insuficiente. A esta situação 

caracterizada por elevada exposição a stressores, altas necessidades de 
recuperação e baixa propensão para recuperar Sabinne Sonnentag designou de 

paradoxo da recuperação (Sonnentag, 2018b).  

A explicação para este paradoxo pode, segundo Sonnentag (2018b) ter 

origem em vários mecanismos. Um desses mecanismos pode ser designado por 
ativação negativa, referindo-se ao facto dos trabalhadores, quando estão 

sujeitos a elevadas pressões experienciarem um conjunto de estados afetivos 
negativos como a irritação, a ira e a tensão que prejudicam a recuperação de 

recursos nomeadamente por via de uma maior dificuldade de distanciamento 
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psicológico após o trabalho e até de dificuldades que provocam no sono; outro 
dos mecanismos explicativos do paradoxo da recuperação é o designado 

esgotamento dos recursos energéticos que resulta da sensação de fadiga e 
exaustão experienciadas aquando de um contacto persistente com os 

stressores no trabalho; Por outro lado, os avanços tecnológicos têm vindo a 
colocar à disposição das pessoas equipamentos que permitem que os indivíduos 

mantenham uma ligação constante ao trabalho mesmo quando estão a usufruir 
do seu tempo livre ou a conviver com amigos.    Esta constante conectividade 

impede que os trabalhadores se distanciem psicologicamente do trabalho, 
dificultando a recuperação de recursos; Por último, há ainda a considerar 

fatores individuais e organizacionais que influenciam quer os stressores quer a 
forma como os trabalhadores a eles reagem e ao próprio processo de 

recuperação (Sonnentag, 2018b). 

Conclusão 

A realidade dos trabalhadores tem sofrido alterações ao longo dos tempos. 
Mudanças na estrutura e organização do trabalho, na estrutura social e familiar 

e as profundas alterações tecnológicas a que temos assistido nas últimas 
décadas, colocam novos desafios aos trabalhadores e confrontam-nos com 

novas exigências. Ainda que as organizações devam redefinir políticas e 
repensar as  exigência que colocam à sua força de trabalho, através de uma 

política de prevenção e de promoção da saúde (Torres et al., 2022), a 
recuperação de recursos afigura-se valiosa, revertendo os efeitos nefastos dos 

stressores e favorecendo a retoma dos níveis basais de funcionamento. 

É durante os períodos de tempo livre, quando os indivíduos se afastam das 

exigências profissionais, que estão reunidas as condições para que este 
processo ocorra. Desta forma, a qualidade das atividades de tempos livres em 

que as pessoas se envolvem, têm uma enorme importância para reverter os 
efeitos negativos do stress a que estão sujeitos. Neste contexto, as atividades 

de tempos livres que são escolhidas pelos trabalhadores bem como os 
processos psicológicos que lhe estão subjacentes – experiências de 

recuperação de recursos -, são os mecanismos que permitem que a recuperação 
ocorra. 

A investigação tem demonstrado que o envolvimento em atividades e 
experiências de tempos livres produz efeitos positivos no seu bem-estar, saúde 

e até no desempenho profissional. Sendo assim, é essencial que haja 
investimento nestas experiências e que este investimento seja maior quando as 

atividades forem especialmente exigentes e stressantes. No entanto, estudos 
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empíricos revelam que, quanto maior forem as necessidades de recuperação, 
maior é a dificuldade dos trabalhadores se envolverem em experiências de 

recuperação, produzindo-se uma espiral de desgaste que poderá ter 
consequências dramáticas para o bem-estar e saúde dos trabalhadores. A esta 

contradição optou-se por se designar por Paradoxo da Rcuperação.  
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Resumo 

A saúde mental pode ser entendida como “um estado de bem-estar no qual 

um indivíduo consegue lidar com o stress quotidiano, utilizar as suas 
capacidades, aprender e trabalhar produtivamente, e é capaz de contribuir para 

a sua comunidade”. A saúde mental é um recurso indissociável do nosso bem-
estar. Por conseguinte, foi desenvolvido o Programa de Saúde Mental e Bem-

estar, numa ERPI (Estrutura Residencial para Pessoas Idosas) no Norte de 
Portugal, que consiste em várias ações junto da sua comunidade, 

nomeadamente, atividades de estimulação cognitiva; acompanhamento 
psicológico, atividade física, de ocupação e lazer, ensinamentos de estratégias 

promotoras de bem-estar, ações psicoeducativas, atividades de lazer em 
equipa, bem como atividades promotoras de convívio e lazer entre todos os 

intervenientes. 

Palavras-chave: Saúde Mental; Bem-estar; Lazer; Programa 

 

Introdução 

Em Portugal, segundo um estudo epidemiológico de Saúde Mental (Direção 
Geral da Saúde [DGS], 2014), mais de um quinto da população portuguesa 

apresenta algum tipo de perturbação mental, destacando-se as perturbações 
de ansiedade (16.5%) e depressivas (7.9%) Adicionalmente, mais de um quarto 

da população portuguesa reportou um efeito negativo na sua saúde mental 
devido à pandemia de COVID-19 (Instituto Nacional de Estatística [INE], 2021). 

Apesar destes dados e do grau de incapacidade associado à perturbação 
mental, a importância da saúde mental tem ainda sido pouco reconhecida no 

nosso país. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde, a saúde mental pode ser 

entendida como “um estado de bem-estar no qual um indivíduo consegue lidar 
com o stress quotidiano, utilizar as suas capacidades, aprender e trabalhar 

produtivamente, e é capaz de contribuir para a sua comunidade” (OMS, 2022). 
A saúde mental é mais do que apenas a ausência de perturbação ou doença 
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mental, é um recurso indissociado do nosso bem-estar. A saúde mental é 
influenciada por fatores individuais, sociais e estruturais. Por sua vez, a 

vulnerabilidade à doença mental é determinada por fatores biológicos e 
psicológicos individuais como a genética e a própria capacidade de regulação 

emocional. Outros fatores de risco podem englobar a exposição a situações 
ambientais e sociais (ex: pobreza, desigualdade) (OMS, 2022). No seio dos 

fatores protetores de uma boa saúde mental estão as competências 
emocionais, boas interações sociais, escolaridade e empregabilidade de 

qualidade, entre outros (OMS, 2022).   

Um ambiente de trabalho saudável compreende um ambiente em que os 

seus profissionais e gestores agem colaborativamente num processo de 
desenvolvimento contínuo e há proteção da sua saúde, segurança e bem-estar 

(OMS, 2010). Pelo contrário, ambientes de trabalho stressantes são fatores de 
risco para perturbações mentais (Wilhelm et al., 2004). Os últimos estão 

relacionados particularmente com o desenvolvimento de perturbações 
mentais comuns, como é o caso de quadros de depressão e ansiedade – as 

causas mais frequentes de incapacidade ocupacional. A qualidade e satisfação 
com o trabalho influenciam o nosso nível percebido de saúde mental e a nossa 

saúde mental, efetivamente, influencia a qualidade e satisfação com o nosso 
trabalho. Também a produtividade individual e organizacional é componente 

do bem-estar emocional (Chopra, 2009).  

Quem trabalha por turnos, passa grande parte do seu dia no local de 

trabalho, sendo para muitos considerada a sua “segunda casa”. Tendo em conta 
que a saúde mental é indissociável do nosso bem-estar e produtividade, a ação 

sobre a sua promoção nos profissionais de qualquer Organização é 
indispensável e urgente. 

É neste sentido que surge o “Programa de Saúde Mental e Bem-Estar” 
adiante designado por [PSMBE], programa destinado a residentes, profissionais 

e familiares, instituído numa ERPI, em Portugal, sob a coordenação de Cristiana 
do Nascimento, Psicóloga Sénior e Gerontóloga, Especialista em 

Psicogerontologia; Psicologia do envelhecimento e Cuidados Paliativos e 
intervenção Clínica. O Objetivo primário do “Programa de Saúde Mental e 

Bem-Estar” é contribuir para a melhoria da saúde mental e bem-estar da 
comunidade inerente à ERPI. Como objetivos secundários incluem-se 

promover práticas de saúde mental e estilos de vida saudáveis; proporcionar 
estimulação cognitiva a maiores de 65 anos, com e/ou sem declínio cognitivo; 

contribuir para uma cultura organizacional saudável; disponibilizar 
acompanhamento psicológico; promover o bem-estar profissional e pessoal dos 
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seus profissionais; apoiar familiares de residentes na promoção da Saúde 
Mental e bem-estar. 

O PSMBE surge pela necessidade de melhorar a qualidade de vida dos 
envolvidos através da promoção da saúde mental e do bem-estar. Não há saúde 

sem saúde mental e dada a expressão de perturbação e doença mental no nosso 
país, bem como o impacto da pandemia de COVID-19, a ação da sua promoção 

sobre a comunidade nas ERPI’s é indispensável. Os níveis de isolamento social, 
com impacto direto na saúde mental e bem-estar, nomeadamente elevados 

níveis de ansiedade, humor deprimido e depressivo; menor tolerância a 
desafios e maior labilidade emocional foram alguns dos problemas identificados 

(Banerjee, 2020; Kar, 2020; White et al., 2021).  

O presente programa tem a duração de 6 meses, tendo iniciado a 15 de maio. 

Porém, admitindo os benefícios e adesão ao PSMBE o mesmo continua ativo. 

Material e métodos 

O Programa de Saúde Mental e Bem Estar destina-se a três grupos, sendo a 
população e amostra constituídas e distribuídas da seguinte forma: Residentes 

– [população 44] amostra 35 participantes; Profissionais – [população 35] 
amostra com 33 participantes e Familiares [população 88] amostra com 44 

participantes. 

Dos 35 residentes, a 24 residentes foram aplicados instrumentos de rastreio 

tais como o Mini Mental State Examination (MMSE) (Folstein et al., 1975, com 
adaptação de Guerreiro et al., 1994), Geriatric Depression Scale (GDS) (Yesavage 

et al., 1986, com adaptação de Apóstolo, 2011) e Satisfaction With Life Scale 
(SWLS) (Diener et al., 1985; com adaptação de Simões, 1992). Aos restantes 

residentes foram feitas avaliações apenas observacionais, tendo em conta a não 
colaboração em algum dos dois lkmomentos de avaliação e/ou dificuldades 

sensoriais e/ou cognitivas que não permitiram a avaliação 

Aos profissionais foi implementado um protocolo de avaliação interna, 

relativamente à sua qualidade de vida profissional com a Professional Quality of 
Life (ProQOL) e Satisfação com a vida com a Satisfaction With Life Scale (SWLS), 

bem como outras questões relacionadas com as funções desempenhadas e 
áreas a melhorar internamente através de um questionário, com 

preenchimento online, via Google Forms. As respostas foram dadas de forma 
confidencial e anónima, e apenas utilizadas no âmbito deste programa.  

Aos familiares foram solicitadas de forma verbal e informal sugestões de 
melhoria e avaliados níveis de participação nas atividades desenvolvidas. 
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O PSMBE, de cariz opcional, é composto por sessões de acompanhamento 
psicológico; estimulação e treino cognitivo; atividades físicas, de lazer e 

socioculturais; ações formativas e sessões de relaxamento/mindfulness a 
realizar na Instituição. Foi criada a “Sala do Bem-Estar” onde tanto residentes 

como profissionais sempre que se sintam mais ansiosos, deprimidos ou com 
algum desconforto emocional, podem ir à sala ouvir música, fazer uma sessão 

de relaxamento ou até de meditação conduzida.  

Para os residentes, o programa engloba sessões de estimulação e treino 

cognitivo individuais e/ou em grupo, bem como acompanhamento psicológico 
permanente (quer na fase de integração na ERPI, quer ao longo da sua 

permanência); sessões de relaxamento e massagem, bem como atividades 
socioculturais variadas e dias temáticos que na maior parte das vezes têm 

subjacente a teoria da reminiscência. Foram realizadas sessões de estimulação 
cognitiva individual ou em grupo, mediante características e vontade dos 

participantes. Tendo como pressupostos a estimulação dos domínios cognitivos 
da atenção, memória, raciocínio e cálculo, funcionamento executivo, o combate 

do declínio cognitivo natural do envelhecimento; a promoção da interação 
grupal com partilha de respostas e interajuda e a potenciação do bem-estar e 

combate ao tédio, foram dinamizadas várias atividades, distribuídas por várias 
sessões. As sessões contemplam a leitura, análise e discussão das notícias 

diárias “Jornal de Notícias”. “Clube de Leitura”, escolha de um livro, onde 
semanalmente é lido parte de um capítulo até ao seu término. “Atividade de 

Estimulação Cognitiva” (atenção, memória, raciocínio e cálculo, funcionamento 
executivo) individual ou em grande grupo com recursos multimédia (1 

vez/semana).; “Viv(a)mente 1” - Sessões em grupo de estimulação cognitiva 
multidomínio e sensorial para residentes com défice cognitivo moderado a 

severo e diagnóstico de síndrome demencial, (2 vezes/semana); “Viv(a)mente 
2” - sessões em grupo de estimulação cognitiva multidomínio para residentes 

sem défice cognitivo ou défice cognitivo ligeiro e residentes com diagnóstico de 
demência do tipo de Alzheimer apenas com domínio cognitivo da memória 

imediata comprometido significativamente, (2 vezes/semana). “Somos Peças de 
um Puzzle”, com elaboração de Puzzles, (1 vez/semana); “Estafetas Mentais”, 

atividade em duas equipas com várias estações com estimulação de um domínio 
cognitivo diferente, (1 vez/semana); “Conversas Informais Maiores”, discussão 

psicoeducativa de temáticas importantes para um envelhecimento ativo e 
outras, (1 vez/semana); e sempre que solicitado por algum residente; “Meditar 

e Relaxar”, meditação, massagem e relaxamento, (1 vez/semana); “Ginástica” (3 
vezes/semana); “Cinema Maior”, sessão de cinema com filmes significativos a 

gosto dos residentes (1 vez/mês) e “Atelier de culinária” (2 vezes/mês). 
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Para os profissionais, foi composto um conjunto de ações formativas 
incidentes em temáticas de interesse como gestão de conflitos ou estilos de 

comunicação, sessões de relaxamento e mindfulness. Foram organizadas 
atividades focadas na promoção de trabalho de equipa e gestão de conflito, 

entre outras temáticas. Atividades de teambuilding, são também proporcionas, 
cujos desafios apenas são ultrapassados com trabalho em equipa. As atividades 

a desenvolver contemplam sessões de relaxamento/mindfulness (1 
vez/semana); massagem de relaxamento (1 vez/mês); sessões de 

acompanhamento psicológico; mensagens  motivacionais para que cada 
profissional escreva no mural existente para o efeito; atividades de lazer como 

almoços e festas temáticas; ações de formação sobre temas sugeridos pelos 
profissionais aquando da aplicação do questionário, na secção “Gostaríamos da 

vossa contribuição para a escolha de temas de formação que fossem 
importantes para um ambiente de trabalho saudável”. Aqui emergiram os 

temas: Abordagem a residentes com demência; Estilos de comunicação e 
trabalho em equipa; Gestão de conflitos; Estratégias de inteligência emocional; 

Gestão emocional e de stress; Relacionamentos interpessoais; Alegria no 
trabalho; Comunicação com o idoso, compaixão e empatia e Comunicação em 

final de vida, morte e luto. Já decorreram as ações de formação sobre 
“Comunicação com o idoso, compaixão e empatia” e “Comunicação em final de 

vida, morte e luto”.  

Materiais psicoeducativos, nomeadamente, vídeos informativos de curta 

duração (1 minuto) [1 vídeo publicado todas as segundas-feiras, que ficará ativo 
durante 1 semana – dica da semana – acerca das seguintes temáticas: 

Estratégias para higiene do sono; Como lidar com a ansiedade; Luto; Emoções e 
os seus significados; Potenciar emoções agradáveis;  Autoestima; O poder do 

elogio; Compaixão e empatia; A importância de cuidar do outro; Comunicação 
com o residente e familiar; Cuidar até ao fim; Importância da abordagem não 

farmacológica; Importância do cuidado da imagem na saúde mental e bem-
estar]. 

Para os familiares, constam sessões de relaxamento e massagem, 
participação em atividades socioculturais, bem como sessões de 

acompanhamento psicológico fornecendo ferramentas que melhor lhes 
permita lidar com o processo de institucionalização do respetivo familiar e 

processos de fim de vida e morte. 

O envolvimento nas atividades socioculturais desenvolvidas na Instituição, 

permite aos familiares não apenas sentirem-se parte integrante da mesma, mas 
também estreitar laços entre todos. “Espetáculo de magia”; “Caminhada 
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Solidária Maior” e “Mercadinho de Natal”, são algumas das atividades 
executadas no âmbito do PSMBE. Da mesma forma, sempre que demonstram 

interesse, os familiares, dinamizam workshops para os residentes, 
desenvolvendo sentimento de pertença, contribuição e partilha de 

conhecimento. Destacam-se os Workshops “Arte e pintura”; “Arranjos Florais” e 
“Marmelada com sabor”. Acompanhamento psicológico aos familiares em 

situações de institucionalização e adaptação do seu familiar; situações de não 
aceitação da trajetória da doença do seu familiar; situações de fim de vida e/ou 

situação de luto. 

Recursos humanos envolvidos: Psicóloga; Assistente Social; Psicomotricista 

e fisioterapeuta. 

Recursos materiais: infraestruturas da Instituição, equipamentos 

audiovisuais; sala de relaxamento; materiais variados construídos para cada 
atividade. 

Resultados 

Resultados grupo “Residentes”: valores médios aumentaram ligeiramente 

no MMSE e diminuíram na GDS depois da implementação do PSMBE. 

Tabela 1 - Descritivas dos resultados obtidos com MMSE, GDS e SWLS 

   MMSEpré  MMSEpós  GDSpré  GDSpré SWLS 

Média  22.04   22.13   5.63   5.00   17.58   

Desvio-padrão   5.62   5.85   4.03   3.74   5.03   

Mínimo  9.00   10.00   0.00   0.00   8.00   

Máximo   29.00   30.00   13.00   12.00   25.00   
 

 

A pontuação total no MMSE foi comparada antes e depois da intervenção 
com os residentes. Um Teste de Wilcoxon indicou que não houve diferenças 

significativas entre a pontuação no MMSE no pré e pós teste, T = 124.00, z = -
.42, p = .68. Houve um aumento da média em .09 nas pontuações finais no 

MMSE antes e depois da intervenção. Esta diferença pode ser considerada 
positiva uma vez que o decréscimo acentuado da funcionalidade cognitiva está 

muito associado a esta faixa etária e o verificado foi a manutenção do valor de 
funcionalidade pré-teste. 

A pontuação total na GDS foi comparada antes e depois da intervenção com 
os residentes. Teste de Wilcoxon indicou que não houve diferenças 
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significativas entre a pontuação no GDS no pré e pós teste, T = 92.00, z = -1.26, 
p = .21. Houve uma diferença média de .63 nas pontuações finais no MMSE 

antes e depois da intervenção. Neste caso, a pontuação média total no pré- 
teste já era reduzida, indicando a ausência de sintomatologia depressiva (0 a 5 

pontos). 

Resultados grupo “Profissionais”: com a ProQOL e SWLS, as descritivas 

estão na Tabela 2. O valor máximo para cada subescala da PROQOL era de 50 
pontos. Valores mais elevados indicam maior satisfação por compaixão, burnout 

e stress traumático secundário. Desta forma, verificaram-se valores em termos 
médios elevados de CS, moderados de STS e baixos de burnout. O score médio 

obtido com SWLS foi elevado. 

Tabela 2 - Descritivas dos resultados obtidos com ProQOL nas suas subescalas e SWLS 

  ProQOL  SWLS 

   CS  Burnout  STS   

Média   44.24   19.33   23.33   19.49   

Desvio-padrão   4.64   5.30   6.07   4.06   

Mínimo   35.00   10.00   12.00   9.00   

Máximo  50.00   33.00   34.00   25.00   

 

 

O valor nas diferentes subescalas e escalas não foi significativamente 
diferente entre o grupo com formação superior e sem formação superior, sendo 

que as medianas são possíveis de serem verificadas na Tabela 2. Testes de 
Mann-Whitney indicaram que esta diferença não foi significativa nas subescalas 

de CS, U(NFormação=13, NSemFormação=20) = 104.00 z = - .97, p = .33, burnout, 
U(NFormação=13, NSemFormação=20) = 102.00 z = - 1.04, p = .30, e STS, 

U(NFormação=13, NSemFormação=20) = 92.50 z = - 1.39, p = 1.66, e na escala SWLS, 
U(NFormação=13, NSemFormação=20) = 124.50 z = - .20, p = .84. 

 

Tabela 2 - Medianas nas subescalas CS, Burnout e STS e escala SWLS nas duas condições 

  ProQOL  SWLS 

 CS  Burnout  STS   

Sem Formação 44.00 17.50 21.00 20.50 

Com Formação 46.00 22.00 24.00 20.00 
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O coeficiente de correlação de Spearman foi utilizado para avaliar a relação 
entre cada uma das subscalas e a SWLS. Houve uma correlação positiva 

significativa entre a subescala CS e a SWLS, rs = .35, p = .05, N = 33, ou seja, 
quando a satisfação por compaixão aumenta a satisfação com vida aumenta; 

uma correlação negativa significativa entre a subscala burnout e a SWLS, rs = -
.36, p = .04, N = 33, ou seja, quando aumentam os níveis de burnout, diminui a 

satisfação com a vida; não houve uma correlação significativa entre a subscala 
STS, rs = -.17, p = .34, N = 33. 

A implementação do PSMBE teve como resultados no grupo “Residentes”: 
funcionamento cognitivo, mais propriamente no que é relativo à presença de 

defeito cognitivo: apesar dos resultados não diferiram significativamente com 
a implementação do programa até ao momento, devido ao facto de os scores já 

serem relativamente altos; os resultados são francamente positivos dado que 
nestes contextos se deve objetivar em primeiro lugar a manutenção de 

resultados e prevenção do decréscimo. Sintomatologia depressiva: é possível 
constatar que o nível médio de sintomatologia é baixo, resultado também já 

evidenciado antes da implementação do Programa. No grupo “Profissionais”: os 
resultados na PROQOL e SWLS são relativamente elevados e servem de linha 

de base para a aplicação do corrente do Programa. A avaliação da satisfação do 
PSMBE foi feita também de forma observacional através da melhoria na 

prestação de serviços; interação entre pares; trabalho em equipa; 
disponibilidade para participação em atividades que não são do domínio das 

suas funções profissionais, bem como adesão às atividades e desafios 
propostos. No grupo “Familiares”: aumentaram os níveis de confiança; 

sentimento de pertença e satisfação para com a Instituição. Constatou-se que 
os familiares demonstram interesse e iniciativa em sugerir e desenvolver 

atividades conjuntas. De igual forma, é possível verificar através das sessões de 
acompanhamento psicológico maior aceitação e compreensão sobre o 

processo de institucionalização, bem como maior esclarecimento e 
funcionamento adaptativo em situações de acompanhamento do seu familiar 

em situação de fim de vida e luto. 

Conclusão 

Tendo em conta o nosso melhor conhecimento, nomeadamente pesquisa em 
plataformas cientificas, é o primeiro programa em contexto de Estrutura 

Residencial para Pessoas Idosas (ERPI) que tem em consideração residentes, 
profissionais e familiares oferecendo o conjunto de atividades de intervenção 

na saúde mental e bem-estar. Partindo do real pressuposto que o melhor 
investimento de qualquer Organização, deverá ser sempre no seu capital 
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humano, consideramos que o PSMBE é inovador internamente, mas também 
quando comparado com outras Organizações. O presente Programa é possível 

ser implementado em várias Instituições, tendo em conta que a maior parte dos 
recursos necessários são internos (recursos humanos e recursos materiais) o 

que não o torna dispendioso sob o ponto de vista financeiro, que é uma 
preocupação transversal a qualquer organização, e permitindo assim a sua 

sustentabilidade. Ainda que sejam Organizações de outros setores, a 
componente destinada ao grupo dos “Profissionais” é perfeitamente adaptável, 

tornando-se numa mais-valia para quem o pretenda implementar. Recursos 
humanos satisfeitos, integrados, conhecedores e que comunguem da cultura 

organizacional tornam-se mais produtivos e, por conseguinte, com impacto 
direto no sucesso da Organização. Por outro lado, em termos estratégicos, as 

Organizações podem estabelecer parcerias que permitam partilhar os recursos 
humanos e instalações necessárias, para uma implementação mais rigorosa.  

Em qualquer organização, fundamentalmente, em Instituições onde se 
trabalha com pessoas e para pessoas com várias fragilidades, a saúde mental e 

o bem-estar são determinantes para a prestação de um cuidado digno, de 
qualidade e centrado na pessoa. É perentório que exista harmonia entre 

residentes, profissionais que cuidam de forma holística e familiares que serão 
sempre parte integrante da Instituição 

Limitações 

Como limitações destacamos a calendarização, que deveria ter sido 

inicialmente mais alargada; um diagnóstico mais formal junto do grupo dos 
familiares e uma maior divulgação do PSMBE também junto do grupo dos 

familiares. 
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A abordagem do stresse em unidades de cuidados de saúde constitui um 

tema amplo dado que estas constituem um sistema que integra múltiplos 
componentes que se distribuem desde a promoção da saúde aos cuidados 

paliativos, dos recém-nascidos aos idosos, das pessoas sem doença às pessoas 
com doenças terminais. Estas unidades constituem-se em variadas estruturas 

como, p.ex., Centros de saúde, Cuidados de Saúde Hospitalares, Cuidados 
Continuados Integrados, Centros de Referência, Serviço de Intervenção nos 
Comportamentos Aditivos e nas Dependências, Farmácias, estes, por sua vez 
incluindo inúmeras subestruturas. Nestas unidades e subestruturas 

encontram-se uma grande variedade de profissionais como, p. ex., e entre 
muitos outros, de enfermagem, odontologia, medicina, psicologia, serviço 

social, farmácia, fisioterapia, nutrição, terapia ocupacional, educação física, 
nutrição, análises clínicas, radiologia, etc. 

Estas unidades destinam-se à população total, tal como explicita a lei de 
bases da saúde (Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro) onde diz que os cuidados de 

saúde abrangem, o direito de todas as pessoas ao acesso, ao longo da vida, à 
promoção, prevenção, tratamento e reabilitação da saúde, a cuidados 

continuados e a cuidados paliativos. É, portanto, um sistema complexo e, por 
isso, um potencial forte gerador de stresse para os que o frequentam, seja como 

utentes/doentes seja como profissionais. 

 O conceito de stresse começou por ser utilizado na física. No século XVII 

stresse significava dificuldade, exigência, adversidade, aflição. Nos séculos 
XVIII e XIX o termo denotava força, pressão, grande esforço exercido sob o 

material, objeto ou pessoa. O impacto dos agentes stressores sobre os 
materiais estava definido matematicamente. Este sentido da original física 

ainda está presente na linguagem do homem comum.  

A passagem para a biologia fez-se progressivamente com teorias 

explicativas diferentes das da física mesmo que mantendo o sentido original de 
pressão, de carga. O estudo do stresse nos organismos vivos data do início do 

século XX. P. ex. no âmbito da medicina, Osler (1910) identificava stresse com 
trabalho árduo e preocupações e referia que os que viviam sob tais condições 

tinham elevada probabilidade de ter angina pectoris.  
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A notoriedade do conceito de stresse ficou a dever-se a Selye que, em 1936 
publica uma carta intitulada “a syndrome produced by diverse nocuos agents” em 

que o fenómeno biológico do stresse era explicado (Selye, 1998). Baseava-se 
nas suas investigações iniciais em que constatara notáveis respostas 

fisiológicas ao stresse tais como aumento das glândulas adrenocorticais com 
sinais histológicos de hiperatividade, evolução timicolinfática com alterações 

concomitantes na contagem de células sanguíneas, úlceras gastrointestinais 
muitas vezes acompanhadas de outras manifestações de lesão ou choque 

(Selye, 1979). Na mesma época outros autores, como Cannon (1935) aborda o 
conceito no âmbito da homeostasia. 

Podem distinguir-se três grandes modelos utilizados na conceção e 
avaliação do stresse: a) os que focam as causas, b) os que focam as 

consequências c) os que focam o processo. Os primeiros designam-se por 
modelo ou abordagem ambiental ou industrial, porque tratam o stresse como 

uma característica do estímulo, como uma carga, focados nos acontecimentos 
ou experiências nocivas do meio ambiente. Outra abordagem é a abordagem 

biológica, focada numa resposta fisiológica não específica ao estímulo, ou seja, 
como uma síndrome que consiste em todas as alterações fisiológicas que 

ocorrem no sistema biológico quando este é afetado por um estímulo ou carga 
excessiva ou nociva. A terceira abordagem ou modelo é a abordagem 

psicológica, focada na interação dinâmica entre o indivíduo e o meio e na 
avaliação subjetiva do stresse que é feita pelo indivíduo (Cohen et al., 1995; Cox 

et al., 2000; Lazarus & Folkman, 1984; Maes & Elderen, 1998) 

Stresse 

Selye definia stresse como: a resposta não específica do corpo a qualquer 
exigência (Selye, 1979) ou como, a magnitude de desgaste do corpo (Selye, 

1956). Selye (1979) explicava que o stresse era suscetível de causar doenças de 
adaptação, tais como, doenças cardiovasculares, metabólicas, digestivas, 

inflamatórias, dos rins, perturbações sexuais, infeções, diabetes, cancro, 
eclampsia, doenças reumáticas, artrite, alergias, hipertensão, doença mental, 

consoante o órgão que é mais precondicionado para ser alvo da doença (o mais 
frágil). Noutras definições, diz a literatura, o stress é um processo complexo 

através do qual um organismo responde aos acontecimentos que fazem parte 
da vida do dia a dia, e que são suscetíveis de ameaçar, ou de pôr em causa, o 

bem-estar desse organismo (Gatchel et al., 1989) ou, como a relação específica 
entre um indivíduo e o seu meio, relação essa que é apreciada (ou avaliada) 

como excedendo os seus recursos ou ameaçando o seu bem-estar (Lazarus & 
Folkman, 1984). Estas definições de stresse abrangem os componentes de 
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stresse, como o designa Kopp et al (2010), a saber: a causa (i.e., stressores ou 
estímulos ambientais; e.g., experiência de grandes acontecimentos ou 

aborrecimentos diários) e; o efeito (i,e. reação subjetiva ao stresse) que inclui 
dois sub-componentes, avaliação do stresse (processamento preceptivo), e 

resposta emocional). O stress relacionado com o trabalho é descrito como uma 
reação fisiológica e psicológica a aspetos ameaçadores dos conteúdos do local 

de trabalho (Kinman & Wray, 2014). 

A International Classification of Diseases, 11th Revision (ICD 11, 2022) que 

entrou em vigor no início de 2022 define a reação aguda de stresse como o 
desenvolvimento de sintomas emocionais, somáticos, cognitivos ou 

comportamentais transitórios em resultado da exposição a um evento ou 
situação (seja de curta ou longa duração) de natureza extremamente 

ameaçadora ou horrível (por exemplo, desastres naturais ou provocados pelo 
homem, combates, acidentes graves, violência sexual, agressão). Os sintomas 

podem incluir indicadores autonómicos de ansiedade (por exemplo, 
taquicardia, sudorese, rubor), atordoadamento, confusão, tristeza, ansiedade, 

raiva, desespero, hiperatividade, inatividade, retraimento social ou estupor. A 
resposta ao stressor é considerada normal consoante a sua gravidade e, 

geralmente, começa a diminuir dentro de alguns dias após o evento ou após a 
remoção da situação ameaçadora. 

Como condições relacionadas com o stresse temos o burnout, a fadiga de 
compaixão, o traumatismo por observação (vicarious traumatization), o stress 

traumático secundário. A fadiga de compaixão designa “um estado de tensão e 
preocupação com doentes traumatizados devido a tornar a experimentar o 

acontecimento traumático, ou evitação/entorpecimento de recordação e 
excitação continuada associada ao doente (Figley, 2002, p. 1435), o mesmo que 

diz Ray et al. (2013). Outros termos como, p.ex. “trauma de substituição” 
(Vicarious Trauma), que descreve uma profunda mudança na visão do mundo do 

trabalhador: trata-se de um processo cumulativo, não se refere à história mais 
difícil que já se ouviu, mas sim de centenas de histórias que se ouviram (Lourens, 

2021); o ‘stress of conscience’ refere-se à falta de tempo para fornecer os 
cuidados adequados, sentir-se incapaz de viver de acordo com as expectativas 

que os outros têm do seu trabalho, e por ter um trabalho tão exigente que limita 
a sua vida familiar (Glasberg et al., 2007). O stress traumático secundário 

apresenta sintomas idênticos ao stresse pós-traumático e define-se como 
“comportamentos e emoções resultantes do conhecimento acerca de eventos 

traumatizantes experimentados por outros significativos – o stress que resulta 
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de ajudar ou querer ajudar uma pessoa traumatizada ou em sofrimento” (Figley, 
1995b, p. 7).  

Lourens, (2021) explica que trauma de substituição e fadiga de compaixão 
não são burnout. Um profissional em risco de burnout ou com burnout fica mais 

vulnerável àquelas duas condições. O burnout, continua a autora, resolve-se 
mudando de emprego o que não sucede com a fadiga de compaixão. Ou seja, o 

burnout é a condição mais marcante que resulta do stresse em contexto de 
trabalho e que facilita outras perturbações. 

Ray et al. (2013) dizem que ser afetado por condições associadas ao stresse, 
tais como as referidas, não afetam unicamente os profissionais de saúde, mas 

também os seus próximos incluindo os doentes. Ou seja, os doentes sofrem do 
stresse associado à sua doença, mas também refletem o stresse dos 

profissionais de saúde. P.ex. uma revisão sistemática com meta-analise de 
Hodkinson et al. (2022) examina a associação do burnout médico com o 

empenhamento na sua prática e com a qualidade dos cuidados que o doente 
recebe. O estudo abrange 4732 investigações, e a meta-analise mostra 

claramente que o burnout medico está associado a uma baixa funcionalidade e 
produtividade das organizações de saúde, devido ao baixo envolvimento 

profissional e, secundariamente, reduz a qualidade dos cuidados médicos 

O stress dos profissionais de saúde 

A investigação tem mostrado que, quer os profissionais de saúde, quer os 
próprios estudantes nesta área, costumam exibir burnout como consequência 

do stresse sofrido. Um estudo da National Academy of Medicine dos estados 
Unidos da América mostra que 54 por cento dos enfermeiros e médicos assim 

como 60 por cento dos estudantes reportam burnout (National Academies of 
Sciences, Engineering, and Medicine; National Academy of Medicine; 

Committee on Systems Approaches to Improve Patient Care by Supporting 
Clinician Well-Being, 2019). Outro estudo de Dyrbye et al. (2017) constata que 

mais de metade dos profissionais de cuidados de saúde (médicos, enfermeiros 
e outros) reportam elevados sintomas de burnout. Uma investigação de Salman 

et al. (2019) com profissionais duma unidade de cuidados paliativos em S. Paulo, 
Brasil mostra que mais de um terço dos profissionais estudados apresentavam 

níveis de burnout elevados. Uma revisão sistemática sobre o Burnout em 
médicos, realizada por Moreira et al. (2018) mostra que em 22 especialidades 

médicas que foram avaliadas, as cinco especialidades com maior prevalência de 
SB foram, em ordem decrescente: medicina de unidade de terapia intensiva, 

medicina de família, medicina de emergência, medicina interna e ortopedia. 
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Para os autores os fatores associados em destaque foram aqueles relacionados 
à organização e estrutura do trabalho e a maneira de enfrentamento do stresse. 

Erickson and Grove (2007) verificaram que havia diferenças na frequência de 
burnout em enfermeiros em função da idade: abaixo dos 30 anos a frequência 

era de 43,6%, enquanto nos mais de 30 era de 37,55%. Um estudo no Japão de 
Matsuo et al. (2020), que investigava a prevalência de burnout em 488 

profissionais de saúde durante a pandemia de COVID-19 a prevalência 
encontrada foi de 31,4% em geral, sendo, 46,8 em enfermeiros, 36,4% em 

técnicos da radiologia, e 36,8% em farmacêuticos. Um estudo na indonésia de 
Putra e Setyowati, (2019) identifica elevado nível de burnout em enfermeiros 

nos vários componentes do burnout nomeadamente, 34,8% na dimensão 
exaustão emocional, 24,3% no domínio despersonalização e 24,5% no domínio 

realização profissional. Um estudo de Gunja et al. (2022) efetuado pela 
Commonwealth Fund International Health Policy Survey of Primary Care 

Physicians que explorava a carga de trabalho em médicos dos cuidados de 
saúde primários de 10 países (Suiça, Austrália, Suécia, Holanda, Alemanha, 

Canadá, Estados Unidos da América, França, Nove Zelândia e Reino Unido), 
verificaram que um terço dos médicos mais novos (menos de 55 anos) 

reportava que o seu trabalho era muito stressante ou extremamente 
stressante: Na Nove Zelândia, Alemanha, Reino Unido cerca de três quartos dos 

médicos mais novos reportavam stresse no trabalho. Um estudo realizado na 
Holanda com 123 profissionais de ambulâncias, encontraram elevados níveis 

de stressores crónicos, que constituíam risco elevado de doenças várias (van 
der Ploeg, & Kleber, 2003). Embriaco et al. (2007) num estudo em unidades de 

cuidados intensivos, indicam que estes contextos são ambientes muito 
stressantes e encontram na revisão de investigação que realizam elevados 

níveis de burnout entre os profissionais que trabalham nestes contextos em 
França. Bria et al. (2012) refere que a investigação comparando o burnout entre 

os médicos de família europeus mostram que os profissionais de países do sul 
da Europa evidenciavam significativamente mais elevados valores do que 

outros países europeus. Maslach e Leiter (2016) Referem ainda evidência que 
o burnout é mais elevado nos profissionais de saúde mental, dadas as relações 

destes profissionais com doentes com trauma psicológico. Morse et al. (2012) 
referem valores idênticos de burnout e que estes variam em magnitude entre 

diferentes profissionais de saúde mental e também consoante o local, como por 
exemplo em internamento ou em serviço na comunidade. 

Diferentes grupos de profissionais, provavelmente devido a atividades ou 
condições diferentes da sua prática, são mais suscetíveis ao burnout. P. ex. 

Çelmeçe, e Menekay, (2020), verificaram que o burnout em enfermeiros era 
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significativamente mais elevado do que o dos médicos ou outros profissionais. 
A investigação de Kamal et al (2016) com 1357 respostas de membros da 

American Academy of Hospice and Palliative Medicine o burnout afetava 62%, 
dos respondentes, com um nível mais elevado em não médicos. Outro estudo 

de Sánchez et al. (2017) que avaliava as dimensões de burnout em 125 
profissionais dos cuidados paliativos de um hospital universitário em Espanha 

verificaram que 48,9% exibia valores elevados de burnout. Igualmente, um 
estudo e Salman et al. (2019), verificaram que 138 profissionais de uma unidade 

de cuidados paliativos de S. Paulo, Brasil, 33% apresentavam níveis elevados de 
burnout. 

Um estudo de larga escala de Harry et al. (2021) com 5276 médicos que 
trabalhavam nos Estados Unidos da América, com o objetivo de avaliar a 

relação entre a quantidade de trabalho e o burnout, encontraram uma forte 
associação entre estas duas dimensões: verificaram que 38,8% dos 

participantes tinham níveis elevados de exaustão emocional, que 27,4% tinham 
níveis elevados da despersonalização e, mais importante, que 44% 

evidenciavam pelo menos um dos sintomas de burnout. A investigação seguia 
as recomendações de Maslach et al. (1996) ao considerar que os médicos com 

elevada pontuação nas escalas de despersonalização e/ou exaustão emocional 
do Maslach Burnout Inventory exibiam pelo menos uma manifestação de 

burnout. 

Os próprios estudantes em cursos de medicina mostram elevados níveis de 

burnout. Yegros et al. (2019) verificou que 80% dos alunos de medicina do 
terceiro ano da Universidade Internacional Três Fronteiras exibem Síndrome 

de burnout, predominantemente no sexo feminino. 

O profissional que atua em instituições hospitalares está exposto a 

diferentes stressores ocupacionais que afetam diretamente o seu bem-estar, 
dos quais podemos referir longas jornadas de trabalho, falta de pessoal, falta de 

reconhecimento profissional, elevada exposição do a riscos, assim como o 
contato constante com o sofrimento, a dor e muitas vezes a morte (Benevides-

Pereira, 2002).  

O Burnout 

Burnout consiste numa resposta prolongada a stressores emocionais e 
interpessoais crónicos existentes em contexto de trabalho (Maslach & Leiter, 

2000). É uma síndrome psicológica caracterizada por três dimensões, exaustão 
emocional, despersonalização, e a sensação de realização pessoal reduzida 

(Maslach et al., 1996). Manifesta-se como um cansaço emocional conducente a 
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perda de motivação e a sentimentos de inadequação e fracasso. Também a 
World Health Organization (2019), explica que o burnout é uma síndrome 

resultante do stresse no local de trabalho que não foi gerido com eficácia. É uma 
experiência de stresse individual num contexto de relações sociais complexas.  

O termo burnout foi cunhado em 1974 por Herbert Freudenberger para 
expressar o “falhar, desgastar-se ou ficar exausto devido a exigências 

excessivas de energia, força ou recursos” (p.159). O burnout, como explicam 
Maslach et al. (1996), tem origem no stresse relacionado com o trabalho. O 

conceito foi primeiro descrito na década de 1970 para referir a uma reação a 
stressores interpessoais no trabalho (Maslach et al., 2001; Schaufeli et al., 

2009). Tem sido estudado no contexto dos serviços humanos, tais como 
cuidados de saúde, serviço social, psicoterapia e ensino. Uma das definições 

clássicas descreve o burnout “como uma síndrome de exaustão emocional, 
despersonalização e redução da realização pessoal que pode ocorrer entre 

indivíduos que trabalham com pessoas de alguma forma” (Maslach et al., 1996, 
p. 4). A exaustão ocorre como resultado das exigências emocionais da tarefa. A 

despersonalização refere-se a uma resposta cínica, negativa ou distante aos 
destinatários/pacientes de cuidados. A reduzida realização pessoal refere-se à 

crença de que não se pode mais trabalhar efetivamente com clientes/ 
pacientes/beneficiários de cuidados. 

Burnout passou a estar incluído no ICD 11, mas não no DSM 5, os dois 
manuais de diagnóstico de perturbações mentais mais utilizados, sendo o 

primeiro da responsabilidade da Organização Mundial de Saúde e o segundo da 
Associação Americana de Psiquiatria. O ICD 11 refere que o Burnout é uma 

síndrome resultante do stresse crónico no local de trabalho que não foi gerido 
com sucesso e, segundo e Organização Mundial de Saúde, não é classificado 

como um diagnóstico médico ou de doença mental. Convém salientar este 
aspeto (não ser uma condição médica) dado que em alguns países, o burnout é 

usado como um diagnóstico médico, enquanto em outros é um rótulo não 
médico, socialmente aceite, que tem a vantagem de não carregar um estigma 

em termos de diagnóstico psiquiátrico explica Schaufeli et al. (2009). A 
Organização Mundial de Saúde Especifica que o Burnout se refere 

especificamente a eventos no contexto ocupacional e não deve ser aplicado 
para descrever experiências em outras áreas da vida. Parece haver alguma 

sobreposição entre os sintomas e burnout e os de depressão, mas a 
investigação salienta que são variáveis diferentes (Nadon, et al., 2022).  
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Conclusão 

Uma publicação mais recente de Maslach e Leiter (2016) confirma que a 

quantidade de burnout entre os trabalhadores do campo da saúde varia entre 
níveis moderado a elevado, e acredita-se que o risco de burnout no sistema de 

cuidados de saúde é mais elevado do na população trabalhadora em geral.  

A investigação é clara e extensa sobre o stresse e variáveis a que o stresse 

conduz, como seja o burnout, mostrando que uma larga percentagem destes 
profissionais é afectado por esta sindroma. As consequências do stresse dos 

profissionais dos cuidados de saúde são elevadas e usualmente acima dos 33%, 
e perto dos 50%, variando entre grupos etários, género, contextos de trabalho, 

países e formação. A investigação tem igualmente referido diferentes 
síndromas tais como a fadiga de compaixão, o traumatismo por observação 

(vicarious traumatization), o stress traumático secundário ou o burnout. Este 
último é o mais consensual e o mais estudado efeito do stresse. Lourens, (2021) 

explica que trauma de substituição e fadiga de compaixão não são burnout. Um 
profissional em risco de burnout ou com burnout fica mais vulnerável àquelas 

duas condições. O burnout, continua a autora, resolve-se mudando de emprego 
o que não sucede com a fadiga de compaixão. Ou seja, o burnout é a condição 

mais marcante que resulta do stresse em contexto de trabalho e que facilita 
outras perturbações. O burnout não é um problema médico, mas é uma 

perturbação que é, nomeadamente, referida no ICD-11 que tendo sintomas 
semelhantes aos de perturbação depressiva, é diferente e não se devem 

confundir estes dois conceitos. 
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Resumo 

As rápidas mudanças e saber lidar com elas, são um desafio constante para 

as organizações e, em especial, para empresas que atuam em mercados 
competitivos, sendo que isto é especialmente o caso no que diz respeito à 

inovações na área das tecnologias de informação e comunicação (TIC). 
Contudo, a implementação de TIC, per si, não melhora necessariamente o bem-

estar e felicidade no local de trabalho e pode até piorá-los. Procedeu-se a um 
estudo quantitativo, transversal, descritivo e correlacional, numa amostra de 

341 trabalhadores de um conjunto de 32 empresas, objetivando-se avaliar o 
impacto do uso de Robotic Process Automation (RPA) na felicidade dos 

trabalhadores. Os resultados mostram que os trabalhadores que usam o RPA 
nas suas tarefas do dia a dia, apresentam níveis de felicidade superiores aos 

demais, sendo que as diferenças são estatisticamente significativas. O presente 
estudo, tal como vários outros aqui referenciados, devem servir de orientações 

para quem, dentro das organizações, tem que tomar decisões sobre as TIC a 
utilizar e adquirir. 

Palavras-chave: Robotic Process Automation (RPA), felicidade, bem-estar 
ocupacional, tecnologias de informação e comunicação, saúde ocupacional.  

 

Enquadramento Teórico 

As rápidas mudanças e saber lidar com elas, são um desafio constante para 
as organizações e, em especial, para empresas que atuam em mercados 

competitivos, sendo que isto é especialmente o caso no que diz respeito à 
inovações na área das tecnologias de informação e comunicação (TIC), 

atualmente imprescindíveis para poder ter sucesso em qualquer atividade 
empresarial (Sambamurthy et al., 2003). Neste contexto, argumenta-se que um 

sistema de informação “que suprime a capacidade de uma organização ser ágil 
não pode ser tolerado, pois pode levar ao fim da organização” (Seo & la Paz, 

2008, p. 139).  
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Estas constantes inovações tecnológicas são o desafio que as empresas e 
seus colaboradores têm que enfrentar, já que, também estes, têm que mudar 

constantemente a sua forma de trabalhar e adaptar-se a novos 
desenvolvimentos. Num estudo em que participaram vinte utilizadores de 

tecnologias de informação, concluiu-se que, em média, usavam 16 aplicações 
diferentes por dia, mostrando, não só a grande dependência das TIC mas, 

também e provavelmente mais revelador de riscos, a necessidade de estar 
constantemente preparado para todas as inovações que ocorrem nessas 

aplicações (Meyer et al., 2017). Ou seja, as TIC vieram melhorar e facilitar o 
trabalho em muitas situações, mas também veio introduzir novos desafios e 

dificuldades, o que levou Brod, já no ano de 1982, definir o 'technostress', como: 
“uma condição resultante da incapacidade de um indivíduo ou organização de 

se adaptar à introdução e operação de novas tecnologias” (Brod, 1982, p. 754). 

 Não podemos igualmente ignorar que a felicidade, como medida do bem-

estar, tem vindo a ganhar importância nas últimas décadas, não sendo só 
estudada na área científica da psicologia, mas também noutras áreas, como por 

exemplo na economia e gestão, onde, por exemplo, há cada vez mais países a 
calcularem a Felicidade Interna Bruta, além dos tradicionais dados económicos 

do país (Galvão et al., 2019). Contudo, o mundo moderno impõe cada vez mais 
exigências aos indivíduos, promovendo altos níveis de ansiedade, depressão e 

stress, que por sua vez podem influenciar negativamente a felicidade e 
consequentemente o bem-estar (Galvão et al., 2019).  

No entanto, a felicidade é definida de várias formas na literatura. Por um 
lado, é definida como relacionando-se com a satisfação com a vida, a alegria, o 

prazer, e/ ou o bem-estar subjetivo (Jalloh et al., 2014). Já outros estudos 
indicam que a felicidade tem três dimensões: a frequência e grau de 

comprometimento positivo; o nível médio de satisfação com a vida durante um 
período de tempo; e, a ausência de emoções negativas, como a ansiedade ou a 

depressão (Lu & Argyle, 1994).  

No entanto, poucas dúvidas existem que a felicidade é uma das principais 

componentes da qualidade de vida em todas as idades, promovendo uma 
atitude positiva perante a vida, um autoconceito positivo, esperança, tentativa 

de alcançar metas, estabilidade nas relações sociais, satisfação com os outros, 
melhoria do trabalho em equipa e, em geral, uma melhoria da saúde mental 

(Lyubomirsky et al., 2006) e que reduz o risco de burnout, principalmente em 
trabalhos stressantes (Keramati, 2014). 
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No entanto, não obstante, existirem atualmente TIC que podem reduzir o 
technostress (Brod, 1982) e também melhorar consideravelmente a qualidade 

de vida no local de trabalho, muitos trabalhadores continuam a despender uma 
parte considerável do seu dia de trabalho com tarefas que envolvem tarefas 

repetitivas e monótonas, sendo que estes são desmotivadores e contribuem 
para problemas psicossociais (Eurofound and EU-OSHA, 2014). Por outro lado, 

tarefas muito complexas também podem contribuir para situações stressoras 
para o trabalhador envolvido, a menos que tenham as competências para lidar 

com elas. 

No entanto, uma das variáveis que parece ter um impacto significativo na 

felicidade, saúde e bem-estar dos trabalhadores é a monotonia das tarefas que 
os trabalhos envolvem. Este indicador teve um pequeno aumento nos últimos 

anos. Em 2010, 46% dos trabalhadores da UE relataram que geralmente seu 
trabalho envolvia tarefas monótonas, em comparação com 43% em 2005. As 

diferenças entre os países em 2010 eram importantes: na Croácia, 64% dos 
trabalhadores relataram que seu trabalho envolvia tarefas monótonas, 

enquanto em Malta apenas 22% dos trabalhadores relataram o mesmo 
(Eurofound and EU-OSHA, 2014). 

Impulsionado pelo efeito negativo que as tarefas repetitivas e monótonas 
têm no bem-estar dos trabalhadores, surge a Automação Robótica de 

Processos, normalmente designada pelo seu nome em inglês, ou seja, Robotic 
Process Automation (RPA). O RPA é o termo geralmente usado para 

ferramentas digitais que imitam as interações humanas com os sistemas 
existentes. No entanto, esta definição, apesar de verdadeira para as origens do 

RPA, está hoje desatualizada, pois as principais ferramentas RPA superaram 
essa definição restritiva e atualmente são ferramentas que combinam as 

imitações originais com complementos de última geração, como aprendizado 
de máquina, processo mineração e inteligência artificial (Aalst et al., 2018). 

A Gartner define Robotic Process Automation da seguinte forma: “As 
ferramentas RPA executam declarações [if, then, else] em dados estruturados, 

geralmente usando uma combinação de interações de interface do usuário ou 
conectando-se a APIs para conduzir servidores clientes, mainframes ou código 

HTML. Uma ferramenta RPA opera mapeando um processo na linguagem da 
ferramenta PA para o robô de software seguir, com tempo de execução alocado 

para executar o script por um painel de controle” (Tornbohm & Dunie, 2017, p. 
3). 
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A utilização do RPA implica também uma mudança de paradigma, de uma 
abordagem de dentro para fora para uma abordagem de fora para dentro, ou 

seja, o RPA funciona nos sistemas de informação existentes, potenciando ao 
máximo as capacidades dos sistemas existentes, mantendo as necessidades de 

investimento baixas e tempos de implementação curtos (Aalst et al., 2018; 
Turcu & Turcu, 2021). 

Atendendo ao descrito, e tendo como pano de fundo a conclusão que as 
tarefas repetitivas e monótonas têm um impacto negativo na felicidade dos 

trabalhadores e que o uso de RPA alivia os trabalhadores desse mesmo tipo de 
tarefas, objetivou-se avaliar o impacto do uso de RPA na felicidade dos 

trabalhadores. 

Metodologia 

Procedeu-se a um estudo quantitativo, transversal, descritivo e 
correlacional, numa amostra de 341 trabalhadores de um conjunto de 32 

empresas, conforme apresentado na Tabela 1. 

Tabela 1 - Caraterização da Amostra 

 n % 

Sexo 
Masculino 97 28.4% 
Feminino 244 71.6% 

Total 341 100.0% 

A empresa onde trabalha usa 
RPA? 

Sim 152 44.6% 
Não 189 55.4% 

Total 341 100.0% 

Você utiliza RPA nas suas 
atividades diárias? 

Sim 117 34.3% 
Não 224 65.7% 

Total 341 100.0% 

 

Definiram-se os seguintes objetivos específicos: 

• Avaliar os níveis de felicidade dos trabalhadores incluídos na amostra 

• Avaliar os níveis de felicidade dos trabalhadores incluídos na amostra, 

consoante utilizam ou não a ARP nas suas atividades diárias 

Baseado nas premissas que (a) as tarefas repetitivas e monótonas têm um 

efeito negativo no bem-estar dos trabalhadores (Eurofound and EU-OSHA, 
2014), (b) o technostress ser um risco existente com as constantes inovações nas 

TIC (Brod, 1982), e (c) que o uso de RPA reduz as tarefas repetitivas e 
monótonas dos trabalhadores (Aalst et al., 2018), formularam-se as seguintes 

hipóteses de investigação: 
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HI1: Os trabalhadores que utilizam RPA nas suas tarefas diárias apresentam 
níveis de felicidade total superiores, aqueles que não usam esta tecnologia; e 

HI2: Os trabalhadores que utilizam RPA nas suas tarefas diárias apresentam 
níveis de felicidade superiores, em cada uma das três dimensões da felicidade 

em estudo, aqueles que não usam esta tecnologia 

 

Como instrumento de recolha de dados utilizou-se um questionário online, 
disponibilizado a todos os trabalhadores que desempenhavam funções de 

“escritório”. O questionário era composto por duas partes: (i) questões 
socioprofissionais, tais como sexo, se a empresa onde trabalha utiliza RPA e se 

o respondente usa RPA nas suas atividades diárias e, (ii) o Oxford Happiness 
Questionnaire, na sua versão modificada (OHQ-VM) por Galvão et al. (2020), 

um questionário de autorrelato de 17 itens, respondidos numa escala de Likert 
de seis pontos, em que 1 significa “discordo totalmente” e 6 significa “concordo 

totalmente”. Avalia, além da Felicidade Total, as dimensões Alegria (6 itens), 
Positivismo (9 itens) e Confiabilidade (2 itens). 

Em termos de análises estatísticas descritivas, foram calculadas a média de 
pontuação em cada uma das dimensões em estudo, bem como o respetivo 

desvio padrão e a mediana. No que diz respeito à análise correlacional, utilizado 
no caso em apreço para calcular a significância das eventuais diferenças entre 

grupos, foi utilizado o teste não paramétrico de Mann-Whitney, uma vez que se 
verificou a não normalidade da distribuição dos dados de acordo com as 

melhores práticas (Ghasemi & Zahediasl, 2012). 

Foram tomadas em consideração todas as questões éticas necessárias, 

nomeadamente no que diz respeito ao anonimato dos respondentes, o 
consentimento informado e a possibilidade de não participação.  

Para ir ao encontro dos objetivos de estudo e das hipóteses formuladas e, 
conforme descrito na metodologia, foram calculadas a média de pontuação em 

cada uma das dimensões em estudo, bem como o respetivo desvio padrão e a 
mediana e, no que diz respeito à análise correlacional, foram utilizados testes 

não paramétricos de Mann-Whitney, sendo que os resultados destas análises 
são apresentados na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Análise descritiva e correlacional. Resposta à questão “Você utiliza RPA nas suas 
atividades diárias?” 

 
Alegria p Positivismo p Confiabilidade p 

Felicidade 
Total 

p 

Sim M 4.23 

<.001 

5.05 

<.001 

4.20 

<.001 

4.66 

.000 

DP .844 .692 .965 .619 
Mediana 4.28 5.10 4.33 4.56 

n 117 117 117 117 
Não M 3.40 4.39 3.57 3.94 

DP .674 .722 .874 .506 
Mediana 3.49 4.42 3.60 4.11 

n 224 224 224 224 
Total M 3.69  4.61  3.78  4.19  

DP .834  .777  .954  .643  
Mediana 3.68  4.63  3.83  4.24  

n 341  341  341  341  

M=média, DP=Desvio Padrão, n=número, p=nível de significância 

Como pode ser observado dos dados apresentados na Tabela 2, os 117 

trabalhadores que utilizam o RPA nas duas atividades diárias, apresentam 
níveis de Alegria, Positivismo, Confiabilidade e Felicidade Total, superiores 

aqueles que não utilizam estas ferramentas nas suas atividades profissionais 
diárias. Não só são os níveis superiores, como as diferenças entre os grupos são 

estatisticamente significativas (p<.05). 

Pode-se, desta forma, afirmar que foram confirmadas ambas as hipóteses de 

investigação e que em termos dos objetivos fixados os níveis de felicidade, 
estarem acima da média teórica de 3.50, continuam, para ambos os grupos, 

estarem em níveis relativamente baixo, com exceção da dimensão positivismo.   

Conclusões 

A inovação e as tecnologias de informação e comunicação rodeiam-nos no 
nosso dia a dia, sendo que, desde que devidamente aplicadas, podem significar 

um aumento na qualidade de vida dos trabalhadores em qualquer tipo de 
organização. 

Contudo, a definição de quais as tecnologias a implementar poderá 
significar uma melhoria nas condições de trabalho, mas pode igualmente ser 

mais um causador de stress.  

O presente estudo vem corroborar as conclusões de vários autores em que 

o Robotic Process Automation tem-se mostrado como uma tecnologia que 
efetivamente melhora o bem-estar dos trabalhadores (Aalst et al., 2018; 

Harrast, 2020; Jovanović et al., 2022; Turcu & Turcu, 2021), mostrando que 
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existem diferenças estatisticamente significativas nos níveis de felicidade, 
tanto total como nas três subdimensões, entre os trabalhadores que utilizam 

RPA e os restantes, com os primeiros a apresentarem melhores níveis. 

O presente estudo, tal como vários outros aqui referenciados, devem servir 

de orientações para quem, dentro das organizações, tem que tomar decisões 
sobre as TIC a utilizar e adquirir. Historicamente essa função estava com os 

tecnólogos, sendo que nos últimos anos essa decisão tem passado cada vez 
mais, e bem, para os utilizadores, já que são aqueles que melhor entendem as 

suas necessidades. 
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Introdução 

Uma das consequências da industrialização e da modernização da sociedade 

foi a alteração profunda das funções desempenhadas pelo trabalhador e por 
conseguinte do posto de trabalho. 

As organizações, para se adaptarem aos sempre crescentes desafios do 
contexto, têm-se focado em estratégias e soluções para a redução de custos, 

aumento da produtividade e da competitividade. A exigência de cada trabalho 
tem levado a cargas horárias cada vez maiores e com menos horas de pausa. A 

digitalização dos métodos de trabalho catalisou a transição para um trabalho 
mais sedentário, fazendo com que cada vez mais profissionais tenham agora de 

passar mais tempo numa secretária em frente a um computador. As 
organizações, devido não só aos produtos/serviços que oferecem, mas também 

à burocracia por elas exigidas, requerem que os seus colaboradores trabalhem 
sentados em frente a uma secretária. Este cenário gera uma intensificação do 

trabalho e do nível de exigência em relação aos resultados, favorecendo a 
elevação dos indicadores de doenças ocupacionais denominadas de Lesões 

Musculosqueléticas Relacionadas com o Trabalho (LMERT). A maioria das 
LMERT são lesões cumulativas, ou seja, são resultantes de uma exposição 

prolongada a um determinado esforço. Neste sentido, a atual duração de um dia 
de trabalho conjugada com os poucos e curtos intervalos ao longo do dia acaba 

por propiciar o aparecimento destas lesões. Segundo a Agência Europeia para a 
Saúde e Segurança no Trabalho (2019), na Europa mais de um terço dos 

trabalhadores considera que o seu trabalho afeta negativamente a sua saúde. 
Desses, 60% relataram que as lesões musculoesqueléticas são o seu principal 

problema de saúde. Estas lesões podem levar a uma diminuição da 
produtividade do trabalhador e, em último caso, levar a que o trabalhador tenha 

que interromper temporariamente o seu serviço para poder receber cuidados 
de saúde. A organização, por seu lado, corre o risco de ver o seu produto/serviço 

comprometido por falta de trabalhadores. Noutro cenário, poderá perder um 
bom profissional que terá de substituir, para cobrir a ausência do trabalhador 

afastado por doença ou lesão. Assim, parece imperativo que se criem 
estratégias que se possam adequar aos mais variados postos e horários de 
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trabalho, que visem promover formas de anular, prevenir ou pelo menos mitigar 
os efeitos nefastos provocados pelos longos períodos de sedentarismo sentado. 

Como forma de zelar pela saúde do trabalhador e pela estabilidade e 
produtividade da empresa, tem emergido o interesse pela temática da ginástica 

no local de trabalho, ou ginástica laboral (GL). 

É objetivo do presente capítulo abordar alguns dos efeitos físicos do 

trabalho que se desenvolve sentado por longos períodos e sugerir um programa 
de GL para a melhoria da aptidão física dos trabalhadores. Apesar de esta 

problemática se estender a diferentes tipologias de posto de trabalho, este 
capítulo pretende apenas abordar a questão do sedentarismo e a atividade 

física no posto de trabalho classificado como “de escritório”. Este trabalho é 
habitualmente desenvolvido em edifícios, habitualmente organizados em 

escritórios, gabinetes ou outros similares, nos quais o colaborador da 
organização desempenha as suas funções maioritariamente na posição de 

sentado em frente a uma secretária. Foi efetuada uma revisão da literatura 
centrada nas consequências físicas do trabalho de escritório, nas alternativas 

ao posto de trabalho “tradicional” e na ginástica laboral. Por fim, foi elaborada 
uma proposta de programa de ginástica laboral passível de ser efetuada em 

qualquer posto de trabalho “de escritório”. 

Consequências físicas do trabalho de escritório – o sedentarismo e a lesão 
musculoesquelética 

A nova realidade do mercado de trabalho leva a que uma boa parte da 

população passe, por dia, mais horas na posição de sentado do que aquelas que 
são aconselhadas pelos profissionais de saúde. A literatura da especialidade 

mostra que a prática regular de atividade física está relacionada com a proteção 
e prevenção contra as chamadas “doenças contemporâneas” como a doença 

cardiovascular (Durand et al., 2011; Horton, 2009; Wen et al., 2011), a 
obesidade (Goodpaster et al., 2010; Hu et al., 2004; Saris et al., 2003) e a 

diabetes (Bassuk & Manson, 2005; Nemet et al., 2005; Unick et al., 2013). Por 
outro lado, o sedentarismo é uma das principais causas do aparecimento das 

referidas doenças (Ekelund et al., 2019; Furlanetto et al., 2017; Kohl, 2001; 
Lavados et al., 2011; Patterson et al., 2018) bem como da mortalidade global 

(Ekelund et al., 2020; Patterson et al., 2018). 

Dado que um adulto comum passa a maior porção do seu dia no posto de 

trabalho, não é de estranhar que o “trabalho contemporâneo” seja hoje uma das 
principais causas desse mesmo sedentarismo. Ademais, a permanência de 

grandes períodos na posição de sentado podem levar ainda ao aparecimento 



Gestão do exercício físico em contexto laboral - a ginástica laboral - uma abordagem 

pragmática 

 232 

complicações ou lesões musculosqueléticas (Boukabache et al., 2021; Lurati, 
2018; Mansur et al., 2020) que, a longo prazo, podem afetar a qualidade de vida 

do trabalhador e a sua saúde.  

Segundo Punnett e Wegman (2004) podem estar englobados naquilo que é 

a lesão musculoesquelética uma grande variedade de condições inflamatórias e 
degenerativas que afetam os músculos, tendões, ligamentos, articulações, 

nervos periféricos, e vasos sanguíneos de suporte. Estes incluem síndromes tais 
como inflamações dos tendões e outras condições relacionadas (como a 

tenossinovite, epicondilite e bursite), distúrbios da compressão nervosa 
(síndrome do túnel cárpico, ciática) e osteoartrose. Incluem ainda outras 

condições não atribuíveis a uma patologia conhecida como a mialgia, a dor 
lombar e outras síndromes de dor zonal. Segundo a Sociedade Portuguesa de 

Medicina do Trabalho (2001) quando existem fatores de risco de origem 
profissional que de qualquer forma contribuem para o aparecimento, 

desenvolvimento ou agravamento de qualquer uma destas condições, pode 
considerar-se que se está perante uma lesão musculoesquelética relacionada 

com o trabalho (LMERT).  

As LMERT mais comuns são a síndrome do túnel cárpico, tendinites e 

raquialgias. A síndrome do túnel cárpico é uma lesão de um nervo periférico, 
provocada pela compressão do nervo mediano num espaço limitado, o túnel 

cárpico, que se encontra localizado no punho. As posições de extensão 
excessiva do punho ou de hiperflexão são algumas das causas da síndrome do 

túnel cárpico. São também comuns as tendinites, inflamações dos tendões, e as 
alterações posturais. A permanência prolongada em posturas não naturais são 

causa do aparecimento da epicondilite lateral (no cotovelo), ou outras 
tendinites como nos ombros e punhos. As raquialgias, também conhecidas por 

“dores nas costas", devem-se, na maioria dos casos, à deterioração 
degenerativa ou à alteração funcional das estruturas musculo-ligamentares da 

coluna. As lombalgias e as cervicalgias são as queixas mais frequentes. As 
posturas prolongadas na posição de pé ou a permanência na posição de sentado 

no trabalho com computador são algumas das possíveis causas de raquialgias. 

O posto de trabalho 

Ergonomia do posto de trabalho 

Na tentativa de minimizar os efeitos nefastos causados pela realização de 

esforços repetitivos e prolongados ou a adoção de más posturas por largos 
períodos, as empresas tecnológicas e de mobiliário conduzem recorrentemente 

estudos de ergonomia. Ergonomia não é mais do que a pesquisa, o estudo, o 



Gestão do exercício físico em contexto laboral - a ginástica laboral - uma abordagem 

pragmática 

 233 

desenvolvimento e aplicação de regras e normas a fim de organizar o trabalho, 
tornando-o compatível com as características físicas e psíquicas do ser humano. 

Ou seja, objetivam adaptar o material tecnológico e mobiliário do posto de 
trabalho ao trabalhador para que o trabalho possa ser realizado na melhor 

postura possível. Para tal, pretende-se que haja uma manutenção dos ângulos 
articulares de conforto, com a finalidade de manter o corpo estável contra a 

influência de forças perturbadoras (como por exemplo, a gravidade). Se o 
trabalhador conseguir executar o seu trabalho com um alinhamento 

esquelético ideal, fá-lo-á com menos esforço e menos sobrecarga, o que, em 
última análise, levará a uma maior eficiência. 

Em termos do trabalho de escritório, é recomendável que o trabalhador 
esteja com a parte superior do monitor do computador ao nível dos olhos. Para 

tal, alguns monitores permitem o ajustamento da altura do ecrã. O facto de ser 
recomendado que as mãos estejam à mesma altura que o cotovelo e apoiadas 

pelo antebraço, faz com que algumas cadeiras tragam apoios de antebraço. 
Ademais, apoios de punho nos tapetes dos ratos e nos teclados permitem que o 

punho esteja relaxado. Por fim, ratos e teclados são fabricados em diversos 
formatos, alguns preocupados em acomodar melhor a posição natural das mãos 

no prolongamento do antebraço. O advento do “gaming” trouxe à ordem do dia 
a necessidade de estar confortável numa estação de trabalho. Alguns 

fabricantes colocam no mercado mesas de trabalho com altura regulável, para 
poderem acomodar pessoas de diversas estaturas. Ademais, a mesa de trabalho 

deve ter espaço para acomodar as necessidades de cada posto. Por exemplo, 
espaço para uma posição apoiada dos braços enquanto se escreve no teclado 

ou mexe com o rato, permitindo ter outros itens secundários a uma distância 
alcançável. Já no segmento das cadeiras, as empresas mais preocupadas com a 

postura corporal lançam modelos que permitem vários ajustes. Para minimizar 
o aumento da pressão intradiscal na coluna derivada da posição de sentado, as 

costas da cadeira devem permitir uma inclinação de entre 100º e 110º em 
relação ao banco com um apoio lombar e dorsal (para a manutenção da 

curvatura natural da coluna). Os antebraços do indivíduo sentado devem estar 
num ângulo de 90º com o braço, e este último juntamente com o ombro, 

relaxados. Assim, a cadeira deve ter um apoio de antebraço e idealmente 
permitir a sua regulação em altura (para poder subir permitindo o apoio 

completo do antebraço ou para baixar permitindo aproximar a cadeira à mesa 
para permitir o apoio dos antebraços na mesa). Os joelhos devem estar 

flexionados também a 90º com um apoio completo do pé no chão. Deste modo, 
a cadeira deve permitir ajustes na altura do banco (para acomodar pessoas de 
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várias estaturas) e na profundidade do banco (para uma distribuição do peso 
das pernas também pelo banco).  

Estudos antropométricos ajudam no estabelecimento da margem de ajuste 
do material ao trabalhador. No entanto, ressalva-se que seria muito difícil 

corresponder na perfeição às necessidades individuais de todos. Por isso, o 
material é desenhado para corresponder às características da maioria da 

população, mas não de toda. Geralmente o material acomoda 90% da 
população, aquela acima do percentil 5 e abaixo do 95. Isto porque acomodar 

os extremos significaria permitir ajustes de tal ordem que inviabilizariam a 
produção de algum material tal como o conhecemos.  

Não obstante todo o apoio que o trabalhador possa ter do material 
tecnológico e mobiliário, este só vem minimizar os efeitos negativos sobre o 

sistema musculoesquelético. O trabalhador de escritório continua a ter perfil 
sedentário, não natural ao ser humano. Portanto, a GL configura-se como uma 

necessidade mesmo para os que têm o privilégio de ter o material mais 
ergonómico ao seu dispor. 

Estações de trabalho ativo 

Recentemente, pesquisadores começaram a estudar intervenções 

destinadas a quebrar e reduzir o tempo sedentário ao longo da jornada de 
trabalho, substituindo a estação de trabalho sentada, que promove o 

comportamento sedentário, por estações de trabalho ativas. Postos de 
trabalho em pé, em passadeira ou bicicleta mudam o paradigma ergonômico 

típico das 09:00 às 17:00 do dia de trabalho, permitindo uma mudança de 
postura (ou seja, sentado vs. em pé) e melhor ativação muscular durante as 

atividades de trabalho (figura 1). Muitos estudos sugerem que as estações de 
trabalho ativas podem reduzir o tempo sedentário no trabalho, manter a 

produtividade, aumentar o gasto de energia, regular a hipertensão pressão, 
aliviam a dor nas costas, aumentar o afeto positivo e aumentar as habilidades 

cognitivas, em comparação com as estações de trabalho sentadas 
convencionais. 
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Figura 1- Estações de trabalho ativa: posição de pé, bicicleta e passadeira. 

O comportamento sedentário pode ser definido como “qualquer 

comportamento de vigília caracterizado por um gasto de < 1,5 equivalentes 

metabólicos (METs), na postura de sentado, reclinado ou deitado” (Meneguci et 
al., 2015). Estudos epidemiológicos revelaram que o tempo excessivo passado 

sentado pode aumentar a probabilidade de problemas de saúde, incluindo 
diabetes tipo 2, doenças cardiovasculares, cancro, obesidade e todas outras 

causas mortalidade. 

Os trabalhadores de escritório correm maior risco, pois passam mais de 

metade da sua jornada de trabalho sentados. Em um estudo, os funcionários de 
escritório gastaram 82% das horas de trabalho e 69% das horas não laborais 

envolvidas em comportamento sedentário (Ryde et al., 2014). 

Evidências crescentes têm mostrado que o comportamento sedentário no 

local de trabalho pode ser reduzido fazendo mudanças no ambiente de 
trabalho, tais como a introdução de postos de trabalho ativos (Manini et al., 

2015). Um posto de trabalho ativo permite que as pessoas incorporem a 
atividade física numa tarefa sedentária, que pode incluir diferentes tipos de 

atividade, como caminhar em passadeira, pedalar uma bicicleta ergométrica, 
usar um aparelho elíptico, ou simplesmente de pé numa mesa com altura 

ajustável (Torbeyns et al., 2014). 

Por exemplo, um estudo piloto substituiu as “mesas de estar fixas” por 

“estações de trabalho sentadas em pé” para permitir que os funcionários de 
escritório tenham a opção de alternar entre sentado e em pé (Alkhajah et al., 

2012). Após uma semana, o grupo de intervenção diminuiu o tempo sentado em 
143 minutos por dia em comparação com o grupo de controlo (Alkhajah et al., 

2012). Um estudo semelhante, usando mesas com passadeira relataram uma 
redução significativa de 9% no tempo sedentário, correspondente a uma 

redução de mais de 90 minutos no final de uma intervenção de seis meses, mas 
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este efeito diminuiu para 43 minutos aos 12 meses pós-intervenção (Koepp et 
al., 2013). 

Máquinas de pedal portáteis também têm sido usadas para aumentar a 
atividade sentado, o que é chamado de “sentado ativo” e um estudo relatou uma 

redução de 60 minutos por dia no tempo sedentário ao final de uma intervenção 
de três meses (Carr et al., 2013). Esses estudos sugerem que o tempo sentado 

pode ser reduzido no local de trabalho usando estações de trabalho ativas. 
Resultados similares foram relatados em programas de intervenção com a 

adoção de mesas ‘quentes’ em pé, num escritório “open space” em que os 
funcionários foram incentivados a trabalhar de pé de forma alternada (Gilson 

et al., 2012). 

As estações de trabalho ativas têm sido recomendadas para reduzir o 

comportamento sedentário no local de trabalho e parece que a utilização 
destes postos de trabalho não têm impacto na produtividade. Ojo et al. (2018) 

concluem que as mesas que permitem a posição sentado e em pé não diminuem 
o desempenho. A análise bibliográfica levada a cabo pelos autores relata que os 

estudos existentes que avaliam a produtividade no local de trabalho após o uso 
prolongado de uma estação de trabalho ativa, ainda que em número escasso, 

não indicam efeitos significativos sobre a produtividade. 

No entanto, alguns estudos com estações de trabalho de passadeira e 

ciclismo indicam que podem existir diminuições no desempenho. Dupont, F. et 
al. (2019) também realizaram uma revisão sistemática dos artigos que 

comparam os benefícios entre as estações de trabalho em pé, em passadeira e 
em bicicleta. Aparentemente as estações de trabalho em passadeira induzem 

maior movimento/atividade e maior atividade muscular nos membros 
superiores em comparação com estações de trabalho em pé. As estações de 

trabalho em passadeira e bicicleta resultaram em aumento da frequência 
cardíaca, diminuição da pressão arterial ambulatorial e aumento do gasto 

energético durante o dia de trabalho, em comparação com estações de trabalho 
em pé. Estações de trabalho em passadeira reduziram a habilidade motora fina 

(isto é, digitação, apontar do rato e tarefas combinadas de teclado/rato) quando 
comparadas com as estações de trabalho em bicicleta e em pé. Estações de 

trabalho de bicicleta resultaram em velocidades de processamento de tarefas 
simples aprimoradas em comparação com estações de trabalho em pé e em 

passadeira. As estações de trabalho em passadeira e bicicleta aumentaram a 
excitação e diminuíram o tédio em comparação com as estações de trabalho em 

pé. Os benefícios associados a cada tipo de estação de trabalho ativa (por 
exemplo, em pé, passadeira, andar de bicicleta) podem não ser equivalentes. No 
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geral, as estações de trabalho de bicicleta e passadeira parecem fornecer 
maiores mudanças fisiológicas de curto prazo quando comparadas com as 

estações de trabalho em pé. Andar de bicicleta, passadeira e estações de 
trabalho em pé parecem mostrar benefícios de produtividade de curto prazo; 

no entanto, as estações de trabalho em passadeira podem reduzir o 
desempenho das tarefas ao computador. Estes resultados estão alinhados com 

o trabalho de Frodsham et al. (2020), que num estudo comparativo entre três 
estações de trabalho, estacionário, bicicleta e passadeira, concluíram que as 

estações de trabalho ativas não parecem ter grande impacto nas habilidades 
cognitivas, com exceção de uma ligeira diminuição no desempenho da memória 

verbal. Os resultados sugerem estações de trabalho ativas, seja caminhando ou 
andando de bicicleta, são úteis para melhorar a atividade física, particularmente 

ao completar tarefas que não requerem recuperação de memória verbal. 

Ginástica laboral 

Enquadramento 

O ambiente de trabalho é cada vez mais usado como um espaço de 

promoção de saúde e de atividades de prevenção de saúde (não só para evitar 
doenças e acidentes de trabalho, mas para diagnosticar e melhorar a saúde das 

pessoas em geral). Entre os exemplos para atingir esse objetivo a OMS 
(Organização Mundial de Saúde, 2010) destaca a flexibilidade nos horários e 

ritmos de trabalho e a adoção de pausas durante o trabalho para permitir a 
prática de exercícios. As recomendações da OMS são recentes, mas há registos 

de que, pelo mundo, já no início do século XX teria havido programas de 
intervenção que visavam a prática de ginástica de prevenção em intervalos 

laborais. Esta prática ter-se-á iniciado na Polónia, em 1925, sob o desígnio de 
“ginástica de pausa”, expandindo-se mais tarde para a Holanda e Rússia. No 

Japão, a partir de 1928, esta prática passou a ser considerada uma estratégia 
de quotidiano visando o controlo da saúde e a descontração nos ambientes de 

trabalho (Polito & Bergamaschi, 2002). Apesar dos registos históricos, 
efetivamente só mais recentemente se tem assistido ao crescimento da atenção 

pública e privada e do número de investigações relacionadas com a GL. GL, 
popularmente conhecida como “ginástica na empresa” pode ser definida como 

um programa estruturado e planeado de atividade física praticada durante o 
horário de trabalho, no próprio local de trabalho ou nalgum espaço específico 

dentro da empresa. Esta atividade, preferencialmente orientada por algum 
profissional da área, tem como principal objetivo o alívio ou a prevenção de 

patologias relacionadas com as atividades laborais repetitivas, procurando 
compensar as estruturas musculoesqueléticas mais utilizadas e ativar as que 
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não são tão requisitadas durante o trabalho, relaxando-as e tonificando-as. A 
criação de tempos designados para a GL, cria um espaço que permite, para além 

da melhoria da aptidão física dos trabalhadores, enfatizar a importância da 
prática de atividade física e promover a socialização ao mesmo tempo que se 

quebra o ritmo das tarefas monótonas e repetitivas. 

Definição e classificação de GL 

Segundo (Freitas-Swerts & Robazzi, 2014) GL é uma atividade de prevenção 
e compensação considerada como uma das medidas para combater distúrbios 

físicos e emocionais, tendo como objetivo a prevenção das doenças que o 
trabalho repetitivo e monótono pode acarretar e que podem levar em última 

análise aos acidentes de trabalho e baixa produtividade. Segundo Lima (2019) 
com a implementação da GL pretende-se compensar os movimentos repetidos 

e combater as posturas incorretas por meio de atividades físicas diárias 
realizadas no local de trabalho, preparando o organismo para o trabalho físico, 

prevenindo as LMERT e diminuindo o stress. A GL pode ser classificada quanto 
ao horário de execução e quanto ao objetivo que possui. A primeira 

classificação divide o expediente de trabalho em três momentos: preparatório 
(no começo do expediente de trabalho), o compensatório (no meio do 

expediente), e o relaxante (no fim do expediente). A segunda classificação, 
embora similar, prioriza a caracterização dos objetivos da intervenção. Assim, 

diferencia os objetivos para a aplicação da GL em: preparatória (prepara o 
trabalhador para atividades de força, velocidade ou resistência), ginástica de 

compensação (previne a instalação de vícios posturais), ginástica corretiva 
(restabelece o equilíbrio muscular e articular) e ginástica de conservação ou 

manutenção (mantém o equilíbrio fisiomorfológico). Neste trabalho será 
adotada a categorização da GL segundo os objetivos e horário de aplicação 

proposta por Lima (2019), a saber: GL de aquecimento ou preparatória; GL 
compensatória ou de pausa; GL de relaxamento ou final de horário e trabalho. 

A GL de aquecimento ou preparatória é um programa com duração aproximada 
de 5 a 10 minutos, realizado antes do início da jornada de trabalho (ou nas 

primeiras horas). Tem como objetivo principal preparar os colaboradores, 
aquecendo, sobretudo, os grupos musculares que serão solicitados nas tarefas 

profissionais, proporcionando também maior disposição para o começo do 
trabalho. Utiliza-se uma sequência de exercícios para grandes grupos 

musculares, com baixa solicitação de força e com os objetivos de aquecer os 
diversos grupos musculares, diminuindo o risco de distensões e aumentando 

gradualmente o metabolismo do corpo (V. Lima, 2019). A GL compensatória ou 
de pausa tem a duração aproximada de 10 minutos e é realizada durante a 
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jornada de trabalho. Propositadamente é interrompida a monotonia 
operacional com a realização de exercícios específicos de compensação das 

estruturas sobrecarregadas e das posturas solicitadas nos postos de trabalho 
(V. Lima, 2019). A ginástica compensatória ou de pausa, é indicada para os casos 

em que os trabalhadores desempenham tarefas que exigem posturas estáticas 
durante longos períodos, com baixa alternância postural ou aquelas que exigem 

maior esforço físico. A GL de relaxamento ou de final de horário de trabalho, é 
uma ginástica com uma duração aproximada de 10 minutos que precede o final 

da jornada de trabalho. Este tipo de GL objetiva, através do relaxamento, 
meditação e consciencialização corporal, reduzir a ansiedade e a tensão 

acumuladas durante o dia de trabalho (V. Lima, 2019). 

Revisão da literatura, resultados e questões metodológicas 

A Organização Mundial da Saúde (2010) recomenda um ambiente de 
trabalho saudável no qual os trabalhadores e os gestores colaboram para o uso 

de um processo de melhoria contínua da proteção e promoção da segurança, 
saúde e bem-estar de todos os trabalhadores e para a sustentabilidade do 

ambiente de trabalho. Nesse sentido é necessário ter em conta as seguintes 
considerações estabelecidas sobre as bases das necessidades previamente 

determinadas: a) Questões de segurança e saúde no ambiente físico de 
trabalho; b) Questões de segurança, saúde e bem-estar no ambiente 

psicossocial de trabalho, incluindo a organização do trabalho e cultura da 
organização; c) Recursos para a saúde pessoal no ambiente de trabalho; e d) 

Envolvimento da empresa na comunidade para melhorar a saúde dos 
trabalhadores, de suas famílias e outros membros da comunidade. 

Quando os programas de GL são bem estruturados e associados a 
intervenções ergonómicas para adequação das condições de trabalho, os 

resultados são significativos. Num estudo recente de revisão bibliográfica, 
Iackstet et al. (2018) concluiu que a GL pode interferir beneficamente na saúde 

e na qualidade de vida, tendo impacto positivo no dia a dia do trabalhador e na 
sua jornada de trabalho. Adicionalmente parece contribuir para uma perceção 

de maior eficácia no trabalho e redução das faltas e baixas médicas. Foi ainda 
constatado nalguns estudos que, derivado da experiência positiva na GL o 

trabalhador acabou por difundir a prática por familiares e amigos. 

Lowe e Dick (2014) levaram a cabo uma revisão dos estudos que analisaram 

a eficácia do exercício como intervenção no local de trabalho para controlar a 
dor, os sintomas e a incapacidade do pescoço e ombro, publicados entre os anos 

de 1997 e 2014. Os resultados desta revisão sugerem que o exercício no local 
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de trabalho pode ser eficaz como prevenção e alívio terapêutico dos sintomas 
do pescoço e ombro. 

Num estudo conduzido entre utilizadores de computador, por Dalager et al. 
(2015), com queixas em coluna cervical e extremidades superiores, concluiu 

que, num curto prazo, é possível reduzir as queixas de dor com um processo 
educativo apropriado e exercícios de mobilização, alongamento, 

fortalecimento e relaxamento. Reforçando assim a importância de pausas para 
a prática de exercícios e redução do tempo em posturas estáticas, diminuindo o 

desconforto apontado pelos funcionários nas zonas dos punhos, da coluna 
cervical e ombros. 

Taylor (2011) propõe um modelo designado de “Ripple Breaker Break 
Effect” no qual os benefícios de as pausas ativas, designadas pelos autores como 

“Booster Breaks” podem resultar em benefícios em seis dimensões: (i) 
comportamentos (ou seja, atividade física, meditação ou respiração rítmica); (ii) 

melhorar a saúde, diminuir o stress e aumentar a energia e o prazer; e (iii) 
melhorar o moral dos funcionários; (iv) melhorar a produtividade; (v) redução 

de custos com a saúde; e (vi) melhoria da imagem/reputação da empresa. Este 
modelo foi testado empiricamente por Taylor et al. (2013), com uma amostra de 

82 participantes num programa de pausas ativas. Neste estudo os autores 
identificam três dimensões de benefícios resultantes de um modelo de 

intervenção baseado em pausas ativas, correspondentes aos três primeiros 
níveis do Modelo de Efeitos Ripple Breaker Break desenvolvido por Taylor 

(2011). 

Apesar dos estudos presentes na literatura indicarem benefícios da GL nos 

trabalhadores, a multiplicidade de metodologias utilizadas torna difícil de 
comparar a eficácia dos diversos programas implementados e, portanto, de 

perceber qual será a metodologia mais adequada ou eficaz. Num estudo de 
revisão, Lima et al. (2017) faz referência a diferentes modelos de questionários 

de avaliação da redução dos desconfortos musculoesqueléticos, diferentes 
características do programa de treino (frequência semanal, duração da sessão, 

intensidade da sessão e tempo de implementação do programa), a diferente 
capacidade funcional inicial dos trabalhadores, aspetos singulares ligados à 

organização do trabalho e diferentes motivações para a prática. Estas 
diferenças tornam a repetibilidade dos estudos virtualmente impossível. No 

entanto, pese embora Lima et al. (2017) reporte uma diversidade de métodos 
utilizados e a falta de uniformidade na escolha de instrumentos, o mesmo autor 

refere que os estudos selecionados foram controlados, aleatórios e todos os 
instrumentos possuem boas propriedades psicométricas.  
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Volume das sessões de GL 

Qualquer programa de atividade física precisa respeitar os princípios 

básicos da construção de sessões de treino. Entre eles estão o volume de treino, 
ou seja, o produto da quantidade de treinos semanais (frequência semanal) pelo 

tempo de cada sessão de treino (duração). No que respeita à frequência 
semanal Lima et al. (2009) recomenda que, para se conseguir alterações nos 

indicadores quantitativos e contribuições fisiológicas significativas para a 
saúde do trabalhador, um o programa deve contemplar uma frequência mínima 

de três vezes por semana, com aulas de dez a quinze minutos de duração e, se 
possível, no início, do dia de trabalho, durante as pausas e no final do dia. Em 

alternativa, se o objetivo do programa for a educação para a saúde (estimular a 
mudança de comportamento e adoção de estilos de vida mais ativos) uma 

frequência semanal de 2 vezes pode ser suficiente, possibilitando ainda a 
melhoria da flexibilidade, integração social, pausa para relaxamento e alívio da 

fadiga mental. Para qualquer um dos casos, o mesmo autor ressalta a 
necessidade da GL ser planeada e ministrada por profissionais de Educação 

Física, que utilizem os conceitos da periodização do treino para favorecer o 
aspeto funcional dos exercícios de melhoria da aptidão física relacionada com a 

saúde. 

Relativamente à frequência semanal e duração das sessões, parece existir 

alguma flexibilidade para as organizações e para os funcionários no que 
respeita à organização do tempo para integrar os treinos de forma eficaz num 

horário semanal de trabalho. Conforme mencionado e corroborado por 
Andersen et al. (2012) não é claro qual será o programa ideal. Os autores 

realizaram um estudo para verificar qual seria a melhor combinação de 
frequência e duração dos exercícios para a diminuição de dor na região do 

pescoço e ombros. Um total de 447 trabalhadores de setores administrativos 
foram divididos aleatoriamente em quatro grupos: um grupo realizou os 

exercícios 1 vez por semana com 1 hora por sessão; um segundo grupo realizou 
3 vezes por semana em sessões de 20 minutos; um terceiro grupo 9 vezes por 

semana durante 7 minutos e; um grupo controlo, que não recebeu qualquer 
programa de atividade física, mas respondeu aos mesmos questionários que os 

grupos de intervenção. O resultado apontou redução de dor para todos os 
grupos de intervenção. Também Iackstet et al. (2018) sugerem no seu trabalho 

de revisão que os benefícios da GL parecem ser independentes da frequência 
semanal das sessões e da duração de implementação do programa, já que são 

encontrados benefícios em programas com todo o tipo de combinação destes 3 
fatores. 
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Embora ainda não seja conclusiva a frequência e duração dos exercícios, vale 
ressaltar que os benefícios reportados não estão em causa e são mensuráveis 

nas seis dimensões propostas por Taylor (2011): (i) comportamentos (ou seja, 
atividade física, meditação ou respiração rítmica); (ii) melhorar a saúde, 

diminuir o estresse e aumentar a energia e o prazer; e (iii) melhorar o moral dos 
funcionários; (iv) melhorar a produtividade; (v) redução de custos com a saúde; 

e (vi) melhoria da imagem/reputação da empresa. Assim, e também para 
facilitar a flexibilização dos programas de GL, ou seja, para melhor se adaptar 

aos horários dos trabalhadores e das empresas, Andersen et al. (2012) sugere 
que sejam adotadas as combinações de frequência semanal com duração de 

sessão que mais se adapte à díade trabalhador-empresa, por forma a totalizar 
no mínimo 1h por semana. 

Facilitadores e barreiras para não participação  

De facto, a flexibilização parece ser um fator preponderante aquando da 

adesão dos trabalhadores e empresas à GL. Bredahl et al. (2015) identificou que 
os trabalhadores que reportaram maior flexibilidade no planeamento das 

tarefas afirmaram que essa flexibilidade os mantém motivados e torna possível 
a exercitação durante a jornada de trabalho. Isto porque, não obstante o 

impacto dos programas de GL na aptidão funcional, parecem subsistir um 
conjunto de constrangimentos que impedem ou limitam a implementação da GL 

no ambiente organizacional. A baixa adesão aos programas de ginástica laboral 
tem sido investigada no sentido de entender o problema e as possíveis barreiras 

à participação e, desta forma, planear melhor as intervenções e discutir as 
interações entre os domínios físico, social e organizacional no ambiente de 

trabalho (Soares et al., 2006). 

Vários estudos avaliaram os fatores organizacionais do trabalho que podem 

influenciar a adesão e afastar os sujeitos da prática de GL. Kallas e Batista 
(2009) e Grande e Silva (2014) reportaram que trabalhadores de setores 

administrativos referiram que “falta de tempo”, "excesso de trabalho”, 
“compromissos diversos”, “já praticam atividade física” ou “não gostar da 

intervenção” foram os principais fatores de impedimento. Por outro lado, 
Grande e Silva (2014) identificaram como principais facilitadores a 

possibilidade de melhorar a saúde (76,16%) e aumentar a disposição para o 
trabalho (55,63%).  

Um estudo realizado por Lima et al. (2003), numa amostra constituída por 
262 trabalhadores de ambos os sexos que não participavam num programa de 

GL que abrangia cerca de 3.200 funcionários de uma empresa, reporta que as 
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barreiras mais frequentes à prática de GL, por ordem de importância, foram: 
“compromissos diversos, “já realizava atividade física paralela”, “falta de 

motivação”, “horário inadequado”, “aspetos relacionados à saúde”, “excesso de 
trabalho”, “falta de tempo” e “não gosta e/ou não quer”. 

Soares et al. (2006), num estudo para verificar as razões da não adesão a um 
programa de GL, detetaram que a organização do próprio trabalho pode ser um 

fator de impedimento a uma maior adesão ao programa, apesar do apoio formal 
por parte da empresa e do reconhecimento da importância dos objetivos do 

programa pelos trabalhadores. De facto, parece essencial este 
reconhecimento. O grau de confiança que um indivíduo deposita na realização 

de determinada atividade (ou na mudança comportamental) é uma das 
variáveis chaves no processo de mudança de comportamento (Araújo & Araújo, 

2000). Andersen e Zebis  (2014) destacam a importância de alguns fatores 
contextuais, como o apoio e aprovação da administração superior, para os 

trabalhadores participarem em sessões de GL durante o horário de trabalho. O 
programa de GL pode estabelecer uma melhor convivência entre trabalhadores 

e entre os trabalhadores e os seus superiores hierárquicos. Pode funcionar 
como uma “quebra” saudável da rotina, resultando numa associação positiva 

entre a prática de exercícios e manutenção da capacidade funcional (Macedo et 
al., 2011).  

À parte das questões inerentes ao funcionamento da empresa e dos 
trabalhadores, um fator externo que se pode configurar como um impedimento 

à implementação de programas de GL é a disponibilidade de um profissional da 
área da atividade física. Qualquer programa, para ter sucesso requer uma 

avaliação prévia para perceber o nível dos participantes, um planeamento de 
acordo com o nível e os objetivos, uma implementação criteriosa das sessões e 

uma avaliação periódica por forma a perceber-se se os objetivos foram 
cumpridos. No caso da GL, isso é fundamental para que os trabalhadores e 

empregadores reconheçam e sintam os benefícios da prática de exercícios 
físicos no local de trabalho. Quando os programas de GL são implementados em 

contexto de investigação, estas questões metodológicas estão asseguradas, no 
entanto, em todas as outras existe a dependência de alguém (ou alguma 

entidade) que as controle. A planificação das sessões e dos próprios exercícios 
deve ser realizada de acordo com o tipo de função desempenhada pelos 

trabalhadores depois de, com base em análises cinesiológicas e biomecânicas, 
estarem identificadas as regiões corporais mais requisitadas durante o trabalho 

e que necessitam de maior enfoque durante os programas de GL. 
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Programa de Ginástica Laboral 

Diretrizes gerais para a preparação de um programa de GL por 
profissionais da atividade física 

Regra geral, na GL pretende-se um aumento da aptidão funcional do 

trabalhador. Isto é, que o trabalhador tenha maior capacidade para realizar as 
atividades do seu dia-a-dia laboral com menor esforço (maior eficiência) e sem 

dores (ou pelo menos com uma redução da quantidade das mesmas). Em termos 
metodológicos, e indo ao encontro do termo “aptidão funcional”, os exercícios 

são implementados ao estilo do treino funcional. Isto é, ao invés de se trabalhar 
um músculo isoladamente (método associado ao culturismo), sempre que 

possível trabalham-se movimentos. Ao adotar a metodologia do treino 
funcional, para além das capacidades condicionais (como a resistência 

muscular, a força e a flexibilidade) permite-se a melhoria simultânea das 
capacidades coordenativas dos trabalhadores (equilíbrio, coordenação, 

orientação espacial e diferenciação cinestésica). 

Dependendo da modalidade de GL a ser aplicada, normalmente são 

incluídos exercícios simples de resistência muscular, mobilização articular, 
flexibilidade, alongamentos, auto-massagens e relaxamento. Em concreto: 1) 

exercícios de resistência muscular são aqueles que envolvem vencer 
determinada resistência em determinado número de repetições. No âmbito da 

GL, estes exercícios devem focar-se em contrações musculares (dinâmicas ou 
isométricas) de baixa intensidade de modo a poder acomodar a capacidade 

muscular de todos os trabalhadores. Com a evolução desta capacidade, 
poderão aumentar-se o número de repetições de cada exercício bem como o 

número de séries a ser realizado. Para criar resistência, utensílios como bolas 
de espuma, elásticos, molas (de prensa manual) ou o peso do próprio corpo 

podem ser utilizados; 2) Exercícios de mobilização articular consistem em 
mover segmentos corporais, sem resistência, em torno das suas articulações. 

Estes exercícios, efetuados numa primeira fase com pequenas amplitudes e 
aumentando a amplitude progressivamente, estimulam a habilidade do corpo 

se mover livremente sem restrições e desconfortos. Ademais, podem ainda 
ajudar na produção de líquido sinovial e aumento da amplitude de movimento. 

Por último, a mobilização articular serve também como forma de ativação 
muscular, uma vez que para haver mobilização, ainda que sem nenhuma 

resistência externa, é necessário realizar alguma quantidade de contração 
muscular; 3) Exercícios de flexibilidade têm como objetivo desenvolver ou 

manter a flexibilidade dos músculos e tendões. Músculos encurtados 
contribuem para más posturas que, a longo prazo, podem resultar em lesões 
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localizadas. A melhoria da amplitude de um movimento pode ainda significar 
uma melhoria da postura final corpo, um desenvolvimento da consciência 

corporal e uma melhor coordenação motora; 4) Alongamentos são exercícios 
que visam aliviar a tensão e a fadiga acumulada em consequência da má postura 

adotada ao longo do dia de trabalho. Músculos tensos contribuem para uma má 
postura, dores articulares e/ou musculares. Em casos extremos, músculos com 

elevada tensão podem restringir a circulação sanguínea o que influencia 
negativamente o aporte de oxigênio e nutrientes aos músculos. Os 

alongamentos podem ser estáticos ou dinâmicos. Sendo que estes últimos, por 
promoverem movimento, são também uma fonte de contração muscular 

noutros grupos musculares; 5) Auto-massagens são exercícios em que os 
próprios trabalhadores efetuam uma manipulação sistemática dos tecidos 

corporais. Ao fazê-lo, afetam positivamente o sistema nervoso e muscular, 
promovendo a diminuição de contraturas musculares. As auto-massagens 

podem surgir em simultâneo com os alongamentos ou exercícios de 
relaxamento, uma vez que todos têm o objetivo comum de aliviar a tensão 

muscular. Em contexto de GL, a automassagem pode ser substituída por 
massagem a pares que, para além dos efeitos físicos, pode ajudar no 

relacionamento entre colaboradores da mesma empresa; 6) Exercícios de 
relaxamento pretendem também, de certa forma, o alívio de tensões 

musculares e da rigidez aguda muscular através do relaxamento muscular das 
estruturas mais utilizadas durante o dia de trabalho. Pode incluir exercícios 

respiratórios e relaxamento mental, num ambiente calmo e tranquilo. 
Independentemente dos exercícios a serem realizados, pede-se que os 

movimentos sejam efetuados respeitando os limites articulares e de conforto 
do trabalhador, sendo executados apenas até onde não haja dor ou a 

mobilidade articular permita. 

Na GL preparatória, efetuada antes do dia de trabalho e cujos objetivos, são 

ativar fisiologicamente o organismo (preparando a musculatura e as 
articulações que serão utilizadas durante o período de trabalho) para o trabalho 

e melhorar o nível de concentração e disposição, serão utilizados 
preferencialmente exercícios de mobilização articular, resistência muscular e 

alongamentos dinâmicos. Na GL compensatória, realizada a meio do dia de 
trabalho e cujos objetivos são essencialmente aliviar a tensão muscular 

(adquirida pelo uso excessivo ou inadequado das estruturas 
musculoesqueléticas) e promover um padrão postural contrário ao exigido no 

posto de trabalho, geralmente são usados exercícios de flexibilidade, 
alongamentos estáticos e auto-massagem. Por fim, na GL de relaxamento, 

realizada no final da jornada de trabalho que objetiva o relaxamento do corpo 
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em geral e das estruturas musculares envolvidas nas atividades laborais em 
particular, são aconselhados exercícios de alongamentos estáticos, 

relaxamento muscular e automassagem. 

Diretrizes gerais para programas auto-organizados 

Os programas de GL devem ser preferencialmente orientados por 
profissionais do exercício físico, contudo nos últimos anos e especialmente em 

fases iniciais têm sido recomendados programas auto-organizados com recurso 
a suporte multimédia. Estes programas, só recomendados para pessoas sem 

contraindicação médica e respeitando as indicações propostas, podem resultar 
em benefícios similares aos programas orientados. Um exemplo posto em 

prática em território português designado de “#BeActiveAtWork”, da 
responsabilidade do Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ), que 

coordena em Portugal da campanha europeia #BeActive. Este programa tem 
como objetivo promover a atividade física e reduzir o tempo passado em 

comportamento sedentário, tanto no local de trabalho, como em contexto de 
teletrabalho. A “Pausa #BeActiveAtWork” propõe uma abordagem similar à de 

Taylor (2011) com pausas ativas, designadas pelos autores como “Booster 
Breaks” para despoletar um efeito dominó nos benefícios resultantes. Num 

contexto de alguma inércia organizacional este tipo de programas pode ser 
muito interessante, desde que realizado de forma sistemática e respeitando as 

recomendações anteriores. Assim sendo, propomos que os trabalhadores de 
“escritório” que exercem a sua atividade profissional maioritariamente 

sentados realizem o programa proposto seguindo a informação técnica e um 
conjunto de 25 vídeos. Os vídeos, com duração de 5 minutos, apresentam 

sugestões de exercícios a realizar no contexto da atividade laboral e o seu 
conteúdo está estruturado em três eixos principais: exercícios de mobilidade; 

exercícios de alongamento; e exercícios de força.  

O programa com o lema “Em qualquer lugar, em qualquer momento, sempre em 
segurança!” recomenda que a realização dos exercícios: a) de forma a que não 
desenvolva dor durante a execução dos mesmos; b) com uma intensidade leve 

a moderada, permitindo ativar as diferentes zonas corporais, diminuindo ainda 
o tempo passado em comportamento sedentário; c) num espaço disponível livre 

de objetos; d) com espaço na mesa de trabalho para poder apoiar-se na mesma; 
e) com calçado confortável e que não escorregue; f) realizar os exercícios até à 

amplitude que for possível, sem causar grande desconforto ou dor. 

O programa do IPDJ recomenda aquando do seguimento do programa 

através dos vídeos, de duração de aproximadamente 5 minutos e cada exercício 
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apresentado dura, em média, cerca de 30 segundos, se realizem o maior número 
de repetições (mantendo um nível de intensidade leve a moderado), durante os 

30 segundos correspondentes a cada exercício. Recomendam também que 
sempre que necessário, o exercício poderá ser interrompido até que o 

praticante que se sinta apta/o para continuar. Poderá ser aumentada ou 
reduzida a intensidade dos exercícios, através da cadência de execução 

utilizada e a amplitude dos movimentos; atendendo sempre à forma correta 
demonstrada nos vídeos. 

Assim, para aqueles que são sedentários, recomenda-se que realizem três 
sessões diárias de aproximadamente cinco minutos, seguindo as sugestões dos 

vídeos 1 a 3 no primeiro dia (tabela abaixo). A primeira sessão seria realizada 
antes do início do período de trabalho da manhã, a segunda antes do período da 

tarde e a terceira no final da jornada de trabalho.  

Propõe-se que os vídeos sejam seguidos de forma sequencial em contínuo. 

Assim sendo, e partindo do pressuposto de uma semana laboral de 5 dias, 
seriam realizadas 15 sessões na primeira semana (vídeos 1 a 15) e na segunda 

semana os 15 seguintes (16-25 mais 1 a 5) e assim sucessivamente. 

Aconselha-se a manter uma intensidade baixa durante as primeiras 4 

semanas. Entre a quarta e a oitava semana pode ser aumentada a intensidade 
de execução, atendendo sempre às recomendações anteriormente 

mencionadas. 

Na tabela seguinte o leitor pode aceder aos vídeos sugeridos e realizar o 

programa de forma auto organizada. 

 Título QR Code  Título QR Code 

1 
Pausa BeActive at 

Work 1 

 

14 
Pausa BeActive at 

Work 14 

 

2 
Pausa BeActive at 

Work 2 

 

15 
Pausa BeActive at 

Work 15 
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 Título QR Code  Título QR Code 

3 
Pausa BeActive at 

Work 3 

 

16 
Pausa BeActive at 

Work 16 

 

4 
Pausa BeActive at 

Work 4 

 

17 
Pausa BeActive at 

Work 17 

 

5 
Pausa BeActive at 

Work 5 

 

18 
Pausa BeActive at 

Work 18 

 

6 
Pausa BeActive at 

Work 6 

 

19 
Pausa BeActive at 

Work 19 

 

7 
Pausa BeActive at 

Work 7 

 

20 
Pausa BeActive at 

Work 20 

 

8 
Pausa BeActive at 

Work 8 

 

21 
Pausa BeActive at 

Work 21 
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 Título QR Code  Título QR Code 

9 
Pausa BeActive at 

Work 9 

 

22 
Pausa BeActive at 

Work 22 

 

10 
Pausa BeActive at 

Work 10 

 

23 
Pausa BeActive at 

Work 23 

 

11 
Pausa BeActive at 

Work 11 

 

24 
Pausa BeActive at 

Work 24 

 

12 
Pausa BeActive at 

Work 12 

 

25 
Pausa BeActive at 

Work 25 

 

13 
Pausa BeActive at 

Work 13 

 

   

 

Conclusão   

O sedentarismo apresenta-se como um fator omnipresente quando se fala 
em trabalho de escritório. Embora haja uma crescente atenção com a prática de 

atividade física durante o trabalho, poucas são as empresas/organizações que 
proporcionam pró-ativamente aos seus trabalhadores estações de trabalho 

ativas. Estas estações reduzem significativamente o tempo de inatividade física 
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e podem ser um fator crítico no combate ao sedentarismo e às doenças 
associadas ao mesmo. Para além do combate ao sedentarismo, estas estações 

previnem alterações posturais e poderiam ser um aliado na prevenção do 
aparecimento de lesões musculoesqueléticas relacionadas com o trabalho 

(LMERT). Ainda assim, estão longe de ser uma presença comum nas empresas. 

Vários fatores podem contribuir para o aparecimento das LMERT. A 

permanência prolongada na posição estacionária de pé ou a permanência na 
posição de sentado leva à adoção de posturas não naturais ao corpo humano e 

pode provocar a deterioração degenerativa ou a alteração funcional das 
estruturas musculo-ligamentares da coluna. Material de escritório não 

adaptado ao posto de trabalho ou ao trabalhador (não ergonómico) pode ser 
outro fator de aparecimento das LMERT. No fim de contas, por melhor que seja 

a postura adotada pelo trabalhador e por mais ergonómico que seja o posto de 
trabalho, a permanência prolongada em posturas estáticas (de pé ou sentado) 

será o fator preponderante no aparecimento das LMERT e, portanto, aquele a 
ser debelado. 

No que respeita ao aparecimento das LMERT, a empresa/organização pode 
ter um papel fundamental, não só no correto apetrechar dos seus postos de 

trabalho, mas também na gestão dos ciclos trabalho-repouso. As pausas são 
importantes física e psicologicamente, mas se forem insuficientes (em número 

e/ou duração) acabam por ser contraproducentes. Uma das formas de dar 
algum propósito aos períodos de pausa dos trabalhos repetitivos é promover a 

denominada ginástica laboral (GL). Esta prática pretende ser precisamente uma 
promotora de saúde e bem-estar durante as pausas (uma ou duas, não todas) 

laborais. Embora estudos mostrem uma melhoria do bem-estar dos 
trabalhadores e uma redução dos sintomas gerais de dor muscular com um 

número reduzido de sessões semanais em espaços de tempo relativamente 
curtos, aconselha-se que os programas se prolonguem no tempo. O corpo 

humano em geral e as estruturas musculoesqueléticas em particular tanto se 
adaptam ao “trabalho” como à falta dele. Assim, o ideal seria que os programas 

de GL pudessem existir durante todo o ano, em sessões diárias, curtas (10-
15min), que totalizassem pelo menos 1h semanal.  

A literatura não apresenta consenso acerca do tipo de GL mais apropriada 
ou que terá melhores resultados. Pelo contrário, multiplicam-se os estudos em 

que encontraram resultados positivos após a aplicação dos três tipos de GL: GL 
de aquecimento (ou preparatória), GL compensatória (ou de pausa) e; GL de 

relaxamento (ou de final de horário de trabalho). Assim, recomenda-se que o 
profissional de atividade física ou a empresa que auto-implemente um 
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programa de GL (como descrito no ponto 5.b. deste capítulo) promova, a cada 3 
meses, por exemplo, variações do tipo de GL a ser implementada. Desta forma 

promovem-se não só estímulos diferentes nas estruturas musculoesqueléticas 
como também alterações periódicas de rotinas que podem ser bem recebidas 

pelos colaboradores.  

Por último, chama-se à atenção que um dos principais fatores para a adesão 

a um programa de GL é a flexibilidade horária. Empresas pequenas que 
consigam controlar a atividade de todos os colaboradores simultaneamente 

não terão este problema, mas em médias/grandes empresas, a existência de 
vários turnos de trabalho pode dificultar o acesso à sessão de GL. Assim, sairia 

a ganhar a empresa que promovesse mais do que uma sessão por dia, para que 
os trabalhadores pudessem escolher aquela que melhor se adequaria ao seu 

horário/ritmo de trabalho. 
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Somos hoje colocados em ambientes cada vez mais globais, complexos, 
competitivos e exigentes.  Neste contexto as organizações enfrentam grandes 

desafios no que se refere à saúde psicológica e aos riscos psicossociais no 
trabalho. A extensão e o impacto dos riscos psicossociais adquiriram novos 

contornos no contexto da pandemia COVID-19, em virtude da aceleração da 
tendência para a digitalização de processos e dinâmicas de trabalho e a da 

imposição de novas configurações de trabalho.   

Sendo comumente aceite que ter um emprego é melhor para a nossa saúde 

psicológica face à situação de desemprego, alguns fatores laborais também 
podem ter um efeito negativo na nossa saúde (física e psicológica) e no nosso 

bem-estar. Por exemplo, o stress laboral tem um custo humano enorme, mas 
também grande impacto na produtividade e, logo, na sociedade e na economia. 

Entre os efeitos adversos do stress e dos problemas de saúde psicológica, 
identificamos consequências para as organizações, como seja o aumento de 

erros e acidentes por falha humana, assim como o aumento de conflitos 
laborais, da rotatividade e intenção de sair da organização. Por outro lado, a 

diminuição da motivação e compromisso dos colaboradores, bem como a 
imagem e da reputação positiva da organização. Mas, não só. 

De acordo com o relatório “O custo do stress e dos problemas de saúde 
psicológica no trabalho” elaborado pela Ordem dos Psicólogos Portugueses 

(OPP), (2020), estima-se que, devido ao stresse e a problemas de saúde 
psicológica, os trabalhadores faltem até 6,2 dias por ano e o presentismo possa 

ir até 12,4 dias. O stresse e outros problemas psicológicos nos locais de trabalho 
tiveram como consequência para as empresas portuguesas, só em 2019, a 

perda de mais de 3200 milhões de euros (OPP Portugal, 2021). 

De facto, não há saúde, sem saúde psicológica. Aliás, a Organização Mundial 

da Saúde entende a saúde psicológica como um estado de bem-estar que 
permite às pessoas realizar as suas capacidades e potencial, lidar com o stress 

normal do dia-a-dia e trabalhar produtivamente. Deve, por isso, ser encarada 
como fundamental para a qualidade de vida em todos os contextos. 



Programas de intervenção em contexto laboral para redução dos riscos psicossociais 

 258 

Nesse sentido, a relação do trabalho com a coesão social, é desde logo, 
patente no Pilar Europeu dos Direitos Sociais, que consagra, no seu décimo 

princípio, o direito a um local de trabalho saudável e seguro, crucial para o 
desenvolvimento sustentável (CE, 2021). 

Também a DGS (2021) enuncia a promoção da saúde psicológica e do bem-
estar como fundamental para garantir que as pessoas estão integradas nos seus 

locais de trabalho e na sociedade, se sentem cooperantes, produtivas e 
realizadas, considerando-as como um dos melhores investimentos para as 

organizações que se queiram manter sustentáveis, produtivas e competitivas. 

A saúde ocupacional deve ser encarada como uma área distinta que 

contribui decisivamente para elevar e melhorar a qualidade de saúde das 
comunidades. Políticas e ações eficazes para melhorar a saúde psicológica e a 

saúde no trabalho são fundamentais para a defesa dos direitos humanos à boa 
saúde, permitindo avançar para responder aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), especialmente o ODS 3 sobre saúde e o ODS 8 sobre 
trabalho digno para todos, em todas as idades. 

Consciente de que o futuro passa, imperiosamente, pelo investimento na 
construção de Locais de Trabalho Saudáveis, nomeadamente através da 

avaliação e intervenção nos Riscos Psicossociais, a OPP lançou o “Prémio 
Healthy Workplaces – Locais de Trabalho Saudáveis”, cujo objetivo passa por 

reconhecer e distinguir as organizações portuguesas com contributos 
contáveis e inovadores para a segurança, o bem-estar e a saúde (física e 

psicológica) no local de trabalho. 

Os Locais de Trabalho Saudáveis são aqueles em que todos os membros da 

organização cooperam com vista a melhoria contínua dos processos de 
proteção e promoção da saúde, da segurança e do bem-estar. Asseguram, entre 

outras dimensões, a autoeficácia dos trabalhadores/as, o apoio dos colegas e 
supervisoras/es, a gestão equilibrada do stress, diferentes formas de 

reconhecimento e recompensa do desempenho, conciliação entre a vida 
pessoal e profissional e lideranças saudáveis. 

Sabemos que, cada vez mais, as condições de vida e do bem-estar no 
trabalho não são influenciadas apenas pela segurança e pela saúde nos locais de 

trabalho, mas também por fatores psicossociais, como as relações interpessoais 
ou a organização do trabalho, por exemplo. 

Os riscos psicossociais (e.g. stress ocupacional, fadiga e carga mental do 
trabalho, trabalho emocional, trabalho noturno e turnos, assédio moral e sexual 
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ou violência laboral e discriminação), constituem um dos maiores riscos para a 
saúde física e psicológica, para o bom funcionamento das organizações públicas 

e privadas, com consequências nefastas para a saúde e o bem-estar dos 
trabalhadores e trabalhadoras, quer do ponto de vista físico (e.g. dores 

musculares e articulares, dores de cabeça, problemas cardiovasculares, 
hipertensão), quer psicológico (e.g. stresse, ansiedade, depressão, burnout). 

Os riscos psicossociais com maior impacto na saúde física e mental dos 
colaboradores estão relacionados com os seguintes fatores: 

i. Tarefas laborais (por exemplo ao conteúdo do trabalho não ter significado 
e não permitir ao colaborador aplicar os seus conhecimentos e competências; 

ou quando a carga de trabalho é superior, ou até mesmo inferior, à capacidade 
do colaborador; falta de autonomia e controlo sobre as tarefas e a organização 

do trabalho; grau elevado de automatização e repetição das tarefas; realização 
de tarefas perigosas); 

ii. Organização do trabalho (horários de trabalho contínuos e excessivos; 
horários por turnos; existência de poucas pausas para descanso e de curta 

duração; exigências superiores contraditórias); 

iii. Estrutura da organização (indefinição das funções e papel do 

colaborador; falta de comunicação interna; conflitos e má relação entre os 
colaboradores e os diferentes departamentos da organização; falta de 

oportunidades de promoção e desenvolvimento profissional; baixo nível ou 
inexistência de recompensas ou compensações); 

iv. Outros, como a imagem social negativa da organização; grande distância 
entre a morada do colaborador e o local de trabalho; incerteza acerca do futuro 

do posto de trabalho; ambiente laboral de conflito; falta de apoio das lideranças 
e dos colegas; assédio e violência; dificuldade em conciliar os compromissos 

laborais e familiares; stresse ocupacional. 

Uma das principais mudanças no mundo do trabalho, a massificação do 

teletrabalho, cuja generalização é inicialmente ditada pela necessidade de 
travar a propagação do vírus COVID-19, parece ter vindo para ficar, já que 

apresenta benefícios evidentes e suportados pela evidência científica (e.g., 
maior eficiência e melhorias no bem-estar, autonomia e no sentido de auto-

eficácia dos/as trabalhadores/as, diluição de assimetrias regionais no acesso ao 
trabalho). Contudo, envolve também riscos específicos para os/as 

trabalhadores/as remotos – aumento das jornadas de trabalho, diluição das 
fronteiras entre vida pessoal e profissional, aumento dos riscos para a saúde 
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física (e.g., decréscimo na prática de exercício, lesões posturais) e psicológica 
(e.g., aumento da ansiedade e stresse decorrentes de exigências acrescidas de 

organização e gestão pessoal); isolamento social e profissional; exclusão 
potencial de certos grupos do mercado de trabalho (decorrente natureza das 

tarefas e/ou da baixa literacia digital); aumento potencial de desigualdades de 
género; desafios específicos do trabalho em meio virtual (e.g., segurança digital, 

proteção de dados).  

Estes novos riscos devem, necessariamente, ser considerados no âmbito da 

manutenção do teletrabalho ou de modelos híbridos de trabalho.  

É de notar que os empregados a tempo inteiro em Portugal trabalham mais 

horas do que a média europeia. No que toca a horas semanais habitualmente 
trabalhadas, o registo em 2020 está acima das médias da União Europeia, 

atingindo 40,5.  

De acordo com o Relatório do Custo do Stresse e dos Problemas de Saúde 

Psicológica no Trabalho, em Portugal, da Ordem dos Psicólogos Portugueses 
(2020) este valor ultrapassa em pelo menos uma hora, mas menos do que duas, 

o negociado em contratação coletiva. Acresce ainda que de acordo com a 1ª 
edição do Observatório Europeu da Mobilidade, os portugueses gastam, em 

média, 8h11 em transportes nas áreas metropolitanas, para irem trabalhar, 
durante os dias úteis. Em 2022, num estudo sobre teletrabalho com oito países 

europeus, incluindo Portugal, quase um em cada três trabalhadores/as (28%) 
viu a sua carga de trabalho aumentar, assim como as horas de trabalho (25.2%) 

(NFON, 2022).  

A existência destes ou de outros riscos psicossociais pode contribuir para o 

desenvolvimento de problemas de saúde psicológica no trabalho. É frequente 
presumir-se que os problemas de saúde Psicológica das trabalhadoras e dos 

trabalhadores se desenvolvem fora do local de trabalho. No entanto, um Local 
de Trabalho pouco saudável causa níveis consideráveis de stresse que 

exacerbam ou provocam o desenvolvimento de problemas de saúde psicológica 
– que, por sua vez, se traduzem em níveis de absentismo e presentismo 

elevados. 

Deste modo, podemos enquadrar o problema dos Riscos Psicossociais como 

um problema de saúde pública – é consensual que a prevenção e a promoção da 
saúde psicológica e do bem-estar em contexto laboral são essenciais ao 

desenvolvimento sustentável, à qualidade de vida e à coesão social.  
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A evidência científica, demonstra também que realizar ações para prevenir 
as causas do stresse laboral, intervir nos problemas de saúde psicológica e 

promover a saúde psicológica e o bem-estar no local de trabalho pode não só 
reduzir custos, mas também traduzir-se num conjunto de benefícios – entre os 

quais se incluem níveis mais elevados de bem-estar e envolvimento com a 
organização, um desempenho financeiro mais forte e um aumento da 

produtividade. A prevenção dos riscos psicossociais e a promoção da saúde 
psicológica e do bem-estar podem reduzir as perdas de produtividade pelo 

menos em 30% e, portanto, resultar numa poupança de cerca de mil milhões de 
euros por ano (OPP, 2020).  

Neste sentido, os planos e medidas de prevenção previstas no Guia Técnico 
nº3 da Direção Geral de Saúde, podem, efetivamente, contribuir para a criação 

e manutenção de Locais de Trabalho Saudáveis – elementos-chave da 
produtividade, saúde e bem-estar de todos (sociedade, organizações, 

empregadores e trabalhadores), (OPP, 2021a). 

Nos seus programas de prevenção dos Riscos Psicossociais e promoção de 

Locais de Trabalho Saudáveis, as organizações podem (OPP, 2020, 2021):  

• Investir em equipas de saúde ocupacional e incluir/alargar o número de 
Psicólogas/os do Trabalho a desenvolver a sua prática profissional nas 

organizações. Em contexto organizacional, a/o Psicóloga/o deve ser o 
principal ator na avaliação de riscos psicossociais e na realização de 

ações de prevenção e intervenção nesses riscos, as organizações devem 
garantir o acesso a serviços de Psicologia (integrando um ou mais 

psicólogos nos seus quadros ou acedendo a serviços de Psicologia 
prestados por entidades externas à organização). 

• Recolher, regularmente e de forma sistematizada, utilizando 
ferramentas de avaliação dos riscos psicossociais, informação que 

permita caracterizar o ambiente psicossocial (por exemplo, violência no 
trabalho), a Saúde (física e psicológica) e o bem-estar no local de 

trabalho, referenciando, sempre que necessário, para os serviços de 
saúde adequados quando se constata incapacidade laboral relacionada 

com problemas de saúde psicológica.  

• Incentivar a participação e o envolvimento efetivo dos trabalhadores/as 
nos processos de tomada de decisão da organização. Por exemplo, são 

incentivados, sendo encorajada a partilha de bons exemplos de trabalho 
de equipa.  
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• Auscultar trabalhadores sobre horários e modalidades de trabalho no 
âmbito da possível adoção de modelos híbridos de (tele)trabalho 
(suportados pela evidência científica como potenciadores de maior 

eficiência e melhorias no bem-estar, autonomia e no sentido de 
autoeficácia dos trabalhadores), que potenciem os benefícios e 

reduzam os riscos associados ao trabalho presencial e ao teletrabalho 
permitam desenhar uma modalidade ajustada às necessidades 

específicas das organizações e trabalhadores. 

• Desenvolver e implementar Planos de Prevenção e Intervenção nos 

riscos psicossociais (por exemplo, ações no âmbito do stresse 
ocupacional e violência laboral, ações para a melhoria da integração 

psicossocial dos trabalhadores, para o seu desenvolvimento pessoal e 
estimulação do potencial criativo).  

• Desenvolver e implementar ações e estratégias de promoção da saúde 
psicológica e do bem-estar no local de trabalho (por exemplo, uma 
comunicação interna que facilite o processo de feedback e 

transparência) e medidas de apoio à parentalidade e ao equilíbrio entre 
a vida profissional e a vida pessoal e familiar.  

• Investir na construção de culturas organizacionais saudáveis através do 
desenvolvimento das práticas de gestão das lideranças e das suas 

competências facilitadoras.  

• Desenvolver Planos de Ação que incluam a criação de políticas e 
procedimentos internos específicos para situações de violência laboral, 

que sejam participadas pelos profissionais e façam parte da promoção 
de uma cultura de tolerância zero à violência.  

 

Assim, como estratégias de (re)avaliação contínua desse plano de ação.  

• Disponibilizar oportunidades de formação sobre riscos psicossociais, 
saúde e bem-estar no local de trabalho. A implementação de estratégias 

transversais que permitam construir Locais de Trabalho Saudáveis, 
passam ainda pelo envolvimento dos trabalhadores com a organização, 

o incentivo ao equilíbrio entre a vida pessoal e profissional, o clima 
organizacional positivo ou a facilitação do desenvolvimento pessoal e 

profissional dos trabalhadores.  

• Assim como, a promoção da literacia em saúde e sobre riscos 

psicossociais, a saúde psicológica, o autocuidado e bem-estar, de 
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atitudes colaborativas e inclusivas, que reduzam o estigma e respeitem 
os direitos (humanos) de todos (OPP, 2021a). 

Outras boas práticas para a construção de Locais de Trabalho Saudáveis 
podem ser encontradas no site disponibilizado pela Ordem dos Psicólogos 

Portugueses em www.maisprodutividade.org. 

Os locais de trabalho são assim tidos como contexto privilegiados para a 

realização de atividades de promoção de saúde, pelo envolvimento de um grupo 
significativo de pessoas de forma regular, permitindo a utilização de estratégias 

que combinam a abordagem de saúde pública com algumas abordagens clínicas, 
em benefício da saúde do trabalhador, (Stroebe&Stroebe, 1995). 

Atendendo a que a população ativa corresponde a cerca de 45% da 
população mundial, criar condições de trabalho que possibilitem a conservação 

do seu estado de saúde vai de encontro à perspetiva de Vandenberg, Park, 
DeJoy, Wilson e Griffin-Blake (2002), para quem uma organização saudável 

mobiliza esforços sistemáticos e de colaboração, no sentido de maximizar o 
bem-estar dos trabalhadores e incrementar a produtividade, seja pela 

estruturação adequada dos postos de trabalho, pela promoção de um ambiente 
de suporte sócio organizacional, bem como criando oportunidades acessíveis e 

equitativas no que respeita à carreira e vida profissional. A estratégia passará 
pelo cumprimento estreito das regras de produtividade, qualidade e ambiente 

(Mayan, 2011). 

Especialistas na mudança de comportamentos, as Psicólogas e os Psicólogos 

são elementos fundamentais na promoção de competências de liderança, na 
mudança e desenvolvimento organizacionais, nomeadamente através da 

capacitação das organizações e dos seus líderes e do apoio e consultoria a 
processos de tomada de decisão.  

Ao abordar os riscos profissionais teremos presente de que o risco será uma 
constante em qualquer vivência do ser humano, sendo que no trabalho ele 

configura muitas formas. Á atividade laboral é também associada uma 
ambiguidade entre o seu contributo para o equilíbrio e realização das pessoas, 

podendo ser fonte de danos na saúde (física e psicológica), (Costa & Santos, 
2015, p. 25). 

A proteção da saúde psicológica dos trabalhadores e trabalhadoras deve ser 
integrada nos sistemas de segurança e gestão da saúde no local de trabalho, na 

preparação e planeamento da resposta à emergência, bem como no 
planeamento dos procedimentos para regressar ao trabalho. 
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Ao nível europeu, a saúde psicológica e o bem-estar dos trabalhadores é 
cada vez mais reconhecida como uma questão relevante para programas de 

intervenção no local de trabalho, nomeadamente para empregadores, 
trabalhadores e para a organização como um todo. 

O impacto negativo da crise COVID-19 no bem-estar psicológico pode 
aprofundar ainda mais estas consequências, especialmente entre os jovens e as 

pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconómica. 

O relatório “Headway 2023 – mental health index”, define a saúde 

psicológica como vital para que as pessoas possam levar uma vida saudável e 
produtiva, estimulando a coesão social, a sustentabilidade e o crescimento 

económico.  

Pese embora o modelo conceptual de atuação dos serviços de segurança e 

saúde no trabalho no âmbito dos riscos psicossociais, proposto pela DGS no seu 
Guia Técnico nº3, a estratégia da OMS “Mental Health at Work” aponta três 

estratégias para abordar a saúde psicológica no trabalho: 

1) Prevenir - mudar os ambientes e culturas de trabalho para minimizar 

os riscos psicossociais e evitar que os trabalhadores experimentem 
condições de saúde psicológica;  

2) Proteger e promover - proporcionando formação para produzir 
conhecimento relativo às condições de saúde psicológica e detetar 

precocemente os sinais para promover a intervenção precoce;  

3) Apoio - prestar apoio aos trabalhadores que já têm condições de saúde 

psicológica, permitindo que possam manter a sua atividade e 
prosperar. 

INTERVENÇÕES PARA PROTEGER E PROMOVER A SAUDE PSICOLÓGICA NO TRABALHO 
 

Capacitação de Gestores para 
a saúde psicológica 

- reconhecer e responder adequadamente aos supervisores que 
experimentam angústia emocional 

- favorecer capacidades de gestão interpessoal tais como 
comunicação aberta e escuta ativa 

- promover uma cultura de trabalho inclusiva e de apoio 
- advogar a ação sobre a saúde psicológica no trabalho de cima 

para baixo 
- compreender como os riscos psicossociais podem afetar a 
saúde psicológica e saber como preveni-los e controlá-los 

- assegurar que os trabalhadores possam ter acesso ao apoio dos 
seus representantes, conforme o caso 

Capacitação dos 
trabalhadores em literacia 

para a saúde psicológica 

- melhorar a compreensão sobre saúde psicológica e bem-estar 
no trabalho 

- mudar atitudes em torno das condições de saúde psicológica 
para reduzir o estigma 

- encorajar comportamentos de procura de ajuda 
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Intervenções individuais - desenvolver competências para gerir o stress 
- reduzir os sintomas de problemas de saúde psicológica 

Adaptado de WHO, 2022 (p.11) 

 

Enquanto atividade técnica e de gestão, a prevenção dos riscos psicossociais 

deve ser total, assente numa metodologia permanente e sistémica adequada e 
participada ativamente na identificação dos perigos e colaborar no 

desenvolvimento e implementação de medidas preventivas e de controlo. 

Esta avaliação de riscos deve estar sustentada num método válido, 

cientificamente, útil e fiável. Falamos de um procedimento sistemático pela 
aplicação de instrumentos estandardizados validados com fundamento 

científico que possa oferecer às organizações uma avaliação de riscos 
psicossociais fidedigna, bem como oferecer orientações sobre o tipo de 

intervenção a delinear. 

Defendemos que em contexto organizacional o/a Psicólogo/a deve ser o 

principal ator na avaliação de riscos psicossociais, e na realização de ações de 
prevenção e intervenção nesses riscos, melhorando a produtividade e o bem-

estar pela elaboração e implementação de programas e projetos, à medida de 
cada organização, que integre não só os colaboradores, mas que atente à 

promoção e apoio a lideranças eficazes, nomeadamente através do coaching. 

Por fim, gostaria que deste contributo, sobressaísse a questão de como 
podem as organizações melhorar a saúde psicológica? 

Num mundo competitivo é cada vez mais importante que os líderes 

desenvolvam capacidades de liderança assentes nas necessidades da sua 
organização. Quando os próprios líderes promovem uma cultura organizacional 

segura e respeitosa, as suas equipas são mais capazes de resolver conflitos, 
reduzir o absentismo e melhorar a produtividade. 

O desenvolvimento e implementação de políticas e práticas que promovam 
a saúde psicológica e o bem-estar no local de trabalho, não é feito, nem pode ser 

defendido com medidas avulsas, nomeadamente por recurso a intervenções 
individuais. Cabe à liderança das organizações promover uma cultura de 

responsabilidade de garantir a segurança e a saúde no trabalho, pela sua cultura 
e por isso pela sua liderança. 

Só pela leitura interna da sua estrutura, pela capacidade de escuta e partilha 
dentro de cada organização o programa de intervenção pode surgir, em 

resposta à sua dinâmica, criatividade, recursos e identidade. 
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A saúde e o bem-estar não pode ser, perdoe a metáfora, uma corrida de 100 
metros para aplicar de forma acelerada um pacote pré-formatado para impor o 

bem-estar no local de trabalho, mas antes uma prova de fundo, que contemple 
cooperação e trabalho de equipa para ultrapassar múltiplos obstáculos. É por 

isso preciso o esforço de todos para criar o programa certo para a organização.  

Em síntese, a saúde psicológica nas organizações depende do compromisso 

e da visão estratégica da gestão de topo, de uma dinâmica regular de 
monitorização do bem-estar, e do respeito e defesa sustentada de fortes 

princípios éticos e de responsabilidade social.  

As evidências científicas mostram que o investimento nestes programas 

apresenta não só um retorno positivo no clima laboral, mas também ganhos na 
produtividade e nos resultados económicos.  
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baseado em mindfulness para a redução do stress ocupacional 
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O stress na vida e o stress ocupacional 

Biologicamente, o stress pode ser definido como uma reação fisiológica do 

organismo a um stressor. Selye (1976) foi um dos primeiros autores a utilizar a 
palavra stress e a perspetivá-lo biologicamente e falou de uma reação do 

organismo que pode ser desencadeada por um stressor interno ou externo. Esta 
reação tem como fim resistir, levando o indivíduo a adaptar-se e a restaurar o 

seu equilíbrio interno. Sabe-se hoje que o stress implica um estado de elevada 
ativação do sistema nervoso autónomo, com inúmeras manifestações: afetivas, 

cognitivas e comportamentais (Siegrist & Rödel, 2006), e que um indivíduo pode 
sentir esta ativação quando percebe que os seus recursos e capacidades são 

insuficientes para lidar com as demandas e dificuldades do ambiente em que 
está inserido (Leka et al., 2003), o que exige o acionamento dos seus 

mecanismos de coping. 

À medida que o stress foi sendo melhor estudado, o foco foi mudando da 

relação linear causa-efeito para as interações entre o indivíduo e o contexto 
(físico e social) (French et al., 1982; Evans, 1984; Karasek, 1979). A definição 

proposta por Seyle (1976) foi rebatida por não considerar o papel da dimensão 
cognitiva envolvida na reação de stress (Cox, 2000). De facto, existem 

diferentes variáveis que podem levar o indivíduo a interpretar certos eventos 
ou estímulos como stressantes, como a sua avaliação pessoal das situações, as 

suas experiências passadas e o estado emocional do momento. O processo de 
avaliação envolve uma monitorização contínua das transações entre a pessoa e 

o ambiente em termos de demandas, capacidades, competências, limitações e 
suporte (Folkman et al., 1986), considerando-se assim que, neste âmbito, o 

stress é um processo altamente dinâmico em que o indivíduo e o ambiente estão 
em constante interação. O indivíduo avalia primeiramente a situação, 

distinguindo o que é positivo ou agradável do que é negativo ou desagradável. 
O que é negativo é percebido como um desafio, uma ameaça ou uma perda, 

levando o indivíduo a avaliar os seus recursos para lidar com a situação em 
apreço. Se concluir que os seus recursos são insuficientes, a reação de stress é 

espoletada. Estas etapas sequenciais são sempre influenciadas pelas emoções, 
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o que torna o processo ainda mais complexo e dinâmico à medida que decorre 
(Folkman et al., 1986). 

Murrel (1978), definiu o stress ocupacional como uma pressão ou carga 
externa em ambiente laboral que é causadora de tensão (ou desgaste). 

Atualmente, na literatura, o stress relacionado com o trabalho também é 
denominado como “stress no trabalho” ou “stress ocupacional” e geralmente 

refere-se a situações enfrentadas em contexto de trabalho que levam a 
sobrecarga, altas demandas ou expetativas (Burman & Goswami, 2018).  

Podemos encontrar na literatura várias definições de stress relacionado 
com o trabalho, sendo que a maioria delas retém a definição principal de stress 

anteriormente mencionada: uma reação individual a um stressor, sendo que, 
neste caso, o stressor se situa na dinâmica do ambiente de trabalho. Um 

relatório oficial da Comissão Europeia apresenta uma definição consensual de 
stress no trabalho, afirmando que se refere à reação emocional, cognitiva, 

comportamental e fisiológica a aspetos aversivos e nocivos do trabalho, 
ambientes de trabalho e organizações de trabalho. Trata-se de um estado 

caracterizado por altos níveis de ativação e angústia e muitas vezes por 
sentimentos de incapacidade (Cox, 2000). 

Stress ocupacional: causas, consequências e abordagens 

A globalização, a digitalização e as transformações sociais que se têm 

verificado nas últimas décadas mudaram drasticamente o mundo do trabalho: 
os processos de trabalho tornaram-se mais complexos, mais intensos e exigem 

maior flexibilidade e mobilidade dos funcionários (Mack et al., 2016). A 
produtividade aumentou aproximadamente 20% desde o ano 2000 nos países 

da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) 
(2018). Os efeitos adversos do aumento das demandas psicossociais incluem o 

stress prolongado relacionado com o trabalho e os estados a ele associados: a 
exaustão, o burnout e danos subsequentes na saúde (Quick & Henderson, 2016). 

A psicologia do trabalho tem-se dedicado à exploração das principais causas 
ou fatores de stress que podem estar presentes em contexto laboral. De igual 

forma, tem enfatizado as consequências para os indivíduos e as organizações 
(Nelson & Simmons, 2003). 

No que diz respeito às causas, o Departamento para a Saúde e Segurança do 
Governo do Reino Unido propôs um modelo que abrange seis áreas principais 

que podem ser fatores de stress no trabalho: (1) Demandas (inclui carga de 
trabalho, padrões de trabalho e ambiente de trabalho); (2) Controlo (refere-se 
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ao grau de decisão que as pessoas têm sobre a forma como trabalham); (3) 
Apoio (inclui encorajamento, suporte e recursos fornecidos pela organização, 

gerência e colegas); (4) Relacionamentos (inclui promover o trabalho positivo 
para evitar conflitos e lidar com comportamentos inaceitáveis); (5) Papel 

(envolve a compreensão do papel dos funcionários dentro da organização, 
devendo existir papéis claros e não conflituantes); (6) Mudança (refere-se à 

forma como as mudanças são geridas e comunicadas dentro da organização) 
(Health and Safety Executive). 

Para além dos fatores de stress mencionados, não devemos esquecer os 
stressores, igualmente importantes, que podem surgir do conteúdo e do design 

ergonómico do local, como a distribuição do trabalho, as alterações de tarefas, 
as mudanças de máquinas ou outros dispositivos, o ruído, a poeira, a 

temperatura, a intensidade e a fadiga ou o uso de equipamentos de proteção 
individual desconfortáveis (Neboit & Vezina, 2002; Leplat, 2003). 

Burman e Goswami (2018) realizaram uma revisão sistemática sobre o 
stress relacionado com o trabalho que aborda as consequências que podem 

advir do stress ocupacional. Destacam-se as seguintes: consequências 
cognitivas (doença mental, falta de concentração e de capacidade de 

julgamento), consequências comportamentais (distúrbios do sono, maus 
hábitos alimentares, consumo de drogas ou álcool e descuramento de 

responsabilidades pessoais), consequências emocionais (inquietação, 
irritabilidade, impaciência, ansiedade, isolamento e depressão) e 

consequências físicas (pressão arterial alta, náuseas, problemas 
cardiovasculares, dores nas costas e no pescoço). Além das consequências 

individuais, também existem consequências negativas para a esfera 
organizacional: baixo comprometimento, baixo foco, comportamento inseguro, 

baixo desempenho, absentismo, presentismo e alta rotatividade de 
funcionários (Mack et al., 2016). 

O impacto que o stress ocupacional tem nas organizações juntamente com 
o desejo de contribuir para o bem-estar dos funcionários, tem levado a um 

aumento da procura, por parte das organizações, de intervenções que 
melhorem a gestão do stress no trabalho (Memish et al., 2017). 

Contudo, extrair conclusões sobre os programas que visam melhorar a 
gestão do stress no trabalho não é fácil, porque as investigações relevantes são 

conduzidas em contextos muito variáveis e usam diferentes programas e 
metodologias (Murphy, 1996). As abordagens que visam melhorar as 

capacidades de resposta usando estratégias adaptativas parecem ser eficazes 
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(Bhui et al., 2012). As estratégias adaptativas visam mudar a forma como os 
desequilíbrios demanda-recurso são percebidos e incluem capacidades-chave 

de avaliar stressores de maneiras diferentes e descentrar (criar distância 
psicológica do stressor para que possa ser percebido no seu contexto mais 

amplo) (Folkman, 2013). Intervenções com esta orientação parecem melhorar 
a capacidade de resposta dos trabalhadores, bem como a sua saúde mental e o 

seu bem-estar, com um impacto importante no desempenho relacionado com o 
trabalho (Bono et al., 2013;  Dawkins et al., 2015; Luthans et al., 2007; Roche et 

al., 2014; Sin & Lyubomirsky, 2009). 

É importante também notar que, embora os programas clássicos de gestão 

de stress tenham o seu papel, como afirma a European Foundation for the 
Improvement of Living and Working Conditions (Eurofound, 2010), novas 

abordagens são necessárias para lidar com este flagelo. 

A Associação Americana de Psicologia (APA) apresenta algumas estratégias 

de coping que podem ajudar a gerir o stress relacionado com o trabalho: (1) 
Investigar os stressores; (2) Desenvolver respostas saudáveis; (3) Estabelecer 

limites; (4) Reservar um tempo para recuperar; (5) Aprender a relaxar; (6) 
Conversar com o superior hierárquico; (7) Procurar apoio. No âmbito do ponto 

(5), a APA defende que “técnicas como meditação, exercícios de respiração 
profunda e mindfulness podem ajudar a dissipar o stress” (APA, 2018). 

O interesse na eficácia das abordagens baseadas em mindfulness no local de 
trabalho tem crescido devido ao seu potencial para reduzir o stress do presente 

e proteger contra os efeitos do stress futuro (Wolever et al., 2012).  

No final dos anos 1980, alguns relatos entusiásticos de empresas pioneiras 

na aplicação do mindfulness deram origem a um crescimento exponencial nos 
anos 2000, quando várias grandes empresas lançaram programas de 

mindfulness para os seus trabalhadores – as mais influentes: Google, General 
Mills, Intel e Target (Gelles, 2015; Schaufenbuel, 2015).  

Em concordância, a prestação de serviços relacionados com o mindfulness 
e/ou a meditação tornou-se uma indústria bilionária (Wolever et al., 2018).  

Num estudo realizado pelo National Business Group on Health (NBGH), 
Estados Unidos da América (EUA), em 2018, cerca de 60% das empresas 

americanas de média a grande dimensão relataram oferecer cursos de 
mindfulness, ioga ou meditação aos seus funcionários (NBGH, 2019). Exemplos 

proeminentes cobrem uma ampla gama de setores, como o desenvolvimento de 
hardware e software (por exemplo, Microsoft, Apple, Cisco, SAP), média social 
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(por exemplo, Facebook, LinkedIn, Twitter), empresas industriais estabelecidas 
há muito tempo (por exemplo, Beiersdorf, Bosch), roupas e móveis (por 

exemplo, Nike, IKEA), provedores de serviços globais em finanças/seguros (por 
exemplo, Aetna, Goldman Sachs) e instituições políticas (por exemplo, o 

Parlamento do Reino Unido, a Câmara dos Representantes dos EUA) e vários 
programas de assistência médica e ambientes educacionais (Burton et al., 2017; 

Klingbeil & Renshaw, 2018). 

O mindfulness e o potencial do seu treino  

A palavra mindfulness pode ser usada para descrever um traço psicológico, 
uma prática de cultivo da atenção (por exemplo, a meditação mindfulness), um 

modo ou estado de consciência ou um processo psicológico (Germer et al., 
2005). Uma das definições de mindfulness mais comumente citada é “a 

consciência que surge de prestar atenção de uma maneira particular: de 
propósito, no momento presente e sem julgamentos” (Kabat-Zinn, 1994). As 

descrições fornecidas pela maioria dos restantes autores são semelhantes. 
Baer (2003), por exemplo, define o mindfulness como “a observação sem 

julgamento do fluxo contínuo de estímulos internos e externos à medida que 
surgem”.  

Embora alguns autores se foquem quase exclusivamente nos aspetos 
atencionais do mindfulness (Brown & Ryan, 2003), a maioria segue o modelo de 

Bishop et al. (2004), que propuseram que o mindfulness engloba dois 
componentes centrais: a autorregulação da atenção e a adoção de uma 

orientação particular em relação à própria experiência. A autorregulação da 
atenção refere-se à observação não elaborada e à consciência de sensações, 

pensamentos ou emoções, momento a momento. Requer tanto a capacidade de 
ancorar a atenção no que está a acontecer quanto a capacidade de mudar 

intencionalmente a atenção de um aspeto da experiência para outro. A 
orientação para a experiência diz respeito à atitude do próprio, que implica uma 

postura de curiosidade, abertura e aceitação. Vale a pena ressaltar que o 
conceito de “aceitação” no contexto do mindfulness não deve ser equiparado a 

passividade ou resignação (Cardaciotto et al., 2008). Em vez disso, a aceitação, 
neste contexto, refere-se à capacidade de experimentar os eventos 

plenamente, sem uma preocupação excessiva e sem recorrer à supressão 
experiencial de qualquer fenómeno vivido.  

Resumindo, os conceitos atuais de mindfulness apontam para dois 
elementos essenciais: a consciência da própria experiência, momento a 

momento, sem julgamento e com aceitação. 
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Estes elementos do mindfulness, como a consciência e a aceitação livre de 
julgamentos, são considerados antídotos potencialmente eficazes contra 

formas comuns de sofrimento psicológico – a ruminação, a antecipação, a 
preocupação excessiva, o medo, a raiva, entre outros – muitos dos quais 

envolvem as tendências maladaptativas de evitar, suprimir ou se envolver em 
demasia com os pensamentos e emoções causadores de angústia (Hayes & 

Feldman, 2004; Kabat-Zinn, 1990). O cultivo destes elementos tem sido 
associado ao bem-estar psicológico. 

O treino em mindfulness consiste numa intervenção multimodal informada 
pelos princípios da psicologia positiva, com foco central em capacidades que 

podem reduzir o sofrimento e permitir um coping mais eficaz. A evidência que 
apoia o mindfulness é amplamente obtida a partir de estudos do Programa de 

Redução de Stress Baseado em Mindfulness (MBSR).  

O protocolo de treino MBSR baseia-se nos princípios das tradições 

meditativas e filosóficas orientais, mas é apresentado em formato secular. Na 
década de 1970, Kabat-Zinn et al. (1985) projetaram e testaram o MBSR para 

aliviar o stress e o sofrimento de pessoas que padeciam de dor crónica. O 
programa tem a duração de oito semanas e inclui aulas semanais de duas horas 

e meia, um retiro de um dia inteiro e atividades diárias propostas, incluindo 
cerca de quarenta minutos de meditação. As evidências da eficácia do MBSR 

para reduzir o stress em populações saudáveis são sólidas (Khoury et al., 2015). 
Este programa tornou-se o gold standard do treino em mindfulness e dele surgiu 

uma série de derivações ou Programas Baseados em Mindfulness (MBP). 
Adaptações foram feitas para atender às necessidades de populações 

específicas e diferentes propósitos (Chiesa & Malinowski, 2011). Assim como o 
MBSR, os MBP incluem o rastreio corporal, os movimentos de estiramento 

conscientes tipo ioga e as meditações sentadas, que são ensinados 
experimentalmente nas aulas e depois praticados em casa, diariamente, com o 

apoio de ficheiros áudio. Os MBP são normalmente orientados em grupo, por 
instrutores experientes em mindfulness. De acordo com as diretrizes para os 

MBP publicadas por Crane et al. (2017) é importante reter estes elementos 
para melhor facilitar a investigação coletiva das experiências de meditação, o 

reconhecimento dos padrões de reatividade e possibilitar a adequada 
orientação do instrutor sobre o potencial de responder de forma diferente. 

O treino em mindfulness aplicado ao local de trabalho 

O treino em mindfulness parece fornecer recursos protetores conhecidos, 

como a esperança, o otimismo e a autoeficácia (Malinowski & Lim, 2015; Roche 
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et al., 2014) que sugerem que estar mais atento pode ser um fator de proteção 
contra o stress no local de trabalho. Esta sugestão é apoiada por investigações 

acerca dos mecanismos do mindfulness. Por exemplo, a teoria de Garland et al. 
(2017) sugere que o treino em mindfulness cultiva as capacidades adaptativas 

de descentramento e reperceção. Propõe-se que estes mecanismos 
comportamentais interajam com respostas neurobiológicas automáticas ao 

stress de forma a deter o ciclo cumulativo de reatividade associado ao stress 
crónico.  

Além disso, o modelo neurobiológico proposto por Creswell & Lindsay 
(2014) sugere que a prática da meditação mindfulness aumenta a capacidade 

de regulação atencional, comportamental e emocional por meio do 
recrutamento neuronal nas regiões cerebrais responsáveis por estes 

processos. Em apoio ao modelo de Creswell, estudos de neuroimagem 
mostraram um aumento da substância cinzenta no córtex pré-frontal e uma 

amígdala menor e menos ativa em pessoas com níveis mais altos de 
mindfulness, com evidências neurológicas de melhor capacidade regulatória 

após o treino (Boyd et al., 2018; Lutz et al., 2014; Taren et al., 2015). 

Com base nos modelos teóricos referidos, propõe-se que o treino em 

mindfulness aumente a atenção dos participantes e proporcione benefícios no 
stress, saúde mental e bem-estar dos trabalhadores (Good et al., 2016; Hyland 

et al., 2015; Lomas et al., 2017). Esta premissa é apoiada por meta-análises que 
se debruçaram na avaliação do stress, saúde mental e bem-estar, incluindo o 

sono (Khoury et al., 2015; Shallcross et al., 2019; Virgili, 2015). Além disso, 
propõe-se que o treino em mindfulness seja benéfico para o desempenho no 

trabalho (Good et al., 2016; Hyland et al., 2015; Lomas et al., 2017). Isto é 
apoiado por estudos sobre a associação do mindfulness com o foco no trabalho 

(Shiba et al., 2015), com o burnout (Taylor & Millear, 2016), a liderança, a 
produtividade (King & Haar, 2017), a empatia e a perspetiva tomada (Van 

Doesum et al., 2013; Van Lange & Van Doesum, 2015), bem como o 
funcionamento atencional e cognitivo (Chiesa et al., 2011; Reb & Choi, 2014). 

Embora exista suporte teórico quanto ao impacto que o treino em 
mindfulness pode trazer ao nível do trabalho, a evidência parece ser baseada 

em poucos estudos, com amostras pequenas e alguns problemas de qualidade 
(Goyal et al., 2014; Kreplin et al., 2018; Rupprecht et al., 2019). Além disso, um 

número crescente de MBP desenvolvidos para o local de trabalho tem sido 
organizado de forma a maximizar o acesso, com aulas mais curtas e estruturas 

mais flexíveis (Chiesa & Malinowski, 2011; Crane et al., 2017; Van Gordon et al., 
2015). Estas alterações provavelmente afetam os efeitos obtidos (Crane et al., 
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2017; Jamieson & Tuckey, 2017). Uma melhor compreensão da importância 
relativa dos diferentes elementos de treino na eficácia ajudará a orientar 

futuras alterações ao programa. Adicionalmente, como o MBSR foi projetado 
para ser oferecido em formato grupal, o uso de outros formatos merece 

atenção. Numa revisão sobre a aplicação do MBSR em formato on-line em 
ambientes fora do trabalho, os efeitos foram equivalentes ao treino presencial 

em sala de aula (Spijkerman et al., 2016), no entanto, não foi realizada nenhuma 
investigação para MBP oferecidos no local de trabalho. Também ainda não foi 

investigada de forma sistemática a forma como o contexto do local de trabalho 
pode influenciar os resultados do treino. Por exemplo, embora os estudos feitos 

nas áreas da saúde e educação estejam altamente representados na 
investigação sobre mindfulness (Allen et al., 2015; Hyland et al., 2015), vale a 

pena indagar até que ponto outras populações podem ser beneficiadas. 

Considerações para a construção de uma intervenção baseada em 
mindfulness a aplicar no local de trabalho 

Até há pouco tempo, o treino em mindfulness no local de trabalho consistia 

principalmente de programas de MBSR ligeiramente alterados. Na última 
década, no entanto, um campo separado emergiu que se foi distanciando mais 

da estrutura do MBSR. Atualmente, inúmeras organizações e várias pequenas 
empresas especializaram-se em oferecer treino em mindfulness no local de 

trabalho, como por exemplo, o Institute for Mindful Leadership, The Potential 
Project e o Search Inside Yourself Leadership Institute (Hyland et al., 2015). 

O formato e o conteúdo dos programas de mindfulness no local de trabalho 
foram adaptados a partir do modelo do programa de MBSR para serem mais 

adequados a este contexto. Os cursos foram pensados para que os funcionários 
se afastem menos das suas tarefas de trabalho. As aulas são geralmente mais 

curtas do que as do MBSR, geralmente durando de 60 a 90 minutos. As práticas 
diárias também são reduzidas de 45 minutos para 10 a 15 minutos. Há uma 

ampla variação na duração dos cursos, indo de cinco a doze semanas, embora 
outra abordagem para tornar os cursos mais acessíveis seja oferecê-los como 

retiros únicos de vários dias. Isto pode ser especialmente útil para obter a 
participação de executivos seniores. Além disso, os programas de mindfulness 

também podem agora ser oferecidos em formato online, tanto em tempo real 
como de forma assíncrona, permitindo que os funcionários economizem tempo 

nas deslocações (Hyland et al., 2015). 

Os estudos têm sugerido que programas reduzidos e online estão 

associados a benefícios positivos relacionados com o trabalho (Klatt et al., 
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2009; Wolever et al., 2012), elementos a ter em consideração na construção de 
uma intervenção baseada em mindfulness a aplicar no local de trabalho. No 

entanto, como previamente mencionado, interessa notar que também surgiram 
preocupações em relação a estes programas abreviados. Especificamente, 

como Langer e Moldoveanu (2000) observaram, o mindfulness é um processo – 
a sua própria natureza requer tempo e paciência. Então, se intervenções 

abreviadas diluem esta componente-chave do mindfulness e formam a imagem 
de uma “solução rápida”, a mensagem pode ser perdida e os participantes 

podem não colher todos os potenciais benefícios.  

À medida que a investigação em mindfulness e a aplicação no local de 

trabalho prosseguem, é crucial que estas preocupações sejam equilibradas com 
a necessidade legítima de intervenções mais sensíveis ao tempo, mais 

acessíveis e mais económicas que possam despertar o interesse de 
trabalhadores e organizações. 

Proposta de uma intervenção baseada em mindfulness para o local de 
trabalho 

Tendo em consideração os pressupostos anteriormente expostos relativos 
à construção de uma intervenção baseada em mindfulness a aplicar no local de 

trabalho e os diversos desafios que as organizações em todo o mundo 
enfrentam (os rápidos avanços na tecnologia, o aumento de impostos, os efeitos 

da globalização), propõe-se uma intervenção que pretende resumir e 
apresentar, com base na literatura disponível que foi previamente explanada, 

um modelo eficaz, económico e diversificado que seja simultaneamente 
interessante para os trabalhadores e apetecível para as organizações em que 

estes se inserem. 

A Tabela 1 contempla um modelo composto por três fases que se considera 

serem fundamentais e que são uma fusão da revisão da literatura e das boas 
práticas vigentes. Nele se tentou abarcar as várias abordagens do mindfulness 

no trabalho existentes na literatura.  

A proposta de um MBSR adaptado, na Fase 2, pretende ir de encontro ao 

contexto laboral e aos desafios organizacionais atuais. As adaptações em 
relação ao programa padrão foram as seguintes: sessões mais curtas (90 

minutos em vez de 2,5 horas); exclusão do dia inteiro de prática; inclusão, nas 
sessões 4 e 5, do modelo workable ranges de regulação do stress (Rose, 2014; 

Rose et al., 2018) que pode ser utilizado como uma ferramenta psicoeducativa. 
O modelo propõe uma “janela de tolerância” (Siegal, 2010) e um funcionamento 
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ideal entre duas reações ao stress diferentes, ou seja, a mobilização altamente 
carregada e a imobilização de baixa energia.  

Além disso, um dos desafios do momento das intervenções baseadas em 
mindfulness no trabalho é estender o efeito positivo por um período mais longo 

(Huang et al., 2015). Por este motivo, optou-se por usar, na Fase 3, as 
intervenções online, como forma de atingir esse objetivo, uma vez que várias 

evidências reportaram não existir variações significativas entre os formatos 
online e presencial. 

 Tempo Conteúdos 

 
Fase 1 

 
6 horas, 1 vez 

por ano 

 
Workshop presencial 

 
Apresentação sobre os seguintes temas: inteligência 

emocional e regulação das emoções, fisiologia do stress e 
gestão do stress, estratégias de coping adaptativas e 
maladaptativas, ligação mente-corpo, mindfulness. 

Realização de curtas práticas de mindfulness (meditação 
sentada com atenção à respiração, comer mindful, rastreio 

corporal breve). 
 

N.B: A empresa pode oferecer um pequeno prémio de 
incentivo aos funcionários que decidirem realizar a 

intervenção. 
 

Fase 2 

 
90 minutos, 1 

vez por semana, 
8 semanas 

 
Sessões presenciais 

 
MBSR Adaptado – Mindfulness no Trabalho. Realizado em 8 

sessões semanais, a intervenção incluiu o seguinte: 
psicoeducação (por exemplo, resposta ao stress, 

metacognição); meditações guiadas (por exemplo, rastreio 
corporal, atenção à respiração, movimentos tipo ioga e 

meditação de campo aberto); e partilha e discussão em grupo. 
Os recursos dos participantes incluem ficheiros áudio de 

meditações guiadas e registos das práticas em casa. 
 

Fase 3 
45 minutos, 1 

vez por semana 

 
Sessões online: 

 
Usando aplicativos móveis dedicados, os participantes podem 
fazer os exercícios por conta própria. Por exemplo, usando o 

aplicativo “Insight Timer App”, que oferece gratuitamente 
mais de 1 bilião de meditações em vários idiomas. Também é 
possível iniciar um Grupo de Meditação em formato online e 

manter registos e estatísticas de atividades (em paralelo a um 
diário de meditação). 
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Conclusão 

Pretendeu-se, ao longo deste capítulo, abordar o potencial do mindfulness e 

os benefícios da sua aplicação no local de trabalho.  

Nas últimas décadas, um número crescente de investigadores e praticantes 

tem explorado de que forma o mindfulness pode beneficiar as pessoas nas suas 
vidas pessoais e também no trabalho. Um crescente corpo de investigação 

mostra que o mindfulness pode diminuir o stress, aumentar a saúde mental e 
física e melhorar o funcionamento cognitivo, o desempenho e o bem-estar. 

Como resultado, várias organizações começaram a implementar programas 
baseados em mindfulness para os seus funcionários. 

Porém, é necessária mais investigação para esclarecer definições e avaliar 
construtos; explorar um conjunto mais amplo de antecedentes, consequências, 

mediadores e moderadores; e avaliar rigorosamente o impacto das 
intervenções e programas baseados em mindfulness em ambientes de trabalho.  

O objetivo final das organizações deve ser reduzir as ausências devido a 
doenças relacionadas com o stress e aumentar o bem-estar geral dos 

trabalhadores, pois isso protegerá contra o stress futuro e trará benefícios 
correspondentes, como o aumento da motivação, a redução da rotatividade de 

funcionários e o aumento da produtividade (Eurofound, 2010). Como também 
enfatizado pela Eurofound (2010), manter o ritmo na implementação de 

iniciativas de redução de stress pode ser problemático, pois isso requer 
dedicação e compromisso financeiro contínuo por parte das organizações.  

Neste capítulo, propôs-se um programa baseado em mindfulness 
integrativo para o local de trabalho, com um investimento de baixo custo e 

baseado em programas com sólidas evidências científicas. Espera-se que esta 
contribuição possa oferecer às organizações um modelo que ajude a superar 

este crescente flagelo que é o stress ocupacional. 
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Resumen 

El principal objetivo de este capítulo es presentar el modelo teórico-

instrumental de Salud Mental Positiva Ocupacional (SMPO), el cual se basa en 
cuatro dimensiones y seis componentes todo ello dio origen a un instrumento 

denominado SMPO-40; cabe señalar que, desde su surgimiento y a la fecha, el 
modelo ha presentado un desarrollo importante en términos cualitativos, 

particularmente en aspectos teóricos, y en términos cuantitativos, reflejados 
en la validación del instrumento en distintas poblaciones de trabajadores. 

Palabras clave: SMPO, promoción de la salud mental, ambiente laboral, 
psicometría. 

 

Introducción 

En nuestras actividades cotidianas, los seres humanos nos encontramos 
constantemente vinculados a los núcleos de socialización y entornos donde nos 

desenvolvemos. Está relación tiene influencia e impacto permanente, 
multidireccional y ecológico, en los ambientes, la salud, calidad de vida y 

desarrollo de las personas, propiciando o inhibiendo procesos de salud o 
enfermedad. 

El ambiente laboral, es uno de los más influyentes, dado que el trabajo, 
representa una de las actividades sociales más importantes para el ser humano, 

ya que implica su principal medio de subsistencia, se le dedica gran tiempo 
durante la vida productiva y se trata de una actividad que contribuye a generar 

bienestar para el individuo, para su círculo social inmediato, y para el desarrollo 
de la comunidad.  

Al respecto refiere Pando-Moreno et al (2006, 2012), que el trabajo no 
enferma ni cura a nadie, sino que son las condiciones en las que se desempeña, 

las que pueden ser generadoras de salud o enfermedad; yendo más allá, 
estamos hablando de que no sólo las condiciones, sino cómo se perciben por los 
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trabajadores, lo que influye en su salud mental, a partir de su actividad laboral, 
partiendo de esta última idea, nos referimos a los factores psicosociales en el 

trabajo. 

La Organización Internacional del Trabajo (OIT), en su informe de 1984 

sobre factores psicosociales, señala que además de existir factores patógenos y 
de riesgo, existen factores salutógenos que tienen un impacto favorable en el 

bienestar y estado de salud mental positivo en los individuos y las 
organizaciones; no obstante, poco se han explorado los factores psicosociales 

salutogénicos en el trabajo, pese a que desde hace ya 38 años, la OIT (1984) ha 
puesto énfasis en la necesidad de desarrollar indicadores positivos, así como en 

la creación de métodos para su determinación. Si bien, esta posición de la OIT 
es alentadora, no fue más allá de establecerse en una postura reactiva de 

prevención. Como ya hemos mencionado en otras publicaciones (Vázquez-
Colunga et al, 2017, 2019, 2021), hemos clasificado a modo de semáforo, los 

tipos de posturas y sus características, en la tabla 1, retomamos dicha 
clasificación a la que se le han incrementado algunos elementos. 

 

Tabla 1. Clasificación de modelos para el abordaje de la salud mental en el trabajo 

Abordaje negativo Abordaje mixto Abordaje positivo 
salud-enfermedad como 

polos dicotómicos y 
excluyentes entre si  

Continuo salud-enfermedad 
de relación inversamente 

proporcional 

Salud y enfermedad son 
procesos distintos que 

pueden coexistir 
La salud se define a partir de 
la ausencia de otra condición 

y se mide a través de la 
ausencia de indicadores 

negativos 

Se identifican algunas 
características propias de la 

salud, aunque el principal 
indicador sigue siendo la 
ausencia de enfermedad 

La salud se define a partir de 
características propias y se 

mide a través de la presencia 
indicadores positivos 

Postura reactiva centrada en 
la curación de la enfermedad, 

sus intervenciones son 
remediales 

Postura reactiva centrada en 
la prevención de la 

enfermedad, Sus 
intervenciones son 

preventivas 

Postura proactiva centrada 
en la promoción de la salud, 

sus intervenciones son de 
promoción 

Se gestionan factores 
psicosociales patógenos 

Se gestionan factores 
psicosociales de riesgo 

Se gestionan factores 
psicosociales salutógenos 

El trabajo es considerado una 
carga o castigo, que implica 
esfuerzo y desgaste, por lo 
cual trabajo y salud tienen 

características incompatibles 

El trabajo es necesario para 
la supervivencia, por lo que 
las diferencias entre trabajo 

y salud se deben conciliar 

El trabajo representa una 
oportunidad para crear y 

trascender, por lo tanto se 
puede aprovechar para 

generar salud y bienestar 
Fuente: elaboración propia 

Es por ello, que, en el presente capítulo, proponemos una postura 

alternativa que aborde de una manera multidimensional y holística, a la salud 
mental desde un enfoque auténticamente positivo, basado en cuatro 
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dimensiones, seis componentes y en algunas premisas, las cuáles por cuestiones 
de espacio, describiremos de manera sucinta. Cabe señalar, que las premisas 

que a continuación expondremos, no necesariamente, obedecen a un orden 
jerárquico, sino que se plantean a partir de las ideas primigenias, que dieron 

origen al modelo de SMPO (Vázquez-Colunga, et. Al, 2017) 

La SMPO implica un abordaje salutogénico, eudaepidemiológico, basado en 

los derechos humanos, la psicología positiva, el enfoque sistémico-ecológico y 
el humanismo. Tiene sus antecedentes históricos y referentes epistémicos en 

diversos autores e instituciones como Cannon, 1932; Sigerist, 1941; Jahoda, 
1958; Antonovsky, 1979; Organización Internacional del Trabajo (OIT), 1984; 

Peterson y Seligman, 2003; Pando, 2006; Buttler y Kern, 2016 entre otros, 
quienes señalan que la salud no se mide con base en la ausencia de enfermedad, 

sino con indicadores positivos, por lo cual se enfocan de manera expresa en la 
promoción de la salud.  

La OIT (1984) ofrece uno de los primeros abordajes positivos de la salud 
mental ocupacional. En 2006, Pando propone un modelo eugenésico de salud 

mental en el trabajo. Buttler y Kern (2016), basados en ideas de Peterson y 
Seligman (2003), llevan el modelo PERMA de cinco elementos al ámbito del 

trabajo y añaden el cultivo de la salud como sexto elemento. Vázquez-Colunga 
et al (2017) proponen un modelo teórico para el abordaje de la salud mental 

positiva ocupacional desde un enfoque auténticamente positivo y ofrece como 
instrumento para su medición el cuestionario multidimensional SMPO-40 

(Vázquez-Colunga et al, 2017; Vázquez-Colunga, 2019). 
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Figura 1. Marco teórico de la SMPO  

Fuente: elaboración propia 

 

Concepto de Salud Mental Positiva Ocupacional 

La definición conceptual de la SMPO supone una postura transaccional del 
trabajador con el medio ambiente de trabajo. Es un fenómeno generado por un 

proceso dinámico y personal del trabajador, resultado de su interacción con las 
condiciones cotidianas de trabajo. Este proceso incluye, por una parte, los 

aspectos cognitivos, socioafectivos, comportamentales y espirituales del 
trabajador y, por otra, el trabajo, su medio ambiente y las condiciones en que 

trabaja. 

De esto se derivan percepciones y experiencias de realización, bienestar y 

trascendencia, las cuales influyen en el desarrollo integral de las capacidades y 
potencialidades humanas del trabajador y en la creación e incremento de 

indicadores positivos como el bienestar personal por el trabajo, las relaciones 
interpersonales positivas en el ámbito laboral, la inmersión en la tarea, el 

empoderamiento en el trabajo, la filosofía de vida laboral y el uso de fortalezas 
humanas pro persona en el trabajo como son el autoconocimiento, la 

creatividad, el sentido del humor, el altruismo laboral, entre otras (Figura 2). 
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Figura 2. Esquema integrador de la SMPO 

Fuente: elaboración propia 

 

Estos indicadores positivos deben aislarse de indicadores tradicionalmente 

considerados de salud mental en el trabajo, que buscan patologías, por ejemplo, 
trastornos del estado de ánimo de origen laboral, que sin duda, influyen en la 

salud y en la producción, pero no aportan al enfoque positivo de la salud mental 
(Vázquez-Colunga, 2017), tampoco se deben considerar criterios de apego del 

trabajador hacia estándares productivos, normativos o institucionales vividos 
por este de manera acrítica y alienante. La SMPO contribuye al proceso 

productivo, pero de ninguna manera se centra en él, sino que se enfoca en el 
valor humano del trabajador, en sus potencialidades y en su búsqueda por la 

felicidad y el sentido de la vida a través de su actividad laboral. 

Importancia e implicaciones de la SMPO 

El concepto de SMPO ofrece la posibilidad de medirla en el ámbito laboral y 
gestionar programas de intervención con perspectiva auténticamente positiva, 

reconociendo la coexistencia de salud y enfermedad como entidades distintas 
(Vázquez-Colunga et al., 2017; Vázquez-Colunga, 2020). Por otra parte, 

permite identificar, en las condiciones de trabajo, factores salutogénicos 
transpolables a la normatividad para asegurar su vigilancia 

psicoeudaepidemiológica. Permite educar, hacia un trabajo digno, centrándose 
en las condiciones que mejor garanticen la vida y la salud de los trabajadores 

enfocándose en la promoción y no sólo en la seguridad y prevención, que 
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protege de factores negativos o que buscan el restablecimiento de la salud 
mermada por las condiciones de trabajo.  

Algunos datos que exigen un cambio de paradigma hacia la SMPO 

Según informes del Observatorio de Trabajo Digno (2021), en México 

existen casi 75 millones de personas en edad y con posibilidad de trabajar, de 
las cuales sólo 9 millones (12%) tienen acceso a un Trabajo Decente; a mayor 

detalle, se señala que más de 35.3 millones de trabajadores carecen de acceso 
a la Seguridad Social y/o de un ingreso remunerador e incluso es insuficiente 

para adquirir una canasta básica familiar, mientras que otros 24.6 millones de 
personas se encuentran excluidas del mercado laboral, de este número, un 95% 

son mujeres cuyo trabajo del hogar y de cuidados no remunerado, les impide 
buscar un empleo con salario. 

Por si esto fuera poco, según datos de la Organización para la Cooperación 
y el Desarrollo Económico (OCDE, 2018), México es uno de los países con 

jornadas laborales más extensas, llegando al primer lugar de 38 países, por 
encima incluso de países como Corea del sur, donde las jornadas laborales 

permitidas eran hasta hace poco, de 68 horas semanales. Estas condiciones 
plantean la grave situación de desigualdad, particularmente de las mujeres por 

razones de género y de los roles socialmente asignados y culturalmente 
perpetuados, que las esclavizan a una sobrecarga de trabajo y por ende a un 

escaso autocuidado. 

Aunque a nivel mundial, como lo señala Ortiz-Hernández, et al (2015), las 

condiciones de trabajo han elevado exponencialmente los padecimientos 
emocionales de los trabajadores, en América Latina, estos problemas deben ser 

motivo de atención por su frecuencia y la discapacidad a la que se asocian, ya 
que la problemática de la salud mental se ve acrecentada, por las condiciones 

de economía. Compartimos la idea de que toda persona, tiene la prerrogativa 
de experimentar una vida, en la que pueda desarrollar sus potencialidades, en 

ambientes que favorezcan su salud y bienestar, lo cual incluye al trabajo. En un 
sentido más amplio, según la OIT (2019), la actividad laboral, debe propiciar las 

oportunidades y soporte, para que las personas tengan un sentido de 
trascendencia y satisfacción, teniendo una vida plena y siendo útiles a la 

sociedad. 
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Premisas que subyacen al modelo de la SMPO 

La salud y la enfermedad mental no son polos opuestos 

 Contrario a la postura polarizada de que la salud y la enfermedad, son 
polos opuestos de un mismo continuum, ni son dicotómicas, ni existe una 

relación inversamente proporcional, es decir, no es a mayor salud menor 
enfermedad y viceversa, sino que esta propuesta señala que salud y 

enfermedad pueden coexistir, se trata de procesos o entidades diferentes, por 
lo cual cada una, salud y enfermedad, se deben medir a partir de la presencia de 

indicadores propios y no a partir de la ausencia de otros indicadores.  

El individuo como célula social y el enfoque de género como cambio 
cultural en el trabajo 

 Otra premisa que se plantea es que el individuo debe ser 

reconceptualizado como un ser espiritual y biopsicosocial, así como la auténtica 
célula de la sociedad, ya que tradicionalmente se ha señalado a la familia como 

la célula social por excelencia, y aunque no se debate la idea de la importancia 
que representa la familia en la socialización primaria y el cuidado de los 

menores de edad, la autonomía progresiva y el libre desarrollo de la 
personalidad a que tienen derecho los seres humanos debe ser lo que 

prevalezca, siempre y cuando no se dañen derechos de terceros, es así que la 
sociedad y el Estado, mantienen un compromiso, por velar por todos y cada uno 

de los individuos que la integran, ya que por lo general, se “culpabiliza a la 
víctima”, señalando que la familia es la responsable de la formación de las 

personas y por lo tanto de su adecuada adaptación. Por otra parte, se debe 
integrar a la perspectiva de género en el trabajo, donde la salud en el trabajo se 

aborde de manera distinta, poniendo énfasis en las diferencias biopsicosociales 
de las mujeres en los múltiples roles que le son asignados socialmente. 

Es así, que tratándose del ámbito ocupacional, el individuo y las 
organizaciones pueden y deben contribuir a la generación de Ambientes 
Laborales Pro Persona, esto se puede lograr mediante la formación y vivencia de 
los Derechos Humanos, así como mediante la promoción y el desarrollo, al 

interior de las organizaciones, de competencias que nos permitan relacionarnos 
intrapersonal, interpersonal y transpersonalmente de manera autónoma al 

mismo tiempo de desarrollar virtudes que se ponen al servicio de los demás 
mediante la vocación, generando bienestar para el individuo y la sociedad, 

prevaleciendo el cuidado mutuo en una cultura de paz y no-violencia o ahimsa, 
concepto introducido en occidente por Mahatma Ghandi hace más de 100 años.  
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La salud mental y la autonomía no son categorías nominales 

 En esta premisa, se establece que la salud mental y la autonomía, no son 

categorías nominales, sino rasgos continuos, no absolutos, es decir, todos 
tenemos salud mental y autonomía en mayor o menor grado, con indicadores 

de menor o mayor calidad; trasladado al ámbito de las organizaciones laborales, 
un trabajador en su quehacer cotidiano, mantiene cierto grado de libertad que 

le permite decidir la forma de hacer su tarea, así también, requiere de un nivel, 
por lo menos incipiente de salud mental para su funcionalidad.  

La eudaepidemiología como postura para la identificación, vigilancia y 
promoción de la SMPO 

La Organización Mundial de la Salud (OMS, s.f.) define a la epidemiología 
como el estudio de la distribución y los determinantes de estados o eventos (en 
particular de enfermedades) y la aplicación de esos estudios al control de 
enfermedades y otros problemas de salud. Como enfoque alternativo proponemos 

a la eudaepidemiología como el estudio de las condiciones ambientales y los 
factores psicosociales que promueven y determinan estados o eventos de 

salud, así como la gestión y aplicación de los mismos para la generación e 
incremento de indicadores positivos de bienestar y felicidad, de forma integral 

y holística, por lo que no se centra en cuestiones de salud física, sino de salud 
integral, que incluyen aspectos como la espiritualidad, reconocida por la OMS, 

no como un aspecto necesariamente religioso, sino de trascendencia humana, 
identidad y sentido de pertenencia social, entre otros aspectos. 

Debido a que la aspiración humana, no debe limitarse a sólo prevenir la 
enfermedad o limitar el daño ocasionado por el trabajo, se propone esta postura 

de características auténticamente positivas le hemos denominado 
Eudaepidemología, debido a que en contraste al estudio de las enfermedades, 

propios de la epidemiología clínica, no pretende identificar, prevenir o limitar la 
enfermedad, sino que busca la localización y descripción de los indicadores 

positivos de salud mental derivada de la actividad laboral, con miras a su 
mantenimiento y desarrollo. 

Perspectivas de fundamentación holística 

Antes de continuar, es necesario hacer algunas precisiones en torno a cuál 

es la esencia del ser humano, desde la que se concibe esta propuesta; para tales 
efectos, se parte de diversas perspectivas filosóficas y teóricas, mencionaremos 

solo algunas de las posturas más representativas, desde las cuales se erige la 
propuesta, ya que ésta forma parte de un constructo más amplio, en torno a su 
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naturaleza y que además de ser acordes a las perspectivas filosóficas y éticas, 
consideran elementos objetivos, pero además, la importancia de las 

subjetividades e intersubjetividades, en que se construyen y reconstruyen 
realidades más dignas. 

Estos antecedentes y referentes epistémicos en torno a la auténtica esencia 
del ser humano se encuentran en propuestas de diversos filósofos como 

Gautama Siddharta, ss VI-V a.C.; Sócrates, 470-399 a.C.; Platón, 427-347 a.C.; 
Aristóteles, 384-322 a.C.; Rawls (1971); y Rousseau (1999), entre otros, 

quienes señalan, de manera expresa y tácita, que los seres humanos somos 
seres en esencia bondadosos y compasivos, empáticos, racionales, pero además 

seres éticos que pueden utilizar la razón para acercarse a la justicia, a lo bueno, 
para aspirar a la excelencia y a la trascendencia mediante sus actos y su 

contribución a lo que es justo para el individuo y la sociedad. 

El trabajo digno y la SMPO como Derechos Humanos (DDHH) 

González (2021), señalan que el empoderamiento y la formación con 
enfoque de DDHH, influye de manera directa en el desarrollo de las personas y 

es esencial en los procesos de construcción de sociedades cada vez más justas. 
Por su parte Murayama (citado en Salazar, 2014), refiere que la materialización 

práctica de los DDHH, dependerá́ de que estos se traduzcan en normas, 
políticas y prácticas del Estado, pero además, dependerá de la apropiación que 

hagan los ciudadanos en su quehacer diario; este tipo de conductas positivas 
para el individuo y la sociedad, favorecen comportamientos que se pueden 

potenciar mediante el desarrollo de la SMPO y la Autonomía Pro Persona, al 
promover el libre desarrollo de la personalidad y los ambientes laborales 

saludables. 

Los Ambientes Laborales Pro Persona  

Este tipo de ambientes, acordes a la dignidad humana, implican una forma 
de relacionarse con uno mismo, con el otro, y con los ambientes que nos rodean, 

sean naturales o sociales; de una manera más consciente, más responsable, 
tomando en cuenta las implicaciones para cada uno de los involucrados como 

un enfoque proactivo de Derechos Humanos. 

Debemos transitar a nuevos modelos de educación y capacitación positiva, 

que fomenten el desarrollo integral con enfoque de DDHH, con miras a la más 
amplia sustentabilidad de nuestra especie, así́ como transitar a nuevas formas 

de vida y convivencia, a nuevas formas más ecológicas, holísticas y armoniosas 
en el ámbito laboral y en la sociedad en general. 
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Así, no solo familia y escuela, sino que además las organizaciones laborales 
tienen un papel primordial, ya que son estos los ambientes principales en los 

cuales tenemos contacto con sistemas normativos, que son interiorizados y que 
contribuyen al desarrollo de cierta autonomía moral, pero en este caso, lo 

deseable sería formar individuos y sociedades con Autonomía Pro Persona, que 
se van volviendo en individuos más éticos y en sociedades más justas, 

saludables y solidarias. Por supuesto, todo esto puede y debe ser promovido por 
el Estado y el resto de las instituciones sociales mediante la promoción de 

Ambientes Pro Persona. 

Es necesario transitar a una cultura proactiva de los Derechos Humanos, 

donde vivirlos implica no solamente tener las condiciones para disfrutarlos, 
sino también que los gobiernos, individuos y sociedades deben reconocerlos, 

respetarlos, promoverlos, defenderlos y exigirlos, para lograr que sean 
verdaderamente derechos de acceso universal y que se puedan materializar y 

vivir al interior de organizaciones como son las de carácter laboral. 

En este mismo orden de ideas, el derecho a la salud está consagrado en 

tratados internacionales y regionales, de Derechos Humanos y en las 
constituciones de países de todo el mundo, en este sentido la constitución de la 

Organización Mundial de la Salud establece que el goce del grado máximo de 
salud que se pueda lograr es un derecho fundamental del ser humano, que 

implica, entre otras cosas, la disponibilidad garantizada de servicios de salud y 
de condiciones de trabajo saludables y seguras que permitan a todas las 

personas vivir lo más saludablemente posible (OMS, 2014). 

Conclusiones 

En esta breve exposición hemos señalado la propuesta de un modelo teórico 
multidimensional para abordar la SMPO, basado en cuatro dimensiones, a 

saber: espiritual, cognitiva, socioafectiva y comportamental, así como seis 
componentes donde se incluyen aspectos relacionados con la filosofía de vida 

laboral, relaciones interpersonales positivas, empoderamiento en el trabajo, 
uso de fortalezas humanas pro persona, bienestar personal por el trabajo e 

inmersión en la tarea. Asimismo, se menciona de manera resumida el 
instrumento SMPO-40 derivado del modelo teórico propuesto, el cual 

representa una alternativa válida y confiable para la medición de la salud 
mental positiva en el trabajo. 

Por otra parte, hemos incluido importantes elementos a considerar, sobre 
los cuales la propuesta adquiere mayor fortaleza y congruencia, dado que es un 

fenómeno poco explorado y que mantiene una condición dinámica y dialéctica, 
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destacando entre las nuevas aportaciones del enfoque eudaepidemiológico, los 
DDHH, la perspectiva pro persona y de género, así como la reconceptualización 

del individuo como la auténtica célula social, entre otros aspectos relevantes. 
En síntesis, el enfoque transaccional aquí propuesto, considera elementos 

intrapersonales, interpersonales y transpersonales en el ámbito laboral. 
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Resumo 

As Lesões Músculo-Esqueléticas Relacionadas com o Trabalho (LMERT) 
representam um encargo significativo para a sociedade em geral que afetam 

particularmente os profissionais de saúde. A mobilização de doentes em 
situações particularmente complexas, pelos profissionais de saúde, 

principalmente dos enfermeiros acarretam riscos de lesão musculosquelética. 
É determinante criar ambientes de trabalho seguros, com rotinas adequadas e 

locais de trabalho corretamente planeados implementando programas 
multifatoriais de prevenção. Ao longo deste capítulo reflete-se sobre a 

dimensão desta problemática e sobre a vantagem inequívoca destes programas 
que persistem na prática dos profissionais de saúde muito além de programas 

baseados em formação exclusiva sobre mobilização de doentes. 

Lesões Músculo Esqueléticas Relacionadas com o Trabalho (LMERT) 

As Lesões Músculo-Esqueléticas Relacionadas com o Trabalho (LMERT) 
representam um encargo significativo para a sociedade em geral, para as 

organizações e para os próprios trabalhadores porque afetam a população em 
idade ativa, contribuindo para o aumento do absentismo laboral, para a 

diminuição da produtividade, e da qualidade de vida dos trabalhadores 
(McDermott et al., 2012). A Organização Mundial de Saúde reconhece estas 

perturbações como uma das principais causas de lesões a nível mundial, 
afetando indiscriminadamente populações adultas e jovens, e causando 

deficiências significativas (WHO, 2019). As atividades relacionadas com a 
mobilização manual de cargas podem resultar numa ampla gama de distúrbios 

músculo-esqueléticos.  
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As lesões músculo-esqueléticas (LMERT) podem afetar diferentes partes do 
corpo, como é o caso do ombro, do pescoço, do cotovelo, da mão, do punho, do 

joelho e da coluna vertebral. São síndromes de dor crónica que ocorrem no 
exercício de uma dada atividade profissional e, por isso, se designam “ligadas ao 

trabalho” (LMERT ou LMELT). As lesões músculo-esqueléticas dos membros 
superiores relacionadas (ou ligadas) com o trabalho são referidas com alguma 

frequência em certas condições de trabalho como, por exemplo, as atividades 
implicando tarefas repetitivas, a aplicação de força ou o trabalho que requeira 

posições das articulações muito “exigentes” (DGS, 2008). No entanto, as 
queixas mais frequentes e com impacto na atividade laboral estão associadas à 

coluna, nomeadamente à região lombar (Davis & Kotowski, 2015). Nalguns 
países europeus os encargos com as LMERT situam-se em cerca de 0,5 a 2% do 

Produto Nacional Bruto (PNB) (DGS, 2008). 

LMERT e Profissionais de Saúde 

As Lesões músculo-esqueléticas relacionadas com o trabalho (LMERT) 
estão entre as principais causas de lesões e dor designadamente nos 

profissionais de saúde (Albanesi et al, 2022). Os profissionais de saúde sofrem 
mais lesões músculo-esqueléticas do que outros grupos profissionais (Bauman, 

2007). A atividade dos profissionais de saúde implica exposições a uma 
variedade de fatores de risco que podem contribuir para o aparecimento e 

desenvolvimento de lesões músculo-esqueléticas ligadas ao trabalho (Neves & 
Serranheira, 2014). Sabe-se que os fatores de risco físicos dos profissionais de 

saúde incluem atividades no local de trabalho, tais como elevação manual, 
flexão e torção frequentes, força excessiva e má postura de trabalho. Um 

estudo de revisão, sobre o tema, estabelece uma relação causal entre o stresse 
mecânico causado por atividades de tratamento do doente e o 

desenvolvimento de lesões músculo-esqueléticas ligadas ao trabalho. No 
entanto, outras tarefas de cuidados, nomeadamente cuidados de higiene, 

tratamentos ou alimentação, também estão associadas (Yassi & Lockhart, 
2013). Dentro das várias queixas a dor lombar é um grande problema 

ocupacional entre os profissionais de saúde, sendo um problema de saúde 
ocupacional dispendioso, e uma das principais causas do absentismo 

relacionado à deficiência influenciado diretamente por fatores relacionados ao 
trabalho (Shojaei, Tavafian, Jamshidi & Wagner,2017).  

Os profissionais de saúde mais acometidos com este problema são os 
enfermeiros e assistentes operacionais (EU-OSHA, 2020). De facto, a 

realização diária de movimentos repetitivos, tais como elevar, empurrar ou 
puxar, geralmente necessários para o posicionamento dos doentes, e a flexão 
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necessária para elevar e manusear, colocam a coluna vertebral do profissional 
numa posição extremamente vulnerável, o que significa que mesmo em 

condições ideais de elevação, o peso de qualquer adulto excede a capacidade de 
elevação da maioria dos profissionais de saúde (Jäger et al., 2012). A prestação 

de cuidados de saúde, designadamente pelos enfermeiros e auxiliares, implicam 
a mobilização de doentes, envolvendo a sua movimentação em situações 

particularmente complexas que acarretam riscos, nomeadamente o risco de 
lesão músculo-esquelética principalmente a nível lombar. (Fernandes et al., 

2018) Na ausência de uma utilização adequada da biomecânica corporal, com 
recurso a ajudas técnicas de facilitação, aumenta a predisposição para o risco 

de Lesões Músculo-Esquelética Relacionadas com o Trabalho. (Fernandes et al., 
2018) 

Conforme já referido os profissionais de saúde sofrem mais lesões músculo-
esqueléticas do que outros grupos profissionais, são um grupo vulnerável, 

sujeitos a um risco quatro vezes superior aos que trabalham no setor industrial 
(Thinkhamrop et al, 2017). No artigo de revisão apresentado por Anderson e 

Oakman (2016), integrando 27 estudos realizados ao longo dos últimos anos, 
os autores preveem que grande parte dos profissionais de saúde irão 

experienciar uma LMERT ao longo da sua carreira, identificando como fatores 
de risco, serem profissionais mais jovens, terem menos anos de experiência e 

estarem expostos a altos níveis de tarefas manuais e repetitivas. 

As tarefas de prestação de cuidados de saúde requerem na maioria das 

vezes posturas articulares extremas, com aplicações de forca, assim como 
exigências a nível da coluna vertebral e, particularmente, da zona lombar. O uso 

de métodos inadequados e fisicamente extenuantes na mobilização de doentes, 
combinado com uma baixa conscientização sobre o uso de ajudas técnicas, leva 

ao aumento de lesões ocupacionais neste grupo de trabalho (Abedini, 
Choobineh, & Hasanzadeh, 2015). Anderson e Oakman (2016) referem que as 

taxas autorelatadas de LMERT variam em contraste com os relatórios de 
lesões, salientando a importância de dados consistentes e válidos, reforçando a 

necessidade de intervenções válidas de prevenção perante a grande dimensão 
deste problema.  

Programas multifatoriais de intervenção 

Perante a necessidade de prevenir as LMERT e face à imutabilidade da 

situação de trabalho, observa-se uma aposta na implementação de programas 
de formação dos profissionais de saúde sobre técnicas de mobilização de 

doentes (Neves & Serranheira, 2014). No entanto, na revisão sistemática 



Programas multifatoriais para prevenção de lesões músculo esqueléticas relacionadas com o 

trabalho 

 301 

realizada por Clemes et al. (2010) para avaliar as evidências sobre a eficácia de 
diferentes abordagens para o treino de manuseamento manual de cargas, os 

autores, identificaram poucas evidências que apoiam a eficácia do treino de 
manipulação manual com base em técnicas e educação. Além disso, houve 

evidências consideráveis que apoiam a referência de que os princípios 
aprendidos durante o treino não são aplicados no ambiente de trabalho. Neves 

& Serranheira (2014) também o referem, destacando a eficácia da 
implementação de programas multifatoriais de cariz sistémico em oposição aos 

programas de formação exclusiva sobre técnicas de mobilização de doentes, 
para o risco de LMERT nos profissionais de saúde.  

Apesar da “visibilidade pública” que as LMERT atualmente têm, e das 
diversas ações relacionadas, direta ou indiretamente, com os aspetos do seu 

diagnóstico e prevenção, não se está a atuar de forma planeada no 
desenvolvimento das melhores estratégias de melhoria das condições de 

trabalho na perspetiva da sua prevenção (DGS, 2008). Para sustentar com 
sucesso um programa de intervenção a este nível, deve ser abarcada uma 

cultura de segurança, envolvendo a gestão e topo, alocando equipamento 
apropriado, realizando auditorias comportamentais e realizando formação 

contínua com formadores pelos pares das respetivas unidades (Totzkay, 2018). 
A componente sistémica e integradora da metodologia de análise e intervenção 

ergonómica permite compreender as relações entre o trabalhador e o trabalho, 
contribuindo para a harmonia entre o homem e o sistema (Neves & Serranheira, 

2014). Os cuidados de saúde são cada vez mais, ambientes dinâmicos de 
trabalho, que beneficiam de fortes programas organizacionais, políticas e 

práticas em torno da identificação e redução de riscos (Grant, et al., 2018), de 
modo a combater este flagelo com forte impacto no trabalhador, mas também 

para as próprias instituições.  

Da revisão da literatura realizada sobre este tópico é possível evidenciar a 

eficiência da implementação deste tipo de estratégias comparativamente aos 
programas com recurso apenas a estratégias formativas (McDermott et al., 

2012; Neves & Serranheira, 2014). Conforme nos refere Neves & Serranheira 
(2014) é necessário abandonar a implementação de programas de formação 

intensiva sobre mobilização de doentes como estratégia única, isolada e sem 
monitorização do seu impacto ao longo do tempo. Os autores propõem um 

conjunto de etapas adaptadas e ilustradas na figura 1, consideradas 
determinantes para o êxito destes programas.  
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Figura 2: Etapas de um programa multifactorial 

Diagnóstico com a consequente intervenção ergonómica 

O diagnóstico inclui a observação de atividades dos profissionais de saúde 
da instituição, para permitir o delineamento estratégico do programa. A 

observação pode ser uma ferramenta para identificar e prever riscos no 
ambiente de trabalho e implementar ações corretivas (Grant et al., 2018), em 

prol da tão aclamada «qualidade» no qual se insere a saúde dos profissionais de 
saúde (Neves & Serranheira, 2014). A utilização de ferramentas de análise 

ergonômica pode identificar, nos ambientes existentes, áreas que necessitem 
de melhoria e com isso reduzir a probabilidade de dor e lesão 

musculosquelética relacionada com o trabalho (Grant et al., 2018). 

Grupos de trabalho para implementação de algoritmos de decisão 

Nesta etapa devem ser desenvolvidos grupos de trabalho multidisciplinares 
para a criação e implementação de algoritmos de decisão de apoio à 

mobilização de doentes. A implementação de algoritmos de apoio à decisão na 
mobilização de doentes, afixados nos placards dos serviços e junto às camas dos 

doentes, são considerados como ferramentas de ajuda (fundamentalmente 
cognitiva) que auxiliarão os profissionais de saúde a aplicar os dados da 

evidência científica na prática, diminuindo a atual diversidade de abordagens 
ao doente durante a sua mobilização (Neves & Serranheira, 2014). O 

desenvolvimento de algoritmos de trabalho fornece uma base para traduzir o 
conhecimento na prática. Esta etapa tem o potencial de reduzir a variabilidade 

da prática, maximizando a segurança e fornecendo uma referência para os 
cuidados (Fernandes et al., 2020; Hanekom et al., 2011). 

Introdução de equipamentos de assistência à mobilização 

Ao longo do percurso e de acordo com os dados decorrentes do diagnóstico 

devem ser sugeridos a introdução das ajudas técnicas e equipamentos 
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considerados necessários à mobilização de cargas com vista à redução de 
incidência de LMERT. Os equipamentos devem ser perspetivados de acordo 

com a sua disposição/configuração, com o seu relacionamento com os 
componentes da situação de trabalho e facilidade de interação entre o 

profissional de saúde e o equipamento, com sequências lógicas de 
procedimentos que facilitem a memorização e a aceitação pelo utilizador. Caso 

contrário, a sua utilização será comprometida, levando o utilizador à 
mobilização manual do doente (Fernandes et al., 2020; Neves & Serranheira, 

2014). 

Adequação das políticas organizacionais 

Um dos aspetos importantes na implementação de um programa 
multifatorial é a identificação de barreiras à mudança de práticas. Inúmeros 

estudos identificaram fatores individuais (isto é, falta de necessidade 
percebida, falta de conhecimento) e fatores organizacionais (ou seja, pessoal 

limitado, falta de políticas, falta de equipamento, falta de suporte de gestão) que 
dificultam a implementação do programa, daí a importância da adequação das 

políticas organizacionais (Noble & Sweeney, et al. 2018). Os estudos com 
programas multifatoriais destacam medidas a nível organizacional, 

nomeadamente: Implementação da política de «não realizar levante manual» e 
a definição (por escrito) do guião de competências da mobilização de doentes 

(manual ou com recurso a equipamento mecânico); Reorganização temporal do 
trabalho; A conceção de espaços adequados à atividade, sendo que o design dos 

serviços hospitalares deve garantir a flexibilidade e adaptabilidade do sistema; 
Seleção de equipamentos adequados à função e aos utilizadores; Introdução de 

ajudas técnicas (hardware e software) para a diminuição da probabilidade de 
erro; Integração de programas de promoção da saúde e segurança dos 

profissionais de saúde (nomeadamente programas de gestão do stresse, de 
promoção da atividade física, de formação/informação, etc.); Análise da 

fiabilidade dos sistemas de trabalho; A formação deve incluir a supervisão da 
prática e delinear estratégias de facilitação da resolução de problemas; 

Estratégias que reduzam a fadiga e que permitam a limitação de horas 
consecutivas de trabalho (Neves & Serranheira, 2014; Fernandes et al., 2020). 

Aprendizagem com o erro/incidentes (After Action Reviews) 

Nesta fase, que deve decorrer ao longo de todo o programa, implica o 

desenvolvimento de um circuito de monitorização das lesões com associação 
ao fator desencadeante e implementação das medidas corretivas associadas ao 

erro. The After Action Review (AAR) é uma técnica de processo que usa uma 
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revisão da experiência para evitar erros recorrentes, permitindo que os 
participantes chave numa atividade revejam o seu papel, identifiquem sucessos 

e falhas e que procurem maneiras de continuar o desempenho bem-sucedido 
ou melhorar as operações deficientes no futuro (DeGrosky, 2005). O programa 

deve ser alicerçado num clima de segurança organizacional positivo, numa 
cultura orientada para as pessoas e para as práticas ergonômicas (Lee, & Lee, 

2017). 

Salienta-se que a grande maioria destas medidas não implica substantivos 

investimentos à sua implementação, obrigam apenas a verdadeiramente 
compreender o trabalho e a implementar uma cultura de segurança e de 

aprendizagem com os erros. Conhecer as lesões e adotar medidas preventivas 
é o passo certo, apoiando o desenvolvimento de uma organização mais saudável 

e, portanto, concebida também em função das pessoas que lá trabalham (DGS, 
2008). 

Referências 

Abedini, R., Choobineh, A. R., & Hasanzadeh, J. (2015). Patient manual 

handling risk assessment among hospital nurses. Work, 50(4), 669-675. 
https://doi.org/10.3233/WOR-141826 

Albanesi, B., Piredda, M., Bravi, M., Bressi, F., Gualandi, R., Marchetti, A., 
Facchinetti, G., Ianni, A., Cordella, F., Zollo, L., & De Marinis, M. G. (2022). 

Interventions to prevent and reduce work-related musculoskeletal injuries 
and pain among healthcare professionals. A comprehensive systematic 

review of the literature. Journal of Safety Research, 82, 124–143. 
https://doi.org/10.1016/j.jsr.2022.05.004 

Anderson, S. P., & Oakman, J. (2016). Allied health professionals and work-
related musculoskeletal disorders: A systematic review. Safety and Health 

at Work, 7(4), 259-267. https://doi.org/10.1016/j.shaw.2016.04.001 
Bauman, A. (2007) Ambientes favoráveis à prática: condições no trabalho = 

cuidados de qualidade. Internacional Council of Nurses. Suíça: Conselho 
Internacional dos Enfermeiros. 

https://www.ordemenfermeiros.pt/arquivo/publicacoes/Documents/Kit_
DIE_2007.pdf 

Clemes S, Haslam C, Haslam R. What constitutes effective manual handling 
training? A systematic review. Occupational Medicine. 2010; 60(2): 101-

107. https://doi.org/10.1093/occmed/kqp127 
Davis, K., Kotowski S. (2015) Prevalence of musculoskeletal disorders for 

nurses in hospitals, long-term care facilities, and home health care: a 



Programas multifatoriais para prevenção de lesões músculo esqueléticas relacionadas com o 

trabalho 

 305 

comprehensive review. Hum Factors; 57: 754–92. 
https://doi.org/10.1177/0018720815581933 

DeGrosky M (2005) . Improving After Action Review (AAR) practice. In: Eighth 
International Wildland Fire Safeti Summit Missoula, Montana. 

Direcção Geral de Saúde (DGS) (2008). Lesões Músculo-Esqueléticas 
relacionadas com o trabalho – guia de orientação para a prevenção. 

Programa National contra as Doenças reumáticas. Ministério da Saúde. 
European Agency for Safety and Health at Work (EU-OSHA). (2020) Work-

related musculoskeletal disorders – Facts and figures. 
http://doi.org/10.2802/443890 

Fernandes CS, Couto G, Carvalho R, Fernandes D, Ferreira P. (2018). Self-
reported work-related musculoskeletal disorders among health 

professionals at a hospital in Portugal. Rev Bras Med Trab. 16(3):353-359. 
https://dx.doi.org/10.5327/Z1679443520180230 

Fernandes CS, Couto G, Carvalho R, Gomes Fernandes D, Brito L, Carvalho P, 
et al. (2018). Risk observation in the handling of dependent patients in 

health professionals of a hospital unit. Nursing Practice Today. 2018; 
5(4):385–94. https://dx.doi.org/10.18502/npt.v5i4.117 

Fernandes, C. S., Couto, G., Carvalho, R., Ferreira, P., & Fernandes, D. G. 
(2020). Implementação de um programa multifatorial para prevenir lesões 

músculo-esqueléticas relacionadas com o trabalho. Journal Health NPEPS, 
5(2). https://doi.org/10.30681/252610104507 

Graça M, Alvarelhão J, Oliveira A, Almeida R, & Martín I. (2013). Relação entre 
percepção de carga e risco de manuseio em idosos dependentes. Psic., 

Saúde & Doenças. 14(1): 53-63.  
Grant M, Okechukwu C, Hopcia K, Sorensen G, Dennerlein J. (2018). An 

Inspection Tool and Process to Identify Modifiable Aspects of Acute Care 
Hospital Patient Care Units to Prevent Work-Related Musculoskeletal 

Disorders. Workplace Health & Safety. 66(3): 144-158. 
https://doi.org/10.1177/2165079917718852 

Grant, M. P., Okechukwu, C. A., Hopcia, K., Sorensen, G., & Dennerlein, J. T. 
(2018). An inspection tool and process to identify modifiable aspects of 

acute care hospital patient care units to prevent work-related 
musculoskeletal disorders. Workplace Health and Safety, 66(3), 144-158. 

https://doi.org/10.1177/2165079917718852 
 Hanekom S, Gosselink R, Dean E, Van Aswegen H, Roos R, Ambrosino N, et al. 

(2011). The development of a clinical management algorithm for early 
physical activity and mobilization of critically ill patients: synthesis of 

evidence and expert opinion and its translation into practice. Clinical 



Programas multifatoriais para prevenção de lesões músculo esqueléticas relacionadas com o 

trabalho 

 306 

Rehabilitation. 25(9):771–87. 
http://dx.doi.org/10.1177/0269215510397677 

Jaeger, Matthias & Jordan, Claus & Theilmeier, Andreas & Wortmann, Norbert 
& Kuhn, Stefan & Nienhaus, Albert & Luttmann, Alwin. (2012). Lumbar-

Load Analysis of Manual Patient-Handling Activities for Biomechanical 
Overload Prevention Among Healthcare Workers. The Annals of 

occupational hygiene. 57. http://doi.org/10.1093/annhyg/mes088 
Lee SJ, & Lee JH. (2017). Safe patient handling behaviors and lift use among 

hospital nurses: A cross-sectional study. Int J Nurs Stud. 74:5360. 
http://dx.doi.org/10.1016/j.ijnurstu.2017.06.002 

McDermott, H., Haslam, C., Clemes, S., Williams, C., & Haslam, R. (2012). 
Investigation of manual handling training practices in organisations and 

beliefs regarding effectiveness. International Journal of Industrial 
Ergonomics, 42(2), 206-211. https://doi.org/10.1016/j.ergon.2012.01.003 

Neves M, Serralheira F. (2014).A formação de profissionais de saúde para a 
prevenção de lesões músculo-esqueléticas ligadas ao trabalho a nível da 

coluna lombar: uma revisão sistemática. Revista Portuguesa de Saúde 
Pública. 2014; 32(1), 89-105. https://doi.org/10.1016/j.rpsp.2014.01.001 

Noble N, & Sweeney N. (2018). Barriers to the Use of Assistive Devices in 
Patient Handling. Workplace Health & Safety. 66(1): 41-48. DOI:  

http://dx.doi.org/10.1177/2165079917697216 
Shojaei S, Tavafian S, Jamshidi A, Wagner J. (2017). A Multidisciplinary 

Workplace Intervention for Chronic Low Back Pain among Nursing 
Assistants in Iran. Asian Spine Journal. 11(3): 419-426. 

http://doi.org/10.4184/asj.2017.11.3.419 
Thinkhamrop, W., Sawaengdee, K., Tangcharoensathien, V. et al. (2017). 

Burden of musculoskeletal disorders among registered nurses: evidence 
from the Thai nurse cohort study. BMC Nurs. 16, 68.  

Thinkhamrop, W., Sawaengdee, K., Tangcharoensathien, V., Theerawit, T., 
Laohasiriwong, W., Saengsuwan, J., & Hurst, C. P. (2017). Burden of 

musculoskeletal disorders among registered nurses: evidence from the 
Thai nurse cohort study. BMC nursing, 16, 68.  

Totzkay, D. L. (2018). Multifactorial strategies for sustaining safe patient 
handling and mobility. Critical Care Nursing Quarterly, 41(3), 340-344.  

World Health Organization (2019). Musculoskeletal conditions. Retrieved 
from https://www.who.int/news-room/fact-

sheets/detail/musculoskeletalconditions. 



Programas multifatoriais para prevenção de lesões músculo esqueléticas relacionadas com o 

trabalho 

 307 

Yassi A, & Lockhart K. (2013).  Work-relatedness of low back pain in nursing 
personnel: a systematic review. International Journal Of Occupational And 

Environmental Health. 19(3): 223-244.  
 

 

  



Boas Práticas de literacia em saúde e comportamentos salutogénicos nos locais de trabalho 

 308 

Boas Práticas de literacia em saúde e comportamentos 
salutogénicos nos locais de trabalho 

Cristina Vaz de Almeida & Isabel Fragoeiro 
Sociedade Portuguesa de Literacia em Saúde 

 

A maioria da população adulta ocupa grande parte do seu tempo em 
contextos laborais, sendo os mesmos influentes no bem-estar e saúde, não só 

nesta etapa do ciclo de vida, mas condicionando o desenvolvimento da pessoa 
nas etapas subsequentes deste mesmo ciclo.  

Os contextos laborais enquanto sistemas vivos, são também contextos sócio 
ecológicos com características próprias, quer do ponto de vista físico e 

ambiental, mas também relacional e social, cuja evidência tem demonstrado 
terem influência na saúde / saúde mental nos diversos atores que nos mesmos 

se movimentam e nos quais desencadeiam dinâmicas específicas.  

No presente capítulo abordaremos a temática supra identificada, 

procurando clarificar os conceitos versados bem como fundamentar do ponto 
de vista teórico e científico a pertinência das relações estabelecidas entre os 

mesmos, mormente na atualidade. Procuraremos elencar as boas práticas de 
literacia em saúde associadas aos comportamentos salutogénicos. Em 

resultado do contacto efetuado com alguns contextos de trabalho no âmbito da 
atividade profissional que desenvolvemos, acrescentam-se algumas reflexões, 

cuja partilha poderá suscitar o interesse dos que se dedicam com profundidade 
ao estudo do assunto em apreço. 

Constitua este capítulo um ponto de partida para outros desenvolvimentos 
e trabalhos futuros. 

Palavras-chave: literacia em saúde, promoção da saúde, contextos laborais 
salutogénicos, Modelos de intervenção, Projetos em parceria. 

 

Enquadramento 

A maioria da população adulta ocupa grande parte do seu tempo em 
contextos laborais, sendo os mesmos influentes no bem-estar e saúde, não só 

nesta etapa do ciclo de vida, mas condicionando o desenvolvimento da pessoa 
nas etapas subsequentes deste mesmo ciclo.  
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Sobre a literacia em saúde (OMS, 1998) sabe-se que é essencial para a 
respetiva promoção, manutenção da mesma, e ainda, para a melhor gestão dos 

comportamentos requeridos nos processos adaptativos às diferentes 
transições (Meleis, 2010), que ocorrem ao longo do desenvolvimento do ser 

humano, incluindo os de saúde/ doença. A evidência tem demonstrado que 
aqueles que possuem níveis mais elevados de literacia em saúde encontram-se 

melhor apetrechados e capacitados para procurarem os serviços e as respostas 
necessárias às necessidades que percecionam, e na condição de adultos, com 

papeis e responsabilidades familiares, profissionais e sociais determinadas, é 
expectável que ajam construtiva e positivamente, como orientadores e apoios 

estruturantes, quer daqueles que deles dependem quer nas comunidades em 
que se integram.  

Ponto de partida 

Para além do significado diferente atribuído por cada pessoa ao que é a 

saúde, o valor que lhe é atribuído é igualmente variável. Quando se pensa em 
organizações (e nem sempre o local de trabalho é uma e apenas essa 

organização), questiona-se qual será para a mesma a importância atribuída à 
saúde e ao bem-estar. Radicalizando a perspetiva, pode-se até questionar qual 

a relação direta que existe entre a missão e objetivos pelos quais a organização 
se constituiu e labora e a saúde daqueles que a movimentam e lhe conferem 

vida, afinal todos os que nela trabalham? 

Será legítima esta questão?  

Contraponto 

Não há eficiência e produtividade sem pessoas saudáveis. 

Esta assunção é insuficiente para fundamentar qualquer resposta que se 
pretenda concludente à pergunta formulada previamente.  

Afirmou-se nas sociedades desenvolvidas onde se incluem as europeias o 
direito básico à saúde e à dignidade humana, considerando-se que o trabalho é 

essencial na promoção e no reforço de ambas, nomeadamente, quando as 
pessoas reúnem os requisitos apropriados ao mesmo. No entanto, assiste 

também a qualquer pessoa trabalhadora o direito de salvaguarda da sua 
segurança, saúde e identidade pessoal e profissional, no exercício da sua 

profissão.  
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A literacia em saúde ao serviço das organizações 

As organizações de saúde desempenham um papel importante na melhoria 

da literacia da população em saúde. Com o seu vasto conhecimento de saúde, 
as organizações de saúde têm um grande potencial para facilitar o acesso, a 

compreensão e o uso de informações de saúde, e diminuírem as exigências e as 
complexidades do sistema de saúde (Brach et al, 2012). Mas para muitas 

organizações serem literadas em saúde, exigirá múltiplas, simultâneas e 
mudanças radicais, na verdade, uma viagem transformadora (Farmanova, 

Bonneville & Bouchard, 2018). 

Estes autores (Farmanova, Bonneville & Bouchard, 2018) consideram a 

literacia organizacional em saúde como um esforço da organização para 
transformar a organização e a prestação de cuidados e serviços para facilitar a 

navegação, compreensão e utilização de informação e serviços para cuidar da 
sua saúde. O bem-estar de uma organização também passa, por isso na forma 

como lida com os aspetos de saúde da sua equipa de trabalhadores (Brach et al, 
2012). Uma organização literada envolve a pessoa trabalhadora nas soluções, 

faz boa comunicação participativa e a gestão de topo envolve-se em todos os 
processos (Brach et al, 2012). Mas sabemos que nem sempre é assim, e a 

participação do trabalhador numa solução construtiva do seu ambiente de 
trabalho, muitas vezes fica aquém das suas necessidades em saúde mental, seja 

na sua vida laboral, seja na sua vida pessoal. 

Prevendo a importância das organizações na saúde física, mental, emocional 

e social dos seus trabalhadores, a Rede de Ação para Medir a Literacia da 
População e Saúde Organizacional (M-POHL) foi fundada sob a égide da 

Iniciativa de Informação sobre Saúde Europeia (EHII) da OMS em fevereiro de 
2018, para agregar valor aos esforços nacionais de melhoria da educação em 

saúde (Dietscher et al, 2019). A rede M-POHL é baseada numa compreensão 
alargada da literacia em saúde, vista como um conceito abrangente e relacional 

(Dietscher et al, 2019). 

Portanto, o M-POHL é um instrumento de literacia em saúde que visa medir 

a literacia em saúde pessoal de populações em geral, mas também medir a 
literacia em saúde organizacional. O M-POHL mede a responsividade da 

literacia em saúde organizacional, ou seja, a adequação da literacia em saúde de 
ambientes, configurações ou sistemas, e o principal objetivo desta rede foi 

gerar dados sobre a literacia populacional e organizacional em saúde que 
sirvam para apoiar decisões e intervenções baseadas em evidências (políticas). 
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O M-POHL baseia-se na Literacia em Saúde da OMS que engloba os “Solid 
facts” (2013) e o primeiro European Health Literacy Survey (HLS-EU) (Sorensen 

et al, 2012), que evidenciou o nível de literacia em saúde problemático da 
população europeia, que em muitos países europeus, como Portugal 

ultrapassou os 50% da população. 

Entre as principais barreiras à literacia em saúde organizacional, Farmanova 

et al, (2018) destacam os seguintes 13 pontos: 1) uma baixa prioridade da 
literacia em saúde e atividades conexas; 2) a falta de compromisso com a 

literacia em saúde; 3) uma liderança limitada; 4) não é percecionada a vantagem 
a importância da literacia em saúde; 5) uma falta de cultura de mudança e 

inovação; 6) uma falta de aposta em “campeões” na organização; 7) a 
organização não tem procedimentos, políticas, protocolos de apoio para as boas 

práticas de literacia em saúde;  8) não tem tempo suficiente; 9) há falta de 
recursos; 10) há uma complexidade das ferramentas e guias de literacia em 

saúde; 11) existe uma ambiguidade de funções entre o pessoal; 12) há carência 
de formação em literacia em saúde, e 13) existe uma falta de consciencialização 

sobre literacia em saúde. 

Face a este panorama, torna-se necessário levar mais literacia em saúde 

para dentro das organizações, sejam elas de saúde ou de outro setor, pois os 
efeitos têm a ver com a promoção e defesa de um estado de saúde global 

(dentro da organização) mas com efeitos para as vidas pessoais de cada um dos 
seus trabalhadores e públicos. 

A literacia em saúde e os comportamentos salutogénicos 

Abordar a literacia em saúde e os comportamentos salutogénicos nos 

contextos laborais implica que consideremos não apenas o que se entende ser 
a literacia em saúde, os comportamentos salutogénicos, e ainda os contextos de 

trabalho ou laborais (Antonosvsky, 1996; OMS, 1998; Direção Geral de Saúde, 
2019). 

Tratando-se de construtos atualmente disseminados na linguagem 
corrente, por isso mesmo, aparentemente entendidos por quem os utiliza 

frequentemente, são também conceitos com fundamentos científicos e 
técnicos, com significados próprios, ainda que com interpretações e aplicações 

variáveis, quando utilizados por profissionais representantes de áreas de 
formação distintas. 

No concernente à saúde são deveras importantes e alvo de atenção e estudo 
em diferentes países e por diferentes autores (Sørensen, 2012; Rudd, 2015; Vaz 
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de Almeida, 2020; 2021). A inter-relação entre a literacia em saúde e os 
comportamentos salutogénicos e entre estes e os contextos de vida, 

obviamente mutantes e variados, tem sido constatada como significativa para a 
saúde, o bem-estar e o desenvolvimento dos indivíduos em particular e das 

comunidades em geral. 

As inter-relações e influências mútuas entre a pessoa e o ambiente e o que 

daquelas resulta para a saúde e bem-estar têm-se evidenciado ao longo dos 
tempos. Assumindo-se a respetiva evidência, no entanto, esta configura-se 

variável, com características e expressões diversificadas, ao longo dos tempos 
e em diferentes culturas e ambientes. 

Recorrentemente, através de fontes de comunicação diversas (desde as 
populares, noticiosas, mediáticas, científicas), por melhores ou piores motivos, 

acede-se a informação cujo conteúdo envolve estes assuntos.  

As atenções relativas à saúde e, por inerência, às perturbações relativas à 

mesma e aos comportamentos individuais e coletivos, constam da agenda diária 
das sociedades, mormente as consideradas mais desenvolvidas. As relativas ao 

mercado e condições de trabalho e as vicissitudes inerentes a condicionantes 
(incluindo os económicos e sociais) que afetam o quotidiano dos países, das 

sociedades e das suas populações, com relevância adultas e em idade laboral 
ativa, são também constantes, dando azo a diferentes análises, com 

profundidades diferentes.  

Todavia, dúvidas parecem não subsistir, relativamente à oportunidade e 

pertinência de também, neste texto, podermos acrescentar mais algumas 
reflexões e questões, que eventualmente, darão lugar a novos 

questionamentos.  

Nesta senda, mobilizaremos alguns excertos de textos – artigos, planos, 

recomendações, relatórios – que pela riqueza do que expressam os seus 
autores, merecem o nosso apreço e atenção construtivos. 

As competências para uma salutogénese do trabalho: saber, fazer e ser 

A promoção da saúde (Carta de Ottawa, 1986; Declaração de Bangkoc, 2005) 

está diretamente associada à literacia em saúde (OMS) e os contextos laborais 
devem proporcionar condições e criar oportunidades para que os respetivos 

construtores (assumindo-se que todos os trabalhadores/ profissionais são co-
construtores dos ambientes de trabalho nas organizações/ empresas) se 

capacitem e desenvolvam as competências e potenciais de desenvolvimento 
salutar. 
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O modelo salutogénico incorpora o sentido de coerência (Antonovsky, 
1982; Figueiredo & Amendoeira, 2019) que é um fator de saúde, influenciando 

a qualidade de vida. Quanto ao conceito de promoção da saúde, por seu lado, é 
proposto que se desenvolva para ser entendido como o processo de capacitar 

indivíduos, grupos ou sociedades para aumentar o controlo e melhorar a sua 
saúde física, mental, social e espiritual. Isto poderia ser atingido com a criação 

de sociedades caracterizadas por estruturas e ambientes capacitadores em que 
as pessoas estariam aptas a identificar os seus recursos internos e externos, a 

usá-los e reusá-los para realizar as suas aspirações, satisfazer as suas 
necessidades, apreender o sentido das coisas e mudar ou adaptar-se ao 

ambiente de um modo promotor da saúde (Plano Nacional de Saúde 2012-
2016, DGS). 

Ora, em concordância com as afirmações do autor, vários desideratos estão 
lançados aos diferentes intervenientes nas sociedades atuais, ainda que os 

patamares de desenvolvimento em que cada uma se encontra bem como as 
idiossincrasias culturais e sócio ecológicas que as caracterizam e identificam as 

suas populações, no que diz respeito à saúde, estratégias de promoção e 
literacia em saúde, requeiram identificações e análises necessariamente mais 

detalhadas, noutros momentos. 

A gestão de conflitos no trabalho e das crenças 

Nalguns contextos de trabalho, desvalorizam-se expressamente, 
manifestações de desconforto, insatisfação ou mal-estar. Existe uma 

necessidade evidente de se fazer uma melhor gestão de conflitos pessoais e 
coletivos para que o ambiente e a cultura organizacional seja um local sempre 

aprazível de lidar, mesmo quando existem conflitos. 

Há todo um caminho a percorrer desde a fase em que surge a intenção de 

concebermos uma ação, projeto ou programa para promover um nível superior 
de literacia em saúde e/ou a saúde.  

A constatação da respetiva necessidade e tipologia de intervenção pelos 
profissionais que integrarão a equipa de trabalho, não implica o seu 

reconhecimento pelos que representam os diferentes públicos-alvo ou os 
representantes das organizações e/ou empresas. Subsistem em algumas 

organizações e/ou empresas e contextos laborais, ideias, crenças, orientações 
e inclusivamente, normativos, que integrando a cultura organizacional 

reconhecida formalmente, não preveem qualquer atenção particular à saúde, 
ao bem-estar e/ou satisfação dos trabalhadores.  
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As crenças de que “tempo é dinheiro”, de que “não há tempo a perder” e 
ainda, de que ao iniciar a jornada de trabalho apenas subsiste “o profissional”, 

tendo “a pessoa ”ficado no exterior do mesmo”, assim como o enfâse no discurso 
de que o resultado pretendido é, essencialmente, o económico e lucrativo, ao 

prevalecerem na cultura da organização, dificultam a dispensa de atenção a 
dimensões físicas e psicossociais do trabalhador, reconhecidas pelos variados 

Organismos Internacionais e Nacionais avalizados na área da saúde e do 
trabalho (Organização Mundial de Saúde; Organização Internacional do 

Trabalho, Direção Geral de Saúde) como essenciais ao sucesso das empresas e 
das organizações.  

Literacia em saúde para a mudança de mentalidades e fortalecimento da 
cultura organizacional 

Comprovadamente a literacia em saúde e a promoção da saúde são pilares 
básicos do desenvolvimento humano saudável (OMS, 1986, 1998, 2000, 2005; 

ONU, 2015; DGS; 2012; 2015).  

Progressivamente, a mudança de mentalidades e de culturas 

organizacionais têm ocorrido, e presentemente, há razões para otimismo e 
positividade, num mais vasto conjunto de organizações, principalmente 

integradas em países mais desenvolvidos e que prezam o humanismo e o bem-
estar social nas suas empresas e o dos respetivos trabalhadores. 

Voltando ao reconhecimento que se requer partilhado da necessidade de 
investimento promotor da literacia e da saúde nas organizações, este, é ponto 

de partida (baseline) para o trabalho conjugado a ser desenvolvido. Nas 
diferentes experiências laborais que empreendemos, foi sem dúvida, o início do 

diálogo, que permitiu aferir interesses e expetativas, conhecer interlocutores e 
ambientes, definir estratégias de trabalho conjuntas para levar adiante 

projetos de intervenção em saúde, profícuos e estruturantes para as partes 
envolvidas.  

A interação continuada ao longo do ciclo vital da pessoa com os contextos 
variados onde se insere, quer seja o familiar, o escolar, o laboral, o social, o 

cultural, o ecológico entre outros, é significativa e/ou mesmo determinante, 
para o respetivo bem-estar, desenvolvimento harmonioso e participação na 

construção de sociedades humanas mais equitativas (DGS, 2012; 2015).  

A pessoa adulta ou idosa em idade ativa, assume um amplo conjunto de 

responsabilidades e confronta-se com sucessivos desafios (quer os mais 
positivos ou os mais dificultadores) associados às condições de vida e trabalho, 
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que implicam processos adaptativos pessoais, por vezes bastante exigentes, 
que requerem esforço acrescido quer físico, quer psicossocial, acarretando 

dispêndio suplementar de energia ao próprio organismo e à pessoa numa 
perspetiva holística. Muito do tempo nesta etapa do ciclo de vida é dispensado 

ao trabalho, pelo que os ambientes onde este decorre, devem ser salutogénicos 
e amigáveis (DGS, 2012).  

Boas práticas laborais para “limpar a alma” e aproveitar as parcerias 

Na senda dos Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável para o Milénio 

(ONU; 2015) o trabalho em parceria e intersectorial (ODS17) preconiza-se 
como atingível e vantajoso. Constatámos nas experiências de trabalho 

concretizadas, a efetividade da adoção de estratégias e metodologias de 
trabalho em parceria.  

No sentido de facilitar o entendimento desta afirmação, referem-se 
seguidamente alguns aspetos envolvidos no processo de implementação de 

estratégias referentes a projetos (académicos, de investigação-ação, 
comunitários e em organizações laborais) já implementados nomeadamente na 

Região Autónoma da Madeira (em parceria entre a Universidade da Madeira – 
Escola Superior de Saúde, Universidade da Madeira/ Secretaria Regional da 

Saúde e Proteção Civil – Observatório Regional de Saúde Mental, Serviço 
Regional de Prevenção de Toxicodependências, com empresas públicas, 

autarquias, empresas privadas e instituições particulares de solidariedade 
social, que nos merecem destaque. 

- Os projetos foram desenvolvidos não apenas em contexto formativo 
académico, mas também de trabalho no terreno, no desempenho profissional e 

foram associados à literacia, promoção da saúde e estilos de vida saudáveis, à 
saúde mental positiva e prevenção de perturbações e dependências (Fragoeiro, 

et al., 2018; Fragoeiro, I; Morna, C.; Freitas, G.; 2020); (tabela 1). 

 

Tabela 1. – Síntese de etapas e procedimentos de projetos de trabalho implementados em 
contextos laborais (Fragoeiro, 2022) 

Implicaram a constituição de equipas transdisciplinares com elementos pertencentes a 
Serviços de Saúde – Cuidados Primários de Saúde e ou à Universidade e às Organizações 

laborais parceiras; 
Identificou-se uma área de trabalho e uma temática de interesse mútuo;  

Adotou-se a metodologia de trabalho por projeto; 
Identificou-se necessidades da população alvo; 

Delineou-se o projeto e planearam-se as diferentes etapas do processo; 
Determinou-se cronograma; 

Implementaram-se as diferentes etapas e ações; 
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Acompanhou-se e monitorizou-se o desenvolvimento da implementação; 
Avaliou-se a todo o processo bem como os resultados atingidos; 

Avaliou-se o grau de satisfação dos envolvidos no projeto. 

 

Como constatado na sequência dos pontos elencados, o processo seguiu as 

diferentes etapas, e o ciclo de gestão preconizado por diferentes autores para 
a consecução de projetos de trabalho (Project Management Institute, 2013; 

2018; Santos, 2014). 

Todavia, cada projeto foi singular, pois foi delineado e adaptado às 

necessidades identificadas em cada contexto laboral, e com a participação de 
diferentes e múltiplos intervenientes. 

A aproximação e articulação entre os intervenientes e atores sociais foi 
efetiva através de uma comunicação estabelecida de forma aberta, clara quanto 

aos seus propósitos, entendível, privilegiando-se a comunicação face-a-face, 
ainda que, com recurso a outros meios e canais de comunicação.  

Os ambientes de implementação das variadas atividades e ações 
programadas foram selecionados e adaptados nos próprios locais/ estruturas 

de trabalho, tendo implicado a participação ativa dos diversos intervenientes, 
com funções variadas nas organizações/empresas.  

A adequação das metodologias de intervenção determinou a seleção das 
que eram viáveis nos ambientes disponíveis, atendendo às características dos 

grupos envolvidos, aos preceitos éticos recomendados para este tipo de 
projetos, permitindo alternância e opção pessoal, relativamente à participação 

nas atividades, quer as desenvolvidas em grupo ou subgrupo quer as 
individualizadas. 

Do ponto de vista da aceitação e adesão às propostas de intervenção 
conjuntas foi imprescindível considerar a importância da motivação dos 

participantes, a qual envolveu dimensões e fatores intrínsecos e extrínsecos 
aos próprios e às organizações/ empresas e à imagem que pretendiam refletir. 

Aos profissionais de saúde e docentes diretamente envolvidos foram 
também requeridos não apenas conhecimentos aprofundados e sustentados 

em evidências, mas também abertura e adaptabilidade a novas metodologias de 
trabalho, novos contextos, outras linguagens, sensibilidades e saberes 

diferenciados. Certamente o modus operandi rotineiro é questionável, face à 
diversidade de contextos laborais presentes, nos quais cada projeto que se 

pretendeu implementar, exigiu planeamento acurado e competências 
comunicacionais e relacionais positivas e motivadoras dos múltiplos 
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intervenientes, para aceitação das mudanças comportamentais requeridas 
quer a nível organizacional, quer individual. Em prol da saúde de cada um, mas 

paralelamente, na disponibilização de orientação e de apoio aos que precisem, 
nas nossas famílias, nos contextos de laborais, escolares e nas comunidades. 

O caminho digital, o teletrabalho e os tempos de reflexão 

A saúde das pessoas influencia os resultados económicos em termos de 

produtividade, oferta de mão-de-obra, capital humano e despesa pública, e 
além de ser um valor em si mesmo, a saúde é também uma condição prévia para 

a prosperidade económica (European Comission, 2014, p. 3). 

A operacionalização do trabalho num meio digital pode vir a gerar um 

conjunto de preocupações, geradoras de stress pelo fato de existir falta de 
competências e de compreensão sobre os acessos e uso desses recursos 

digitais. Esta situação tem vindo a gerar iniquidades e desigualdades sociais. 

Considerando que a literacia digital em saúde possa ter aspetos comuns da 

literacia em saúde, também se distingue devido a outras componentes como a 
literacia informática, a capacidade de usar computadores e tecnologias 

relacionadas com eficiência para realizar tarefas, a literacia mediática para usar 
mecanismos de pesquisa e a literacia informacional para avaliar uma ampla 

gama de variedade de fontes (Norman, & Skinner, 2006). 

Embora aplicável ao ambiente de saúde, mas replicável para outras 

situações, como o teletrabalho dos colaboradores com falta de competências 
digitais, Smith e Magnani (2020), reforçam que o ambiente digital pode tornar-

se um verdadeiro obstáculo para aceder serviços ou aplicativo na Web, tais 
como: a complexidade da navegação; a linguagem especializada, a falta de 

paragens, de imagens ou vídeos condutores de maior compreensão, um grande 
esforço necessário para compreensão da navegação, por vezes uma falta de 

orientação e explicação suficientes.- 

Assim, é preciso haver uma ponderação e análise casuística sobre o perfil e 

as condições que exigem teletrabalho ou o uso de ferramentas digitais em 
ambiente laboral, que para uns são excessivamente sofisticadas e necessita de 

um acompanhamento personalizado, tutoriais, ou outras formas de diminuir 
esse gap digital. 

Felizmente há luar 

O luar da literacia em saúde pode iluminar o caminho noturno das 

interrogações que se colocam ao futuro do trabalho, porque exige mais 
compreensão e ação sobre o que nos rodeia. As boas práticas partilhadas entre 
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trabalhadores, dentro da organização e entre as várias entidades que operam 
no mercado global podem criar sinergias positivas a uma melhor gestão de 

pessoas e recursos. 

Da saúde mental, passando pela gestão dos conflitos, das crenças tantas 

vezes ancoradas em estereótipos, ao mundo digital que avança em passos 
largos, às questões das gerações e dos ritmos laborais diferenciados, da 

satisfação financeira, e da necessidade da participação do trabalhador no seu 
caminho de felicidade no trabalho, entre tantos outros temas e dimensões, as 

boas práticas que envolvem o tratamento com dignidade e respeito da pessoa 
devem ser a ordem do dia da gestão de pessoas em ambientes laborais. 

Participar nos objetivos do desenvolvimento sustentável, elaborados com a 
missão de tornar o mundo melhor deve ser também a preocupação das 

organizações, que muitas vezes não se apercebem que não vale a pena “inventar 
a roda”, pois ela já está ali, montada, com outras, articulada e pronta a servir. 

Basta partilhar e agir por um melhor acesso, compreensão e uso de recursos 
que promovam uma boa saúde de todos. 
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Resumo 

A ciência da exposição é fundamental para o campo da segurança e saúde 

ocupacional. A medição das exposições dos trabalhadores a agentes perigosos 
pode informar estratégias eficazes de mitigação de riscos no local de trabalho. 

A era moderna da medição da exposição ocupacional a agentes perigosos 
começou com a invenção de dispositivos de amostragem pessoal, que ainda 

hoje são amplamente utilizados na prática da higiene e segurança ocupacional. 
No entanto, novos dispositivos, com sensores de leitura direta, estão a ser 

incorporados neste âmbito, nomeadamente transdutores, nanomateriais, 
sistema de miniaturização eletrónica onde prevalece a portabilidade, a 

comunicação sem fios e com capacidade para microprocessamento, estão a 
inaugurar uma nova era na ciência da exposição. Aplicações comerciais, com 

novas tecnologias de sensores levaram a uma variedade de dispositivos de 
monitorização da saúde e estilos de vida também para a vida quotidiana, 

acessíveis através de smartphones ou smartwatchs, por exemplo. Essas 
aplicações também estão sendo investigadas como ferramentas para medir as 

exposições ocupacionais e ambientais. À medida que a próxima geração de 
tecnologias de sensores utilizáveis, vestíveis e implantáveis se transferem do 

laboratório de investigação para o local de trabalho, o seu papel no futuro do 
trabalho será de importância cada vez mais relevante para os empregadores, 

trabalhadores, investigadores e profissionais de saúde e segurança no local de 
trabalho. Este capítulo procurará discutir alguns dos benefícios e desafios das 

tecnologias associadas a sensores que podem ser colocados, vestíveis e 
implantáveis no futuro das condições do trabalho, de investigadores e 

profissionais de segurança e saúde ocupacional. 
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Desenvolvimentos e Desafios atuais 

Medir a exposição do trabalhador a substâncias perigosas é um passo 

fundamental para reduzir o risco e proteger os trabalhadores. Os sensores 
utilizados no local de trabalho fornecem dados de exposição importantes para 

a aferição de medidas de prevenção. Novas tecnologias de sensores têm o 
potencial de acelerar consideravelmente os avanços na ciência no âmbito da 

exposição ocupacional. 

A medição da exposição tem percorrido um longo percurso evolutivo até aos 

nossos dias. Foi na década de 30, que a ciência da exposição ocupacional se 
começou a desenvolver. Esta baseava-se em essencialmente duas estratégias: 

colheita de amostras de ar do ambiente de trabalho seguida de análise 
laboratorial usando métodos padronizados (Fenske, 2010). No entanto, na 

década de 60, é discutido o viés na estimativa da absorção de substâncias no 
corpo humano a partir de dados de exposição recolhidos em exames no local de 

trabalho (Sherwood & Greenhalgh, 1960). Concluindo-se que a maior parte da 
exposição é provavelmente sobrestimada. Isso significa que os limites de 

exposição, baseados nestas premissas tenderão a ser mais elevados. Assim, no 
futuro, e neutralizar este viés, os dados arquivados relativos à exposição devem 

ser acompanhados de variada informação sobre as circunstâncias em que se 
desenvolvem as atividades profissionais. É neste contexto que se desenvolvem 

os “amostradores pessoais” em detrimento dos ambientais, uma vez que a 
amostragem ambiental pode subestimar a exposição individual dos 

trabalhadores (Ulfvarson, 1983). Desde então, a amostragem pessoal tornou-
se uma prática aceite e consensual na aferição da exposição ocupacional. 

Atualmente, a amostragem pessoal ainda depende de análises laboratoriais 
subsequentes para obter resultados “acionáveis”, resultando assim em atrasos 

na implementação de estratégias de mitigação (Pearce & Coffey 2011). 

A necessidade de detetar exposições perigosas a tempo de mitigar 

rapidamente os efeitos nocivos sobre a saúde dos trabalhadores levou ao 
desenvolvimento de dispositivos de “leitura direta” que podem detetar a 

presença de um perigo químico ou físico instantaneamente. O perigo interage 
com um sensor através de um processo periódico ou contínuo, e os resultados 

analíticos são disponibilizados em “tempo real” ou no final de um turno de 
trabalho; ou então, podem emitir um alarme quando na presença de níveis de 

perigo predefinidos para que o trabalhador possa mitigar a exposição (Cauda & 
Hoover 2019). Exemplos de dispositivos de leitura direta incluem o dosímetro 

de radiação de bolso patenteado em 1935 e o dosímetro de ruído patenteado 
pela primeira vez na década de 50, assim como dispositivos modernos, onde se 
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incluem os dispositivos com sensores portáteis de monitorização em tempo 
real, como monitorização de gás e vapor; monitorização de aerossóis; 

monitorização de fluorescência de raios X (para análise de metais); kits de 
ensaios imunoquímicos para metanfetaminas, micro-organismos, e outros tipos 

de contaminantes imunologicamente ativos (National Institute for 
Occupational Safety and Health, 2012; Baron, 1994; Laohaudomchok et al., 

2010). Dispositivos com sensores de leitura direta mais recentes estão 
incorporando a tecnologia mais avançada como transdutores, nanomateriais, 

sistemas de miniaturização eletrónica onde prevalece a portabilidade, a 
comunicação sem fios e com a capacidade de microprocessamento e de 

exibição de informação em tempo real (Seshadri et al., 2019; Ahmad et al., 
2020). 

Tecnologias avançadas através de sensores 

Tecnologias avançadas de sensores estão a ser investigadas como novas 

ferramentas de monitorização da exposição ocupacional e ambiental 
(Committee on Human and Environmental Exposure Science in the 21st 

Century, 2012; Goede et al., 2021). Esta nova geração de tecnologias de 
sensores pode ser externa ou interna. Sensores que detetam agentes químicos, 

físicos ou biológicos prejudiciais no ambiente de trabalho são exemplos de 
sensores que monitorizam os contextos de trabalho, ou seja, os sensores 

ambientais (Ozanich, 2018). Existe outro grupo de sensores que deteta a 
localização, movimento ou proximidade de um trabalhador a um perigo, 

denominados por sensores de localização física, e por fim existem os 
biossensores que monitorizam o estado fisiológico de um trabalhador são 

exemplos de sensores que olham “para dentro” do trabalhador para avaliar os 
efeitos que a exposição a agentes perigosos pode causar (Ozanich, 2018). 

Existem três grandes categorias de tecnologias de sensores avançados: 
dispositivos que podem ser colocados, vestíveis e implantados (Figura 1). 
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Figura 1. Tipo de dispositivos disponíveis para monitorização de dados de saúde em tempo 
real (Fonte: Guk et al., 2019) 

 
Dispositivos médicos e de saúde portáteis usados em partes do corpo 

 
Dispositivos médicos e de saúde aplicados na pele 
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Sensores posicionáveis podem ser colocados dentro e ao redor do local de 
trabalho para coletar informações do ambiente de trabalho. Esses sensores têm 

uma longa história no local de trabalho e têm sido usados para detetar a 
ocupação do trabalhador, o movimento no local de trabalho e uma variedade de 

fatores atmosféricos. Novas oportunidades e aplicações para sensores 
posicionais envolvem redes de vários sensores distribuídos num local de 

trabalho que podem medir um ou vários perigos diferentes. Representam uma 
nova estratégia de avaliação de exposição ocupacional, com redes de sensores 

de área sem fio, que podem superar as limitações de tamanho de amostral, 
monitorizando múltiplos valores em tempo real, sendo mais económicos do que 

os métodos de amostragem individual, e podem caracterizar a distribuição de 
perigos com um alto grau de resolução espácio-temporal (Zuidema et al., 2020). 

O desafio enfrentado pelas redes de sensores sem fio que coletam 
continuamente informações de muitos microssensores, é como processar com 

eficiência os dados provenientes de cada um em informações oportunas e 
acionáveis. De salientar que, a mais nova aplicação de redes de sensores de área 

sem fio é a rede de sensores corporais sem fio usando sensores vestíveis pelo 
trabalhador (Khan & Parthan, 2018). 

Os sensores vestíveis podem ser usados sob ou sobre roupas, e incorpora 
peças como coletes, capacetes, calçado, óculos ou lentes de contato com 

sensores implantados na sua composição (Lee et al., 2020; Park et al., 2015). A 
otimização da localização de wearables anexados depende da finalidade de 

monitorização do sensor, da necessidade de interação entre os controlos do 
sensor e do trabalhador, da acessibilidade ao display do sensor, do peso e 

aceitação do trabalhador (Baskan & Goncu-Berk, 2022). As tecnologias de 
sensores vestíveis não são isentas de riscos. Os perigos físicos apresentados 

pelas tecnologias vestíveis podem incluir: 

• irritação dérmica, se ocorrer exposição aos produtos químicos contidos 
no dispositivo; 

• queimaduras químicas, se uma bateria vazar um material reativo; 

• queimaduras térmicas, se uma bateria vestível descarregar 
repentinamente a sua energia armazenada; 

• dano auditivo, se um dispositivo de áudio implantado funcionar mal ou 
“reproduzir” um sinal de outra fonte. 

Além dos riscos inerentes aos sensores, várias barreiras à adoção de 
tecnologias de sensores foram identificadas entre os profissionais de higiene e 

segurança, nomeadamente: a durabilidade do sensor, as boas práticas de 
fabricação, a relação custo-benefício para implementação, as preocupações 
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com a aceitação do trabalhador e a conformidade do empregador e do 
trabalhador com o uso pretendido para o sensor. 

Aplicações futuras a este nível, incluem sensores vestíveis, no verdadeiro 
sentido do termo, isto é, sensores incorporados na trama dos tecidos e que irão 

ser incorporados no fabrico de peças de roupa vestidas pelos trabalhadores 
aquando da sua atividade profissional (Gualandi, 2022). 

Os sensores têxteis vestíveis representam uma fusão de ciência dos 
materiais e da eletrónica para incorporar circuitos eletrónicos em têxteis, para 

criar uma nova classe de têxteis chamados têxteis inteligentes, têxteis 
eletrónicos ou e-têxteis. Esses sensores podem detetar mudanças no ambiente, 

como por exemplo roupas integradas com sensores de gás ou então, sensores 
que medem parâmetros bioquímicos internos de forma não invasiva e contínua 

(Gualandi, 2022; Júnior et al., 2022). Embora os e-têxteis sejam um tipo 
promissor de tecnologia de sensor vestível, há muitos desafios técnicos para 

sua aplicação comercial ou no local de trabalho. Esses desafios incluem 
requisitos analíticos, o fornecimento de energia, aquisição e processamento de 

dados, comunicação e manutenção da funcionalidade de materiais durante o 
uso em ambientes agrestes. 

Dispositivos epidérmicos eletrónicos vestíveis são membranas ultrafinas, 
"semelhantes à pele", com conformabilidade e elasticidade semelhantes a 

tatuagens que podem recolher informações fisiológicas de forma não invasiva 
através da epiderme (Amendola et al., 2022). Os sensores vestíveis epidérmicos 

estão a ser investigados para medir o pH, eletrólitos e outros metabólitos sobre 
a pele. Os dispositivos wearables eletrónicos epidérmicos e transdérmicos 

podem ter um papel na deteção de biomarcadores de exposição ocupacional e 
doenças profissionais no futuro do trabalho. Os wearables epidérmicos 

eletrónicos já são avançados o suficiente para facilitar a monitorização da 
frequência cardíaca, respiração, temperatura corporal, perda de água corporal 

e estimativa da carga térmica para identificar, por exemplo, uma situação de 
stress térmico em desenvolvimento. 

Os sensores implantáveis, podem ser inseridos na pele por meio de 
microagulhas, microchips ou podem ser ingeridos (Ahmad et al., 2020; Guk et 

al., 2014). Estes podem fornecer medições mais precisas. O sensor ingerível tem 
maior probabilidade de passar da investigação para aplicações clínicas e de 

trabalho. Por exemplo, como uma ferramenta clínica, um sensor ingerível pode 
recolher imagens do intestino, amostras de enzimas, metabólitos, hormonas e 

microbioma. Existem, no entanto, limitações que incluem a perceção dos 
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trabalhadores de que se trata de um procedimento médico invasivo, levantando 
questões éticas e legais. 

O Futuro 

A aceitação de sensores ambientais e fisiológicos pelos trabalhadores vai 

depender muito da transparência de utilização dos mesmos entre os 
empregadores, e os profissionais de saúde e segurança ocupacional (Yaseen et 

al., 2018). Assim para se garantir a adoção bem-sucedida de tecnologias de 
sensores no local de trabalho, as recomendações de melhores práticas, passam 

por medidas como: 

• Proporcionar a participação dos trabalhadores na monitorização por 
sensores de forma voluntária e não coercitiva; 

• Garantir que todos os dados do sensor utlizados sejam transparentes 
para o trabalhador; 

• Utilizar apenas sensores validados por estudos de eficácia antes de 
serem aplicados no local de trabalho; 

• Garantir que a recolha de dados seja limitada ao horário de trabalho. 

É importante ressaltar que todas as recolhas de dados devem estar em 
conformidade com a mais recente política de proteção de dados, 

nomeadamente no que diz respeito ao armazenamento e transmissão de dados, 
não descorando as devidas proteções de segurança cibernética (le Feber et al., 

2021). 

À medida que novas tecnologias de sensores avançam na ciência da 

exposição ocupacional, há potencial para melhorar a segurança e a saúde do 
trabalhador. À medida que essas tecnologias passam do laboratório de 

investigação para o local de trabalho, precisamos estar cientes dos benefícios e 
desafios que representam para os trabalhadores, empregadores e profissionais 

de higiene e segurança. Embora os sensores possam tornar a avaliação da 
exposição mais conveniente e abrangente, a intromissão que acompanha a 

monitorização extensiva do trabalhador precisa ser equilibrada pelo respeito à 
privacidade, mas também pela certeza de que os dados pessoais de saúde dos 

trabalhadores permaneçam seguros. Além disso, de acordo com a legislação em 
vigor, deve haver um acordo colaborativo entre os trabalhadores com sensores 

e seus empregadores de que qualquer tecnologia de monitorização, com 
recurso a sensores, introduzida no local de trabalho beneficia diretamente a 

segurança e a saúde dos trabalhadores. 
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Trabalhar em saúde é uma das áreas que se configura como sensível em 
muitos domínios. Está relacionada com a vida, com a sua qualidade e com a 

possível perda de ambas, de forma rápida, progressiva ou, até, instantânea. Isto 
implica que o capital humano que trabalha nesta área tenha que, 

necessariamente, entregar uma grande parte de si próprio aos outros, numa 
perspetiva altruísta, mas também, profissional. 

Collins (2023) aponta que o setor da saúde e, por consequência, a prestação 
de cuidados, seguirão um conjunto de cinco tendências nos próximos anos. 

Primeiro, destaca o desenvolvimento da análise multiómica26 e molecular para 
o diagnóstico, previsão e tratamento de doenças. Em segundo, refere a 

evolução das soluções digitais em saúde (como a telesaúde, a realização de 
exames no domicílio e a digitalização de receitas, entre outros serviços) de 

forma mais conveniente e acessível, revolucionando a capacidade de muitas 
pessoas receberem cuidados de qualidade e poderem gerir a sua própria saúde. 

Em terceiro, a autora refere a tendência para a personalização do atendimento, 
através do acesso aos dados de saúde, que possibilitará um atendimento 

adaptado às necessidades e preferências individuais. Essa abordagem, centrada 
na pessoa, permitirá o acesso a informações de saúde individualizadas e 

possibilitará a melhoria das estratégias de prevenção da doença e de gestão da 
saúde. Como quarta tendência, aponta o aprimoramento da inteligência 

artificial, pois esta oferece um potencial de agilizar operações, acelerar 
pesquisas, melhorar a identificação de riscos e de doenças, e facilitar decisões 

clínicas informadas. Como quinta e última tendência, a autora enfatiza a 
simplificação de operações facilitadoras da eficiência, como o desenvolvimento 

de soluções digitais que melhorem os fluxos de trabalho clínicos e laboratoriais, 
e simplifiquem a coordenação e a prestação de cuidados à pessoa. 

 
26 Multiomics: Conceito definido no Mesh Descriptor Data, 2023. Estudo de uma variedade de dados ómicos – transcriptoma, proteoma, metaboloma – gerados a partir 

da mesma fonte biológica, como um tipo de célula ou órgão, durante estados normais em relação a estados doentes 
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As tendências apresentadas para a saúde deixam antever a necessidade das 
organizações se adaptarem, constantemente, às mudanças. A Teoria da 

Complexidade, ou Teoria dos Sistemas Complexos, pode ajudar a compreender 
essas constantes mudanças. Para além de ser aplicada para analisar as 

organizações sociais (Woodside, 2014), são inúmeros os estudos que têm sido 
desenvolvidos na tentativa de relacionar as organizações de saúde com esta 

teoria (Storkholm et al., 2019; Long et al., 2018; Touati et al., 2018; Chandler, 
2018; Verity et al., 2021).  

A Teoria dos Sistemas Complexos convida a compreender e examinar o 
mundo social e os seus componentes como partes integrantes de sistemas 

abertos e interconectados. A ação, dentro desses sistemas, opera em loop, onde 
algumas formas de energia ou ação são amortecidas (feedback negativo), 

enquanto outras são amplificadas (feedback positivo). Os efeitos que emergem 
das interações entre as estruturas sociais e os agentes adaptativos, humanos ou 

outros, são, portanto, altamente não lineares, (Owens et al., 2021), o que faz 
com que os processos de adaptação sejam uma constante.  

Os relacionamentos, nos Sistemas Complexos, são primordiais. Os 
elementos que os constituem são agentes interdependentes e interativos, que 

estão ligados numa dinâmica cooperativa por um objetivo, uma perspetiva e 
uma necessidade comuns. São estruturas mutáveis com hierarquias múltiplas e 

sobrepostas, capazes de resolver problemas de forma criativa, pois 
demonstram capacidade de aprender e de se adaptar rapidamente (Uhl-Bien et 

al., 2007). A interligação das relações estabelecidas pode ser imprevisível e 
subestimada, contudo, pode influenciar todo o sistema, necessitando de um 

conjunto de respostas adaptativas (Vieira et al., 2009). 

As organizações de saúde, analisadas sob o ponto de vista da Teoria dos 

Sistemas Complexos, contêm um nível de complexidade qualitativamente 
diferente a outros sistemas, devido à natureza social associada à saúde (Long et 

al., 2018). Desta forma, para garantir a qualidade dos resultados de saúde e para 
lidar com a crescente complexidade nestas organizações será premente 

abandonar os modelos lineares (Chandler et al., 2015) e aplicar modelos 
complexos, caracterizados por comportamentos adaptativos complexos 

(Sarriot & Kouletio, 2015). Para que essa aplicação seja eficaz e sustentável, os 
processos de liderança são fundamentais. 

Que liderança para as organizações de saúde? 

A literatura é consensual ao atribuir à liderança um papel central nas 

organizações de saúde, constituindo esta um elemento importante para 
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alcançar um melhor desempenho e, por conseguinte, ser fundamental para o 
sucesso organizacional (Pidgeon, 2017; Al-Hussami et al., 2018; Kroning et al., 

2020; O’Donoghue et al., 2021). 

A abordagem da liderança, nos últimos tempos, tem sofrido alterações. Os 

modelos tradicionais têm vindo a ser substituídos por abordagens que refletem 
a sua natureza complexa.  

Durante a década de 1960, as teorias sobre liderança afastaram-se das que 
valorizavam os traços individuais ou de personalidade em direção às que 

reconheciam a importância dos estilos e dos comportamentos de liderança. 
Surgem, também, as teorias contingenciais que exploram um maior número de 

variáveis que podem afetar o processo de liderança, relacionando-as com 
diferentes estilos de liderança (Zacharias, 2022). A liderança contingencial, 

proposta por Fiedler (1964), assume que os líderes têm um estilo de liderança 
preferido, que varia de orientação a estilos direcionados para a relação com o 

grupo. Para este autor, o estilo de liderança é fixo, sendo o líder orientado para 
o relacionamento ou para a tarefa. Como todos os estilos de liderança se 

adaptam melhor a algumas situações do que a outras, os líderes não serão 
eficazes em todas as situações (Belrhiti et al., 2018).  

Na década de 1980, surgiu a escola de liderança transformacional, que 
defende que os líderes eficazes estimulam a consciência dos colaboradores 

sobre o valor do seu trabalho, ativando a sua motivação interna de forma a 
promover a atenção nos objetivos organizacionais e não apenas nos objetivos 

pessoais (Belrhiti et al., 2018). O líder transformador estabelece uma relação de 
estimulação e elevação mútuas, convertendo colaboradores em líderes, e 

líderes em agentes morais (Reid et al., 2018). De certa forma, os líderes 
transformacionais ajudam os seus seguidores a encontrarem auto-realização e 

maturidade (Zacharias, 2022). Na prática, os líderes transformacionais atuam 
como modelos, comunicando uma visão clara e inspirando a sua equipa (Belrhiti 

et al., 2018). As limitações da liderança transformacional prendem-se, contudo, 
com o lado negro do carisma do líder, possibilitando o desenvolvimento de uma 

liderança que pode não conduzir a bons resultados (Belrhiti et al., 2018). 

No ano 2000, surge a Liderança Complexa ou Teoria da Liderança Complexa 

(Horvat & Filipovic, 2017; Belrhiti et al., 2018) influenciada pela Teoria da 
Complexidade ou dos Sistemas Complexos. Esta teoria concentra-se em 

identificar e explorar as estratégias/comportamentos que fomentam a 
criatividade, a aprendizagem e a adaptabilidade organizacional. Neste tipo de 

liderança são reconhecidas três funções: (1) liderança baseada em noções 
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burocráticas tradicionais de hierarquia, alinhamento e controlo – liderança 
administrativa; (2) liderança que estrutura e possibilita condições para que o 

Sistema Adaptativo Complexo seja capaz de abordar, de forma otimizada, a 
solução criativa de problemas, adaptabilidade e aprendizagens – liderança 

capacitadora; (3) liderança como uma dinâmica generativa subjacente às 
atividades de mudança emergentes – liderança adaptativa (Uhl-Bien et al., 

2007). A Teoria da Liderança Complexa examina a liderança como um processo 
que envolve redes de membros altamente interativos e interdependentes que 

conduzem à colaboração, criatividade, inovação, entre outros resultados 
necessários para a adaptação organizacional e para a produção de novos 

padrões de comportamento ou novos modelos operacionais (Hanson & Ford, 
2010). Os líderes complexos fomentam a interconectividade, a comunicação 

aberta, a construção de relacionamentos e a existência de processos não 
lineares conduzindo as equipas à aprendizagem colaborativa, à inovação, à 

perceção do desempenho da própria equipa, e, consequentemente, à 
necessária mudança organizacional (Lichtenstein & Plowman, 2009; Uhl-Bien 

et al., 2011; Kwamie et al., 2015). 

Que liderança para a saúde dos trabalhadores? 

As organizações de saúde, como sistemas complexos, necessitam de uma 
liderança que dê resposta às diferentes vertentes que as influenciam. Assim, 

nas organizações de saúde, a tarefa dos líderes será identificar, contabilizar e 
equilibrar a criação de valor para todos os stakeholders, sabendo que a 

perspetiva de cada um pode ser diferente e, até, estar em posições contrárias. 
A garantia da satisfação da pessoa doente, dos profissionais de saúde, dos 

resultados clínicos ou dos resultados financeiros pode não estar sempre 
alinhada, pelo que a dificuldade será identificar a vertente que disputa a 

supremacia (Marcus et al., 2018). 

Analisando a perspetiva dos profissionais de saúde é conhecido que a 

pandemia por COVID-19 demonstrou a importância social crítica dos cuidados 
de saúde e dos seus profissionais. Colocou, ainda, uma pressão adicional sobre 

os profissionais, pois estes percebiam o seu trabalho como altamente exigente 
e stressante (Broetje, Jenny, & Bauer, 2020). Muitos estudos efetuados nos 

últimos anos, em diferentes locais do mundo, demonstram que os profissionais 
de saúde apresentam baixa saúde física e mental, baixa satisfação no trabalho e 

baixa motivação para continuar a trabalhar na área da saúde (Hayes et al., 2012; 
Shantz, Alfes, & Arevshatian, 2016; Yáñez et al., 2020; Nishimura et al., 2021; 

Chen et al., 2022), o que conduz a fenómenos de turnover, ansiedade e 
situações de burnout, entre outros (Azoulay et al., 2021).  
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Dorssen-Boog e seus colaboradores (2021) identificam estes fenómenos 
como fatores com tradução no sucesso organizacional, na saúde e na qualidade 

de vida dos trabalhadores, reconhecendo a pertinência e a necessidade da 
definição de estratégias que integrem a promoção e o desenvolvimento da 

autoliderança dos profissionais. Estas intervenções não só promovem o 
engagement no trabalho, como melhoram a saúde e o desempenho dos 

profissionais (Kayral & Dülger, 2019; Van Dorssen-Boog et al., 2020). 

A teoria da autoliderança defende que as pessoas não são apenas resultado 

do seu contexto social e dos seus traços de personalidade, mas são agentes 
ativos da sua motivação, do seu bem-estar e do seu desempenho. Envolve um 

conjunto abrangente de estratégias prescritivas que ajudam a pessoa a 
desenvolver a autodireção e a automotivação necessárias para um 

desempenho eficaz no local de trabalho (Manz et al., 2016). Intrínseca a esta 
teoria está a auto-influência nas emoções da própria pessoa, promovendo e 

potenciando as suas capacidades de autoliderança. A autoliderança envolve 
refletir conscientemente sobre o quê e o porquê do comportamento, bem como 

a questão de como agir (Stewart et al., 2011). Como resultado, a autoliderança 
permite que os indivíduos alinhem as atividades laborais com os seus objetivos 

pessoais, valores e interesses. Desta forma, são intrinsecamente mais 
motivados no seu trabalho e menos dependentes de direções externas ou 

sistemas de controle para um funcionamento ideal (Stewart et al., 2019). 

A liderança na saúde e para a saúde dos trabalhadores assume desafios que 

a obrigam a adaptar-se rápida e continuamente a tendências cada vez mais 
exigentes e, de certa forma, imprevisíveis, como por exemplo, o 

desenvolvimento da inteligência artificial. Por um lado, são impreteríveis 
líderes que consigam atender a todos os stakeholders, e, principalmente, 

consigam motivar as suas equipas, respeitando a individualidade e a 
singularidade dos diferentes elementos. Por outro, no seio das próprias 

equipas, é fundamental que se promova a autoliderança para que os 
trabalhadores se sintam responsáveis pela influência direta nas suas ações. 

Este caminho, por ser desafiador, requer atenção e muita reflexão, para que 
a saúde física e mental dos trabalhadores ajude as organizações (de saúde) a 

atingirem os seus objetivos. Para isso, será fundamental que se valorize, nos 
processos de liderança e autoliderança, o capital humano, por forma a que 

todos os outros sistemas que compõem as organizações (de saúde) complexas 
sejam positivamente influenciados. Teremos mais saúde na saúde e para a 

saúde dos trabalhadores. 
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Resumo 

A autonomia funcional (AF) nas Atividades Básicas de Vida Diária (ABVD) é 
um dos resultados esperados dos cuidados prestados em saúde, assumindo 

particular relevância nos cuidados intensivos. O objetivo deste estudo, é avaliar 
a AF em doentes sobreviventes ao internamento no Serviço de Cuidados 

Intensivos 1 do Centro Hospitalar Universitário do Porto (CHUPorto) e 
investigar a sua relação com variáveis demográficas e clínicas, averiguando as 

determinantes. Trata-se de um estudo retrospetivo, observacional, descritivo e 
de pendor analítico. Avaliou-se a AF com recurso ao Índice de Barthel (IB), 

instrumento devidamente validado para o português europeu, sendo ainda 
recolhidos dados sociodemográficos e clínicos. Os dados foram submetidos a 

análise estatística descritiva e inferencial, tendo em consideração um nível de 
significância de 5%. Os nossos resultados evidenciam algumas relações 

significativas. O sexo masculino apresenta uma AF no pós-internamento 
significativamente superior ao sexo feminino. Observam-se correlações 

negativas entre a AF e o tempo de internamento na Unidade de Cuidados 
Intensivos (TIUCI) (ρ=-0,531, p=0,001). Os resultados encontram-se de acordo 

com a literatura. A avaliação da AF deverá ser considerada como um contributo 

útil para o desenho de medidas que visem a melhoria contínua dos cuidados de 
saúde prestados. 

Palavras-chave: UCI, AF, ÍNDICE DE BARTHEL 

*Capítulo elaborado a partir de dissertação de mestrado do primeiro autor, 

orientado pelos coautores 
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Introdução 

A autonomia funcional (AF) é um dos resultados esperados dos cuidados 

prestados em saúde, assumindo particular relevância nos cuidados intensivos. 
O principal objetivo de prestar serviços de cuidados críticos aos doentes da UCI 

para além de salvar vidas é garantir os melhores resultados relacionados com a 
saúde, incluindo o regresso do doente a um nível de função pré-admissão e ao 

melhor estado de saúde possível. 

Durante o internamento na UCI, os doentes críticos têm um risco elevado 

de deterioração da condição física devido ao elevado nível de stresse, 
tratamentos emergentes e incapacidade de comunicação. Além disso, os 

sobreviventes da UCI sofrem de limitações médicas, físicas e sociais (Hill et al., 
2016). A maioria dos sobreviventes da UCI desenvolve ansiedade, depressão e 

Síndrome de Stress Pós-Traumático que afetam a sua qualidade de vida após a 
alta hospitalar 

Em comparação com indivíduos com padrões adequados e/ou ajustados, 
estes doentes desenvolveram frequentemente deterioração física, funcional e 

psicológica, podendo apresentar sequelas e disfunções que se traduzem numa 
diminuição da AF. 

No presente estudo foi avaliada a AF de doentes sobreviventes ao 
internamento no SCI1 do CHUPorto três meses após a alta, e sua relação com 

variáveis sociodemográficas (sexo, idade) e com variáveis de dimensão clínica 
(tempo de internamento, tempo de ventilação mecânica). 

A AF é um dos resultados esperados do internamento, mas uma AF baixa é 
comum nos doentes após a alta. Numa revisão sistemática da literatura, 

(Hopkins et al, 2017) foram identificados apenas 16 estudos que avaliam a 
autonomia nas ABVD em sobreviventes do internamento em cuidados 

intensivos apresentando esta fracos resultados durante meses e até anos após 
a alta. Neste estudo a autonomia nas ABVD foi avaliada com recurso ao índice 

de Barthel (IB), escala validada para a população portuguesa (Araújo et al, 
2007). 

A AF do sobrevivente será relacionada com algumas variáveis 
sociodemográficas (sexo e idade) e com variáveis clínicas inerentes ao 

internamento no serviço (tempo de internamento e tempo de ventilação 
mecânica). 
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A autonomia funcional após internamento numa UCI 

Os cuidados intensivos ou críticos dirigem-se aos doentes que se encontram 

internados com doenças ou feridas severas, que necessitam ser vigiados e 
controlados minuciosamente, devido á possibilidade de ocorrência de efeitos 

adversos.  

A estadia nestes serviços está associada habitualmente a diagnósticos de 

doença aguda grave ou trauma, a que se associam intervenções médicas 
invasivas, internamentos longos e patologias associadas a estas intervenções 

(infeções nosocomiais, septicemia, astenia associada ao internamento em UCI). 
Estes condicionam tanto a elevação da taxa de mortalidade como uma condição 

física e mental mais baixa nos sobreviventes ao internamento (Kose et al. 2016). 
Estudos apontam uma alta taxa de mortalidade: Gayat (Gayat et al, 2018) num 

estudo realizado em França e na Bélgica sobre sobreviventes da UCI seguidos 
durante um ano após a alta, apontou que o resultado principal dos doentes 

internados nos cuidados intensivos, com necessidade de ventilação mecânica 
invasiva e/ou apoio vasoativo de fármacos para mais de 24 h após a admissão 

da UCI e alta da UCI foi a mortalidade (21%), principalmente entre indivíduos 
idosos (um terço dos internamentos).  

Toda a tecnologia e maquinaria podem trazer ruído com os seus alarmes o 
que se traduz em desconforto para o doente. A iluminação normalmente é 

também um fator de distúrbio pois estas unidades funcionam 24 horas e torna-
se difícil permitir um ambiente que proporcione descanso aos doentes 

conscientes.  

Normalmente a exigência de uma ventilação assistida mecanicamente traz 

também a necessidade de sedação e analgesia. Nos últimos anos os avanços nos 
ventiladores têm permitido que a ventilação se torne menos agressiva e se 

possa pedir a colaboração do doente consciente. 

Existem estudos que relacionam a ventilação mecânica prolongada com 

piores resultados a nível de sobrevivência e de impacto na qualidade de vida 
(Shaaft, 2008). A mortalidade destes doentes no ano após a alta pode atingir os 

66,9%. (Jubran et al, 2019). 

Um dos maiores problemas das UCI tem sido as infeções contraídas a nível 

hospitalar, chamadas infeções nasocomiais. Segundo o NNIS System (2003), 
num relatório sobre infeções nosocomiais nos Estados Unidos, surgem 300 mil 

casos de sépsis anualmente e cerca de 200 mil de pneumonia. Normalmente 
provocadas por bactérias multirresistentes a antibióticos convencionais, estas 
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infeções são causa de aumento de morbilidade e mortalidade entre os doentes 
e aumentam exponencialmente os custos hospitalares, prolongando os 

internamentos e encarecendo o tratamento. 

A pandemia da Covid 19 exigiu, em Portugal e em todo o mundo, um 

investimento na área da medicina intensiva e a nível nacional o número de 
camas de UCI quase duplicou. Para além desta situação (excecional), o 

envelhecimento da população e a expansão das chamadas doenças da 
civilização, como a hipertensão arterial e a diabetes mellitus, a necessidade de 

recorrer a UCI tem vindo a aumentar, ocorrendo uma crescente procura de 
Medicina Intensiva, nos países desenvolvidos e em desenvolvimento, A taxa de 

mortalidade destes doentes tem vindo a diminuir, com um aumento 
proporcional do número de sobreviventes o que torna mais evidente as 

sequelas a longo prazo. Surge mesmo o chamado síndrome dos cuidados pós-
intensivos (PICS) englobando uma ampla gama de sintomas que pacientes 

podem experimentar depois de sobreviver a um episódio de doença crítica 
(McIlroy et al 2019). O domínio psicológico do PICS inclui a desordem de 

estresse pós-traumático (PTSD), depressão, ansiedade e reações agudas de 
estresse. 

Ao analisar os resultados obtidos após a alta há que ter em conta a 
reintegração social destes doentes. Todos os esforços desenvolvidos durante o 

tratamento devem ter por base decisões assentes em critérios de qualidade, 
eficácia, eficiência, sujeitas á garantia do exercício ético da medicina nos limites 

da funcionalidade orgânica, mas com uma abordagem do doente como um todo. 

Um dos aspetos fundamentais é a orientação para a autonomia do doente. 

As ABVD constituem o nível mais básico de autonomia, que permitem a 
participação no dia-a-dia em termos de sobrevivência e bem-estar básicos. A 

capacidade para as executar torna-se indispensável para obter a independência 
e para a autonomia mínima. 

O conceito de capacidade funcional está intimamente relacionado com a 
autonomia da pessoa para a concretização das atividades de vida diária. A 

avaliação da AF visa conhecer o grau de dependência do indivíduo, de modo a 
ajudá-lo a manter a autonomia. 

Pode-se relacionar a AF para o desempenho do autocuidado com fatores 
intrínsecos ao indivíduo (a idade, o sexo, a orientação sociocultural, a satisfação 

com a vida, a autoestima, a perceção da autoeficácia, a capacidade cognitiva) e 
fatores extrínsecos ao indivíduo (os recursos familiares e da comunidade, o 

ambiente, relações sociais significativas e a terapêutica). Ela sofre a influência 
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de algumas doenças, deficiências, estilos de vida, fatores demográficos, 
socioeconómicos, culturais e psicossociais. 

Para avaliar a AF torna-se necessária a utilização de instrumentos 
adequados que serão analisados seguidamente. 

Avaliação da autonomia funcional- o índice de Barthel 

Numa revisão de literatura sobre escalas de medição de autonomia das 

ABVD Simões et al (2018) apontaram seis escalas diferentes: o Índice de 
Barthel, o Índice de Katz, a Escala Klein-Bell de AVD, a Avaliação Kenny de 

Autocuidado, a Avaliação Melville-Nelson de Autocuidado (SCA) e o Traffic 
Light System-BasicADL (TLS-BasicADL). 

Um dos instrumentos mais utilizados para avaliação da AF para a realização 
das ABVD é o Índice de Barthel (Araújo, 2007). As qualidades psicométricas do 

instrumento estão essencialmente documentadas em estudos com doentes 
com acidente vascular cerebral (AVC) (Ellul, et al., 1998; Sainsbury, 2005). A 

nível nacional tem sido utilizado em vários estudos (Imaginário, 2002; Martins, 
2014). O IB foi adaptado para Portugal e para a língua portuguesa num estudo 

desenvolvido por Araújo (Araújo et al. 2007), que revela que é um instrumento 
válido e com fiabilidade elevada. 

O IB é um instrumento que avalia o nível de independência do sujeito para a 
realização de dez ABVD: comer, higiene pessoal, uso dos sanitários, tomar 

banho, vestir e despir, controlo de esfíncteres, deambular, transferência da 
cadeira para a cama, subir e descer escadas (Mahoney & Barthel, 1965; 

Sequeira, 2007) como se pode verificar na tabela 1.  

Na versão original a pontuação da escala varia de 0-100 (com intervalos de 

5 pontos). A pontuação mínima de zero corresponde á máxima dependência 
para todas as atividades básicas de vida diárias (ABVD) avaliadas, e a máxima 

de 100 equivale a independência total para as mesmas ABVD avaliadas. 

Desde a sua publicação (Mahoney & Barthel, 1965) que o IB tem sido 

amplamente utilizado com o objetivo de «quantificar» e monitorizar a 
(in)dependência dos indivíduos para a realização das ABVD (Paixão & 

Reichenheim, 2005; Sulter et al., 1999). 

A versão desenvolvida por Wade & Collin (1988) propõe uma pontuação dos 

itens em (0,1,2 ou 3), obtendo uma pontuação total da escala entre 0 
(totalmente dependente) e 20 (totalmente independente) em oposição à versão 

original (0-100). 
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Outros autores (Azeredo & Matos, 2003; Duncan et al., 2000; Hu et al., 
1989; Imaginário, 2002) indicam como mais fácil interpretação a subdivisão da 

pontuação total do IB em diferentes categorias (habitualmente quatro ou 
cinco), mas, como diferem nos pontos de corte, torna-se mais difícil a posterior 

comparação dos resultados. 

 
Tabela 1 ÍNDICE DE BARTHEL 
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Apesar desta variabilidade, no âmbito da prática clínica, parece consensual 
a proposta de Granger e colaboradores, citado por (Sulter et al., 1999), que 

refere que a pontuação 60 corresponde ao «ponto de viragem» entre 
independência/ dependência. Segundo o mesmo autor, com uma avaliação 

acima de 60, a maioria dos pacientes são independentes para cuidados pessoais 
essenciais como deslocar-se sem auxílio, comer, asseio pessoal e controle de 

esfíncteres, e com valores iguais ou superiores a 85, os indivíduos são 
habitualmente independentes necessitando apenas de uma assistência mínima. 

Na monitorização da AF dos idosos no âmbito dos programas de reabilitação 
nas unidades de convalescença e reabilitação, alguns autores utilizam o valor 

que resulta da diferença entre o IBA (pontuação do IB na alta) e o IBI (pontuação 
do IB no momento do internamento), sendo que um valor positivo corresponde 

a uma melhoria na AF e um resultado negativo a uma deterioração no estado 
funcional da pessoa idosa (Vilarmau & Diestre, 2000; Ferrín, 2005). 

As suas principais desvantagens deste instrumento são o facto de não 
fornecer informação sobre a causa da dependência, não avaliar um leque maior 

de ABVD e não ser suficientemente sensível a pequenas mudanças nas 
capacidades funcionais.  

O IB foi adaptado para português europeu num estudo desenvolvido em 
idosos não institucionalizados (Araújo et al, 2007), que revela que é um 

instrumento com um nível de validade e fiabilidade elevados (alfa de Chronbach 
de 0,96). A nível nacional é usado sobretudo em contexto hospitalar, onde a 

versão mais utilizada é a modificada por Wade e Collin (Pereira et al, 2009). 

No presente estudo, na distribuição da pontuação segundo os pontos de 

corte, o doente é considerado independente, com uma dependência leve, com 
uma dependência moderada, com uma dependência grave ou com dependência 

total seguindo a classificação proposta por Azeredo &Matos (2003) (ver Tabela 
2). 

Tabela 2Classificação da dependência 

 

Tipo de dependência Pontos 

Independente 100 

Dependência leve 76-99 

Dependência moderada 51-75 

Dependência grave 26-50 

Dependência total 0-25 

Fonte: Adaptado de Azeredo & Matos, 2003) 
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A pontuação final varia entre 0 (máxima dependência) e 100 (independência 
total), com intervalos de 5 pontos, sendo a pontuação de cada atividade medida 

separadamente. Desta forma cada ABVD pode ser classificada entre 2 a 4 
níveis, de acordo com a sua importância para a funcionalidade: a pontuação 0 

corresponde à dependência total e a independência pode assumir a pontuação 
5, 10 ou 15 em função dos níveis de classificação (ex.: a atividade de banho 

dispõe apenas de dois níveis, enquanto que as transferências apresentam 4 
níveis). Pode ser aplicado por entrevista à pessoa e/ou a familiares ou através 

da observação direta do desempenho da pessoa (Simões et al. 2018). 

Assim, cada atividade pode ter uma pontuação pode variar de 0 a 5, 0 a 10 

ou 0 a15. 

O IB embora tenha sido inicialmente desenvolvido para a avaliar a resposta 

à reabilitação de indivíduos com doença neurológica crónica, passou a ser 
amplamente utilizado para avaliação funcional dos doentes internados em UCI, 

por ser de rápido e fácil aplicação (Minosso et al., 2010; Christakou et al. 
2013).O IB é um instrumento utilizado para avaliação dos níveis de 

dependência e autonomia em diversos estudos sobre cuidados intensivos como 
por exemplo na comparação de diferentes tratamentos em doentes 

gravemente queimados (Deng et al., 2016). 

Metodologia 

O início deste estudo teve lugar em setembro de 2020 altura em que se 
obteve o acesso aos dados recolhidos na Consulta de seguimento do SCI1. 

Trata-se de um estudo quantitativo., retrospetivo, observacional, descritivo, 
comparativo, correlacional e analítico. A população alvo é constituída pelos 

doentes sobreviventes ao internamento em UCI. Dos 126 doentes que 
compareceram á consulta foram eliminados 24 por omissões nas respostas. A 

amostra é composta por 102 doentes que compareceram á Consulta do SCI1 
entre janeiro e dezembro de 2019. Foram recolhidas nas consultas variáveis 

sociodemográficas e clínicas e avaliou-se a autonomia com recurso ao Índice de 
Barthel. 

Foi requerida autorização á Comissão de Ética do CHUPorto para utilização 
dos dados recolhidos na consulta de seguimento do SCI1, que respondeu 

afirmativamente no Parecer 2020.293(224-DEFI/237-CE) de 7/4/2021. A 
participação dos doentes foi voluntária. No acompanhamento dos doentes após 

a alta foi iniciada em 2010 uma consulta de seguimento do SCI1 em que os 
doentes são entrevistados por um enfermeiro da unidade. Nesta consulta, 
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realizada aos três meses após a alta, foram recolhidos os dados utilizados nesta 
pesquisa.  

Dos dados recolhidos na consulta foram selecionados para o estudo os 
habituais de caracterização sociodemográfica: sexo, idade, estado civil e nível 

de escolaridade e algumas caraterísticas clínicas: o tipo de diagnóstico (médico, 
cirúrgico ou transplante), o tempo de internamento (TIUCI) e o tempo de 

ventilação mecânica (TVM). Foram estudadas as relações entre a AF e a QVRS 
e o sexo, a idade, o TIUCI e o TVM e entre as duas escalas- 

Como foi apresentado na introdução e com base na revisão da literatura o 
objetivo deste trabalho é avaliar a AF e a QVRS dos doentes internamento 

numa UCI, três meses após a alta e verificar se as variáveis sociodemográficas 
(sexo e idade) e as variáveis clínicas (TIUCI e TVM) afetam as mesmas. 

As questões da investigação serão então: 

• a autonomia funcional (AF) dos sobreviventes ao internamento no 
Serviço de Cuidados Intensivos 1 (SCI1) varia segundo as variáveis 

sociodemográficas (sexo e idade)? 

• ou podem ser relevantes variáveis clínicas, como o tempo de 

internamento na UCI (TIUCI) e o tempo de ventilação mecânica (TVM)? 

Para variáveis foram escolhidos nos dados sociodemográficos o sexo e a 

idade pois alguns estudos relacionam a idade como preditor de uma taxa de 
mortalidade mais elevada (Boumendil et al., 2007) e que esta pode condicionar 

a admissão de doentes mais idosos nas UCI. 

Nas variáveis clínicas e seguindo a literatura (Wideranders et al.,2019, 

Shaaf, 2008), foram selecionados o tempo de internamento na UCI e o tempo 
de ventilação mecânica. 

Análises de dados 

Os dados recolhidos na Consulta de seguimento do SCI1 foram analisados 

de acordo com a metodologia descritiva usual. 

A amostra foi constituída por 126 doentes que compareceram na consulta. 

Destes foram excluídos 24 por omissão de respostas. Seguiu-se a análise da 
normalidade da distribuição das variáveis. 

As variáveis quantitativas contínuas apresentam-se com as medidas de 
tendência central (médias) e dispersão (desvio padrão DP) No caso de outro 

tipo de distribuição, pela mediana, âmbito de variação e quartis. Quanto às 
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variáveis categóricas (sexo, estado civil, escolaridade, TIUCI e TVM) utilizaram-
se frequências absolutas e relativas. 

Na avaliação das qualidades psicométricas para a AF foi analisada a 
consistência interna da escala neste estudo que deu uma consistência muito 

boa (0,970). 

São descritas nesta análise as características gerais dos doentes através da 

estatística descritiva as variáveis: sexo, idade, escolaridade, diagnóstico de 
admissão, tempo de internamento no SCI1, tempo de ventilação (dias) e AF 

(Índice de Barthel).  

Para o tratamento de dados utilizou-se o Statistical Package for SocialSciences 

versão 27, sendo utilizada estatística descritiva e inferencial. 

Caraterização da amostra 

A amostra é constituída por 102 doentes que compareceram á consulta de 
seguimento do SCI1. Na Tabela 3 apresenta-se a caraterização deste grupo, de 

acordos com as variáveis sociodemográficas que se pretendia estudar: sexo, 
idade, estado civil e escolaridade. 

Os resultados das características sociodemográficas indicam uma maior 
frequência do sexo masculino (55,9%). 

Observou-se que apresentam em média 58,37 (DP=14,3) anos, com um 
valor mínimo de 22 e o máximo de 82 anos, sendo que 23,5% pertencem ao 

grupo etário entre os 70 a 82 anos, não apresentando uma distribuição normal 
(p=0.022). 

Tabela 3 Caraterização sociodemográfica da amostra 

   N=102     

Caraterísticas Frequência % %. Acumulada. 

Sexo       

Feminino 45 44,12 
 

Masculino 57 55,88 
 

Faixa etária       

22-49 anos 24 23,53 23,53 

50-69 anos 54 52,94 76,47 

70- 82 anos 24 23,53 100,00 

Nível de escolaridade       

Sem escolaridade 1 0,98 0,98 
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Sabe ler e escrever 2 1,96 2,94 

1º ciclo básico 22 21,57 24,51 

2º ciclo básico 23 22,55 47,06 

3º ciclo básico 9 8,82 55,88 

Ensino secundário 4 3,92 59,80 

Ensino Superior 9 8,82 68,63 

Outro 32 31,37 100,00 

 

Dentro do nível de escolaridade a percentagem maior dos que responderam 
frequentaram o 2º ciclo do ensino básico (22,5%). Em termos de percentagem 

cumulativa 52,9% não frequentaram mais do que o ensino básico. 

Para além das variáveis referidas, consideramos também variáveis de 

natureza clínica: tipo de diagnóstico, TIUCI e TVM (dias) que serão 
apresentadas na Tabela 4. 

Tabela 4 Caraterísticas clínicas da amostra 

N=102 

Caraterísticas clínicas Frequência Percentagem Percentagem 
acumulada 

Diagnóstico       

Transplantes 2 2,0% 
 

Cirúrgico 30 29,4% 
 

Médico 70 68,6% 
 

Tempo internamento SCI1       

Até 10 dias 95 93,1% 93,1% 

De 11 a 20 dias 7 6,9% 100,0% 

Tempo de ventilação       

Não ventilados 87 85,3% 85,3% 

Até 3 dias 10 9,8% 95,1% 

De 3 a 15 dias 5 4,9% 100,0% 

 

No tipo de diagnóstico são os doentes do foro médico que apresentam maior 

frequência (68,6%), seguindo-se os do foro cirúrgico (29.4%) e finalmente os 
transplantes (2%). 
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Na identificação dos níveis de dependência foi utilizado o ÍB (validado para 
a população portuguesa), com uma média era 78.38 (D=38,1). Após conversão 

em níveis podemos encontrar uma maior percentagem de doentes com a 
classificação de independentes (62.7%), seguindo-se os doentes com 

dependência leve e moderada (18,7%) e por fim os doentes com dependência 
total (18,6%) 

A média da pontuação difere entre os sexos com uma média de 84,54 
(DP=33,1) para o sexo masculino e 70,44 (DP=42,6) para o sexo feminino. Nos 

doentes independentes (63%) encontramos um maior número do sexo 
masculino e nos doentes que apresentam dependência total (19%) surge como 

predominante o sexo feminino como se apresenta na Tabela 5. 

Tabela 5 Níveis de dependência por sexo 

N=102 

Dependência F M  % 

Independente 23 41 64 63% 

Dep. Leve 9 8 17 17% 

Dep. Moderada 1 1 2 2% 

Dep. Total 12 7 19 19% 

Total geral 45 57 102 100% 

 

No que concerne aos resultados específicos das componentes deste 
instrumento, verificou-se que a deambulação apresenta resultados mais 

elevados (M=14,57; DP=1,75), seguindo-se as transferências (M=14,56; 
DP=1,13), o controle vesical (M=9,93; DP=0,94), controle intestinal (M=9,87; 

DP=0,69), o vestuário (M=9,75; DP=1,19), a alimentação (M=9,70; DP=1,28), 
uso do wc (M=9,58; DP=1,60), as escadas (M=9,51; DP=1,51), a higiene pessoal 

(M=4,75; DP=0,97) e por fim o banho (M=4,64; DP=1,17). 

Em relação às questões de investigação propostas, não encontramos 

diferenças significativas nas médias entre sexos (p=0,70) não foram 
encontradas correlações significativas entre AF relacionada com a idade 

(p=0,401). Também ao relacionar a AF e escolaridade (p=0,344) ou tipo de 
diagnóstico (p=0,217) também não foram encontradas correlações 

significativas. No entanto, foi encontrada uma relação negativa entre o TIUCI e 
a AF (ρ=-0,531 p <0,001). Relativamente ao TVM e AF não foi encontrada 

correlação significativa (p=0.736). 
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Discussão 

Este estudo permitiu descrever os doentes sobreviventes do internamento 

no SCI1 do CHUPorto que compareceram á consulta de seguimento deste 
serviço. No que respeita ao sexo, observou-se que da amostra total de doentes, 

o sexo masculino estava representado em maior número. A idade média é 
superior a 50 anos. No que se refere ao estado civil, a grande maioria vive 

conjugalmente com alguém ou é casado. Na escolaridade encontramos a maior 
percentagem entre os que não frequentaram mais do que o 3º ciclo básico. 

A nível das caraterísticas clínicas podemos referir que há uma 
predominância de diagnósticos do foro médico, que a média do TIUCI foi de 

5,4dias (DP= 3,22), com um mínimo de 2 dias e um máximo de 20 dias. Pode 
também verificar-se que o sexo feminino teve uma média de TIUCI maior 

(M=5,16, DP=6,04) do que os doentes do sexo masculino (M=4,35; DP=5,78) 
embora a relação não fosse significativa estatisticamente. 

Pode-se, através da análise descritiva dos resultados, concluir que, de um 
modo geral, os doentes constituintes da amostra são maioritariamente 

independentes (62,7%) ou com dependência leve ou moderada (18,7%). 

Conforme esperado, a AF não diverge segundo o sexo, o que coincide com o 

estudo de Araújo (Araújo et al., 2007), que também não encontrou diferenças 
estatisticamente significativas entre os sexos. 

No que concerne à variável idade ao contrário do que esperava, não 
apuramos resultados estatisticamente significativos relativamente à AF. A 

hipótese de que haveria uma relação significativa entre as duas variáveis não se 
mostrou validada pelos resultados. 

Foi encontrada uma relação negativa entre o TIUCI e a AF o que coincide 
com um estudo realizado por Shaaf (2008), em doentes de cuidados intensivos 

onde a idade e a gravidade da doença na admissão da UCI não foram associadas 
a um estatuto funcional a curto prazo, mas sim â duração da estadia na UCI e a 

eventuais complicações que exijam ventilação mecânica por mais de 48 horas 
durante o tratamento. 

Relativamente ao TVM e AF não foi encontrada correlação significativa, 
contrariamente ao que alguns estudos apontam uma tendência de redução 

após a alta nos indivíduos sujeitos a VM (Vesz et al, 2018; Shaaf, 2018)). 
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Conclusão 

A avaliação da AF tende a ser frequentemente efetuada após a alta. Neste 

estudo ela foi avaliada na consulta de seguimento realizada três meses após a 
mesma. Em função dos resultados obtidos chegou-se a alguns resultados 

significativos relativamente à AF do doente internado no SCI1 que compareceu 
à consulta. 

Em relação á AF, verificou-se que a média foi de 78,34 (DP=38,1), o que 
corresponde a um nível de dependência leve. O sexo masculino apresentou uma 

média significativamente superior (p<0,035). Encontrou-se igualmente uma 
correlação significativa com o TIUCI (ρ=-0,531, p<0,001). Não foram 

encontradas mais correlações significativas entre a AF e as restantes variáveis 

explicativas. 

Os dados obtidos neste estudo limitam-se a um único momento e não foi 

possível obter uma comparação com níveis de AF e QVRS anteriores ao 
internamento no serviço. A obtenção de dados no momento de ingresso no 

serviço teria sido útil no sentido de comparar e detetar as alterações ocorridas.  

Ressalta desta investigação a necessidade de aprofundar este tema, num 

futuro próximo, desenvolvendo outros estudos observacionais sobre 
resultados em termos de autonomia dos cuidados dos serviços de medicina 

intensiva. 
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A perceção da fase final de vida e a atitude da sociedade perante a mesma, 

tem sofrido alterações significativas, decorrentes da constante evolução da 
ciência.  

O hospital, transformou-se num local de primeira escolha, para colmatar as 
necessidades dos doentes crónicos decorrentes da falta de resposta a nível 

comunitário. Consequentemente, o ato de morrer passou a ser cada vez mais 
medicalizado e profissionalizado, onde tudo se faz para manter a Vida e pouco 

se faz para ajudar a que essa Vida e o seu final sejam vividos sem sofrimento, 
com qualidade de vida e bem-estar, quer para o doente, quer para os seus 

familiares e cuidadores.   

Morrer em casa deixou de ser natural e morrer no hospital passou a ser 

comum, com menor impacto para a sociedade em geral, mas com um grande 
impacto para quem cuida, cuidadores formais e informais.  

O modelo biomédico tem como foco a ausência de doença e quando ela 
surge o foco passa a ser a cura, o que induz nos profissionais a necessidade 

quase que imposta, de dar resposta para tudo sem espaço para admitir que a 
doença prevaleceu.  

A sensação de falha e de fracasso dão assim lugar à despersonalização dos 
cuidados, onde a pessoa é tratada e não cuidada, sem que haja a salvaguarda da 

manutenção da dignidade da pessoa e do seu bem-estar, independentemente 
do seu diagnostico e estadio da doença. 

Os Cuidados Paliativos (CP) surgem como uma resposta emergente a esta 
necessidade de cuidar para além do tratar. São cuidados integrados, prestados 

por uma equipa interdisciplinar, com base nos princípios éticos e de 
planeamento antecipado de cuidados, em que há envolvimento ativo dos 

membros da família/cuidadores na prevenção de crises, capacitando-os e 
apoiando-os no luto, de forma personalizada e onde a pessoa é eixo dos 

cuidados assistenciais, com participação ativa nos processos de comunicação e 
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tomada de decisões, assegurando o respeito pela sua autonomia, opiniões, 
valores e direitos. (SNS, 2021). 

A prática dos CP baseia-se em princípios que se pautam pela afirmação dos 
direitos do doente, sendo determinados pela situação e necessidades do doente 

e não se destinam somente a doentes em agonia, o que torna o trabalho da 
equipa um intenso desafio diário pela mudança nos objetivos e prioridades dos 

cuidados a prestar e obriga a que os profissionais sejam detentores de 
conhecimentos científicos e técnicos atualizados, que permitam a resolução 

dos problemas detetados.  

A base do cuidado prestado é uma mudança de atitude no planeamento dos 

cuidados uma vez que a pessoa é vista como um ser único, com uma doença que 
interfere na sua vida e na da sua família e não apenas como um “portador de 

uma doença” a resolver.  

Existem níveis diferenciadores na prestação destes cuidados sendo a 

Abordagem Paliativa o nível mais básico, mas que deve estar presente no 
acompanhamento dos doentes em estruturas não especializadas em CP, 

integrando métodos e procedimentos usados em CP tais como medidas 
farmacológicas e não farmacológicas de controlo de sintomas e estratégias de 

comunicação, entre outras. Por ser uma necessidade presente em todo o 
sistema de saúde os profissionais de saúde, independentemente do seu local de 

trabalho, devem possuir formação pré-graduada em CP, no sentido de serem 
capacitados para a identificação precoce dos doentes com necessidades do foro 

paliativo, de forma a encaminhar os casos mais complexos para outro nível de 
diferenciação. (Comissão Nacional de Cuidados Paliativos, 2021) 

Os Cuidados Paliativos Generalistas são cuidados prestados por profissionais 
que trabalham em áreas em que a prevalência de doentes com doença incurável 

e progressiva é alta, como por exemplo os cuidados de saúde primários (CSP) e 
alguns serviços hospitalares (Oncologia, Medicina Interna, Hematologia…) e 

embora estes não façam dos CP o foco principal da sua atividade profissional, 
devem dispor de conhecimentos e competências mais avançadas nesta área, 

nomeadamente formação de nível intermédio obtida a nível pós-graduado. 
(Comissão Nacional de Cuidados Paliativos, 2021) 

Os Cuidados Paliativos Especializados são prestados por profissionais 
especializados em CP, em virtude da formação avançada que detém na área e 

realizam um acompanhamento clínico dos doentes e famílias com problemas de 
alto grau de complexidade; desenvolvem consultadoria aos profissionais dos 

outros níveis de diferenciação e articulam com as Universidades, Escolas de 
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Saúde e Centros de Investigação, com o objetivo de desenvolver o ensino, a 
investigação e a divulgação dos CP. (Comissão Nacional de Cuidados Paliativos, 

2021) 

Uma equipa de CP não tem de trabalhar exclusivamente a nível hospitalar, 

podendo fazê-lo também a nível comunitário, mas sempre com o foco do 
respeito pelo momento da morte, contrariando a sua medicalização. Para os 

Paliativistas o planeamento dos cuidados ao doente é sempre feito com base no 
respeito pelo tempo de vida disponível e não com o foco no atraso ou 

antecipação do momento da morte.  

Organização das Equipas de Cuidados Paliativos 

Nas instituições do Serviço Nacional de Saúde, existem cinco tipologias de 
prestação de CP: 

• As Equipas Comunitárias de Suporte em Cuidados Paliativos (ECSCP) que 
prestam cuidados especializados a doentes, que deles necessitam, no 
domicílio, assim como apoiam os seus familiares e cuidadores dos 

doentes. Disponibilizam igualmente aconselhamento especializado em 
unidades residenciais, unidades de cuidados continuados e outras 

equipas de saúde que prestam cuidados ao domicílio. Funcionam 
maioritariamente durante a semana, em horário laboral, havendo 

algumas equipas que possuem horário de acesso aos fins de semana. 

• As Equipas Intra-Hospitalares de Suporte em Cuidados Paliativos (EIHSCP) 

que disponibilizam aconselhamento especializado em cuidados 
paliativos e apoio ao doente internado, família e cuidadores no 

ambiente hospitalar e ainda dinamizam a componente da formação, 
interligando-se com outros serviços do hospital. O objetivo principal das 

EIHSCP é o alívio dos múltiplos sintomas e sofrimento dos doentes 
paliativos nas diferentes enfermarias/serviços do hospital através de 

consultoria, por forma a garantir o acesso a CP de forma precoce e 
atempada.   

• A Consulta Externa de Cuidados Paliativos insere-se numa das valências 
do hospital, como resposta aos doentes em ambulatório, em 
funcionamento durante a semana, em horário laboral.  

• O Hospital de Dia de Cuidados Paliativos insere-se numa das valências do 
hospital, maioritariamente durante a semana, em horário laboral. 

Permite a realização de intervenções mais invasivas, como 
administração de medicação endovenosa, transfusões de sangue, 
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drenagem de líquido ascítico ou realização de tratamento a feridas 
malignas. 

• As Unidades ou Serviços de Cuidados Paliativos são serviços de 
internamento especializados, localizados dentro dos hospitais, que 
asseguram cuidados médicos e de enfermagem 24 horas, 7 dias por 

semana. Estas equipas dispõem de espaço físico independente e 
recursos próprios, onde colaboram também profissionais para além de 

Médicos e Enfermeiros, tais como assistentes operacionais, 
nutricionistas, psicólogos, assistentes sociais, assistentes espirituais e 

voluntários. Têm como objetivo principal acompanhar os doentes com 
necessidades paliativas mais complexas, em situação de 

descompensação clínica ou emergência social, como seja a exaustão 
grave do cuidador. 

Independentemente do local ou da equipa especializada que presta os 
cuidados, é sempre elaborado um plano individual de cuidados que visa dar 

resposta às necessidades do doente e família, sendo as intervenções 
executadas e alvo de posterior avaliação. (Capelas e Coelho, 2014) 

Especificidades do Trabalho em Equipa em Cuidados Paliativos 

O Trabalho em Equipa é a ação conjunta de um grupo de pessoas, em que 

cada uma subordina os seus interesses e opiniões individuais à unidade e 
eficiência do grupo. É tanto mais eficaz quanto mais os indivíduos contribuírem 

de forma harmonizada para o objetivo comum. 

A equipa de cuidados paliativos deverá ser uma equipa interdisciplinar 

tendo por base as categorias profissionais de medicina, enfermagem, psicologia 
e serviço social, acrescida de nutricionistas, assistentes espirituais, assistentes 

operacionais, fisioterapeutas, voluntários e outros profissionais (Comissão 
Nacional de Cuidados Paliativos, 2021). Deverá ainda ter uma identidade 

coletiva, onde a partilha de informação é imperiosa para a concretização dos 
objetivos que foram delineados por todos, de acordo com as necessidades dos 

doentes e familiares.  

Pretende-se que a equipa interdisciplinar preste cuidados 

interdimensionais centrados na experiência das disciplinas envolvidas de forma 
a apoiar melhor essa experiência sempre com o foco no alcance da amplitude 

do ser humano.  
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O nível de interação terá de ser elevado ao ponto de se atingir a 
transdisciplinaridade que decorre do desenvolvimento dos conhecimentos, da 

cultura e da complexidade humana. 

Considerando que o papel da equipa de cuidados paliativos é enfatizar a vida 

e encorajar a esperança na pessoa que tem ao seu cuidado, os profissionais que 
a integram devem possuir competências especificas em resposta a estes 

pressupostos, sendo primordial que a inclusão na equipa se faça de forma 
voluntária e com elevada motivação. 

Cada membro da equipa deve ter competências acrescidas nas seguintes 
áreas:  Comunicação (entre pares, com o doente e com a família); Liderança; 

Gestão de conflitos; Educação (capacidade de realizar ensinos e investigar); 
Moral, ética e ser reflexivo; Flexibilidade; Colaboração; Responsabilidade (por 

si próprio e pelos outros); Eficácia; Estratégias de coping (Tetrault, 2012). 

O sucesso de uma equipa depende de fatores relacionados com o respeito e 

a confiança entre pares, com um misto de interdependência sediada no apoio e 
suporte constante, onde a definição de papeis é clara e onde as metas são 

obrigatoriamente coletivas - empowerment, sem esquecer que cada elemento 
da equipa deve sentir reconhecimento pelos pares e assim contribuir para a sua 

realização pessoal e pelo orgulho de pertença (Tetrault, 2012). 

Por outro lado, o inibidor a este sucesso está relacionado com a presença de  

Stress/burnout/formalidade e ambiente tenso, processos de luto e ansiedade, 
existência de  fronteiras, barreiras e territorialismo entre pares, conflitos entre 

interesses, fricção de papeis e competitividade, a imposição de um ponto de 
vista pela minoria, o sofrimento dos membros da equipa perante dilemas éticos, 

uma deficitária comunicação verbal, a falta de definição de papeis e funções 
pouco claras, a alta de recursos (humanos e materiais), a  tomada de decisões 

difíceis ou prematuras, objetivos mal definidos ou mal compreendidos, falta de 
dedicação e de coresponsabilização, medo do ridículo e da critica, existência de 

uma crítica personalizada e destrutiva e a ausência de análise  do 
funcionamento da equipa (Tetrault, 2012). 

Em equipa o problema de um é o problema de todos e o sucesso de um 
elemento da equipa tem de estar relacionado com o sucesso e a perfeição da 

equipa.  

As estratégias para se trabalhar em Equipa passam pela necessidade de cada 

elemento ser flexível ao ponto de permitir que outros invadam seu próprio 
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campo sem se sentir ameaçado, com uma perceção clara da necessidade de 
respeito mútuo, confiança e coresponsabilidade.  

Para além do reconhecimento por parte do doente, família, pares, instituição 
e sociedade são inúmeras as vantagens do trabalho em equipa, tais como a 

partilha de experiencias e tomada de decisões por vezes difíceis, a possibilidade 
de colmatar a ausência de destreza ou dificuldades na comunicação, a 

possibilidade de eleger o profissional com maior relação com o doente e família, 
a promoção de apoio emocional entre pares, a prevalência da identidade grupal 

sobre a identidade dos indivíduos, a liderança compartilhada, a importância 
dada ao processo de interação e a confirmação de que todas as dimensões da 

vida e a experiência humana do doente são reconhecidas e focalizadas. Não 
menos importante é a possibilidade de participar na formação e 

aperfeiçoamento de competências de outros profissionais de saúde (Bernardo 
et al, 2016) 

Tal como em outras áreas da ciência, a prestação de cuidados paliativos deve 
ser pautados por critérios de qualidade, os quais estão também definidos para 

o trabalho em equipa.  

Como indicadores de processo estão definidos a existência de reuniões da 

equipa multidisciplinar;  a avaliação inicial e regular das necessidades/ 
problemas do doente e família ocorrer nas primeiras 48h após a admissão à 

equipa; a existência de plano terapêutico no processo clinico do doente nas 
primeiras 124h de admissão; a primeira avaliação deve ser realizada num prazo 

inferior a 48h, ou até 72h em caso de fim de semana; existência de uma reunião 
introdutória entre a equipa e o médico assistente do serviço referenciador, no 

sentido de assegurar a continuidade de cuidados; a existência de pelo menos 
duas reuniões/conferencias familiares, de preferência na 1º semana de 

admissão e na alta ou agonia; partilha na equipa dos objetivos, preferências, 
valores, diretivas antecipadas de vontade e informação clinica que assegure a 

continuidade de cuidados (Capelas, 2018). 

No caso dos indicadores de estrutura, é essencial que a equipa seja 

multiprofissional, com formação e treino em CP; que haja a disponibilização de 
cuidados domiciliários ao doente e família, bem como equipamentos médicos 

de que necessitem; disponibilização de apoio de urgência/consultas/visitas não 
programadas, acessíveis 24h por dia, nos 7 dias da semana; as unidades de 

internamento devem possuir um espaço físico na sua estrutura, onde se possam 
realizar reuniões de equipa e com os familiares do doente; existência de um 

registo de reuniões entre equipa para planear, rever e discutir as experiencias 
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de cuidados em fim de vida, com elaboração de uma ata; a existência de 
protocolos clínicos, de apoio emocional e familiar, entre outros; a existência de 

plano em prevenção de burnout; existência de um programa de formação e 
investigação; coordenação de recursos humanos (Capelas, 2018). 

Considerando os indicadores de resultado, deve ser avaliada a satisfação 
dos doentes internados e sua família, tendo em conta a disponibilidade da 

equipa para falar com o doente e família (Capelas, 2018). 

Pelo anteriormente descrito, podemos afirmar que trabalhar em equipa é 

um atributo indissociável na prestação de cuidados paliativos.  

Bem-estar ocupacional dos profissionais em CP  

O ambiente de trabalho e a natureza do trabalho influenciam 
significativamente a saúde dos profissionais, sendo que o aumento da 

investigação neste domínio corrobora cada vez mais a afirmação de que as 
organizações que priorizam a saúde e bem-estar dos seus profissionais 

possuem um melhor desempenho, com um aumento da satisfação dos doentes, 
maior qualidade na prestação de cuidados, melhores resultados, elevados 

níveis de retenção dos trabalhadores e baixos níveis de doença e absentismo 
(Boorman, 2009 citado por Center for Menthal Health e Paparella, 2015).   

Considerando a centralidade crescente do trabalho como fator 
influenciador da vida pessoal, a necessidade de estudar a temática da promoção 

do bem-estar no trabalho vai aumentando proporcionalmente à intenção de 
prevenir e reduzir os riscos psicossociais (Presidência do Conselho de 

Ministros, 2015; Pinho, 2015). 

Está descrita como ameaça efetiva ao desenvolvimento dos serviços de 

cuidados paliativos, a possibilidade de existir a “desagregação da equipa” e o 
“burnout dos profissionais”, assumindo-se o trabalho em equipa e uma liderança 

segura como fatores-chave para ultrapassar os momentos de crise (Associação 
Nacional de Cuidados Paliativos, 2006). 

Os possíveis conflitos intra equipa e entre profissionais resultam na maioria 
das vezes de desacordo relacionado com decisões terapêuticas, pela 

comunicação contraditória para a família por parte da equipa e instabilidade 
dos recursos humanos, maioritariamente decorrente da rotatividade das 

equipas. Não raramente são pedidas transferências de serviço que são 
recusadas ou mesmo não respondidos, o que leva a desalento do profissional.  

As equipas de CP são também muito solicitadas para serem locais de ensino 
clínico, quer de estudantes do ensino pré-graduado quer pós-graduado, o que 



Trabalhar em Cuidados Paliativos: em prol do trabalho em equipa 

 365 

acresce à equipa a necessidade de uma gestão emocional dos estudantes 
semelhante àquela que ocorre no momento de integração de novos 

profissionais no serviço.  

Para ultrapassar as dificuldades acima descritas reforçam-se estratégias 

relacionadas com a comunicação e outras utilizadas pela equipa, permitindo a 
partilha de experiências e que podem ocorrer em reuniões, passagens de turno, 

através de grupos de autoajuda e grupos informais. A existência de um suporte 
psicológico diferenciado, a possibilidade de ajustar o plano de trabalho de 

acordo com as características do profissional e a aceitação tão célere quanto 
possível de mobilidade de serviço são igualmente respostas possíveis. 

Por outro lado, o profissional de saúde deve ser capaz de estabelecer as suas 
próprias metas e motivações para trabalhar nesta área, cuidar de si mesmo e 

fomentar a sua vida privada, ser capaz de se questionar e compreender as suas 
frustrações, tendo noção dos autolimites e sendo capaz de se distanciar 

emocionalmente dos problemas dos doentes sem, no entanto, deixar de lhes 
prestar toda atenção que necessitam. 

Os profissionais de saúde, por serem à partida profissionais dedicados à 
ajuda do outro, que por estar doente tem a sua vulnerabilidade mais acentuada, 

são mais afetos ao cansaço físico e mental, sendo o Burnout um fator a ter em 
consideração.  

No sentido de ultrapassar as situações geradoras de sofrimento é 
fundamental que cada profissional aproveite os seus recursos internos e os da 

equipa para ultrapassar situações mais complexas. Mais uma vez a 
comunicação em equipa, o espírito aberto e a liderança podem ajudar a 

minimizar o risco de Burnout.  

Se cuidar de pessoas com doença avançada e progressiva pode ser 

percecionado como stressante e desgastante, simultaneamente pode ser 
enriquecedor. Mas o facto da equipa ter que tomar decisões complexas 

acrescido por vezes de dificuldades em comunicar eficazmente com o doente e 
família por perspetivas diferentes da realidade, dificuldade na comunicação na 

equipa acrescido da falta de recursos, entre outros, são fatores a ter em atenção 
na prevenção deste cansaço físico e emocional dos profissionais, que os levam 

a ter uma elevada frequência de sintomas físicos, elevado stress emocional, 
diminuição da capacidade de trabalho e alteração dos afetos. Por outro lado, 

sabemos que os lutos profissionais repetidos, acumulados e não cuidados 
(Gomes, 2014) podem conduzir à instalação de medos relacionados com a 

própria morte, medo de causar dano ao doente, medo das reações emocionais 
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do doente e o medo de “ser absorvido pela grande implicação emocional” 
(Bernardo et al, 2016) que implica empatia pelo outro, que não deve em 

momento algum ser sobreponível ao “amor próprio”. Neste sentido e a 
propósito do Modelo de adaptação profissional ao trabalho com a morte de 

Harper (1997) e que compreende um período de 2 anos desde a integração na 
equipa à compaixão, fica claro que “sendo um trabalho de risco deve ser 
desempenhado por vocação” (Bernardo et al, 2016, p.903). 

As estratégias de autocuidado, ajudam a prevenir e lidar com estes fatores 

geradores deste stress multidimensional e multifatorial – burnout, em que a 
equipa é o principal apoio, sem deixar para trás o investimento pessoal no 

amadurecimento individual, no equilíbrio pessoal e na valorização do que a vida 
nos dá – “A área dos CP é por excelência, uma área onde existe um contacto muito 
íntimo com as dificuldades e emoções humanas. Por isso há que perceber esse 
privilégio e aprender a tirar partido das pequenas coisas de cada dia” (Bernardo et 
al, 2016, p.904). 

Trabalhar numa equipa de Cuidados Paliativos requer como já foi referido, 

uma capacidade pessoal acrescida de autogestão de emoções, onde o equilíbrio 
entre o trabalho e “fora do trabalho” deve estar sempre “em dia”. No artigo de 

Sansó et al (2015), a meditação e a prática espiritual foram identificadas como 
protetores contra a angústia dos profissionais de CP. 

Em 2020 a Ordem dos Enfermeiros divulgou uma cheklist para o regresso a 
casa que evidencia o quão importante é conseguirmos sair do local do trabalho 

conscientes que o que fizemos, fizemos bem e que a continuidade do trabalho 
será uma realidade pelos colegas que continuam o turno. Mas só isso não é 

suficiente, pelo que devemos reservar um momento para refletir sobre as 
vivencias do turno, reconhecer o que foi difícil, perceber por que razão “foi 

difícil”, pensar sobre o que poderia ter sido feito para que fosse diferente, ter 
orgulho pelo que fez em equipa e sozinho, pensar nas coisas que correram bem, 

perceber como estão os colegas que ficam a trabalhar, tomar consciência como 
estamos pessoalmente e se não estivermos bem falar com a equipa ou com 

alguém significativo que nos compreenda e por fim….mudar o foco de atenção 
para a nossa casa e para os nossos….descansar e recarregar baterias. 
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O envelhecimento demográfico é um fenómeno mundial, evidente no 
crescimento no número e proporção de pessoas com 60+ anos (taxa de 

crescimento de cerca de 3% ao ano) relativamente aos restantes grupos etários. 
Os mais velhos em 2019 representavam 17% da população global (Organização 

das Nações Unidas [ONU], 2019). A Europa apresenta maior percentagem de 
população com pessoas com 60+ anos (25%) (ONU, 2019). Portugal não é 

exceção, sendo, atualmente, o 4º país mais envelhecido do mundo (ONU, 2019). 
Os dados provisórios dos censos 2021 (INE, 2021) indicam o aumento da 

população mais velha (65+ anos) e decréscimo da população mais jovem (<15 
anos); e por cada 100 jovens, há 182 pessoas mais velhas. Estes dados mostram 

que, em Portugal, quase um quarto (23,4%) da população tem 65+ anos. No 
nosso país, os grupos etários dos 40 aos 60 anos são os mais representativos na 

pirâmide etária; ou seja, representam 64,04% da população e constituem a 
população em idade ativa. Considerando que a idade da aposentação se situa 

em torno dos 67 anos, os dados mostram que 8,6% da população com 65+ anos 
se mantém a trabalhar.  

Os dados da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE, 2018) indicam que as taxas de emprego dos trabalhadores 

mais velhos (50-74 anos) é de 44,8%, sendo o grupo etário dos 50-54 anos o que 
apresenta maior empregabilidade (74,8%). Os adultos mais velhos (65+ anos) 

têm aumentado a participação na força de trabalho e, tudo indica, deverão 
permanecer a trabalhar por mais tempo. A tendência de prolongamento do 

tempo de vida e da atividade produtiva é uma realidade que passa a fazer parte 
dos planos individuais, decorrendo de opção de vida, ou de necessidade 

económica. Além disso, está enquadrada pela regulamentação legal em que a 
idade de aposentação está indexada à evolução da esperança média de vida, 

resultando num progressivo aumento da idade de aposentação (estima-se que 
atinja os 68 anos em 2050) (Guimarães, 2012).  

 Genericamente, assume-se que os trabalhadores mais velhos 
representam os grupos etários dos 40 aos 65 ou mais anos, embora não exista 
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consenso na literatura e esteja dependente das organizações e normas 
legislativas de cada país. Poscia e colegas (2016) consideram que, no setor do 

mercado de trabalho, as pessoas com 45+ anos geralmente já são consideradas 
“trabalhadores mais velhos”. O Departamento de Trabalho dos Estados Unidos 

da América considera os 55+ anos, embora as proteções legais associadas à 
idade comecem aos 40+ anos. A Organização Mundial da Saúde (OMS) define 

trabalhadores mais velhos como as pessoas com 45+ anos, pois esta idade está 
associada ao início de alterações físicas e cognitivas comuns no envelhecimento 

(OMS, 1993).  

Assistimos a um momento de viragem no mercado de trabalho, 

caracterizado pelo aumento do número de trabalhadores mais velhos e com 
idade cada vez mais avançada. Também se assiste a maior diversidade etária, 

em que passamos a ter empresas/organizações com trabalhadores com idades 
muito diferentes a trabalhar no mesmo espaço (pessoas de 20 e poucos anos e 

pessoas com mais de 60). Contudo, o mercado de trabalho não parece 
preparado para uma adequada gestão do trabalhador mais velho.  Por um lado, 

as orientações das políticas públicas de emprego apontam no sentido da 
promoção da igualdade de oportunidades entre os trabalhadores e o incentivo 

ao prolongamento da vida ativa (atitude positiva). Por outro, as práticas 
seguidas pelas empresas em matéria de gestão de recursos humanos parecem 

seguir outra orientação, criando de forma direta ou indireta, barreiras etárias 
que penalizam os trabalhadores mais velhos, associado ao que na literatura se 

tem designado ageism ou “idadismo”. O idadismo pode ocorrer por parte dos 
empregadores, colegas e do próprio trabalhador mais velho, e pode ter 

importante reflexo na produtividade, saúde e bem-estar dos trabalhadores. 

O Idadismo e o local de trabalho 

O idadismo é um fenómeno social multifacetado, definido como estereótipo, 
preconceito e discriminação dirigida contra outros ou contra si com base na 

idade (Officer & de la Fuente-Núñez, 2018). A OMS (2022) argumenta que o 
idadismo pode apresentar três níveis de manifestação: institucional, 

interpessoal e contra si próprio. Estes níveis podem estar interrelacionados, 
mas iremos aqui analisar o idadismo institucional no contexto laboral, que está 

relacionado com as ideologias que as instituições fomentam para justificar o 
idadismo, e se podem expressar por “leis, regras, normas sociais, políticas e 

práticas institucionais que restringem injustamente as oportunidades e 
prejudicam sistematicamente indivíduos com base na idade” (OMS, 2022, p. 4). 

Este idadismo (explicito ou implícito) pode refletir-se nos estereótipos em 
relação ao trabalho (tabela 1), que podem variar em função do contexto e da 
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cultura, bem como da idade da pessoa que está a ser idadista (e.g. empregador, 
colegas de trabalho). 

 

Tabela 1 - Estereótipos em relação às pessoas mais jovens e mais velhas no local de trabalho  

 Mais jovens  Mais velhos  
POSITIVOS Enérgicos 

Ambiciosos 
Conhecedores das 

tecnologias 
Trabalham duro (meia-idade) 

Confiáveis 
Dedicados 

Experientes 
Trabalhadores 

Socialmente hábeis 
Bons mentores e líderes 

Capazes de lidar com 
mudanças 

NEGATIVO  Narcisistas 
Desleais 

Acham-se com direito a tudo 
Preguiçosos 

Desmotivados 
Facilmente distraídos 

Incompetentes ou 
improdutivos 

Desmotivados 
Resistentes a mudanças 

Difíceis de treinar e incapazes 
de aprender 

Inflexíveis 
Tecnologicamente 

incompetentes 
Fonte: OMS (2022), Relatório Mundial sobre o idadismo 

 

O idadismo institucional é relevante sobretudo porque pode legitimar a 

exclusão do trabalhador com base na sua idade e/ou em suposições associadas 
à idade (cf. Tabela 1). Embora possa não ser explícito, pode haver disparidades 

no local de trabalho entre as faixas etárias. Por exemplo, a atribuição de tarefas 
ou cargos, podem ser diferentes consoante a idade, contribuindo para 

diferenças (muitas vezes injustificadas) entre os trabalhadores de diferentes 
grupos etários (e.g. atribuição de cargos ou tarefas relacionadas ao uso de 

tecnologias). Este idadismo pode estar presente nas práticas de contratação, 
verificando resistência dos empregadores em recrutar adultos mais velhos 

(Harris et al., 2017). A OCDE (2018) indica que o desemprego (11%) e o 
desemprego de longa duração (75,8%) em Portugal no grupo etário dos 55-64 

anos podem decorrer do idadismo institucional na contratualização de 
trabalhadores.  

Diferentes estudos de revisões sistemáticas (Bertolino et al., 2013; Poscia 
et al., 2016; Waschenko et al., 2017) reportam aspetos negativos transversais 

relativos a trabalhadores mais velhos, nomeadamente: i) baixa performance 
(menor capacidade física e mental); ii) resistência à mudança; iii) incompetência 

tecnológica; iv) mais custos (e.g. associados a ausência por doença e falta de 
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formação); v) menor capacidade para aprender; vi) menor competência e 
complacência para participar na formação. Porém, são igualmente referidas 

características positivas, nomeadamente: i) confiança; ii) compromisso com as 
tarefas; iii) cordialidade; iv) esforço; v) mais experiência; vi) competência social 

e comportamentos de cidadania organizacional (promotores de funcionamento 
de organizações eficazes) (Bertolino et al., 2013; Poscia et al., 2016; Waschenko 

et al., 2017). 

O idadismo pode ocorrer nas diversas etapas da vida laboral: permanência 

no emprego, demissão, ou processo de transição para a reforma. Estudos de 
revisão sistemática têm evidenciado a menor probabilidade de 

contratualização de trabalhadores mais velhos em relação a grupos etários 
mais jovens (Chang et al., 2020), na progressão da carreira e avaliação de 

desempenho (Bal et al., 2011). Estes problemas podem ser condicionados por 
outras variáveis, nomeadamente, competências diferenciadas, necessidade de 

treino/preparação e uso de tecnologias ou mudanças tecnológicas. Além disso, 
os trabalhadores que recebem feedback mais negativo sobre o seu desempenho 

profissional, comparativamente com aqueles com feedback mais positivo, 
manifestam vontade de se reformar mais cedo (Gaillard & Desmette, 2010).  

A discriminação dos trabalhadores mais velhos pode manifestar-se de forma 
direta (através de tratamento menos favorável, por exemplo a exclusão de 

formação sobre determinada área); indireta (normalmente não intencional, por 
exemplo o não recrutamento de trabalhadores mais velhos  para um 

determinado sector do mercado de trabalho (e.g. empresas de tecnologia, 
serviços de ginásio); assédio (através de uma conduta indesejada relacionada 

com a idade (e.g. comentários depreciativos e insultuosos em relação ao 
trabalhador “esta empresa precisa de sangue novo”); e vitimização (e.g. através 

da exclusão do trabalhador mais velho ou negando o seu acesso  a promoções, 
e/ou despedimento com base em alegação idadista) (Advisory, Conciliation and 

Arbitration Service, 2019). No entanto, em Portugal, o artigo 22.º do Código do 
Trabalho previne a discriminação com base na idade nos locais de trabalhos.  

Os reflexos do idadismo institucional, potenciados pelas organizações que 
podem condicionar o envolvimento dos trabalhadores mais velhos, contribuem 

para ambiente de trabalho desfavoráveis que podem limitar o envelhecimento 
saudável dos trabalhadores. O prolongamento da vida no trabalho só pode ser 

concretizável se acompanhada por aposta efetiva na melhoria das condições de 
trabalho e emprego dos trabalhadores mais velhos, e que pode ser traduzida 

nas seguintes proposições teóricas (cf. Ferreira, 2015):  
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• A concretização do prolongamento da vida ativa carece do compromisso 
efetivo das empresas e da sua tradução em termos de uma política de 
recursos humanos que integre a gestão do envelhecimento e dos seus 

ativos mais envelhecidos no seu quadro de atuação; 

• Garantir a promoção da igualdade de oportunidades entre todos os 

trabalhadores e a possibilidade de um prolongamento da atividade 
profissional digna e com condições de trabalho ajustadas às necessidades e 

capacidades da força de trabalho. 

 

Gestão do local de trabalho e envelhecimento saudável  

O crescente número de trabalhadores com idade mais avançada, o aumento 

progressivo da idade de reforma (66 anos e sete meses) e o decréscimo da 
população jovem, podem representar uma vantagem para as organizações, 

desde que estejam preparadas para esta mudança demográfica. As políticas 
públicas de emprego e aposentadoria e as práticas corporativas costumam 

estar intimamente ligadas à idade dos trabalhadores, e não à sua capacidade 
real de trabalho e necessidades individuais (Pestana, 2003). Assim, apesar dos 

adultos mais velhos estarem agora mais saudáveis e com melhor educação, o 
seu talento permanece, frequentemente, subutilizado e esquecido. Deste 

modo, implementar mudanças que permitam a estes trabalhadores usufruir de 
condições ajustadas às suas capacidades funcionais é um dos requisitos 

essências para que o local de trabalho seja seguro e amigo de todos os 
trabalhadores, em especial, daqueles com idade mais avançada. 

O envelhecimento saudável foi adotado pela OMS no seu plano estratégico 
para o desenvolvimento sustentável 2030, sendo definido como um processo 

de desenvolvimento e manutenção da habilidade funcional que aumenta o bem-
estar das pessoas mais velhas (2021). Deste modo, o envelhecimento saudável 

resulta da interação entre a capacidade intrínseca do indivíduo e o ambiente 
social e físico que o rodeia (2021). A capacidade intrínseca é a soma de todas as 

capacidades físicas e mentais que uma pessoa pode utilizar em qualquer 
momento. Estas incluem herança genética, característicos pessoais (tais como 

sexo, grupo étnico) e uma multiplicidade de características de saúde incluído 
doenças, lesões, alterações fisiológicas e psicológicas decorrentes do processo 

de envelhecimento. Entre as caraterísticas dos trabalhadores mais velhos 
podem evidenciar-se as alterações na capacidade: i) sensorial (presbiopia e 

presbiacúsia), ii) muscular (alterações no equilíbrio, força e flexibilidade), iii) 
aeróbica (diminuição da capacidade vital), iv) de resposta (aumento do tempo e 



Gestão de contextos de trabalho saudáveis e envelhecimento 

 374 

velocidade de reação) e v) imunitária (imunofragilidade). Estas alterações 
podem representar uma mudança no perfil dos trabalhadores, manifestada pela 

menor capacidade intrínseca da pessoa. Os locais de trabalho em conjunto com 
a saúde ocupacional precisam de implementar intervenções que permitam 

manter a capacidade intrínseca dos trabalhadores mais velhos, nomeadamente: 
i) função musculosquelética, mobilidade e vitalidade; ii) capacidade sensorial; e 

iii) promoção do desempenho cognitivo e bem-estar psicológico.  

O ambiente inclui todos os fatores físicos e sociais que constituem o mundo 

que rodeia as pessoas, incluindo as acessibilidades, relacionamentos, atitudes e 
valores, sistemas e políticas de saúde e de apoio social, e serviços. Neste 

sentido, considerando que grande parte da vida é passada no local de trabalho, 
os ambientes dos contextos de trabalho devem implementar medidas de 

proteção e segurança dos trabalhadores, tais como saúde ocupacional, 
prevenção de acidente de trabalho e prevenção de doenças e/os lesões. 

A capacidade funcional resulta da capacidade individual intrínseca, fatores 
ambientais relevantes, assim como das interações entre o indivíduo e esses 

fatores, para que as pessoas se sintam saudáveis, permitindo-lhes ser e fazer o 
que valorizam. Deste modo, apesar de algumas alterações na capacidade 

intrínseca, ambientes de trabalho seguros e amigos dos trabalhadores mais 
velhos (e.g. ergonomia, higiene e segurança industrial, programas de saúde, 

flexibilidade) podem potenciar a capacidade funcional de todos os 
trabalhadores, incluindo os mais velhos.  

Os contextos de trabalho, ao promoverem um envelhecimento saudável, 
promovem a qualidade de vida dos seus trabalhadores. De facto, diversas 

mudanças podem ocorrer durante a vida laboral, em resultado de diferentes 
causas internas ou externas ao trabalhador. Ou seja, podemos ter dois 

trabalhadores com a mesma idade cronológica, mas que podem diferir na sua 
capacidade funcional, saúde, performance laboral e motivação. Quatro 

importantes aspetos do envelhecimento podem contribuir para a compreensão 
desta realidade (Baltes et al., 2006; Sigelman & Rider, 2015): 

• O processo de envelhecimento é multidirecional e envolve perdas e 
ganhos. Os trabalhadores podem apresentar perdas na sua condição 
física (normalmente depois dos 40 anos), mas podem ter mais 

experiência e “sabedoria”, pelo que as organizações devem 
compreender estas “trajetória de mudança” no sentido de otimizar os 

locais de trabalho para que os trabalhadores sejam capazes de 
desempenhar a elevado nível.  
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• O processo de envelhecimento é caracterizado pela plasticidade física e 
cognitiva, o que possibilita que os trabalhadores mais velhos se possam 
adaptar à mudança, e o ambiente ou práticas organizacionais podem 

potenciar as suas capacidades.  

• O processo de envelhecimento é multidimensional (e.g. biológica, 

cognitiva e socio emocional) e pode ser influenciado pelo ambiente 
laboral. Deste modo, a multidimensionalidade é importante para 

compreender a conceção de um ambiente de trabalho que incentiva o 
envelhecimento saudável.  

• O processo de envelhecimento é contextual, isto é, as alterações do 
processo de envelhecimento dos trabalhadores não ocorrem no vácuo.  
No caso do local de trabalho, natureza do trabalho e como é 

estruturado, o tipo de relacionamento que um indivíduo desenvolve e 
eventos específicos do trabalho (por exemplo, progressão na carreira, 

prevenção de invalidez, aposentadoria) podem desempenhar papel 
importante no envelhecimento saudável. Para além disso, 

trabalhadores de diferentes coortes foram influenciados por fatores 
históricos, económicos e culturais diferentes. Atualmente, verifica-se 

que existem pelo menos três gerações a trabalhar em conjunto (Baby 
Boomers, geração X, Millennials), o que origina diversidade geracional 

nas organizações (The National Institute for Occupational Safety and 
Health, 2015). A intergeracionalidade no local de trabalho, pode 

representar expectativas diferentes em relação ao trabalho, que pode 
implicar comportamentos diversos entre as diferentes coortes de 

trabalhadores. Tal pode ter implicações no contexto de trabalho 
nomeadamente no treino, motivação do trabalhador, uso de tecnologia, 

recrutamento, liderança, estratégias de comunicação e trabalho em 
equipe. Deste modo, os locais de trabalho devem desenvolver 

programas e políticas amplos para atender às necessidades de todos os 
trabalhadores ao longo da vida profissional e que possam contribuir 

para o bem-estar, potenciar as habilidades, conhecimentos e promover 
um envelhecimento saudável para todas as gerações.  

Em síntese, o processo de envelhecimento é complexo e ocorre em 
diferentes dimensões da vida dos trabalhadores (incluindo no local de trabalha). 

Deste modo, ambientes de trabalho que potenciem a capacidade intrínseca dos 
trabalhadores, promovam um ambiente seguro e respondam às necessidades 

dos seus trabalhadores (em especial, dos mais velhos), terá importante reflexo 
na capacidade funcional, que se pode expressar em melhores resultados para 

os trabalhadores e organizações. Sabendo que grande parte do processo de 
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envelhecimento ocorre durante a vida ativa e que as mudanças do 
envelhecimento podem ser otimizadas através de intervenções que promovam 

a capacidade intrínseca e o ambiente laboral, as organizações podem 
implementar estratégias para um envelhecimento saudável dos seus 

trabalhadores.  

Contextos de trabalho saudáveis e envelhecimento 

Com o aumento dos trabalhadores mais velhos, estratégias de proteção (e.g. 
leis, normas) e promoção da saúde, bem como, prevenção de doenças no local 

de trabalho tornam-se mais necessárias para manter e/ou incrementar a 
capacidade funcional e a qualidade de vida dos trabalhadores. Nesta 

perspetiva, o Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação 
Profissional (CEDEFOP, 2013) reforça a importância de as organizações, em 

especial, as equipas de saúde ocupacional, implementem programas de saúde 
preventiva dirigidos aos trabalhadores, em especial aquelas com idade mais 

avançada, para promover a saúde física, mental e social. Neste sentido, referem 
dois aspetos essenciais para que possam existir contextos de trabalho seguros 

e saudáveis:  

i. Apostar em condições que favoreçam a permanência dos trabalhadores 

nos locais de trabalho (e.g. desenvolver ambiente de trabalho amigo das 
pessoas mais velhas), que permitirá maior retenção de trabalhadores 

mais velhos, se refletirá na maior diversidade de grupos etários, estando 
na base de um contacto intergeracional. Kaplan e colegas (2017) 

consideram que as organizações podem beneficiar deste contacto, 
nomeadamente: contribuir para manter os conhecimentos e 

competências especializadas, permitindo aproveitar as potencialidades 
individuais de pessoas de diferentes gerações (e.g. competências 

técnicas das gerações mais jovens na área das novas tecnologias) e 
contribuir para reduzir o idadismo. A interação entre gerações, bem 

como as intervenções educacionais, demonstraram ser eficientes na 
redução do idadismo direcionado aos mais velhos (OMS, 2022). As 

organizações ao promoverem um contato intergeracional terão 
vantagens decorrentes de um contexto de trabalho mais amigável e 

produtivo, bem como, contribuir para diminuir o idadismo.   

ii. Criar oportunidades de emprego para as pessoas consideradas “velhas 

demais para trabalhar” e “novas de mais para a reforma”. Deste modo, 
os contextos de trabalho podem ser dinâmicos e com capacidade de 
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ajustamento à capacidade funcional e competências destes 
trabalhadores mais velhos (CEDEFOP, 2013).  

Como fica patente, as alterações demográficas e socias são uma 
oportunidade para mudanças nas organizações e no mercado de trabalho. 

Estima-se que em 2040, a maioria dos trabalhadores tenha 45+ anos (Cepellos 
& Tonelli, 2017), por isso tem emergido o conceito de gestão da idade do 

trabalhador mais velho, que se refere “à construção e implantação de práticas 
no ambiente de trabalho que visem a manutenção das atividades de 

trabalhadores com idade a partir de 45 anos, de forma saudável e produtiva” 
(Pedro et al., 2020 p. 194). Esta gestão visa mitigar os efeitos das alterações 

decorrentes do processo de envelhecimento, em especial, na capacidade 
intrínseca e funcional. Contudo, a “gestão da idade” não tem sido considerada 

uma prática prioritária para as organizações, verificando-se falta de interesse 
dos empregadores na busca de práticas eficazes, como trabalho flexível, 

ergonomia e mudança de atitudes organizacionais (Cepellos & Tonelli, 2017). 
Um estudo de revisão integrativa (n=11 estudos) sobre a gestão da idade do 

trabalhador mais velho identificou as seguintes práticas: promoção da saúde no 
trabalho (e.g. saúde ocupacional e implementação de programa de saúde em 

áreas como a nutrição, atividade física, suporte psicológico), saída do emprego 
e transição para a reforma (e.g. programas de preparação para a reforma), 

transferência de conhecimento, formação ao longo da vida, desenvolvimento 
da carreira, práticas de trabalho com horários flexíveis e segurança no trabalho 

(e.g. prevenção de riscos ocupacionais) e gestão da saúde. (Pedro et al., 2020). 
A adoção destas práticas pode representar uma estratégia de gestão que irá 

promover o ambiente de trabalho seguro e saudável para os trabalhadores mais 
velhos. Os empregadores podem beneficiar desta gestão da idade na medida 

que podem reduzir acidentes de trabalho e doenças profissionais, reter 
trabalhadores experientes, reduzir o turnover e reduzir custos na contratação e 

formação (Pedro et al., 2020). 

Para além da gestão da idade é importante considerar os ambientes de 

trabalho, pois é da sua interação com a capacidade intrínseca que resulta a 
capacidade funcional dos trabalhadores. O ambiente de trabalho deve evoluir 

para ser “amigo dos trabalhadores mais velhos”, pois irão beneficiar este grupo 
de trabalhadores e todos jovens os outros, que, entretanto, irão envelhecer 

durante a sua vida laboral. Seguidamente apresentam-se algumas estratégias 
de um ambiente de trabalho mais saudável e “amigo dos trabalhadores mais 

velhos” (Heisler & Bandow, 2018; The National Institute for Occupational 
Safety and Health, 2015): 
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• Priorizar a flexibilidade no local de trabalho; 

• Combinar tarefas com habilidades dos trabalhadores, promovendo um 
trabalho individualizado; 

• Evitar trabalho prolongado e sedentário (promover a possibilidade de 
mobilidade e atividade física, evitando que os trabalhadores fiquem 
sentados o dia todo); 

• Explorar refinamentos ergonómicos e modificações no design dos locais 
de trabalho que se ajustem as alterações associadas à idade dos 

trabalhadores; 

• Gestão do risco, tais como ruído, acidentes físicos, que representam 
desafios maiores e com impactos mais negativos à medida que os 

trabalhadores envelhecem. Podem contribuir para o surgimento de 
doenças ou incapacidade na idade adulta que irão refletir-se em maior 

morbilidade na velhice com impactos significativos no bem-estar e 
qualidade de vida;  

• Utilizar estratégias de trabalho em equipa para encontrar soluções para 
os problemas associados a idade, enfrentados pelos trabalhadores mais 

velhos. Estes trabalhadores, ao vivenciarem alguns desses problemas, 
podem estar mais preparados para encontrar soluções; 

• Implementar intervenções de promoção da saúde e estilo de vida 
saudáveis, incluindo atividade física, alimentação saudável, cessação 

tabágica, redução e triagem de fatores de risco. Dados do Centers for 
Disease Control and Prevention (USA) indicam que 157 milhões de 

trabalhadores poderiam ser abrangidos por programas de promoção na 
saúde no local de trabalho. Contudo, apenas 36% dos locais de trabalho 

têm programa de promoção para a saúde (Centers of Disease Control 
and Prevention, 2022). Intervenções de promoção da saúde com base 

no modelo salutogénico e com design participativos, podem permitir 
modificação dos estilos de vida, mesmo que a intervenção não seja 

implementada nos locais de trabalho (Magnavita, 2018);  

• Gerir as doenças crónicas dos trabalhadores. Estima-se que 
aproximadamente 75% dos trabalhadores com 55+ anos tenham pelo 

menos uma doença crónica que requer a gestão (The National Institute 
for Occupational Safety and Health, 2015). Entre as doenças crónicas 

mais prevalente destaca-se a hipertensão arterial, artrite e diabetes 
mellitus. Estas doenças podem ter implicações na capacidade física dos 

trabalhadores, podem significar maior absentismo quando a pessoa de 
sente doente e mais presenteísmo quando está doente, mas se encontra 

a trabalhar;  
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• Investir na formação e desenvolvimento de habilidades e competências 
dos trabalhadores em todas as faixas etárias, em especial, no uso de 
novas tecnologias que representa uma área de preocupação para 

empregadores e trabalhadores mais velhos; 

• Gerir proactivamente o processo de retorno ao trabalho após ausências 

por doença ou lesão, de forma que estes trabalhadores possam sentir-
se seguros e integrados. 

À medida que as pessoas estendem cada vez mais as suas vidas profissionais, 
é crucial promover o desenvolvimento contínuo das suas competências ao 

longo das suas carreiras. Manter as habilidades ao longo do ciclo de vida através 
da aprendizagem e formação ao longo da vida melhora o desempenho 

organizacional - fornecendo uma força de trabalho qualificada, sustentando a 
produtividade e a eficiência, construindo a plataforma para inovação e 

aumentando a motivação dos funcionários.  

Em 2018, o relatório Becoming an age-friendly employer destaca três áreas de 

boas práticas para um ambiente de trabalho amigo dos adultos mais velhos, 
tendo por base a premissa de que os mercados de trabalho precisam de ter uma 

cultura mais aberta, inclusiva e positiva em relação aos benefícios da 
“diversidade etária” para que tenhamos uma força de trabalho preparada para 

os desafios atuais e de futuro (Smeaton & Parry, 2018).  

1. Mobilizar 

• Estratégias de diversidade e inclusão 

• Eliminar a discriminação com base na idade (nos processos de 
recrutamento e contratação) 

• Planeamento estratégico da força de trabalho 

• Oferecer programas de formação 

• Engagement 

• Programas de reforma (e.g., aconselhamento, coaching; flexibilidade). 

2. Manter 

• Opções de trabalho flexíveis 

• Apoiar a saúde e o bem-estar dos trabalhadores 

3. Maximizar 

• Rever, regularmente, aptidões e competências, assim como a 

capacidade para tarefas atuais e futuras; 

• Promover oportunidades de aprendizagem; 
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• Aprendizagem em grupo/mentoria. 

Hoje, tal como no futuro, os locais de trabalhado têm e terão uma elevada 
proporção de trabalhadores mais velhos, decorrente do aumento da esperança 

de vida, escassez de trabalhadores e aumento da idade da reforma. Isto significa 
que muitas pessoas querem e vão continuar a trabalhar. A idade representará 

um importante fator na gestão de recursos humanos; carreiras melhores e mais 
longas são necessárias para suportar e financiar o aumento da longevidade nos 

países desenvolvidos (Harris et al., 2017). Pensar os locais de trabalho na 
perspetiva do envelhecimento implica a adoção de políticas e intervenções que 

asseguram que os anos vividos a trabalhar sejam saudáveis, sendo isso possível 
através de um ambiente de trabalho amigos e seguro para trabalhadores mais 

velhos potenciam a sua capacidade funcional. O envelhecimento saudável dos 
trabalhadores é uma necessidade e não uma opção que possamos adiar para as 

próximas décadas. A criação de uma sociedade verdadeiramente inclusiva 
requer que haja oportunidades de trabalhar, que os indivíduos possuam os 

recursos necessários para desenvolver as suas competências para trabalhar e 
que, uma vez a trabalhar, sejam tratados de um modo justo e equitativo (Sweet 

& Meiksins, 2008).  
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Resenha histórica 

Ao longo do tempo os instrumentos legais na área da segurança e saúde no 
trabalho (SST) têm procurado garantir contextos de trabalho seguros e 

saudáveis. Este continua a ser um desafio nos dias de hoje no sentido de se 
poder lidar eficazmente com os riscos que subsistem num mundo laboral em 

constante devir. 

O investimento na SST e a melhoria da legislação nesta área pode contribuir 

para que sejam alcançados os objetivos da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável promovida pela Organização das Nações Unidas, 

nomeadamente na promoção do bem-estar das pessoas de todas as idades, no 
crescimento económico inclusivo e sustentável e no emprego e trabalho digno 

para todos (Organização Internacional do Trabalho [OIT], 2019). 

Os sistemas de segurança e saúde no trabalho precisam de estar 

estruturados solidamente na legislação nacional que vai evoluindo com as 
constantes transformações no mundo do trabalho. 

A evolução histórica da segurança e da saúde do trabalho em Portugal, pode 
ser caracterizada pelas seguintes fases:  

a que ocorre desde final do século XIX à primeira metade do século XX em que 
assistimos à regulamentação inicial das condições de trabalho em atividades mais 
perigosas, à criação de corpos de inspeção específicos para controlo de aplicação da 
regulamentação, à alteração de regime da duração do trabalho, condições de 
trabalho nos estabelecimentos industriais, sistema de reparação de acidentes de 
trabalho e regulamento de segurança nos trabalhos da construção civil. Depois, nas 
décadas de 60 e 70 a crescente Influência da OIT, com desenvolvimento legislativo e 
criação de instituições. Surge também a gestão da segurança e saúde do trabalho nas 
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organizações prestadoras de serviços, a análise do setor da construção industrial em 
Portugal (…) A década de 80 traz-nos a Influência europeia, marcada pela OIT que se 
traduz nas diretivas europeias na legislação no âmbito de riscos específicos, na 
Convenção 155 (relativa à segurança, à saúde dos trabalhadores e ao ambiente de 
trabalho). Finalmente, a partir do início na década de 90 do século XX que é 
determinado pela política europeia, o quadro normativo (legal) da segurança e saúde 
no trabalho é essencialmente o resultado da transposição das diretivas comunitárias. 
A Diretiva europeia (Diretiva no 89/391/CEE) ofereceu um sistema de segurança e 
saúde para os países da União Europeia (Cabral, 2002; Costa, 2015, p.49). 

A produção legislativa nacional nestas matérias data de finais do século XIX 

como se constata pelo Decreto de 14 de Abril de 1891 e pelo Decreto de 13 de 
Março de 1893  que contêm medidas que regulamentam o trabalho para 

menores e mulheres nos estabelecimentos industriais no sentido de conferir 
proteção legal aos trabalhadores, assim como o Decreto de 6 de junho de 1895 

que se configura como o primeiro diploma legal na área da higiene e segurança 
do trabalho no setor da construção e obras públicas. Publicaram-se ainda as 

seguintes leis em matéria laboral: o reconhecimento do direito de associação de 
classe quer ao patronato quer aos trabalhadores (Decreto de 9 de Maio de 

1891); a fixação da duração do trabalho para os trabalhadores do sexo 
masculino em oito horas diárias (embora restrita aos manipuladores de tabaco) 

(Lei de 23 de Março de 1891); a limitação dos 12 anos como idade mínima de 
admissão de menores na construção civil (Decreto de 29 de Dezembro de 1895) 

( Graça, 2002 ; Silva, 2015; Costa, 2015). 

Apenas no advento do século XX se consagra o princípio geral da 

obrigatoriedade do descanso semanal embora inicialmente limitado aos 
trabalhadores do comércio e indústria (1907) e já a meados do século passado 

publica-se o Decreto nº 41821 de 11 de agosto de 1958 que contém legislação 
protetora do trabalhador no âmbito da construção civil. 

Um grande desafio nacional e internacional nas últimas décadas tem sido o 
esforço feito para reduzir o número de acidentes de trabalho, doenças 

profissionais e mortes, aspeto fundamental para alcançar a justiça social e o 
desenvolvimento sustentável. O nosso sistema jurídico tem acompanhado a 

evolução histórico-social desta problemática. 

A primeira grande referência em Portugal nesta temática surge com a Lei nº 

83 de 24 de julho de 1913 em que se estabelece um regime jurídico especial de 
reparação de acidentes de trabalho reconhecendo aos trabalhadores um 

sistema de reparação das consequências que advêm dos mesmos. Mais tarde 
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com a Lei n.º 1942 de 27 de julho de 1936 reforça-se o regime legal de 
reparação. Surge o conceito de trabalho com recurso aos elementos temporal, 

espacial e causal, tornando o processo de identificação mais regulado. Com a 
Lei n.º 2127 de 3 de agosto de 1965, expande-se do conceito de acidente de 

trabalho como é exemplo o dos acidentes “in itinere” e ainda a definição de um 
conjunto de situações que poderiam desobrigar o empregador de proceder à 

reparação dos danos causados pelo acidente através do instituto da 
“descaracterização do acidente de trabalho” (Pereira, 2014; Mendonça, 2018). 

Esta Lei manteve-se em vigor até ser substituída em 1997 pela Lei n.º 
100/97 de 13 de Setembro embora só tenha entrado em vigor no primeiro dia 

do ano de 2000, isto porque o Decreto Lei n.º 382-A/99, de 22 de Setembro 
adiou essa situação dado que a Lei n.º 100/97, de 13 de Setembro ao concretizar 

a revisão da Lei n.º 2127 de 3 de Agosto de 1965, trouxe alterações que 
motivaram o alargamento do prazo para a entrada em vigor da respetiva 

regulamentação que acabou por configurar uma base jurídica mais completa 
para a reparação dos acidentes de trabalho e doenças profissionais.  

Destacamos, entre outras, as novidades no âmbito do cálculo de pensões com 
base no salário efetivamente auferido e reportado à seguradora, o alargamento 

aos trabalhadores independentes da obrigatoriedade da constituição de seguro 
assim como a consideração da prestação da assistência psíquica como legítimo 

direito a reparação (Alegre, 2009; Pereira, 2014; Mendonça, 2018; Ferreira, 
2018). 

Esta matéria mereceu expressão na Constituição da República Portuguesa 
nomeadamente na alínea f, nº 1 do artigo 59.º consagrando-se o direito à 

assistência e à justa reparação dos trabalhadores vítimas de acidente de 
trabalho e doença profissional. 

Por fim, surge a Lei nº. 98/2009 de 4 de setembro, por altura da revisão do 
Código de Trabalho em 2009, que constitui o regime jurídico atual dos 

acidentes de trabalho e doenças profissionais (LAT), tendo em conta aspetos 
relacionados com a reabilitação e a reintegração profissionais e que procedeu à 

sistematização e unificação das matérias que o integravam e que se 
encontravam dispersas por normas regulamentares (Ramalho, 2008; 

Mendonça, 2018). 

A nível internacional o nosso sistema jurídico tem acompanhado a evolução 

histórico-social da problemática do “direito infortunístico”, desde a Lei n.º 83, 
de 24 de julho de 1913 (Pereira,2022). Relativamente à matéria da saúde e 

segurança no trabalho constatamos que só a partir da Revolução de Abril o 
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nosso país começa a ratificar e transpor de forma significativa para o direito 
nacional as convenções adotadas pela Organização Internacional do Trabalho, 

da qual Portugal, em 1919, foi membro fundador (Silva, 2015). 

 

Enquadramento Legal da Segurança e Saúde no Trabalho, Acidentes de 
Trabalho e Doenças Profissionais 

Segurança e Saúde no Trabalho 

A temática da segurança e saúde no trabalho começou, a partir dos anos 90 

do século passado, a centrar-se fundamentalmente na promoção da saúde dos 
trabalhadores e na manutenção das capacidades de trabalho ao longo da vida, 

com um cariz predominantemente preventivo.  

Para isso contribuiu o papel ativo e estruturador dentro das organizações 

que os serviços de SST passaram a ter, visando a prevenção das doenças e dos 
acidentes de trabalho. 

Fundamental foi também o reconhecimento do ambiente psicossocial dos 
indivíduos como uma das ferramentas da prevenção. As medidas que garantem 

a saúde, higiene e segurança no trabalho têm como objetivo a diminuição da 
sinistralidade, das incapacidades criadas pelos acidentes de trabalho e dos dias 

de trabalho perdidos, que têm custos para a empresa e para o trabalhador. 

São dois os aspetos fundamentais sobre os quais a legislação de SST se 

baseia: a análise e a gestão dos riscos associados ao trabalho e os princípios 
gerais de prevenção. Segundo Freitas (2016, p.21)27, esta abordagem assenta 

nos seguintes pilares essenciais: 

a eliminação do risco na origem; a avaliação e controlo dos riscos que não 
puderam ser eliminados; a planificação da prevenção adequada; a implementação 
das medidas de controlo do risco; a escolha dos equipamentos de proteção individual; 
e a comunicação do risco através de ações de formação e informação dos 
trabalhadores.  

A principal regulamentação está presente na própria Constituição da 
República Portuguesa, mais especificamente, no nº 3 do artigo 59º, onde se 

encontra expressamente consagrado  

(…) que todos os trabalhadores, sem distinção de idade, sexo, raça, cidadania, 
território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, têm direito à 

 
27 Freitas, L. (2016). Manual de segurança e saúde do trabalho. 3.ª Edição. Lisboa: Edições Sílabo. 
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prestação do trabalho em condições de higiene, segurança e saúde (cfr. alínea a) e à 
assistência e justa reparação, quando vítimas de acidente de trabalho ou de doença 
profissional (cfr. alínea f)). 

De acordo com Cooper & Cartwright (1994, cit. in Danna & Griffin,1999)28 

a saúde e o bem-estar dos trabalhadores podem ter um expressivo impacto na 
situação financeira e no próprio desenvolvimento económico da organização, 

podendo traduzir-se quer em custos financeiros diretos e indiretos, quer em 
comportamentos contraprodutivos dos trabalhadores, no local de trabalho. 

Assim sendo   

(…) ao implementar uma estrutura adequada ao cumprimento dos objetivos 

de SST consagrados na lei e nos códigos de boas práticas, os resultados serão 
constatáveis, não apenas em função da redução dos acidentes e doenças 

profissionais, mas também, da melhoria das relações sociais, dos processos de 
trabalho, da produtividade e da qualidade dos produtos ou serviços.” (Freitas, 

2016, p. 21). 

À semelhança do que sucedeu num panorama global, também Portugal foi 

atribuindo às questões de SST uma importância cada vez mais significativa. 
Nessa senda, no Código do Trabalho – Lei 7/2009 de 12 de fevereiro29, e 

segundo o artigo 281º, todos os trabalhadores têm direito à prestação de 
trabalho em condições de segurança, higiene e saúde, e cabe ao empregador 

assegurar estas condições em todos os aspetos relacionados com o trabalho, 
aplicando as medidas necessárias tendo em conta os princípios gerais de 

prevenção previstos na lei. Mas aos trabalhadores cabe também cumprir as 
prescrições de saúde, higiene e segurança no trabalho estabelecidas 

legalmente ou determinadas pelo empregador. 30 

A legislação nacional, mercê de toda a regulamentação oriunda da União 

Europeia, viu-se sujeita a uma proliferação de muitas e variadas matérias que, 
situadas na área da Segurança e Saúde do Trabalho, foram sujeitas a 

enquadramento legal. É este enquadramento legal que iremos, de forma 
sucinta, expor, não descurando que em cada matéria específica existem outros 

normativos, nomeadamente decretos, portarias e regulamentos internos que 
explicitam e discriminam os aspetos aplicáveis às diferentes profissões e áreas 

de atividade.  

 
28 Danna, K., & Griffin, R.W. (1999, pp. 357-384). 

29 Disponível em https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1047&tabela=leis 

30 Ver também artigos 282º a 284º. 



Enquadramento legal em ambiente laboral - Análise crítica à legislação portuguesa na área da 

Segurança e Saúde no Trabalho, Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais 

 389 

O primeiro diploma fundamental é a Lei nº 102/2009, de 10 de setembro31, 
que regulamenta o regime jurídico da promoção da segurança e saúde no 

trabalho, nos termos do artigo 284º do Código do Trabalho, e cuja alteração 
mais recente veio através da  Lei nº 79/2019, de 02 de Setembro, que 

estabelece as formas de aplicação do regime da segurança e saúde no trabalho 
previsto no Código do Trabalho e legislação complementar, aos órgãos e 

serviços da Administração Pública, alterando a Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas. 

Este é o regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, 
código fundamental de prevenção das situações associadas aos trabalhadores, 

por conta de outrem e independentes, e às empresas privadas ou ao setor 
cooperativo e social. O forte cariz preventivo verifica-se logo no seu artigo 5º, 

que estabelece os princípios gerais e sistema de prevenção de riscos 
profissionais, caracterizado por uma política de implementação de normas, 

definição de condições e formação e informação dos diferentes agentes de 
intervenção. Neste diploma, para além de serem elencadas as obrigações de 

empregador e trabalhador, é conferida uma especial importância às atividades 
proibidas (no respeito pelos direitos à integridade física e psíquica dos 

trabalhadores) em geral e a públicos particulares, como grávidas e menores, e 
também à organização e funcionamento32 dos serviços de segurança e saúde no 

trabalho, internos e externos às empresas.  

Ainda dentro do âmbito deste diploma, uma especial atenção para a Lei nº 

28/2016, de 23 de agosto, que combate as formas modernas de trabalho 
forçado, procedendo à décima primeira alteração ao Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei nº 7/2009, de 12 de fevereiro, à quinta alteração ao regime 
jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, aprovado pela Lei nº 

102/2009, de 10 de setembro, e à terceira alteração ao regime jurídico do 
exercício e licenciamento das agências privadas de colocação e das empresas 

de trabalho temporário, aprovado pelo Decreto-Lei nº 260/2009, de 25 de 
setembro. Esta realidade tão atual merece ser alvo de uma fiscalização muito 

concreta e eficaz, já que a mera enunciação da lei laboral e criminal não dissuade 
os infratores e, para além de encontramos situações verdadeiramente 

desumanas, é muitas vezes colocada em risco a integridade física e psíquica dos 
trabalhadores, estando estes na maioria dos casos normalmente em situação 

ilegal.  

 
31 Disponível em https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1158&tabela=leis 

32 Alterado pela   Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro 
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Outra das matérias fundamentais em sede de segurança e saúde no trabalho 
prende-se com os locais de trabalho, pelo que é também importante a 

enunciação da legislação que lhes é aplicável. 

Assim, temos o Decreto-Lei nº 347/93, de 1 de outubro, que transpõe para 

a ordem jurídica interna a Diretiva 89/654/CEE, do Conselho, de 30 de 
novembro, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde nos locais 

de trabalho, complementada pela Portaria nº 987/93, de 6 de outubro, que 
estabelece as prescrições mínimas de segurança e saúde nos locais de trabalho. 

Esta portaria já tem 30 anos e, não obstante, é amplamente descritiva daquelas 
que são as condições ideais e seguras de trabalho nos locais fixos de trabalho, 

sendo certo que atualmente este diploma é concretizado por regulamentação 
especifica bem como convenções coletivas de trabalho, que determinam em 

cada área de atividade o que se designa por locais de trabalho seguros e saudáveis. 
Esta denominação surgiu no âmbito das Campanhas «Locais de Trabalho 

Seguros e Saudáveis», que existem desde 2000 e eram inicialmente intituladas 
«Semanas Europeias da Segurança e Saúde no Trabalho», da Agência Europeia 

para a Segurança e Saúde no Trabalho.33 

Por outro lado, e porque é percebida pelo Estado a necessidade de sancionar 

comportamentos infratores das situações associadas à segurança e saúde dos 
trabalhadores, vão aparecendo em cada um destes diplomas algumas 

contraordenações que preveem a aplicação de coimas. É a Lei nº 113/99, de 3 
de agosto, que desenvolve e concretiza o regime geral das contraordenações 

laborais, através da tipificação e classificação das contraordenações 
correspondentes à violação da legislação específica de segurança, higiene e 

saúde no trabalho em certos setores de atividades ou a determinados riscos 
profissionais. 

A necessidade de prevenção de riscos associados a atividades, locais e 
matérias trouxe legislação própria relativa aos chamados EPI’s, os 

equipamentos de proteção individual. Temos, entre outros: 

- o Decreto-Lei nº 128/93, de 22 de março alterado pelo Decreto-Lei nº 

139/95, de 14 de junho, e pelo Decreto-Lei nº 374/98, de 24 de novembro 
(Prescrições mínimas de segurança a que devem obedecer o fabrico e 

comercialização de máquinas, de instrumentos de medição e de equipamentos 
de proteção individual); 

 
33 Para mais informação, https://osha.europa.eu/pt/campaigns-and-awards/healthy-workplaces-campaigns 
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- o Decreto-Lei nº 348/93, de 1 de outubro (Prescrições Mínimas de 
Segurança e Saúde para a utilização pelos trabalhadores de equipamento de 

proteção individual no trabalho), regulamentado pela Portaria nº 988/93, de 6 
de outubro (Estabelece as prescrições mínimas de segurança e de saúde dos 

trabalhadores na utilização de Equipamento de Proteção Individual, previstas 
no Decreto-Lei nº 348/93, de 1 de outubro); 

- a Portaria nº 1131/93, de 4 de novembro alterada pela Portaria nº 109/96, 
de 10 de abril e Portaria nº 695/97, de 19 de agosto (Estabelece as exigência 

essenciais relativas à saúde e segurança aplicáveis aos equipamentos de 
proteção individual); 

- a Lei nº 113/99, de 3 de agosto - (Procede à alteração do artigo 12.º do 
Decreto-Lei n.º 348/93, de 1 de Outubro, relativo à proteção da segurança e da 

saúde dos trabalhadores na utilização de equipamentos de proteção individual). 

A legislação avulsa nestas matérias é extensa para o propósito deste 

capítulo, mas é de extrema importância ser conhecida e aplicada, pelos 
diferentes agentes de intervenção nestas áreas. As matérias são tão 

diferenciadas como a definição de locais de trabalho; equipamentos de 
trabalho; equipamentos dotados de visor; equipamento de proteção individual; 

movimentação manual de cargas; sinalização de segurança; agentes físicos; 
radiações; agentes químicos no trabalho; agentes cancerígenos ou 

mutagénicos; exposição ao amianto; agentes biológicos; estaleiros temporários 
ou móveis; indústrias extrativas por perfuração a céu aberto ou subterrâneas; 

atmosferas explosivas; navios de pesca; assistência médica a bordo dos navios 
e administração Pública. 

Assim, e porque as diferentes matérias assim o exigem, é elencada de forma 
segura, atualizada e intuitiva a legislação aplicável nos diferentes sítios web dos 

organismos estatais que regulam estas matérias, tais como a Autoridade para 
as Condições do Trabalho (ACT) 34 ou a Direção Geral do Emprego e das 

Relações de Trabalho (DGERT) 35. 

Uma nota ainda para referir que a dispersão de legislação torna, por vezes, 

confusa e difícil a sua aplicação e cumprimento pelo que se tornam essenciais 
os serviços de segurança e saúde, que auxiliam na organização dos 

procedimentos e estruturas de aplicação de todas as normas e boas práticas de 
prevenção de riscos no trabalho. A criação, através da Lei nº 42/2012 de 28 de 

agosto, da figura do técnico superior de segurança no trabalho, é outra das 

 
34 Disponível em https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Legislacao/LegislacaoNacional/Paginas/default.aspx 

35 Disponível em https://www.dgert.gov.pt/seguranca-e-saude-no-trabalho 
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melhorias significativas do sistema, permitindo que a especialização nesta área 
tenha resultados positivos na prossecução de um objetivo simples: criar as 

melhores, mais seguras e mais produtivas condições de trabalho.  

Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais 

A execução do contrato de trabalho, ainda que celebrado dentro da esfera 
jurídica privada, implica uma série de riscos para o trabalhador que implicam a 

existência de um sistema apto a cumprir uma função reparadora e justa de 
compensação financeira pela falta, temporária ou permanente, de 

funcionalidade física ou psíquica do trabalhador. Um infortúnio laboral, ao lesar 
o direito absoluto de trabalho, introduz uma alteração substancial e estável 

num dos seus elementos, vindo impor uma modificação do contrato, a sua 
suspensão ou, em última instância, a sua cessação (neste último caso, se o 

acidente determinar a impossibilidade absoluta de prestação da atividade 
laboral). Neste contexto, o acidente de trabalho, não integrando o programa de 

execução normal de um contrato ajustado entre o trabalhador e o empregador, 
apresentar-se-á como uma vicissitude do mesmo ao afetar, manifestamente, os 

moldes do seu desenvolvimento.36  

Os acidentes de trabalho são tipificados no enquadramento legal nacional 

segundo a gravidade da lesão ou da gravidade na perspetiva da segurança e da 
saúde do trabalho independentemente da produção de danos pessoais.  

A relevância desta matéria encontra eco na consagração expressa pela 
Constituição da República Portuguesa – artigo 59º n.º 1 al. f) – que aponta como 

fundamental o direito à assistência e à justa reparação dos trabalhadores 
vítimas de acidente de trabalho e doença profissional. 

De acordo com a Lei nº 98/2009, de 04 de Setembro, que regulamenta o 
regime de reparação de acidentes de trabalho e de doenças profissionais 37, 

acidente de trabalho é todo o evento que “se verifique no local e no tempo de 
trabalho e produza direta ou indiretamente lesão corporal, perturbação 

funcional ou doença de que resulte redução da capacidade de trabalho ou de 
ganho ou a morte”, em conformidade com o disposto no artigo 8.º da lei e numa 

leitura que se exige conjugada com o artigo 10º, nº 1 e 2 do mesmo diploma, 
segundo o qual “a lesão constatada no local e no tempo de trabalho ou nas 

circunstâncias previstas no artigo anterior presume-se consequência do 
acidente de trabalho”.  

 
36 Ramalho (2008, p. 751); Martinez (2010 pp. 683-684 e 742). 

37Disponível em https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1156&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo= 
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São considerados acidentes de trabalho os acidentes de viagem, de 
transporte ou de circulação, nos quais os trabalhadores ficam lesionados e que 

ocorrem por causa ou no decurso do trabalho (quando exercem uma atividade 
económica, estão a trabalhar ou a realizar tarefas para o empregador). 

O regime legal tem três abordagens distintas - prevenção, reparação e 
reintegração – ao vocacionar-se para a defesa da recuperação com maior 

eficiência e capacidade funcional do trabalhador para a vida ativa. 

O artigo 283º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei nº 7/2009, de 12 de 

dezembro, e a Lei nº 98/2009, de 4 de setembro, definem o regime geral nesta 
matéria, que se baseia no princípio da responsabilidade objetiva (independente 

de culpa) da entidade empregadora, e que nos diz que apenas as doenças 
profissionais estão integradas no sistema de segurança social. Assim, o regime 

geral de segurança social (RGSS) garante a proteção na doença profissional, 
mas em relação aos acidentes de trabalho os empregadores privados são 

obrigados a celebrar contratos de seguro com entidades seguradoras, 
transferindo para estas a responsabilidade da sua reparação. Ou seja, os 

acidentes de trabalho ao pressuporem a existência de um sistema de reparação 
dos danos sofridos quanto à vida ou integridade física do trabalhador, a par da 

sua reintegração funcional e produtiva, fazem da obrigatoriedade de seguro a 
forma mais pronta e rigorosa da sua mitigação e por isso o próprio regime de 

reparação de acidentes de trabalho prevê expressamente a transferência da 
responsabilidade para as seguradoras (artigo 79º da lei). 

Para além deste diploma, e por forma a abranger todo o universo laboral, o 
Decreto-Lei nº 503/99, de 20 de novembro aprova o regime jurídico dos 

acidentes em serviço e das doenças profissionais no âmbito da Administração 
Pública, ao qual é aplicável subsidiariamente o regime geral, onde aquele se 

fundamenta e acolhe os seus princípios. Aos trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público que exerçam funções no setor empresarial do Estado e das 

Administrações Regionais e Local, por exemplo, aplica-se o regime geral, 
devendo a respetiva entidade empregadora celebrar contratos de seguros de 

acidentes de trabalho, pela redação dada pelo art.º 9º da Lei nº 59/2008, de 11 
de setembro (parte preambular), o que configura uma exceção ao regime geral 

dos trabalhadores da Administração Pública, que estão abrangidos pelo RGSS. 

Constata-se que os países desenvolvidos não dispõem de informação 

fidedigna acerca dos acidentes de trabalho atendendo às dificuldades de 
registo e de monitorização dos sistemas de notificação. Na maioria dos países o 

número de acidentes de trabalho reportado está aquém da realidade. Em 
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Portugal, em matéria de políticas de intervenção e análise de resultados, é o 
Decreto-Lei nº 106/2017, de 29 de agosto, que regula a recolha, publicação e 

divulgação da informação estatística oficial sobre acidentes de trabalho, e a 
Portaria nº 14/2018, de 11 de janeiro, que regula os modelos de participação 

relativa a acidentes de trabalho. Ambos são determinantes para a mudança e 
implementação de condutas com vista à melhoria do sistema. A uniformização 

dos critérios de registo e a monitorização dos sistemas de notificação é 
fundamental para um melhor conhecimento desta realidade.  

As pensões por incapacidade permanente e por morte resultantes de 
acidente de trabalho são atualizadas, anualmente, nos termos do disposto no 

artigo 6.º do Decreto-Lei nº 142/99, de 30 de abril, na redação atual 38, sendo 
que este ano a atualização fez-se através da Portaria nº 24-A/2023, de 9 de 

janeiro, que procedeu à atualização anual das pensões de acidentes de trabalho 
para o ano de 2023. 

Uma última referência ao Decreto-Lei nº 352/2007, de 23 de outubro, que 
diz respeito à Tabela Nacional de Incapacidade por acidentes de trabalho e 

doenças profissionais, instrumento essencial e próprio de avaliação das 
incapacidades geradas no específico domínio das relações do trabalho. 39 

Conceito distinto de acidente de trabalho, mas integrado no mesmo através 
da ideia geral de prevenção, reparação e reintegração é o conceito de doença 
profissional.  

Doença profissional é aquela contraída pela exposição a um ou mais fatores 

de risco presentes na atividade, técnicas e condições no trabalho, bem como 
qualquer outra condição médica que se prove ser consequência, necessária e 

direta, da atividade profissional exercida pelo trabalhador e não represente 
normal desgaste do organismo. Por outras palavras, é considerada doença 

profissional uma situação em que é possível estabelecer uma relação de nexo 
de causalidade entre os fatores de risco do trabalho e a doença médica que o 

trabalhador apresenta, com base em variados fatores, como a especificidade do 
trabalho, a história ocupacional, a análise das funções, a verificação da 

exposição profissional e avaliação do risco profissional. 

À semelhança de anteriores diplomas legais, continua a vigorar no nosso 

país um modelo misto de Lista de Doenças Profissionais 40, aprovada pelo 
Decreto Regulamentar nº 6/2001, de 05 de Maio, alterado pelo Decreto 

 
38 Disponível em https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1175&tabela=leis 

39 Para mais informações, https://www.dgert.gov.pt/legislacao-nacional-acidentes-de-trabalho-e-doencas-profissionais 

40 Disponível em https://www.seg-social.pt/documents/10152/156134/lista_doencas_profissionais 
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Regulamentar nº 76/2007, de 17 de Julho 41,  o que implica que para efeitos de 
reparação são consideradas Doenças Profissionais, além daquelas que constam 

elencadas na lista, todas as outras patologias que se provem ser consequência 
necessária e direta da atividade exercida e não representem desgaste normal 

do organismo em função da idade.  

A participação de uma doença profissional tem uma dupla função e foco de 

análise: por um lado, e no que diz respeito ao trabalhador, desencadeia todo o 
processo que, no caso de confirmação da doença, lhe permitirá auferir uma 

indemnização correspondente à perda da capacidade de trabalho; por outro 
lado, e quanto à entidade empregadora, a participação poderá indiciar uma 

necessidade de alteração de procedimentos respeitantes à segurança e saúde 
no trabalho, por forma a evitar o aparecimento de novas situações de patologia 

laboral. Assim, a participação de doença profissional pode e deve servir para 
serviços intervirem, com o objetivo de diagnosticar condições de trabalho 

inadequadas, facilitadoras de doenças ligadas ao trabalho, propondo e 
acompanhando as necessárias medidas coletivas. 

O Código do Trabalho, no seu artigo 283º, confere o direito à reparação de 
danos emergentes de doenças profissionais ao trabalhador e seus familiares. 

Este direito pressupõe que estejam preenchidos, em simultâneo, dois 
requisitos: estar o trabalhador afetado pela correspondente doença 

profissional e ter estado exposto ao respetivo risco pela natureza, setor e 
condições de trabalho da atividade. 

A avaliação, graduação e reparação das doenças profissionais 
diagnosticadas é da exclusiva responsabilidade do serviço com competência na 

área da proteção contra os riscos profissionais, o Departamento de Proteção 
contra os Riscos Profissionais (DPRP) da Segurança Social, e a determinação da 

incapacidade é efetuada de acordo com a já referida Tabela Nacional de 
Incapacidades por Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais, constante 

do Decreto-Lei nº 352/2007, de 23 de outubro. 

As doenças profissionais, tal como o acidente de trabalho, podem 

determinar a incapacidade temporária ou permanente para o trabalho. A 
incapacidade temporária pode ser parcial ou absoluta. A incapacidade 

permanente pode ser parcial, absoluta para o trabalho habitual ou para todo e 
qualquer tipo de trabalho e a incapacidade temporária que seja superior a 18 

meses considera-se como permanente, devendo fixar-se o respetivo grau de 
incapacidade, salvo parecer médico em contrário. Este parecer pode propor a 

 
41Disponível em https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1177&tabela=leis 
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continuidade da incapacidade temporária ou a atribuição de uma pensão 
provisória. 

Análise crítica e perspetivas de futuro da legislação nestas áreas 

A Agência Europeia de Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA) defende 

que uma gestão eficaz da segurança e saúde no trabalho é um dos principais 
fatores de êxito duradouro de qualquer entidade empresarial. Efetivamente a 

qualidade da produção de bens e da prestação de serviços tem por base, como 
elemento essencial, condições de trabalho seguras (Costa, 2015). 

Os países que possuem sistemas com lacunas ao nível da segurança e saúde 
no trabalho acabam por despender recursos consideráveis com lesões e 

doenças evitáveis o que custa dinheiro às empresas e ignora as suas vantagens 
de um sistema bem implementado como por exemplo a promoção de 

tecnologias e métodos de trabalho mais eficientes ou a redução do número de 
pessoas obrigadas a reduzir as suas horas de trabalho para tomar conta de um 

familiar e tem a probabilidade de aumentar a produtividade dos trabalhadores, 
reduzindo o absentismo e as indemnizações42. 

A constante evolução da área da SST representa um desafio para o 
legislador. A nível internacional temos assistido às revisões das convenções e 

recomendações por forma a dotá-las de consistência orientando os países que 
as subscreveram para a prevenção nestas matérias e para a consagração do 

direito a um ambiente de trabalho seguro e saudável. 

As normas internacionais do trabalho (convenções e recomendações) e os 

outros instrumentos direcionados para a segurança e saúde no trabalho 
(códigos de boas práticas e diretrizes) continuam a desempenhar um papel 

fundamental para a garantia e promoção de um ambiente de trabalho seguro e 
saudável e uma melhor organização do trabalho (OIT, 2019). 

É também desiderato da Organização Internacional do Trabalho (2019) 
desenvolver legislação inovadora a nível internacional nomeadamente na 

divulgação de informações sobre direitos humanos e direitos laborais, na 
elaboração de cláusulas de trabalho em matérias de contratação no sentido de 

garantir direitos laborais nas cadeias de subcontratação da mesma forma que 
tentam promover medidas legislativas que visam integrar a SST em todas as 

etapas do processo formativo. 

 
42Disponível em https://osha.europa.eu/pt/themes/good-osh-is-good-for-business 
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Lembremo-nos que os sistemas de gestão e a gestão sistemática de SST não 
abrangem os trabalhadores em formas de emprego «atípicas», como por 

exemplo, o emprego por conta própria, o trabalho em plataformas, o trabalho 
por empreitada e o trabalho inserido na economia informal. Noutras situações 

em que as relações de trabalho podem ser frágeis – como, por exemplo, a 
subcontratação em cadeias de abastecimento globais de trabalhadores 

migrantes, trabalhadores em contratos temporários ou trabalhadores em 
contratos de zero horas – a gestão de SST poderá ser insuficiente. Responder 

às preocupações do futuro do trabalho, implica compreender, aplicar e alargar 
a lógica de controlo de gestão de SST o que, por sua vez, requer a 

disponibilização de recursos e a formação de intervenientes no campo da SST, 
incluindo engenheiros, advogados e médicos (OIT, 2019, p. 64). 

Em Portugal constatamos que a sinistralidade em matéria laboral continua 
elevada. Em 2021 foram registadas 169.988 participações de sinistros de 

acidentes de trabalho a todas as seguradoras presentes no mercado nacional43. 
Em 2022, as estatísticas44 mostram 124 acidentes mortais e 427 acidentes 

graves. Atualmente há inúmeros riscos que podem levar aos acidentes de 
trabalho e as temáticas da saúde e segurança no trabalho e dos acidentes de 

trabalho e doenças profissionais têm uma notória relevância social e cultural. 

O trabalhador surge como o elo mais frágil na relação laboral e a intervenção 

do Estado tenta igualar a diferença que se verifica na relação laboral através da 
regulação da mesma com a definição de regras mínimas de proteção e os 

mecanismos que pretendem assegurar melhores condições de trabalho 
(Mendonça, 2018).  

O acesso de qualquer trabalhador à SST obedece ao princípio da 
universalidade do direito à prestação de trabalho em condições de segurança e 

saúde no trabalho independentemente do vínculo e aplicando-se a todas as 
modalidades contratuais; ao princípio da adequação do trabalho ao homem já 

que o desenvolvimento económico também deve visar a promoção da 
humanização do trabalho em condições de segurança e saúde no trabalho; e 

ainda ao princípio da prevenção dos riscos profissionais.45 

Apesar do esforço legislativo na área da SST, é frequente identificar-se 

referências a legislação incoerente, e a diferenças entre a lei e a sua aplicação 
na prática (Pinto, 1996). Assim, apontam-se incongruências e/ou debilidades 

 
43 Disponível em https://eco.sapo.pt/2022/04/12/foram-participados-170-mil-acidentes-de-trabalho-em-2021-quem-sao-os-sinistrados 

44 Disponível em https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/CentroInformacao/Estatistica/Paginas/AcidentesdeTrabalhoMortais.aspx 

45 Disponível em https://www.cgtp.pt/seguranca-e-saude/noticias/10827-o-que-significa-o-direito-a-seguranca-e-saude-no-trabalho 
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detetadas em diversas leis transversais da SST, e em algumas específicas para o 
setor da construção civil o que nos pode levar a concluir que são insuficientes, 

dúbias e ultrapassadas e que poderiam apresentar uma linguagem mais 
acessível (Silva, 2015). 

Ao nível do regime jurídico dos acidentes de trabalho, Gomes (2013) 
defende o seu diminuto interesse político e, apesar das sucessivas alterações, 

afirma que a legislação existente acaba por não dar a melhor resposta face à 
realidade, mantendo-se praticamente inalterada. Efetivamente, nos tribunais 

abundam litígios relativamente a esta temática onde se levantam questões 
quanto à dúbia verificação de alguns acidentes de trabalho, à definição da 

natureza e grau das lesões e à efetivação das responsabilidades (Lamim, 2015). 
No entanto, a legislação nesta matéria protege os trabalhadores e podemos 

assistir historicamente à sucessiva extensão do conceito de acidente de 
trabalho incluindo-se outros eventos aptos a ser qualificados como tal.  

Destacamos ainda alguns aspetos para reflexão que decorrem da vivência 
da pandemia despoletada pelo surgimento do vírus SARS-CoV-2. A 

necessidade de implementação do teletrabalho que durante a pandemia 
começou a ser utilizado como estratégia preventiva está-se a generalizar no 

mercado de trabalho. Esta realidade levanta questões associadas à sua 
regulamentação sob pena de esta modalidade de trabalho contribuir para a 

precarização das relações laborais. Benavides et al. (2021), referem que 
estudar o teletrabalho e os seus efeitos na saúde é uma prioridade urgente, 

cujos resultados são essenciais para regulamentá-lo de forma adequada. No 
nosso país a Lei 83/2021 de 6 de dezembro modifica o regime do teletrabalho 

procurando ajustar-se a esta nova realidade oferecendo uma maior proteção 
aos trabalhadores assim como alargando o âmbito de aplicação do regime legal 

de reparação dos acidentes de trabalho e doenças profissionais aplicando-se às 
situações de teletrabalho (Artigo 170º A). No entanto, podem surgir algumas 

dificuldades práticas com a reparação dado que ainda é difícil distinguir com 
clareza entre o que é a vida laboral e o que é a vida privada do trabalhador. 

Quanto à infeção pelo vírus SARS-CoV-2, Pereira (2022) defende que se 
encontram reunidas as condições para a sua qualificação enquanto acidente de 

trabalho, quando se comprove que tal ocorreu no local e tempo de trabalho 
apesar das manifestas dificuldades de prova. 

Outras questões como as do assédio moral e do suicídio laboral ainda não 
são vistas como acidente de trabalho pelos tribunais portugueses, ao contrário 

do que já sucede em países como a França ou a Espanha, porque o assédio é um 
facto continuado, enquanto o acidente é um facto instantâneo e o suicídio é, em 
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princípio, um ato premeditado e voluntário enquanto o sinistro laboral é um 
evento súbito (Ferreira, 2018). 

Para finalizar, destacamos ainda o mais recente pacote legislativo 
apresentado pelo XXIII Governo Constitucional que se relaciona com estas 

temáticas, a “Agenda de Trabalho Digno”46 que foi aprovado pela Assembleia 
da República no dia 10 de fevereiro de 2023 e que aponta para mudanças 

legislativas na área laboral a partir de abril do mesmo ano. Fomenta-se o 
combate ao recurso abusivo ao trabalho temporário e ao falso trabalho 

independente desincentivando o recurso excessivo a esta modalidade; a 
regulação de novas formas de trabalho associadas às transformações no 

trabalho e à economia digital passando a existir presunção de existência de 
contrato de trabalho com as plataformas digitais; a melhoria da conciliação da 

vida profissional, pessoal e familiar aperfeiçoando o regime de licenças de 
parentalidade num quadro de promoção da igualdade entre mulheres e homens 

onde se atribui, por exemplo, licença parental e respetivo subsídio a familiares 
diretos (avós, tios, irmãos) em caso de indisponibilidade por impedimento de 

força maior demonstrado pelos progenitores; a promoção da melhoria da 
gestão dos tempos de trabalho dando como exemplo o alargamento aos 

trabalhadores com filhos menores de 8 anos ou filhos com deficiência ou 
doença crónica, o direito a exercer a atividade em regime de teletrabalho 

condicionado a partilha entre homens e mulheres e quando compatível com a 
função (medida já contemplada no âmbito da alteração legislativa introduzida 

pela Lei 83/2021 de 6 de dezembro); e a proteção laboral dos cuidadores 
informais onde se cria uma licença de cuidador. Ainda de referir, o projeto piloto 

da semana de quatro dias de trabalho no sentido de analisar e testar novos 
modelos de trabalho que irá continuar em estudo pelo Governo português até 

novembro de 2023 e contará apenas com empresas privadas.  

Desta análise sumária, podemos concluir que a implementação e aplicação 

de um sistema de gestão da SST garante um enquadramento eficaz para 
prevenir ou minimizar acidentes e problemas de saúde, reforçando o 

compromisso dos trabalhadores para com a empresa e desta para com cada um 
dos seus trabalhadores, ao criar mão-de-obra mais competente e 

simultaneamente reduzir os custos para a empresa decorrentes de acidentes 
de trabalho e doenças profissionais.  

A legislação nacional e internacional no âmbito laboral mostra-se 
fundamental para fomentar ambientes de trabalho saudáveis, felizes e eficazes, 

 
46 Disponível em https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23 
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já que todos os sistemas de SST precisam de estar estruturados numa sólida 
base legislativa. 
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Os tempos de hoje são tempos de mudança. Esta ideia não encerra, em si, 

novidade alguma, pois, por definição, ou por default, os tempos sempre são 
tempos de mudança. O que há de novo então nos tempos de hoje? O novo é que 

a mudança, hoje, é extraordinariamente mais acelerada e imprevisível do que 
nunca, tal como, aliás, foi antecipado por Giddens (2000) em as consequências 

da modernidade e por Beck et al. (2000) acerca da modernização reflexiva, ou 
ainda por Bauman (2001) acerca da modernidade líquida. A aceleração, 

intensidade e imprevisibilidade é tal que ultrapassam a ideia de modernidade 
tardia, de segunda modernidade ou ainda de modernidade líquida também 

usada pelos mesmos sociólogos. Hoje, vinte anos volvidos desde essas 
conceptualizações, a radicalização dos fenómenos da modernidade e outros 

fenómenos entretanto emergentes, criou uma rutura evidente e catapultou a 
sociedade para uma nova era, definitivamente pós-moderna. Uma era ainda 

sem nome (global, digital são adjetivos usados) mas definitiva e contundente 
nas suas consequências: no risco, na imprevisibilidade, na reflexividade, na 

rutura e reinvenção das relações sociais, nas formas de trabalho, entre outras.  

Uma breve leitura das missões plasmadas pelas Instituições de Ensino 

Superior (IES), constata-se a ideia transversal de que a missão das IES visa a 
produção e partilha do conhecimento científico, técnico e filosófico e, desta 

forma, a promoção do desenvolvimento e do bem-estar social. Em abstrato, 
esta idealização das IES é meritória e se, bem entendida e posta em prática, 

atinge os seus propósitos de contribuir para o desenvolvimento da humanidade 
de forma sustentável e em harmonia com a natureza, digamos assim. Apesar 

deste enunciado geral, embora careça de verificação científica, é voz corrente, 
sobretudo na comunicação social, que as IES vivem nos seus castelos dourados 

mais ou menos alheias às necessidades societárias e produzem (termo muito 
inadequado aliás) recursos humanos mal preparados para a vida produtiva, 

falhando assim a sua missão. 

A nossa proposta, porém, implica a revisão da missão das IES no sentido de 

que a missão maior das IES seja a de ajudar a criar mulheres e homens livres. 
Livres pelo conhecimento. Passemos a complexificar esta ideia simples 
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iluminando o caminho sob a luz do paradigma interacionista da construção 
social de Mead (1934). Este caminho inclui considerações sobre o ambiente 

físico e psicossocial do trabalho, sobre as metodologias pedagógicas 
promotoras de multiculturalidade e da singularidade dos indivíduos como é o 

caso dos programas de cocriação na ação pedagógica.  

Neste capítulo, no primeiro ponto, tentaremos perceber como estas 

profundas mudanças sociais impactaram os contextos de trabalho no ensino 
superior e como elas são, simultaneamente, produto e fator desses contextos. 

No segundo ponto, tirando partido da nossa condição de facilitadores de 
projetos de cocrição, nos últimos 5 anos, intentaremos desenvolver a ideia de 

como a cocriação, enquanto metodologia de trabalho em equipa, responde aos 
desafios de promover contextos de trabalho saudáveis e motivadores.  

Ambiente físico e psicossocial de trabalho como espaço promotor de 
saúde e bem-estar. 

A OMS (2010)  define como ambiente de trabalho saudável aquele em que 
todos os colaboradores se empenham na melhoria contínua da proteção e 

promoção da segurança, saúde e bem-estar de todos os trabalhadores e para a 
sustentabilidade do ambiente de trabalho; realçando a importância dos fatores 

físicos e psicossociais na promoção desses espaços saudáveis. Esta definição, ao 
mesmo tempo abrangente e ambígua nos seus termos, aliás como é apanágio 

das definições da OMS, tem o mérito, inequívoco, de apontar um caminho em 
vez de uma meta. Desta forma garante a flexibilidade e criatividade, sempre 

necessária, na melhoria dos processos de saúde. O ambiente de trabalho 
enforma a interação social entre os diferentes atores das IES, 

docentes/investigadores, funcionários não docentes e alunos e, porque as IES 
devem ser organizações abertas ao exterior, a comunidade e sociedade em 

geral.   

Uma extensa revisão da literatura disponibilizada por Jyoti Deka e Kumar 

Jain (2022) sobre clima organizacional nas IES e satisfação com o trabalho, 
conclui que os níveis de satisfação são medianos, sendo ligeiramente superiores 

no pessoal docente por comparação ao não docente. Um estudo sobre os 
ecossistemas dos ambientes de trabalho saudáveis efetuado por Gaspar et al. 

(2022), utilizando o Instrumento de Avaliação dos Ambientes de Trabalho 
Saudáveis proposto pela OMS, envolvendo 480 colaboradores de várias 

organizações de diferentes regiões de Portugal, mostram que os participantes 
avaliam de forma moderada o ambiente de trabalho e que a dimensão 

Conteúdo do Trabalho e Relação Liderança e o Envolvimento dos 
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Trabalhadores são avaliadas de forma mais positiva e as relacionados com o 
Bem-estar e Saúde Mental, Recursos para a Saúde Pessoal e Compromisso da 

Liderança são avaliadas de forma menos positiva; o estudo revela ainda que os 
mais jovens, as mulheres e aqueles que possuem maior nível de escolaridade 

avaliam mais positivamente o ambiente de trabalho.  

Um estudo de Karasek (1979) estabelece uma relação entre as exigências 

do trabalho e a autonomia dos colaboradores, verificando-se que, quando se 
conjuga grande exigência e baixa autonomia, estão criadas as condições para o 

desenvolvimento de stress ocupacional. Um estudo sobre os principais fatores 
de stress no trabalho (Martins, 2021) aponta os seguintes: as exigências da sua 

função e o equilíbrio entre trabalho e casa/família; b) as exigências 
interpessoais no trabalho; as exigências físicas relacionadas com o ambiente 

físico do local do trabalho; as políticas laborais da organização como promoções 
e benefícios mas também atitudes de discriminação e políticas de downsizing; e 

as condições do trabalho, tais como a quantidade de trabalho, salário, 
experiências de assédio moral e sexual e a autonomia no uso de competências 

do trabalhador. Descrições mais detalhadas e aprofundadas acerca das 
questões do ambiente físico do trabalho e seu efeito na saúde e bem-estar dos 

colaboradores poderão ser encontradas em outros capítulos deste livro. O que 
importa fazer notar, como enunciado geral, é que quando o ambiente de 

trabalho é insalubre e/ou inadequado, os atores sociais comunicam de forma 
deficiente, dessincronizada e mesmo alheada um dos outros, numa 

interpretação muito funcionalista dos papéis sociais de cada um.  

Relativamente ao ambiente físico das IES, socorremo-nos do estudo 

“Territórios Universitários: tempos, espaços, formas” em que a autora, 
Christina Malher (2015),  discorre, detalhadamente, sobre a evolução do 

campus universitário e sua importância na sociabilidade e na aprendizagem, 
distinguindo entre os campus das universidades e colégios clássicos ingleses e 

norte americanos de génese “anti urbana” e os campus das universidades mais 
recentes de implantação urbana. Usaremos ainda como referência a 

experiência de duas visitas recentes que fizemos à Universidade Técnica de 
Delft (TU-Delft), nos Países Baixos e à Universidade de Ciências Aplicadas da 

Noruega Ocidental (HVL) em Bergen na Noruega.  

Relativamente aos espaços interiores, nas visitas o que mais nos 

impressionou foi a grandeza e agradabilidade dos espaços de trabalho. Espaços 
bem dimensionados, decorados com gosto e com materiais de boa qualidade, 

todavia sem opulência. O conforto, a funcionalidade e a adaptabilidade 
impuseram-se de imediato. Rapidamente todas as pessoas que integravam o 
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grupo, e que visitavam o espaço pela primeira vez, encontraram o seu “espaço” 
de trabalho ou, simplesmente, de estar e fruir o ambiente. Lembro de ter 

pensado, para trabalhar já ficava por aqui… Esta sensação não é fruto do acaso, 
de uma forma geral todos os espaços visitados e foram cerca de uma dezena de 

espaços diferentes, produziam este efeito sobre os seus ocupantes. O fervilhar 
do trabalho era tranquilo e compenetrado, quer nos espaços dedicados a 

estudo como a biblioteca, quer a espaços dedicados a trabalho manual, como 
oficinas mecânicas, por exemplo. Verificamos nestas duas universidades, 

ambas em campus de implantação urbana, a atenção acrescida aos espaços 
interiores, oferecendo áreas de fruição comum amplas, cuidadas, bem 

decoradas como forma de potenciar a sociabilidade e as oportunidades de 
estudo em grupo. Em contraste, tendo como referência as instituições que 

conhecemos no nosso país, não há paralelo possível com o que encontramos 
nestas visitas. Aceitamos qua a riqueza do nosso país não tem paralelo com a 

dos Países Baixos e da Noruega, certo, mas não é apenas isso que explica a 
diferença. 

Relativamente aos espaços exteriores dos campus, salvo as universidades 
que dispõem de Jardins Botânicos integrados (Universidade de Trás-os-Montes 

e Alto Douro, Universidade do Porto, Universidade de Lisboa e Universidade de 
Coimbra), com as restrições à fruição inerentes a esse estatuto de Jardim 

botânico, os campus das nossas IES carecem de agradabilidade e, 
decididamente, não são vistos como uma prioridade na construção de um 

espaço envolvente e acolhedor, promotor da sociabilidade. Mas também não é 
só isto, na sociedade portuguesa, não é evidente o hábito de disfrute desses 

espaços exteriores pelas pessoas das IES. Isto é muito visível, por exemplo, 
observando que, tendencialmente, o disfrute dos espaços exteriores e das 

condições que eles oferecem é mais aproveitado pela população estudantil 
estrangeira do que pela portuguesa. Certamente há aqui um ciclo em que as 

pessoas não procuram e, portanto, os espaços exteriores não são 
suficientemente cuidados e vice-versa.  

Em síntese, relativamente ao ambiente físico, na maioria das IES 
portuguesas não se observa o cuidado de compensar a ausência ou descuido 

com o espaço exterior com a atenção ao espaço interior. São ambos 
inexistentes, acanhados e descuidados. As IES são dominadas quase 

exclusivamente salas de aula, laboratórios, e espaços administrativos, não 
sendo como deveriam ser, um espaço interior e exterior, para viver e fruir onde 

se estuda e trabalha. 



Processos de co criação como ferramenta transformadora nos contextos educacionais 

 406 

Ainda relacionado ao ambiente, notamos em ambas as universidades que o 
campus e o espaço urbano da cidade é um contínuo, isto é, não há muros ou 

barreiras visíveis, reais ou simbólicas, entre o campus universitário e a cidade. 
Resulta daqui um convite implícito à inclusão entre a comunidade universitária 

e a comunidade que a acolhe. Isto também é algo descuidado e, em alguns casos, 
grosseiramente contrariado nos campus das IES nacionais. Fica aqui o convite 

aos leitores para, num esforço de distanciamento, lançarem um olhar mais 
demorado aos campus das IES e, quiçá, dessa forma, darem um primeiro passo 

no sentido do envolvimento com as mesmas, como inspirado pelo aparente 
paradoxo envolvimento e distanciamento de Norbert Elias (Elias, 1997), como 

explicado abaixo. 

No que concerne ao ambiente psicossocial, focamos a análise no corpo 

docente/investigador das IES, por ser aquele a que pertencemos e melhor 
conhecemos. Relembrando o dito acima acerca da exigência do trabalho e da 

autonomia dos colaboradores, das relações interpessoais e dos objetivos 
pessoais e de valorização profissional, abordaremos aqui o efeito da 

digitalização e da competitividade excessiva.  

A digitalização da vida e dos procedimentos é um fenómeno transversal à 

sociedade, mas que impactou de forma particular as relações de trabalho das 
IES. A ideia de que as tecnologias de informação e comunicação e a digitalização 

dos procedimentos simplifica a vida das pessoas carece de melhor explicitação. 
É certo que, sem ambas, seria impossível dar resposta às exigências atuais de 

interação social e profissional em tempo oportuno. Com exemplo disto mesmo, 
veja-se o efeito barata-tonta sentido quando falha a internet, em que se instala 

o vazio e uma certa paralisia do trabalho. A digitalização trouxe vantagens 
inequívocas na produtividade do trabalho dos docentes/investigadores das IES, 

mas e o reverso da medalha? A aceleração da comunicação e da digitalização 
implica um aumento exponencial dos compromissos a que todos estamos 

obrigados e, com isso, perdeu-se a escala humana das coisas. Há uma 
desarticulação evidente na articulação espaço/tempo, outra consequência da 

modernidade nos termos de (Giddens, 2000), em que deixa de ser 
humanamente possível dar-se uma resposta capaz à infinidade de solicitações 

e que, mais perigoso ainda, se perde muito da perceção do efeito das nossas 
ações sobre os outros.  

A digitalização e o recurso às tecnologias de informação e comunicação 
foram, para o bem e para o mal, aceleradas com o fenómeno da pandemia Covid-

19. Os períodos de isolamento afetaram a interação social em geral e outrossim 
o ambiente das IES. Algumas dessas consequências estão já reconhecidas 
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outras ainda não o foram em plenitude, vejamos duas dessas consequências. A 
primeira resulta da suspensão das rotinas do local e tempos de trabalho, no 

sentido de uma maior continuidade. Qualquer hora passou a ser “conveniente” 
para fazer uso dos meios de comunicação à distância. A adaptação e este novo 

ritmo ou regime comunicacional, conjuga-se mal com os necessários tempos de 
descanso, de reflexão e de silêncio, quer as pessoas estejam ou não cientes 

dessa necessidade. A segunda advém da adaptação a esse ritmo e regime não 
ser a mesma conforme as gerações, nem durante os tempos da pandemia nem 

depois no regresso a dita normalidade. Enquanto as gerações mais velhas no 
regresso à dita “normalidade” vão tentando, de forma mais ou menos 

conseguida, acomodar o “antes” e o “depois”, as gerações mais novas (geração 
Z e parte dos Millennials), adotaram tão somente o “depois”. Isto é visível, por 

exemplo, nas salas de aulas IES, em que o uso do papel pelos alunos foi quase 
totalmente substituído pelo computador, a tablete ou mesmo o telemóvel. Para 

estas gerações mais novas não há retorno à situação pré pandémica, não há 
“antes”, a menos que, encontremos uma estratégia em que os próprios se 

apercebam do legado pré pandémico, mas disto falaremos mais adiante. 

A competitividade do corpo docente/investigador das IES é intensa e nem 

sempre saudável. Vaidades exacerbadas e narcisismo são muito comuns no seio 
académico e ultrapassam em muito a competitividade sã. Um estudo de Carson 

et al. (2013) demonstra, inequivocamente, o efeito disruptivo da 
competitividade excessiva entre docentes e investigadores da academia e 

chama-lhe o “lado negro” da academia. Esta é uma questão complexa e sensível, 
pouco ou nada estudada, e sem grande repercussão na sociedade pois, como já 

se disse, as IES são castelos dourados. O mesmo estudo de Carson et al. (2013) 
confirma, com perplexidade, a existência de raros estudos sobre o efeito 

negativo da competitividade excessiva entre académicos.  

A abordagem aqui ensaiada é um simples lamiré e, portanto, vale o que vale, 

todavia, a bem da relevância social das IES, esta questão merece uma análise 
mais cuidada e fundamentada. Mas, lá está, terão de ser os académicos a 

investigar e falar de si próprios, com todas as dificuldades práticas e 
epistemológicas que isso coloca. Vamos ao lamiré. 

A produção científica está altamente mercantilizada. O acesso à publicação, 
em grande medida, é ditado pela disponibilidade financeira para pagar a 

publicação, desligando-se do mérito e do rigor científico. É preciso pagar para 
publicar e depois é preciso pagar para aceder ao conhecimento científico 

disponível, numa clara inversão dos propósitos da ciência. Este estado de coisas 
configura um retorno à penumbra da época medieval em que o conhecimento e 
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o acesso ao conhecimento eram privilégio de alguns. Por falar em época 
medieval e épocas anteriores, veja-se as novas galés de investigadores juniores 

e estagiários de investigação a remarem, ao toque do tambor, possibilitando a 
espantosa prolificidade científica de investigadores que produzem dezenas e 

dezenas de artigos científicos por ano. A produção científica desenfreada está 
também ligada à atividade de orientação de alunos em relatórios, projetos e 

teses, sendo comum, por esta razão, encontrar-se docentes com dezenas de 
estagiários, mestrandos e doutorandos, frequentemente “desorientados” e/ou, 

nas palavras de Siqueira et al. (2018), para alguns orientadores um orientando 
não passa de uma ferramenta para produzir mais um artigo científico. Nas IES a 

produção científica e as orientações de trabalhos académicos são, lembre-se, 
dos itens principais para medir o mérito profissional ditando a progressão na 

carreira. O acesso a concurso a projetos de investigação financiados e a 
participação em júris de provas académicas são igualmente parte deste 

processo. A lógica dos números prevalece sobre a lógica da seriedade científica 
e pedagógica. O rei vai nu. O já referido estudo de Carson et al. (2013) ilustra a 

situação com um cartoon de Jorge Cham o criador de "PHD Comics", algo 
mordaz e sarcástica, sobre como os investigadores vão perdendo a sua 

liberdade intelectual desde o início da sua vida académica até à cova, 
literalmente. 

Finalmente, para completar a tríade de competitividade insalubre o acesso 
a lugares de chefia intermédios nas IES, quer sejam de eleição ou de nomeação, 

é frequentemente conseguido por recurso a expedientes pouco claros e 
meritórios. Em muitas IES há uma espécie de eugenismo em que uns quantos 

tudo fazem para fazer prevalecer as condições favoráveis à continuidade dos 
seus privilégios e conveniências. Ilustrando com uma ideia muitas vezes ouvida: 

“essa área científica é minha” em vez de “essa é a área científica em que eu 
trabalho”.  Uma vez mais o rei vai nu.  

Em síntese, para o que aqui interessa, esta excessiva competição degradou 
consideravelmente o clima organizacional de muitas IES. Pior, degradou 

também a vida de muitos docentes/investigadores incapazes de conjugar de 
forma harmoniosa a sua vida profissional e pessoal e contribuindo para a 

insalubridade do clima psicossocial das IES.  

Como ultrapassar as disfuncionalidades do ambiente físico e psicossocial 

das IES? Em abstrato, sugerimos a ideia inspiradora tratada por Norbert Elias 
(1997) em Envolvimento e Distanciamento. Nesta obra, o filósofo, recorre ao 

conto de Edgar A. Poe “Os Pescadores no Turbilhão de Maelstrom”, em que um 
dos três irmãos pescadores naufragados, observando a dinâmica do turbilhão 
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que sugava a embarcação para o fundo do mar, libertando-se do medo que o 
afligia, observou que os objetos cilíndricos e mais pequenos se afundavam mais 

lentamente, decidiu, por isso, atar-se a um barril e salvou-se. Norbert Elias 
enfatiza a importância de nos distanciarmos durante os processos críticos, 

pensando, teorizando, por referência a figurações mais complexas. A lição é 
essa mesmo, a dose certa de envolvimento e distanciamento, com as coisas do 

trabalho e as outras coisas da vida das pessoas.   

Um olhar atento pela literatura científica oferece contributos notáveis, 

infelizmente muitas vezes esquecidos, para alcançar uma pedagogia que 
eduque para a multiculturalidade e da singularidade dos indivíduos e que sirva 

as necessidades e desejos de uma sociedade, justa, inclusiva e sustentável. 
Destacamos aqui a perspetiva libertadora da educação de Freire (1987), a papel 

da interação social com os pares e outros atores do conhecimento para o 
desenvolvimento cognitivo e das competências sociais indivíduos de Vygotsky 

(1926) e a ecologia do desenvolvimento humano, inclusiva e integradora de  
Bronfenbrenner (1979). Cada uma à sua maneira, mas diríamos até de forma 

muito complementar, os ensinamentos maiores destas perspetivas teóricas são 
fundadores da ideia de cocriação enquanto abordagem pedagógica, de que 

falaremos a seguir.  

A cocriação na ação pedagógica.  

Para o cumprimento cabal da nobre missão de formar mulheres e homens de 
pensamento livre e dotados de conhecimento e competências que promovam 

uma sociedade evoluída, livre, democrática, de plena cidadania e competente 
na abordagem aos desafios emergentes, é imperativo que as IES conheçam a 

atual natureza do variado leque dos seus mais diretos stakeholders, 
nomeadamente os alunos que atualmente ingressam e frequentam o ensino 

superior. Para além de serem o principal foco de atenção das suas ações 
pedagógicas e científicas, o impacto na sociedade e o sucesso da missão das IES 

na formação destes alunos depende, em larga medida, da capacidade que estas 
instituições tenham em interpretar a realidade e de se moldarem-se 

rapidamente de forma a darem resposta às elevadas expectativas que uma 
sociedade exigente e em constante mudança deposita nelas.  

Muitas foram as gerações que tiveram a sorte e a oportunidade de passar 
pelo Ensino Superior. No entanto, talvez nunca como agora as IES tenham 

sentido a necessidade de se tornarem mais atrativas para acolher mais e 
melhores estudantes, fazendo com que as IES recorram de forma extensiva aos 

conceitos de marketing, educacional no caso, para melhorar a sua eficácia na 
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captação de estudantes (veja-se Kotler & Fox (1994). De facto, verifica-se hoje, 
como nunca, um crescente e diversificado número de iniciativas de 

comunicação por parte das IES, por sinal muitas delas bastante criativas, 
havendo inclusivamente em todas as IES nacionais gabinetes especializados em 

Comunicação e Imagem e que são os responsáveis pela criação e 
implementação das estratégias de marketing da sua instituição. 

Muito embora a concorrência entre IES possa explicar a génese recente 
destes movimentos, com o passar do tempo e com o advento da era digital, a 

necessidade de as instituições aportarem ao mercado formações diferenciadas 
e diferenciadoras veio acentuar mais a importância de uma comunicação eficaz 

para o exterior. 

A acrescer a isto consideramos também como preponderantes 

essencialmente dois fatores: O primeiro concerne o facto da atual geração de 
alunos a entrar e a frequentar o ensino superior, a denominada Geração Z ˗ a 

primeira geração de nativos digitais, ser inequivocamente uma geração com a 
maior exigência em matéria de aposta no futuro e, consequentemente, de 

criteriosa escolha da sua formação. O segundo fator tem a ver com a 
responsabilidade, diríamos social até, das IES em matéria de formação para a 

realidade do emprego, quer a atual quer a que se vislumbra venha a ser a 
realidade nos próximos anos (World Economic Forum, 2020).  

Estes fatores, entre outros, criam pressão no sistema de ensino superior e 
forçam as IES a renovarem a sua oferta formativa, ou pelo menos a repensar e 

redesenhar a sua oferta formativa atual, de modo a torná-la mais atrativa e 
eficaz no que toca à preparação dos jovens formados para vencerem os seus 

desafios profissionais. 

Neste contexto tem sido recente a aposta da IES nacionais em programas de 

ensino/aprendizagem baseadas em modelos diversos do paradigma clássico, 
em particular no modelo de cocriação. Um dos exemplos paradigmáticos desta 

aposta por parte das Instituições de Ensino Superior Politécnico em Portugal é 
o projeto de capacitação de professores do Ensino Superior Politécnico e 

Profissional para a cocriação de inovação47, a decorrer até meados de 2023, 
com co-financiamento nacional, através do POCH e Portugal 2020 e europeu, 

através do Fundo Social Europeu.  

Neste projeto nacional, que envolve os 14 Institutos Politécnicos da Rede 

Nacional do Ensino Superior Politécnico, em conjunto com Escolas 

 
47  Projeto: “Qualidade dos sistemas de ensino e formação de nível não-superior - Formação de docentes e outros agentes de educação e formação” financiado pelo POCH, 

PORTUGAL2020 e FSE. 
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Profissionais nacionais, o objetivo principal é o de capacitar os docentes do 
Ensino Superior Politécnico, e das Escolas Profissionais, para a prática 

pedagógica de cocriação com vista à inovação em contextos de abordagem a 
problemas reais, oriundos das realidades inerentes às atividades empresariais, 

de todo o tipo, e de instituições da sociedade civil.  

Assim, o projeto assume-se claramente como uma proposta ambiciosa de 

aproximação da academia ao tecido empresarial e económico nas regiões de 
influência dos vários institutos politécnicos ao nível nacional. É, neste sentido, 

uma oportunidade única, dadas a dimensão e alcance do projeto, de diminuir o 
fosso ainda existente entre as realidades laboral, económica e empresarial e a 

atividade académica de ensino e investigação. 

Em termos concretos, os projetos de cocriação em causa pressupõem a 

constituição de equipas multidisciplinares que, conjuntamente com 
representantes de empresas ou entidades parceiras, abordam problemas reais 

oriundos do contexto da área de atuação das entidades, com vista à inovação, 
durante um processo de dez a doze semanas, correspondente a um semestre 

letivo. O processo de cocriação é apoiado por um docente que assume o papel 
de facilitador do processo, promovendo e coordenando todas as tarefas 

inerente a todas as fases do mesmo.  

Ao nível da capacitação pedagógica dos docentes para os processos de 

cocriação, a diferença fundamental que este projeto de formação aporta é a de 
introduzir, ou enfatizar, o modelo de docente-facilitador no processo 

pedagógico de cocriação.  

Ainda que o conceito de facilitador não seja propriamente uma inovação, 

mesmo quando aplicado à ação pedagógica da docência (veja-se, por exemplo, 
Margalef & Pareja Roblin (2016)), a verdade é que atualmente a prática 

pedagógica comum nas IES ainda é a do modelo clássico, onde a fonte do 
conhecimento reside em um único agente, o professor, que o transmite para os 

alunos, maioritariamente em momentos de contacto presencial, em ambiente 
de sala de aula de variada tipologia, e esperando que estes procedam, 

geralmente por iniciativa própria, às diligências necessárias para aprofundar os 
conceitos transmitidos. Neste contexto, o aluno tem um papel essencialmente 

passivo nos momentos em que o conhecimento lhe é transmitido, cabendo-lhe 
a tarefa de o descodificar e assimilar. No final, os conhecimentos adquiridos 

pelos alunos são tipicamente avaliados por testes intermédios ou exames finais. 
Proliferou bastante nos últimos 20 a 30 anos a prática pedagógica de exigir a 

realização de trabalhos práticos, individuais ou de grupo, com ou sem relatórios 
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e apresentação oral finais. Esta prática, já habitual em disciplinas de natureza 
laboratorial, transcendeu para disciplinas tipicamente mais teóricas e é tida 

normalmente como um meio de fomentar a pesquisa individual e o trabalho em 
equipa.  

Por oposição a esta prática, o docente-facilitador surge como um agente 
promotor de uma aprendizagem ativa por parte dos alunos. O conhecimento 

deixa de ser transmitido de forma unilateral, unidirecional e passiva e passa a 
ser um processo de descoberta, orientado pelo docente-facilitador que 

acompanha o aluno em todas as fases de descoberta desse conhecimento. 

Vários estudos apontam o impacto benéfico das metodologias de 

aprendizagem ativa, mesmo em disciplinas tradicionalmente abstratas como 
são a Matemática e a Física (veja-se, por exemplo, Aji & Khan (2019; Freeman 

et al. (2014)). 

Pois bem, é precisamente nestes processos de cocriação para a inovação que 

encontramos um expoente máximo de aprendizagem, diríamos 
transformadora, através de uma metodologia ativa onde os alunos trabalham 

em contexto de equipa multidisciplinar, multicultural e transdisciplinar, 
conjuntamente com o representante de uma empresa ou entidade parceiras, na 

abordagem de um problema real, complexo, com a perspetiva de evolução 
futura de fenómenos associados ao mesmo.  

O processo de cocriação em consideração baseia-se, grosso modo, num 
processo iterativo de pensamento convergente e divergente, ao estilo de uma 

metodologia baseada em Design Thinking (veja-se Brown (2008)). Ao longo de 
todo o processo, e com a é coordenação de um docente-facilitador, os alunos 

são estimulados a desenvolver as suas capacidades de criatividade, 
pensamento crítico, trabalho colaborativo, comunicação de resultados a 

audiências não especializadas, comunicação de ideias em formato de 
protótipos, entre outras. Cada estudante é ainda incentivado no 

aprofundamento dos seus conhecimentos técnicos, quer na sua área quer em 
áreas afins e, muito importante, a utilização estratégica do erro, ou falha, como 

um fator importante no processo de aprendizagem. Acresce ainda o facto que 
os alunos, como equipa, têm a responsabilidade da tomada de decisões no que 

respeita à evolução do processo de aquisição de conhecimento e as suas 
múltiplas possibilidades.  

Uma palavra sobre o docente-facilitador. Desengane-se quem pense que 
nestes processos de cocriação, o docente que agora assume o papel de 

facilitador, não passa de um mero espectador, maioritariamente passivo, cuja 
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ação só é desencadeada a partir da iniciativa da equipa de alunos. Nada mais 
distante da realidade pois a verdade é que é precisamente a ação do docente-

facilitador que, em larga escala, vai determinar o sucesso do processo de 
ensino/aprendizagem! (veja-se, por exemplo, Bostrom et al.  (1996)). 

A ação do docente-facilitador num processo de cocriação é de extrema 
complexidade, em várias dimensões. Cabe-lhe em primeiro lugar, a gestão das 

tarefas ao longo das diferentes etapas do processo que, sendo um processo de 
construção de conhecimento, deverá obrigatoriamente resultar no final um 

acumulado de novos conhecimentos e competências por parte dos alunos.  

Uma segunda dimensão relaciona-se com a visão do exterior, da sociedade, 

para com a IES. Na verdade, a participação de entidades externas à IES no 
processo de cocriação, premissa indispensável e indissociável do conceito de 

cocriação, traz ao docente-facilitador a complexa e difícil, por vezes ingrata, 
responsabilidade da gestão das expetativas para com o representante externo 

sobre o sucesso do processo. Recorde-se que a base inicial de trabalho é 
precisamente um problema real, complexo e de âmbito mais ou menos geral, 

oriundo da atividade da entidade parceira externa. O representante da 
entidade externa é pois alguém cuja expectativa é à priori muito elevada e será 

a partir da ação do docente-facilitador ao longo do processo de cocriação que 
se construirá uma relação de confiança, espera-se sólida e permanente, entre a 

instituição de ensino superior e a entidade externa. Aos olhos do representante 
da entidade externa será na ação do docente-facilitador que recairá a imagem, 

de competência ou falta dela, da instituição de ensino superior. Não será demais 
reforçar a responsabilidade preponderante do docente-facilitador na 

construção de uma relação de confiança sólida entre a IES e as entidades 
externas, principalmente as locais. 

Finalmente, uma terceira dimensão tem a ver com os pressupostos que 
conduzem ao sucesso de um processo de cocriação com vista à inovação. Para 

que o resultado do processo seja consequência de um processo de cocriação 
plena, em equipa, e haja realmente um acumulado de conhecimento por parte 

dos alunos, e da entidade parceira, o docente-facilitador é o responsável por 
fomentar, ao longo de todo o processo, o espírito de equipa, que deve ser 

sempre positivo, gerir a expectativa e motivação individual de cada aluno e 
promover o envolvimento da entidade parceira.  

Escusado será referir a extrema complexidade inerente a estas tarefas. Mais 
ainda, é natural que haja manifesta falta de preparação, em termos 

pedagógicos, da maioria dos docentes das IES em Portugal para gerir estes 
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processos de cocriação. Foi precisamente esse o leitmotiv para elaboração do 
vigente projeto de capacitação de professores do Ensino Superior Politécnico e 

Profissional para a cocriação de inovação.  

Espera-se que um projeto tão ambicioso como este resulte numa lufada de 

ar fresco no sistema de Ensino Superior em Portugal, impactante e promotor de 
ambientes de trabalho saudáveis no seio das IES, particularmente no Sistema 

Nacional de Ensino Superior Politécnico, e que traga uma nova realidade na 
relação entre as IES e a sociedade, mais concretamente nas zonas de influência 

das IES. Em suma, acreditamos que este projeto será um fator impulsionador da 
mui nobre missão das IES perante a sociedade. 

Espera-se outrossim que processos colaborativos e inclusivos como são os 
projetos de cocriação contribuam para promover ambientes de trabalho mais 

saudáveis no seio das instituições de ensino superior, mitigando as situações de 
“dark side” e de disfuncionalidade do ambiente entre académicos.  
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